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Apresentação Prefácio
Estou feliz por apresentar este esplêndido livro, que é um produto 
do Consórcio de Pesquisa em Biodiversidade Brasil-Noruega (BRC), 
uma cooperação de pesquisa entre quatro instituições acadêmicas 
no Brasil e na Noruega e a empresa de alumínio Hydro, que foi 
iniciada em 2013.

A ênfase principal do livro é nas florestas tropicais sujeitas a 
impactos por mineração de bauxita no município de Paragominas, 
nordeste do Pará. Ele representa o primeiro livro que descreve em 
detalhes a paisagem e a biodiversidade desta região, com foco em 
questões de conservação da biodiversidade relacionadas à supres-
são de áreas florestais por atividades de mineração de bauxita e 
restauração dessas florestas.

A restauração de grandes áreas de florestas suprimidas pela minera-
ção a céu aberto é para todos um grande desafio. Um conhecimento 
detalhado sobre a biodiversidade e o funcionamento do ecossis-
tema da floresta tropical é fundamental para uma restauração 
bem-sucedida do meio-ambiente. Exemplos são o conhecimento 
da estrutura e composição do solo ideais para a recuperação do 
substrato, bem como a tolerância e vulnerabilidade a mudanças 
de habitat por espécies-chave de plantas e animais da floresta 
tropical. Redes de interação saudáveis entre os diferentes tipos de 
organismos no ecossistema da floresta tropical são essenciais para 
manter a estrutura ecológica do sistema. Assim, o conhecimento 
das interações planta-herbívoro, interações planta-polinizador e 
dispersão de sementes por animais é essencial para projetar e 
aplicar programas de restauração eficientes.

A produção deste livro foi iniciada pelo Comitê Científico do Consór-
cio de Pesquisa em Biodiversidade Brasil-Noruega. A comunidade 
científica associada ao BRC representa conhecimento vital sobre a 
floresta amazônica, que é relevante para a compreensão dos efeitos 
antropogênicos na integridade do ecossistema da floresta tropical 
e para a conservação da biodiversidade. Muito conhecimento novo 
foi adquirido pelos projetos de pesquisa do BRC durante os 10 anos 
de sua existência. O Comitê Científico pensou que produzir um livro 
seria um excelente veículo para disseminar o novo conhecimento 
adquirido pelos pesquisadores participantes da parceria entre a 
Hydro e as instituições acadêmicas parceiras nos últimos anos. O 
livro será uma parte importante para mostrar o sucesso da parceria 
entre a indústria e as instituições acadêmicas.

Recomendo este livro para estudantes e público em geral como 
fonte de informação sobre a biodiversidade e conservação da 
floresta amazônica. O livro também pode ser uma importante 
fonte de referência para pesquisadores, professores, gestores e 
outros interessados não apenas em aspectos biológicos locais, mas 
também em técnicas de recuperação florestal, monitoramento da 
fauna e métodos de mitigação de impactos florestais resultantes 
da atividade de mineração.

Este livro é um produto construído a muitas mãos, e visa apresentar quem são os elementos 
que compõem a biodiversidade em uma região bastante impactada da Amazônia, bioma 
mais rico do nosso planeta. Interessantemente, este livro aborda muitos aspectos dicotô-
micos da natureza desta região. Por exemplo, como o avanço das atividades econômicas 
transformou a região ao longo do tempo, mas ainda é capaz de manter muitos dos habitantes 
originais da região, aqui me referindo aos representantes da fauna e flora. Ao longo deste 
livro, tentamos dar o máximo destaque aos organismos que compõem a biodiversidade na 
região de Paragominas, que coexistem com atividades humanas bastante impactantes, em 
principal o agronegócio, a mineração e a expansão urbana. É de grande relevância conhecer-
mos e preservarmos a Amazônia pristina, remota e quase intocada, mas também é muito 
importante dar visão à floresta amazônica que resiste bravamente às ameaças antrópicas. 
Essas florestas maduras alteradas, como é chamada boa parte da vegetação ao redor de 
Paragominas, representam hoje grande fração do bioma amazônico, e são cada vez mais 
símbolos desta Amazônia em constante transformação.

Além disso, este livro traz à tona como podemos fazer, coletivamente, para melhor entender 
estes impactos antrópicos ao meio ambiente, em especial relacionados à mineração, e colocar 
em prática o conhecimento científico para reduzir ou reparar os impactos da atividade 
mineradora na fauna e na flora da região de Paragominas.

Para isso, este livro conta com a ajuda de muitas pessoas apaixonadas pela natureza, que 
eventualmente trocam o conforto de seus lares para se embrenharem na floresta e desven-
dar os segredos de um meio ambiente em constante transformação, que resiste e regenera 
a todo tempo. Aqui me refiro aos cientistas, estudantes, acadêmicos e voluntários que 
conduzem experimentos e colocam em prática seus conhecimentos para melhor entender 
esse bioma único e tão belo que é a Amazônia. 

Este livro é feito para aqueles que querem aprofundar seus conhecimentos sobre a fauna e a 
flora amazônicas, especialmente da região de Paragominas, no Nordeste do Estado do Pará. 
Sejam eles acadêmicos, trabalhadores rurais, operários, estudantes e professores, gradua-
dos ou leigos, amantes da vida selvagem ou simplesmente interessados na biodiversidade. 
Pesquisas, teses, dissertações e estudos em geral foram aqui reunidos para que o leitor 
possa viajar para a natureza da região, conhecer essa rica diversidade, e entender os esforços 
feitos para permitir melhor coexistência entre homem e o meio ambiente na Amazônia.

Iniciado em 2020, este livro teve o grande desafio de ser escrito durante tempos de 
pandemia, exigindo muita inspiração e lucidez quando estávamos em casa, esperando por 
dias melhores, preocupados conosco e com nossos entes queridos. Concluído em 2025, 
5exatamente quando esse grande Consórcio de Pesquisa em Biodiversidade Brasil Noruega 
(BRC) completa 11 anos, este livro é um grande marco para todos os envolvidos, e especial-
mente para esta parceria entre o Brasil e a Noruega. Parceria que tem sido fundamental 
para subsidiar a pesquisa na região e, acima de tudo, fomentar a amizade entre pessoas 
tão diferentes culturalmente, mas com tantos interesses em comum.

O Comitê Científico do BRC estabeleceu um comitê editorial para o livro. Os membros do 
comitê do livro foram Ana Cristina Mendes de Oliveira, Gracialda Costa Ferreira, Emília 
Zoppas de Albuquerque, Leonardo Sena, Norberto Cornejo e Rafael Leandro de Assis. O 
comitê interagiu com os autores dos capítulos e auxiliou a editora técnica, Adriana Costa, 
na revisão dos capítulos. Os secretários do BRC Rafael Assis e Emília Zoppas coordenaram o 
trabalho editorial. A Hydro financiou a editoração e a impressão deste livro. Agradecimen-
tos especiais a Fridtjof Mehlum por ajudar com a proposta do livro e ao grande suporte ao 
longo de todo o processo.

Rafael Leandro de Assis e Emília Zoppas de Albuquerque
Fridtjof Mehlum, Membro do Comitê Científico

Consórcio de Pesquisa em Biodiversidade Brasil-Noruega (BRC)
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“The luxuriance and beauty 
of Tropical Nature is a 
well-worn theme, and there 
is little new to say about 
it. The traveler and the 
naturalist have combined to 
praise, and not unfrequently 
to exaggerate the charms of 
tropical life – its heat and 
light, its superb vegetable 
forms, its brilliant tints of 
flower and bird and insect. 
Each strange and beautiful 
object has been described in 
detail; and both the scenery 
and the natural phenomena 
of the tropics have been 
depicted by master hands 
and with glowing colours.”
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Capítulo 1: Florestas Tropicais e Amazônia
Rafael Leandro de Assis

Este trecho do livro "Tropical 
Nature and Other Essays" foi 
escrito em abril de 1878 por Alfred 
Russel Wallace após sua longa 
viagem pelas florestas tropicais da 
Amazônia brasileira. Suas palavras 
transmitem grande admiração pela 
beleza e diversidade das florestas 
tropicais e pelo esplendor das cores 
e diversidade de suas formas de 
vida. Wallace também se mostra 
fascinado com a complexidade 
destes ecossistemas, confessan-
do que os "fenômenos" envolvi-
dos na configuração de tal "beleza" 
ainda estavam muito além de sua 
compreensão (Figura 1).

Até o século 19, a maioria da 
população humana ainda habitava 
áreas distantes dos trópicos, e 

suas visões dessas paisagens eram 
baseadas nas escassas pinturas 
e desenhos de livros da época. 
Termos como "ecologia" ainda não 
eram comuns, e aqueles que tinham 
sua vida dedicada à botânica ou 
zoologia não eram cientistas, mas 
entusiastas da natureza. Hoje, a 
maioria de nós pode se deslum-
brar com uma floresta tropical, seja 
visitando-a no conforto de barcos a 
motor, veículos traçados, hidroavi-
ões, ou através das telas de TV ou 
streaming. Porém, ainda hoje essas 
paisagens maravilhosas continu-
am a influenciar as percepções de 
todos, e também os cientistas não 
estão imunes aos seus encantos. 
Principalmente por sua caracte-
rística mais exuberante: a imensa 
diversidade de formas de vida.

As regiões tropicais abrigam os 
biomas mais ricos da Terra, com 
mais de 50% das espécies em 
apenas 7% da superfície terres-
tre do planeta1 (Figura 2). Para se 
ter uma ideia, 90% dos primatas 
habitam regiões tropicais e cerca de 
80% de todos os insetos conheci-
dos são encontrados em florestas 
tropicais2. Quando as espécies 
de plantas entram em cena, os 
números são ainda mais impressio-
nantes: grande parte das 300.000 
a 500.000 espécies de vegetais 
superiores existentes no planeta 
habitam os trópicos úmidos, e nós 
sabemos pouco sobre a maioria2. 
Um hectare de floresta nos Neotró-
picos pode ter até 300 espécies 
de árvores, enquanto uma área 
equivalente em floresta temperada 
normalmente apresenta menos de 
10 espécies3. 

Embora quando imaginamos uma 
floresta tropical, geralmente o que 
nos vem à mente são as luxurio-
sas florestas perenes e úmidas, na 
verdade apenas cerca de 60% da 
floresta tropical pode ser classifi-
cada como "floresta tropical com 
elevada e ininterrupta precipitação" 
(estação seca curta ou ausente)4. 
As florestas tropicais restantes 
são um mosaico de muitos tipos 
de ambientes diferentes, que 
incluem as florestas tropicais de 
coníferas, florestas montanas ou 
nebulosas, manguezais e flores-
tas inundáveis (como as várzeas 

amazônicas), savanas (incluindo 
Cerrado e Pantanal), florestas 
secas (por exemplo, a Caatinga), 
e outras4 (Figura 3). No entanto, 
é nas florestas tropicais úmidas 
que a maior parte das espécies de 
plantas e animais do mundo são 
encontradas. Elas são o lar de uma 
imensa variedade de espécimes 
da fauna, tais como mamíferos, 
répteis, pássaros e invertebrados, 
assim como de milhares de espécies 
de plantas e fungos, que desempe-
nham um papel importante ao se 
alimentar dos restos em decompo-
sição de plantas e animais.

Mas afinal, qual a receita do 
sucesso? Por que as florestas 
tropicais abrigam tantas diferen-
tes formas de vida? Principalmente 
devido ao clima. As temperaturas 
nos trópicos estão atualmente na 
faixa média de 23 - 27 °C, onde 
geralmente a variação diária é 
maior do que a mensal (maior 
amplitude térmica entre dia e 
noite, do que ao longo dos meses 
do ano). Isso significa que não há 
grande sazonalidade de tempera-
tura, ao contrário do que ocorre na 
Noruega por exemplo, onde a média 
climática no inverno é drasticamen-
te menor do que a do verão. Assim 
como as médias de temperatura, 
também a precipitação tende a ser 
mais alta conforme nos aproxima-
mos dos trópicos, devido principal-
mente à maior evapotranspiração 
nas regiões de baixa latitude. As 

regiões tropicais úmidas, portanto, 
se beneficiam do fato de que a 
chuva é relativamente bem distri-
buída ao longo de todo o ano, com 
poucos meses de estação mais seca. 
Consequentemente, as espécies 
podem crescer e se reproduzir 
durante um período muito maior 
do ano quando comparadas a 
outros tipos florestais. Só para se 
ter ideia de como a sazonalidade da 
precipitação (ou a ausência desta) é 
importante para a paisagem flores-
tal, savanas muitas vezes localiza-
das na mesma latitude de florestas 
úmidas podem apresentar muitos 
meses com precipitação média 
inferior a 60 mm, dando, portanto, 
lugar a uma floresta menos 
densa, e com formas vegetais 
predominantemente arbustivas5.

Além de apresentar um clima mais 
propício à proliferação de diversas 
formas de vida, as zonas tropicais 
também apresentam um históri-
co menos severo em relação às 
mudanças climáticas que ocorre-
ram ao longo das últimas centenas 
de milhares de anos. Enquanto 
regiões temperadas sofreram 
longos períodos de temperaturas 
congelantes durante as eras glaciais 
(última teria sido no Pleistoceno e 
durou mais de 100 mil anos!), as 
regiões tropicais foram relativa-
mente menos impactadas. Dessa 
maneira, os trópicos foram capazes 
de manter maior diversidade de 
espécies durante esses períodos de 

	f Figura 1 - Obra Manti-
queira de Johann Moritz 
Rugendas (1835). Bodleian 
Library, Universidade de 
Oxford, Inglaterra.

	c Figura 2 - Mapa com distribuição das Ŏorestas tropicais do planeta, incluindo os diferentes 
biomas. Mapa baseado em Olson et al. 2001.
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glaciação, além de ainda apresen-
tarem alta migração de espécies 
fugindo do clima severo das altas 
latitudes. Portanto, maior estabi-
lidade climática nos trópicos ao 
longo do tempo teve alta contri-
buição não só para manutenção 
de elevado número de espécies, 
mas também permitiu processos 
contínuos de aumento de diversi-
dade via especiação6.

Outra razão é que as florestas 
tropicais compreendem ecossis-
temas altamente produtivos. 
Se medirmos a fotossíntese, ou 
contabilizarmos a quantidade de 
folhas, galhos, frutos e outras 
partes de plantas que caem e 
cobrem o solo florestal, será 
possível observar que a produção 

das florestas tropicais não-sazonais 
é quase o dobro da produção das 
florestas temperadas. Isso se deve 
graças à sua localização geográfi-
ca. Por estarem mais próximas a 
regiões equatoriais, recebem alta 
intensidade de luz solar, que por 
sua vez é convertida em energia 
pelas plantas através da fotossín-
tese. Como há muita luz solar, há 
muita energia na floresta tropical. 
Essa energia é armazenada na 
vegetação, proporcionando por sua 
vez mais recurso a toda a cadeia 
trófica, incluindo animais, fungos 
e micro-organismos7,8 (Figura 4).

Por fim e não menos importan-
te, as florestas tropicais abrigam 
uma grande variedade de habitats, 
como matas de galerias e paludo-

sas, baixios e platôs, florestas 
dominadas por bambus, em solos 
arenosos ou encharcados, entre 
muitas outras. Para se adaptarem 
a esta diversidade de habitats, 
espécies foram desenvolven-
do especializações ecológicas 
que aceleraram os processos de 
especiação nos trópicos. Portanto, 
numa perspectiva evolutiva, essa 
alta diversidade de espécies estaria 
relacionada aos muitos nichos 
presentes nos incontáveis habitats 
de florestas tropicais9.

Além de ser o lar de grande parte 
dos organismos do planeta, as 
florestas tropicais ainda desempe-
nham papel importante para os 
estoques de carbono, sendo respon-
sáveis por cerca de metade de todo 

o carbono armazenado em florestas 
ao redor do mundo10. Este carbono 
está estocado principalmente 
nos componentes vegetacionais 
da floresta, sendo absorvidos em 
forma de CO2 da atmosfera quando 
as plantas realizam a fotossínte-
se - processo em que as plantas 
absorvem CO2 para construir novas 
partes vegetais, como brotos, raízes 
e folhas. Isso significa que, cada vez 
que uma nova folha é produzida, 
que uma nova plântula se estabe-
lece na floresta, assim como no 
contínuo crescimento das árvores, 
parte do carbono da atmosfera é 
transformado em biomassa. Dessa 
maneira, as florestas tropicais 
podem atuar como "sumidouros" 
de carbono da atmosfera a longo 
prazo, atenuando, portanto, os 

impactos do efeito estufa no globo. 
Para isso, tanto a cobertura flores-
tal no mundo quanto o clima global 
não podem sofrer grandes altera-
ções, já que as condições climáticas 
(principalmente chuva e tempera-
tura) adequadas são cruciais para 
o bom crescimento e desenvol-
vimento dos organismos11. Nesse 
contexto, hoje sabemos que o clima 
na Terra e as florestas tropicais 
estão muito mais relacionados do 
que antes se acreditava.

Uma área tão vasta como a floresta 
amazônica recicla uma grande 
quantidade de chuva de volta para 
a atmosfera por transpiração; em 
outras palavras, a Amazônia cria 
seu próprio clima (Figura 5). Dessa 
maneira, as florestas tropicais 

desempenham importante papel 
regulatório para o clima em escalas 
locais a continentais. Isso porque 
a evapotranspiração das árvores 
tem papel crucial para a formação 
de nuvens e consequentemente 
chuva sobre as florestas. Se a 
floresta for removida, a evapotrans-
piração é reduzida, assim como 
o papel regulatório da floresta 
na precipitação. Menos chuva 
significa menos floresta, que por 
consequência causa uma diminui-
ção ainda maior no regime de 
chuvas. É uma interdependência 
que conecta diretamente o regime 
de chuvas e a floresta preservada 
logo abaixo, onde o distúrbio de 
um afeta diretamente o outro12.

	c Figura 3 - Diferentes tipologias de Ŏorestas tropicais. Da esquerda para a direita, acima: Ŏoresta úmida, Ŏoresta sazonal alagável, 
Ŏoresta de montanha; abaixo: mangue, Cerrado e floresta seca.

	c Figura 4 - Fluxo de energia e níveis tróŌcos na Ŏoresta tropical. 
Kcal = quilocaloria.
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O Dióxido de Carbono (CO
2
) é um gás 

abundante na atmosfera e importante 
para a realização de fotossíntese, onde 
as plantas absorvem o CO

2
 e água do 

ar e do solo, e o transformam em 
oxigênio (O

2
) e glicose, que é a fonte 

de energia para as plantas.
O CO

2
 na atmosfera ainda tem um papel 

crucial na manutenção da temperatura 

na Terra, por meio de um fenômeno 

chamado de “efeito estufa”. Ele ocorre 

quando os gases de efeito estufa na 

atmosfera retêm parte do calor irradiado 

pelo Sol na superfície do planeta, 

aumentando sua temperatura. Graças 

ao efeito estufa, as temperaturas na Terra 

se mantêm adequadas às diversas formas 

de vida. Também o Metano (CH
4
) e os 

Cloroŏuorcarbonetos (CFCs) são gases 
de efeito estufa, além de outros.

Apesar da importância dos gases de efeito 

estufa para o planeta, suas emissões 

têm aumentado muito recentemente. 

As emissões estão bastante relacionadas 

às atividades humanas, como queima de 

combustíveis fósseis (carvão, petróleo e 

gás natural), além do desmatamento e 

outras mudanças no uso da terra (como 

agricultura e pecuária)52. O aumento das 

emissões ocorreu a partir da Revolução 

Industrial (final século 19), devido às 

expansões contínuas na população global 

e na atividade econômica. Em 2021, as 

concentrações atmosféricas medidas de 

CO
2
 eram quase 50% superiores aos níveis 

pré-industriais (Figura S1). Esse aumento 
tem efeito direto no aumento das 

temperaturas globais. Dados mostram 

um aquecimento de cerca de 1,2 °C desde 

a Revolução Industrial, atingindo uma 

taxa de aumento de 0,18 °C por década 

desde 1981. Nesse ritmo, prevê-se que a 

temperatura global aumente cerca de 1,5 

°C até 2030, e até 4 °C em 2100.53,54

Por ser a maior floresta tropical do 

mundo, a Amazônia desempenha um 

papel fundamental para o balanço de 

CO
2
 na atmosfera, tanto por meio dos 

estoques de carbono retido na biomassa 

ŏorestal, quanto através da absorção via 
fotossíntese. Mas esse papel é ameaçado 

pelo contínuo desmatamento e pelo 

aquecimento climático. Mudanças na 

temperatura global devem causar 

diminuição nos regimes de chuva na 

Amazônia. Uma Amazônia menos úmida 

pode sofrer um processo conhecido como 

“savanização”, quando a exuberante 

ŏoresta tropical dá lugar a uma paisagem 
mais seca e aberta que se assemelha 

a uma savana, mas na verdade é uma 

ŏoresta degradada55. O desmatamento 

local e as mudanças climáticas globais 

de temperatura e precipitação favorecem 

essa conversão. Esse processo pode ser 

irreversível a longo prazo, causando um 

impacto incalculável para as milhões de 

formas de vida amazônicas, inclusive 

humana.

Níveis médios globais de CO
2
 na atmosfera. Dados extraídos de Parrenin et al. 2013; 

Snyder et al. 2016; Bereiter et al. 2015. Imagem:  Ben Henley and Nerilie Abram - 
The Conversation.

	e Figura 5 - A Amazônia úmida apresenta as maiores 
taxas pluviométricas entre todos os ecossistemas 
tropicais do planeta.

Níveis de CO2 na Atmosfera
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A Imensidão Amazônica

• A Amazônia Legal abrange 59% 
do território brasileiro, distribu-
ído por 775 municípios, e repre-
senta 67% das florestas tropicais 
do mundo. Se fosse um país, a 
Amazônia Legal seria o 6o maior 
do mundo em extensão territorial.

• Embora a Amazônia cubra 
apenas 4% da superfície da Terra, 
ela contém um terço de todas as 
plantas, animais e espécies de 
insetos terrestres conhecidas17.

• As últimas estimativas são 
de que as florestas pluviais do 
mundo podem ter até 30 milhões 
de espécies de insetos. Em uma 
única planta na Amazônia foi 
encontrada mais de 80 espécies 
de formigas, o que representa o 
dobro das espécies de formigas 
encontradas nas Ilhas Britânicas.

• Só entre 2014 e 2015, 381 novas 
espécies de vertebrados e plantas 
foram descobertas na Amazônia. 
Dentre elas, 20 novas espécies de 
mamíferos e 93 novas espécies de 
peixes foram descritas. Ou seja, é 
como se a cada dois dias um novo 
tipo de animal ou árvore tivesse 
sido registrado por um cientista.

• O gigante rio Amazonas possui 
cerca de 6.400 km de extensão 
e mais de 1.100 afluentes. Repre-
senta em torno de 20% de toda 
a água doce que flui na Terra. 
A descarga do rio Amazonas é 
5 vezes maior do que a do rio 
Congo e 12 vezes maior do que a 
do Mississipi14.

• A floresta produz mais de 50% 
de toda a chuva que cai na região 
amazônica e tem influência direta 
nos padrões de chuva em todo o 
continente sul-americano15.

• A floresta amazônica contém 
10% de toda a biomassa da Terra. 
Isso significa que, quando ocorre o 
desmatamento, as grandes quan-
tidades de carbono que a floresta 
armazena são liberadas na atmos-
fera como dióxido de carbono, um 
gás de efeito estufa que contribui 
significativamente para o aqueci-
mento global16.

A floresta amazônica
A mais representativa de todas as 
florestas tropicais é a Amazônia. 
Ela cobre grande parte da porção 
noroeste do Brasil e estende-se para 
a Colômbia, Peru, Bolívia, Equador, 
Venezuela e Guianas (Figura 6). 
Possui uma bacia hidrográfica 
que abrange 7.000.000 km2, dos 
quais 5.500.000 km2 são cobertos 
por floresta úmida, representando 
mais de 60% das florestas tropicais 
remanescentes do mundo13. Isso 
representa uma área muito maior 
do que todos os países da União 
Europeia somados, e mais da 
metade dos EUA. Só para se ter 
uma ideia, essa área é aproxima-
damente igual a totalidade de 15 
Noruegas somadas em extensão.

Portanto, não é à toa que a 
Amazônia compreende a mais 
biodiversa floresta tropical do 
planeta. Para se ter uma ideia, mais 
de 430 espécies de mamíferos são 
encontradas na Amazônia18, sendo 

a maioria morcegos e roedores; 
cerca de 1.500 espécies de aves são 
encontradas no bioma19; com mais 
de 2.200 espécies de peixes, é mais 
rica que todo o Oceano Atlântico; 
é o lar de quase 2,5 milhões de 
espécies de insetos20 e 40.000 
espécies de plantas, sendo 16.000 
espécies de árvores21. Apesar do 
número surpreendente de espécies 
de todos os tipos, vários novos 
táxons têm sido descritos a cada 
ano e o número real ainda está 
longe de ser inteiramente mensura-
do (Figura 7).

Uma das razões para a imensa 
diversidade de organismos se 
deve ao fato de que a Amazônia é 
complexa, dinâmica e altamente 
heterogênea. Como resposta às 
variações ambientais, como regime 
de chuva, topografia e tipologia 
de solos que ocorrem ao longo 
da bacia, a Amazônia é composta 
de um mosaico de ecossistemas e 

tipos de vegetação, incluindo flores-
tas de terra firme, florestas inundá-
veis, savanas, florestas montanas, 
campinas e campinaranas, entre 
outras. 

As florestas inundáveis represen-
tam entre 3-4% da área da Bacia 
Amazônica e são áreas ao longo 
dos principais rios que sofrem 
inundações periódicas durante a 
estação chuvosa. Existem três tipos 
principais de florestas inundadas: 
as florestas de várzea são influen-
ciadas por rios de água branca 
(originário de regiões andinas e 
ricos em nutrientes, como o rio 
Amazonas ou o rio Madeira); as 
florestas de igapó ocorrem ao longo 
de afluentes de águas pretas ou 
de águas claras (originários de 
formações geológicas mais antigas 
e relativamente pobres em nutrien-
tes, como os rios Negro e Tapajós); 
e as floresta costeiras localizadas 
no estuário amazônico (também 
conhecidas como restingas ou 
manguezais)22. 

As savanas ama zônicas  são 
formações vegetais abertas, com 
um estrato herbáceo bastante 
presente, estratos arbustivos e/ou 
arbóreos mais ou menos desenvol-
vidos,  sujeitas a queimadas. 
Aproximadamente 90% da savana 
amazônica se encontra na Bolívia e 
no Brasil (especialmente no estado 
de Roraima), com pequenas áreas 
na Venezuela, Guiana e Suriname. 
Têm como característica principal a 
existência de uma estação seca com 
duração de pelo menos três meses 
ao ano, ainda que a maioria dessas 
savanas experimenta alguma 
forma de alagamento durante a 
estação chuvosa23.

As florestas montanas (incluindo 
tepuis) ocorrem em áreas com 
altura superior a 1.000 m, com 
temperaturas médias anuais 
mais baixas quando comparadas 
às outras florestas amazônicas. 

Embora chova menos que em áreas 
mais baixas, têm alta umidade 
devido a constante presença de 
nuvens e neblinas. Dos 1.000 m 
até os 1.700 m, há árvores de 
médio e pequeno porte, onde 
a vegetação é mais aberta, e a 
partir dos 1.700 m só há vegetação 
rasteira (vegetação de altitude). 
É muito comum a ocorrência de 
espécies endêmicas22.

Campinas e campinaranas são 
fitofisionomias associadas a solos 
pobres, ácidos e arenosos, frequen-
temente sujeitos ao alagamento 
periódico consequente da flutuação 
do lençol freático. As campinas são 
fitofisionomias abertas, normal-
mente com uma matriz herbácea, 
apresentando arbustos isolados 
variando entre um e cinco metros 
de altura (embora alguns indivídu-
os possam atingir até dez metros). 
Já as campinaranas são fisiono-
mias florestais caracterizadas por 
apresentar sub-bosque relativa-
mente aberto e escassez de cipós 
e lianas, com indivíduos arbóreos 
podendo atingir 30 metros. Esses 
ecossistemas podem cobrir vários 
milhares de quilômetros quadra-
dos, e são encontradas na região 
de transição entre o Escudo das 
Guianas e a bacia amazônica24.

E, finalmente, as florestas de terra 
firme, que são as mais preeminen-
tes entre todos os tipos vegetacio-
nais na Amazônia e ocupam cerca 
de 80% da área total do bioma. São 
vegetações pertencentes à catego-
ria de florestas ombrófilas densas 
e se desenvolvem em regiões mais 
elevadas, com solos secos e bem 
drenados e que não inundam ao 
longo do ano. Nessa fitofisiono-
mia são encontradas árvores de 
grande porte que podem alcançar 
50 metros de altura. A copa desse 
tipo de vegetação é entrelaçada, 
de modo que dificulta a entrada de 
luz solar em seu interior, dificultan-
do o desenvolvimento de grande 
quantidade de plantas rasteiras. É 
caracterizada por espécies como 
castanheiras, seringueiras, angelins 
e muitas árvores de grande interes-
se madeireiro25. 

Essa grande diversidade de 
habitats, imersa numa espantosa 
imensidão verde, e cortada pelos 
maiores rios do planeta explica a 
incontável quantidade de organis-
mos que vivem e dependem 
dessa magnífica floresta. Mas 
também para uma outra espécie 
animal muito particular a floresta 
amazônica tem sido extremamente 
importante: o ser humano.

	e Figura 6 - Mapa da América do Sul 
destacando a região amazônica 
(contornada em preto). Fonte: 
adaptado de Simmons (2006).

	c Figura 7 - Representantes da Ŏora e fauna amazônica.
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Existem evidências dos primei-
ros indícios de assentamentos 
humanos na região amazônica há 
pelo menos 11.000 anos26. Durante 
milhares de anos, várias partes da 
Amazônia foram continuamente 
ocupadas por populações humanas, 
principalmente aquelas com solos 
mais férteis. Essas populações 
desenvolveram uma rica diversi-
dade cultural que incluía desde 
grupos nômades de caçadores-
-coletores até grandes aldeias de 

povos que praticavam agricultura, 
pesca de larga escala e caça intensi-
va. Entre os povos que formavam 
grandes aldeias estavam os tuxauas, 
guerreiros do rio Tapajós27. Essas 
sociedades indígenas mais comple-
xas conseguiram se adaptar à vida 
em cada um dos habitats amazôni-
cos, não só ao longo das planícies 
inundáveis, mas também ocuparam 
grandes extensões ao longo das 
florestas de terra firme. Há relatos 
de assentamentos indígenas com 

milhares de habitantes no vale do 
rio Amazonas. Para isso, desenvol-
veram diversas técnicas de uso 
da terra e de enriquecimento do 
solo compatíveis com as condições 
naturais da Amazônia, transforman-
do a paisagem através da constru-
ção de rotas de comércio, uso do 
fogo e da agricultura, e princi-
palmente, através da domestica-
ção de plantas de interesse28. A 
floresta sempre foi crucial para 
esses povos não só como fonte de 

alimento, mas também purificação 
da água e do ar, manutenção do 
habitat da vida selvagem, além de 
benefícios sociais e culturais como 
recreação e espiritualidade. Essa 
relação relativamente harmoniosa 
com a natureza foi possível porque 
as populações tribais nativas da 
Amazônia, apesar de numerosas 
e complexas, usaram e adminis-
traram de forma sustentável seus 
habitats e, assim, mantiveram a 
floresta amazônica exuberante e 
produtiva antes da chegada dos 
conquistadores portugueses13,29. 
No entanto, desde o estabeleci-
mento do modo europeu de uso 
dos recursos naturais, a floresta 
amazônica passou a ser severa-
mente afetada pela exploração 
excessiva (Figura 8).

Ao longo de cerca de 250 anos de 
conquista e colonização portugue-
sa, muitos povos indígenas foram 
mortos pela arma de fogo dos 
conquistadores e sobretudo 
foram dizimados pelas doenças 
infecciosas trazidas pelos europeus 
(particularmente, varíola, sarampo, 
catapora, gripe e tuberculose). 
Assim, as populações indígenas 
na Amazônia foram reduzidas 
de maneira drástica. À época do 
primeiro contato europeu havia 
aproximadamente 5 milhões de 

indígenas na Bacia Amazônica, dos 
quais 3 milhões viviam no Brasil30. 
Atualmente há apenas cerca de 430 
mil indígenas na Amazônia.

Durante três séculos, a ocupação 
europeia na Amazônia se resumiu 
basicamente a missões jesuíticas 
para catequização dos indíge-
nas e uma economia baseada na 
extração de produtos naturais da 
floresta. Entre elas estavam cravo, 
canela, salsaparrilha, castanhas, 
cacau, tinturas, fibras, ervas 
medicinais, peles de felinos, de 
jacarés e de lontras, animais vivos 
como papagaios e araras, ovos de 
tartaruga, gordura de peixe-boi etc. 
(Figura 9). Além disso, extraíam-se 
madeiras valiosas, as chamadas 
madeiras de lei. Durante esse 
período houve pouco interesse no 
maior desenvolvimento econômi-
co da Amazônia, principalmente 
após a queda no preço do cacau e 
redução nas exportações de peles 
e couro. A única exceção positiva 
foi o aumento do interesse pela 
borracha da Amazônia a partir 
de 1840, quando começou a se 
tornar um produto de destaque 
na economia da Amazônia e 
do Brasil27,29.

O ciclo da borracha é o primeiro 
grande c ic lo  econômico da 

Amazônia, que teve o seu auge 
entre 1879 e 1912. Embora o 
produto já fosse bem conhecido 
pelos indígenas e pelos primeiros 
europeus a ocuparem a região 
(usavam o látex da seringuei-
ra como impermeabilizante e, a 
partir desse produto endurecido, 
fabricavam utensílios domésticos, 
seringas, botas, sapatos, chapéus, 
jaquetas, bolas etc.), é a partir do 
século 19 que se tem a produção 
em larga escala da borracha27. 

Esse período é marcado pela 
intensa e rápida ocupação da 
Amazônia: cerca de sessenta mil 
nordestinos migraram para a 
região em busca do “ouro branco”. 
Assim, a exploração de látex fez 
surgir inúmeras vilas ao longo dos 
rios onde a seringueira era mais 
abundante. Empresas estrangeiras 
instalaram-se em Belém e Manaus 
para controlar o seu comércio. A 
população de Manaus cresceu 
no auge do ciclo, passando de 10 
mil pessoas em 1890, para 50 mil 
habitantes em 1900. A cidade era 
considerada a “Paris dos Trópicos” 
por causa dos seus bares, cabarés 
e casas noturnas. Durante os 
primeiros anos do século 20, as 
exportações anuais de borracha na 
Amazônia alcançaram em média 
34 mil toneladas. Em 1909, uma 

Breve histórico do homem na Amazônia

	c Figura 8 - "Conquista do Amazonas" (1907), pintura de Antônio Parreiras (1860-1937) representando a chegada dos conquista-
dores portugueses na Amazônia brasileira. Óleo sobre tela, Museu Histórico do Estado do Pará, Belém.

	f Figura 9 - Peles de animais oriundas 
de extrativismo animal (caça) em 
um curtume de Manaus na década 
de 1950. Crédito: Biblioteca Virtual 
do Instituto Brasileiro de GeograŌa 
e Estatística (IBGE).

	f Figura 10 - À  esquerda, o 
método tradicional de extração 
do látex da seringueira (Hevea 
brasiliensis); à direita: borracha 
vulcanizada pronta para ser co-
mercializada, e a construção do 
Teatro Amazonas em Manaus, 
que marca o auge do ciclo da 
borracha. Imagens: acervo 
histórico do Arquivo Municipal 
de Manaus.
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de ocupação empregadas foram: 
atrair agricultores do Centro-Sul e 
do Nordeste para ocupar grandes 
extensões de florestas da região, 
extrair riquezas minerais e iniciar 
o aproveitamento do seu potencial 
hidrelétrico. A partir de então, 
os chamados “grandes projetos” 

começam a ser implementados 
na Amazônia, como o incentivo 
para pecuária bovina de grande 
escala, construção das hidrelétri-
cas de Tucuruí e Balbina, ativida-
des de mineração de Carajás e 
do rio Trombetas, construção de 
estradas como a Transamazôni-

produção de 42 mil toneladas 
atingiu 24,6 milhões de libras. Foi 
o período áureo da região30 (Figura 
10). 

No entanto, este ciclo de grandes 
riquezas começou a sofrer declínio 
quando as plantações de seringais 
foram estabelecidas no Sudeste 
Asiático, capazes de produzir látex 
de melhor qualidade, em quantida-
des maiores e por um preço mais 
acessível. Dessa forma, o Brasil 
deixou de ser competitivo no 
mercado internacional da borracha, 
marcando o fim do ciclo do “ouro 
branco” na Amazônia30. 

Esse período marca um êxodo 
de famílias que deixam a região 
da Amazônia, e aquelas que são 
obrigadas a ficar têm de lidar com 
uma drástica diminuição em suas 
fontes de renda. Belém e Manaus 
entraram em colapso econômico 
e social no início do século 20. Os 
palacetes foram abandonados, os 
seringueiros estavam à deriva, o 
governo já não conseguia pagar 
mais os funcionários públicos 
e a classe média havia perdido 
emprego e estava empobrecida.

Com o fim do ciclo da borracha, 
a região se volta novamente ao 
extrativismo da floresta e à agricul-
tura de subsistência, com pequenas 
propriedades rurais utilizando o 
método de corte e queima da 
floresta para criação de gado. Essa 
atividade se torna mais preemi-
nente a partir da década de 1960, 
quando a Amazônia passa a ser 
prioridade para o governo militar 
da época. As principais iniciativas 

ca e a BR-319 (que liga Manaus 
a Porto Velho), e a instalação da 
Zona Franca de Manaus (Figura 
11). Essa segunda e maior onda 
de ocupação da Amazônia causou 
um aumento expressivo na popula-
ção – passando de 11,2 milhões de 
pessoas, em 1980, para 24 milhões 

em 2010. A migração desordenada 
e em massa de pessoas vindas de 
várias partes do Brasil transformou 
a Amazônia em um palco de confli-
tos de terras e domínio predatório 
dos recursos naturais31. O modelo 
de uso não-sustentável incentiva-
do para a Amazônia a partir de 

então, causou um rápido processo 
de degradação e perda de cobertu-
ra florestal, que foi intensificada 
principalmente na segunda metade 
do século 2032.

	f Figura 11 - "Grandes Projetos 
Amazônicos" implementados nas 
décadas de 1960/1970. À direita: 
Usina Hidrelétrica de Balbina no 
Amazonas, e Rodovia BR-319 que 
liga Manaus (AM) a Porto Velho 
(RO); à esquerda: mineração de 
ferro em Carajás, Pará. Fotos: 
agência Cenarium, 2022; Gonçalves, 
2021.
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	c Figura 13 - Taxa de desmatamento na Amazônia legal, acumulado por ano 
(1988 - 2022), em km2. Fonte: Terrabrasiles/Inpe.

Principais ameaças atuais à floresta 
amazônica brasileira

O avanço da fronteira agrícola na 
Amazônia resultou na abertura de 
uma extensa malha viária a partir 
da década de 70, muitas destas, 
estradas ilegais ou clandestinas. 
Isso permitiu o acesso a áreas 
do interior da floresta de terra 
firme antes intocadas. Junto 
com as estradas, intensificaram-
-se as atividades econômicas 
que demandam a degradação 
e desmatamento da floresta, 
especialmente a exploração 
madeireira, porta de entrada para 
atividades ainda mais devastadoras: 
a agricultura e a pecuária. 

Hoje, os dados são alarmantes: 
cerca de 70 a 80% da extração 
de madeira no Brasil é ilegal. No 
passado, este número era ainda 
muito maior. O impacto dessas 
atividades na floresta desde 
então tem sido avassalador. Isso 

porque, madeiras maciças como 
o ipê, mogno e castanheira são 
espécies muito valorizadas no 
mercado e podem ser vendidas 
com grandes margens de lucro33 

(Figura 12). No entanto, geralmen-
te ocorrem apenas duas ou três 
árvores comercialmente viáveis em 
uma área de floresta do tamanho 
de dois campos de futebol e, para 
acessar essas árvores valiosas, 
muitas outras acabam sendo 
removidas juntas, além dos danos 
causados à estrutura da floresta na 
busca e retirada das árvores34. O 
desmatamento para uso do solo na 
Amazônia sempre esteve atrelado 
ao fogo, uma vez que a floresta, 
por ser muito densa e robusta, 
necessita do fogo para ser limpa. 
Desta forma, o avanço da fronteira 
amazônica até a década de 1980 se 
deu, de forma geral, seguindo um 
rastro de destruição da floresta, 

	d Figura 14 - A pecuária na Amazônia tem papel importante no desmatamento da floresta.

	c Figura 12 - Extrativismo de madeira na Amazônia, uma das principais causas de 
desmatamento na região.

envolvendo a atividade madeireira 
ilegal, derrubada e queima para 
agricultura e pastagem. 

Após uma queda de 83,4% nas taxas 
de desmatamento na Amazônia 
brasileira, entre 2005 e 2012, a 
floresta voltou a experimentar o 
crescimento dos índices de devasta-
ção a partir de 2013. Só em 2019 e 
2020, estas taxas cresceram cerca 
de 34%, representando uma área de 
21.118 km2 de desmatamento apenas 
nestes dois anos, o que equivale à 
metade de um país do tamanho da 
Holanda, por exemplo35. A redução 
da taxa em períodos anteriores se 
deu por alguns motivos, incluindo o 
aumento da demanda de exporta-
ção de gado e soja produzidos na 
Amazônia e uma grande pressão 
do mercado internacional sobre 
uma produção mais sustentável 
destes produtos. A dependência 
do Brasil ao mercado internacional 
incentivou mudanças de paradig-
mas na produção de gado e soja 
no país, além de proporcionar um 
aumento na fiscalização de órgãos 
ambientais para o cumprimento de 
leis já existentes, como o Código 
Florestal Brasileiro. No entanto, as 
mudanças de governo e de políticas 
ambientais incluíram a reformu-
lação no próprio Código Florestal 
em 2006, com afrouxamento de 
regras de conservação da floresta 
e uma desconstrução da viabilidade 
da produção sustentável. A partir 
daí as taxas de desmatamento 
voltaram a subir, em prol de um 
desenvolvimento econômico que 
desconhece e desmerece possibi-
lidades econômicas viáveis para a 
Amazônia. A maior parte da soja do 
mundo vem de terras sul-america-
nas anteriormente ocupadas por 
florestas tropicais, especialmente 
a região amazônica. No entanto, 
os solos da Amazônia são produti-
vos apenas por um curto período, 

porque apenas a camada superior 
do solo, conhecida como "topsoil", 
é fértil. Em poucos anos, a camada 
superficial do solo é levada pelas 
chuvas, e por isso os agricultores 
estão constantemente se mudando 
para novas áreas e limpando mais 
terras. Essas práticas agrícolas 
intensificam o desmatamento e 
causam extensos danos ambien-
tais33. O desmatamento, que até 
1975 afetava menos de 1% da 
Amazônia, atingiu quase 20% 
da região (ou seja, três vezes o 
tamanho do Estado de São Paulo) 
em 2022 (Figura 13).

Entretanto, atualmente a princi-
pal causa da destruição das flores-
tas amazônicas é o gado bovino 
(Figura 14). Entre 1991 e 2000, a 
área total de floresta perdida na 
Amazônia aumentou de 415.000 
para 587.000 km2, com a maior 
parte da floresta sendo convertida 
em pastagem. Setenta por cento 
das terras anteriormente floresta-
das na Amazônia e 91% das terras 
desmatadas desde 1970 foram 
destinadas à pecuária extensiva. 
Além disso, o gado produz grandes 
quantidades de metano, gás de 
efeito estufa que é aproximada-
mente 26 vezes mais eficaz do que 
o CO2 para o aquecimento global12. 
Nesse contexto, são preocupantes 
os efeitos da destruição da floresta 
para a liberação do carbono contido 
em sua vegetação em forma de 

biomassa. Estimativas apontam 
que a floresta amazônica sozinha 
é responsável por 20-25% de 
todo o armazenamento global de 
carbono13. Esses números reforçam 
a importância da Amazônia para os 
estoques de carbono para o planeta. 
Assim, a continuidade das taxas de 
desmatamento e o consequente 
aumento das emissões provoca-
rão uma aceleração do aquecimen-
to global, que por sua vez pode 
reduzir as chuvas e aumentar as 
temperaturas. As florestas tropicais 
são altamente dependentes dos 
elevados níveis de precipitação 

para sua sobrevivência. Até porque 
com a diminuição das chuvas e o 
aumento da temperatura, a região 
pode experimentar eventos mais 
frequentes e severos de secas, com 
consequente aumento das ameaças 
de incêndio. Espera-se que todos 
esses eventos combinados causem 
alta mortalidade de árvores, o que, 
por sua vez, pode acelerar ainda 
mais as emissões e seus efeitos 
nas mudanças climáticas. Nesse 
cenário, a região amazônica pode 
sofrer uma perda quase total de 
sua cobertura de floresta tropical 
até o ano 2100 35,36,37.
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Grandes porções da Amazônia não 
são capazes de sustentar longos 
períodos de atividades agrícolas 
contínuas. Essas terras desmatadas 
são abandonadas e as florestas têm 
a chance de se regenerar por meio 
da sucessão ecológica. A sucessão 
ecológica é o processo de mudança 
na estrutura das espécies de uma 
comunidade ecológica ao longo do 
tempo. Dinâmicas sucessionais após 
perturbação severa ou remoção de 
uma comunidade vegetal pré-exis-
tente são chamadas de sucessão 
secundária. As florestas sucessio-
nais jovens em regeneração são 
chamadas de florestas secundárias.

É importante mencionar que 
os distúrbios florestais não são 
causados exclusivamente pela ação 
antrópica, mas também por meios 
naturais como incêndios, inunda-
ções, alterações do solo devido à 
erosão, ventos fortes e queda de 
árvores. Esses eventos geralmente 
causam distúrbios de magnitude 
inferior e em menor escala (com 
exceção de grandes eventos de 

incêndio). Nesse caso, quando 
a perturbação ecológica não é 
muito rara nem muito frequen-
te, a sucessão é importante para 
manter a alta diversidade florestal 
(Figura 15 – infográfico mostran-
do o gradiente sucessional). Isso 
porque um distúrbio de pequena 
escala, como a abertura do dossel 
devido à queda de uma árvore 
grande, permite condições para 
espécies que de outra forma não 
prosperariam. Por exemplo, existem 
espécies de plantas particularmen-
te bem adaptadas para explorar 
grandes clareiras nas florestas, 
mas são intolerantes à sombra e, 
eventualmente, são substituídas 
por outras espécies tolerantes à 
sombra na ausência de distúrbios 
que criam essas lacunas. Portanto, 
esses distúrbios permitem que 
espécies com diferentes demandas 
de luz coabitem. No entanto, com 
altos níveis de perturbação, devido 
a incêndios florestais frequentes 
ou impactos humanos como o 
desmatamento, muitas espécies 
estão em risco de extinção13,39.

A capacidade da floresta de se 
recuperar (naturalmente) de 
perturbações ou distúrbios resistin-
do a danos é chamada de resiliên-
cia. Assim, a resiliência da floresta 
determina sua capacidade de persis-
tir e funcionar ao longo do tempo. 
Muitas variáveis biológicas e físicas 
afetam a resiliência da floresta. Por 
exemplo, se a perturbação for de 
grande magnitude, pode afetar 
profundamente um ecossistema 
a ponto de levá-lo a uma condição 
de transformação permanente em 
seus aspectos ecológicos e estrutu-
rais. Nesse caso, o ambiente atinge 
o "ponto de não-retorno", onde 
as condições originais não mais 
podem ser restauradas natural-
mente. Portanto, compreender 
seus efeitos é fundamental para 
o desenvolvimento de estraté-
gias sólidas de conservação e 
manejo florestal, especialmente no 
contexto das mudanças ambientais 
locais ou globais40.

No caso de desmatamento ou 
distúrbios naturais de larga escala, 

conforme a floresta recupera sua 
maior perda de dossel, aspectos da 
estrutura da floresta (por exemplo, 
densidade das árvores, área basal 
do povoamento, altura média da 
floresta etc.) geralmente retornam 
a estados próximos ao pré-distúr-
bio13. Esse processo, para flores-
tas de terra-firme amazônicas, 
geralmente leva ao menos algumas 
décadas. No entanto, enquanto 
as espécies que exigem luz serão 
substituídas por espécies toleran-
tes à sombra ao longo desse tempo, 
a recuperação de aspectos mais 
específicos da composição vegeta-
cional é menos certa13. Estudos na 

Amazônia mostraram que a floresta 
não recuperou a mesma composi-
ção de espécies das condições 
anteriores ao grande distúrbio, 
mesmo após 50 anos! Portanto, 
ainda não está claro o grau em 
que as florestas são realmente 
capazes de recuperar totalmen-
te sua comunidade florestal após 
tais distúrbios41. Nesse contexto, 
nosso conhecimento da dinâmica 
da floresta tropical permanece 

muito limitado para fazer afirma-
ções conclusivas sobre a resiliência 
da floresta. Isso porque a maioria 
dos estudos é de curto prazo 
(alguns anos apenas), com poucos 
abrangendo períodos mais longos 
(décadas), enquanto a maioria das 
árvores pode viver por séculos e 
precisa de várias décadas para 
atingir seu estágio adulto13.

	f Figura 15 - InfográŌco mostrando 
os  diferentes  estágios  do 
gradiente sucessional em uma 
floresta tropical. Estágio inicial 
(A) composto principalmente por 
solo exposto, gramíneas e outras 
espécies herbáceas; estágio 
seguinte (B) já apresenta espécies 
arbustivas juntamente com ervas e 
gramíneas; estágio intermediário 
(C) apresenta espécies vegetais 
arbustivas e árvores regenerantes; 
estágio avançado do gradiente (D) 
formado majoritariamente por 
espécies arbóreas que formam 
um dossel contínuo; último 
estágio do gradiente (E) apresenta 
espécies emergentes (copas mais 
altas) e mais longevas (espécies 
centenárias).

Distúrbios, sucessão ecológica e 
regeneração florestal
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área de mineração, ou até mesmo 
terra estéril.

A fragmentação da floresta está 
relacionada a uma redução na 
saúde da floresta e degradação 
de habitat, o que, por sua vez, leva 
as florestas à perda de biodiversida-
de, aumento de plantas invasoras, 
pragas e agentes patogênicos, e 
redução da qualidade da água. Esses 
efeitos florestais abrangentes são 
consequências de dois problemas 
básicos: o isolamento do habitat e 
os efeitos de borda13. Quando uma 
floresta fica isolada, o movimen-
to de plantas e animais é mais 
limitado. Isso restringe a reprodu-
ção e o fluxo gênico e resulta em 
declínio populacional em longo 
prazo, diminuição na densidade das 
espécies e aumento na competição 
ou mesmo predação. Em relação 
aos efeitos de borda, eles alteram 
as condições micro-climáticas nas 
florestas por meio de mudanças 
drásticas de temperatura, umidade, 
luz e vento. Isso desencadeia uma 
cascata de efeitos nocivos para o 
crescimento e a sobrevivência de 
árvores, herbáceas, samambaias, 
líquens, e uma série de efeitos 
secundários sobre os animais que 
dependem delas47 ,48. Em estudos de 
fragmentos da floresta amazônica, 
os efeitos do microclima foram 
evidentes até 100 m no interior da 
floresta. Quanto menor o fragmen-
to, mais suscetível é a propagação 
de incêndios49. Segundo estima-
tivas de 2014, cerca de 30% das 
florestas da Amazônia parecem 
estar sendo afetadas pelos efeitos 
da fragmentação50 (Figura 17).

No entanto, florestas secundárias 
e degradadas desempenham um 
papel importante para o uso e 
conservação das florestas tropicais 
em todo o mundo. Elas correspon-
dem a cerca de 4,5 milhões de km2, 
sendo que quase metade de todas 

as florestas tropicais e aproxima-
damente 1,2% (235.000 km2) das 
florestas tropicais úmidas estão 
em algum estágio de regenera-
ção de longo prazo51. Eles são, 
portanto, uma importante fonte 

de produtos tropicais, incluindo 
madeira, e fornecem vários bens 
e serviços, como sequestro de 
carbono e conservação da biodiver-
sidade. Isso reforça a importância 
de aprimorarmos nossos conheci-

mentos neste tipo de paisagem, 
a fim de melhor compreender os 
padrões de recuperação florestal, 
seu papel no balanço mundial de 
carbono, e a importância da fauna 
e flora em geral13.

	c Figura 16 - Manchas de Ŏorestas circundadas por lavouras, pavimentação e outras 
instalações humanas (matriz não Ŏorestal). Foto: A Lavoura, 2020.

Atualmente, as florestas em regene-
ração representam cerca de 21% 
das áreas previamente desmatadas 
na Amazônia brasileira22. Apesar de 
sua grande extensão, a capacidade 
de armazenamento de carbono é 
muito menor do que das flores-
tas primárias não perturbadas. 
Além disso, as florestas secundá-
rias suportam uma diversidade 
muito menor do que as flores-
tas primárias43. Isso por causa da 
ausência de espécies de árvores 
grandes e longevas em flores-
tas sucessionais. Essas árvores 
compreendem de longe a maioria 
das espécies da Amazônia, e são as 
que armazenam maior quantidade 
de carbono dentro das florestas. 
São fundamentais para diversas 
espécies de animais, de insetos a 
primatas, pois oferecem abrigo e 
grande quantidade de recursos, 
como flores e frutos.

Pesquisadores não sabem quanto 
tempo leva para a floresta secundá-
ria atingir os mesmo níveis e 
estruturas de biodiversidade das 
florestas primárias não perturba-

das44. Estudos têm mostrado que 
as árvores na Amazônia Central, em 
média, têm várias centenas de anos, 
sugerindo que as florestas primárias 
levam séculos para crescer até o 
nível que as deslumbramos hoje. 
Isso destaca a importância da 
manutenção da floresta madura 
e intacta na Amazônia45.

Outra consequência do desmata-
mento é a mudança da paisagem 
causada pela fragmentação flores-
tal. A fragmentação florestal é a 
divisão de grandes áreas florestais 
contíguas em pedaços menores de 
floresta (Figura 16). Normalmente 
estes pedaços são separados por 
estradas, agricultura, corredores de 
serviços públicos, subdivisões ou 
outro desenvolvimento humano. Os 
habitats que antes eram contínu-
os dividem-se em fragmentos 
separados46. Após o desmata-
mento intensivo, os fragmentos 
separados tendem a ser ilhas muito 
pequenas isoladas umas das outras, 
geralmente por uma matriz não 
florestal, que pode ser uma área de 
cultivo, pastagem, pavimentação, 
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	c Figura 17 - Acima, a série histórica de focos de incêndio na Amazônia (Inpe); abaixo, uma imagem aérea de queimadas na cidade 
de Altamira - Pará, em 2019. Foto: Victor Moriyama / Greenpeace.
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O município de Paragominas no Pará

Capítulo 2: Uma Breve História de Paragominas e do Consórcio BRC
Rafael Leandro de Assis, João Batista Sena Costa, Luiz Saturnino e Emília Zoppas de Albuquerque

	d Figura 1 - Relevo com as prin-
cipais formações ocorrentes 
em Paragominas.

A primeira geração de colonos 
chegou na década de 1960, com a 
construção da Rodovia Belém-Bra-
sília. Assim, migrantes das regiões 
Sul, Sudeste e Centro-Oeste do país 
que se mudaram para a região 
fundaram a cidade em 1965 (Figura 
2). A agricultura de pequena escala, 
principalmente arroz, foi a primeira 
atividade implantada4.

No final da década de 1960, o 
governo brasileiro oferecia um 
conjunto de facilidades e benefí-
cios para o desenvolvimento da 
região Norte. Isso promoveu a 
expansão da atividade pecuária 

55% de sua área com cobertura 
florestal, sendo 10% represen-
tado por florestas secundárias. 
Pastagens e agricultura correspon-
dem respectivamente a 20% e 2% 
da área do município; a área urbana 
ocupa 0,1% do total, enquanto a 
mineração representa apenas 
0,01%. O município ainda possui 
cerca de 5% da área ocupada por 
reservas indígenas3.

A história recente de Paragomi-
nas começa em meados do século 
20, mais precisamente entre as 
décadas de 1960 e 1970. Esse 
período é marcado pelo avanço 
da fronteira agrícola na Amazônia, 
impulsionada principalmente pela 
iniciativa de integração nacional, 
que incentivou o desmatamento 
para a produção de bens na região. 

Paragominas é um município 
pertencente à região nordeste do 
Pará (Amazônia Oriental), a cerca de 
300 km de Belém. Possui uma área 
total de aproximadamente 20.000 
km² e uma população de cerca de 
105.000 habitantes (densidade 
populacional: 5,5 hab./km2)1. O 
relevo apresenta tabuleiros relati-
vamente altos e planos (planaltos), 
com escarpas, tabuleiros baixos 
(planícies), e várzea1 (Figura 1).

O município está inserido no bioma 
amazônico, cuja vegetação original 
é Floresta Ombrófila Densa (mais 
detalhes da vegetação no capítulo 
3), em um mosaico que apresen-
ta grandes porções de florestas 
secundárias e áreas antropizadas 
(agricultura, mineração, terras 
degradadas)2. Atualmente, possui 

em Paragominas, tornando-se um 
grande produtor de gado no Pará 
no período entre 1983 e 19924. Ao 
mesmo tempo, desenvolveu-se a 
exploração madeireira de grande 
escala. Até o início da década de 
1970, apenas espécies madeirei-
ras de alto valor comercial eram 
exploradas, tendo pouco impacto na 
estrutura da floresta. A percepção 
da floresta como um estoque de 
recursos de alto valor econômico só 
começou a acontecer em Parago-

minas na década de 1980, devido à 
redução dos incentivos à pecuária 
e ao declínio da fertilidade das 
áreas de pastagem. Por conseguin-
te, a exploração de madeira nativa 
apresentou-se como uma alterna-
tiva para gerar rendimento e para 
financiar a atividade pecuária. O 
desmatamento foi então incentiva-
do, e o negócio altamente lucrativo 
contribuiu para a consolidação da 
frente madeireira no município. Em 
1990, a região abrigava mais de 230 

madeireiras, das quais 137 serrarias 
dentro dos limites do município. 
Isso fez da região de Paragominas o 
maior polo produtor de madeira do 
Brasil, sendo sua maioria explorada 
ilegalmente. Assim, o negócio da 
pecuária foi sendo gradualmente 
substituído pela atividade madeirei-
ra como a principal atividade 
econômica do município5,6.

O impacto que essas atividades 
tiveram no meio ambiente foi 

	d Figura 2 - Cidade de Paragominas ao longo de 60 anos. Acima, praça principal Célio Miranda (antiga praça Três Corações), em 
2022; abaixo, gado em Paragominas, e a cidade na década de 1960-1970. Fotos: Flickr e IBGE.
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Lista de municípios prioritários para ações de prevenção, monitoramento e controle do 

desmatamento na Amazônia em 2008*

I - Amazonas: Lábrea;

II - Mato Grosso: Alta Floresta, Aripuanã, Brasnorte, Colniza, Confresa, Cotriguaçu, Gaúcha do Norte, 
Juara, Juína, Marcelândia, Nova Bandeirantes, Nova Maringá, Nova Ubiratã, Paranaíta, Peixoto de 

Azevedo, Porto dos Gaúchos, Querência, São Félix do Araguaia, Vila Rica;

III - Pará: Altamira, Brasil Novo, Cumaru do Norte, Dom Eliseu, Novo Progresso, Novo Repartimento, 
Paragominas, Rondon do Pará, Santa Maria das Barreiras, Santana do Araguaia, São Félix do Xingú, 
Ulianópolis; e

IV - Rondônia: Nova Mamoré, Porto Velho, Machadinho D’Oeste, Pimenta Bueno.

* Republicada por ter saído, no DOU de 25.01.2008, Seção 1, pág. 70, com incorreção no original.

imenso. Até 2008, Paragominas 
tinha uma área total desmatada 
de 878 mil hectares, o que corres-
ponde a 45% da área do município. 
Cerca de 90% desse desmatamento 
ocorreu entre as décadas de 1970 e 
1990, período em que a pecuária e 

a exploração madeireira atingiram 
seu pico (Figura 3). Consequente-
mente, a região passou a enfren-
tar graves impactos socioambien-
tais, como redução do potencial 
produtivo dos solos, erradicação de 
ecossistemas e perda de biodiver-

sidade, poluição e assoreamento 
de rios, perturbação das comuni-
dades locais, baixa qualidade de 
vida da população local, destruição 
e aculturação de povos indígenas, 
conflitos de fronteira, aumento do 
tráfico de drogas etc.4,7.

Além disso, com o aumento da 
violência no campo, Paragominas 
foi incluída em janeiro de 2008 
na lista do Ministério do Meio 
Ambiente (MMA) como um dos 
municípios que mais desmata-
vam a Amazônia, ocupando a 33ª 
posição da lista (Tabela 1). Não 
foi apenas uma vergonha para 
a cidade, mas a situação causou 
impacto real na economia local: 
municípios na lista dos maiores 
desmatadores eram penaliza-
dos com restrições de crédito 
e barreiras para comercializar 
produtos. Foi preciso não apenas 
conter o desmatamento imedia-
tamente, mas também gerar 
riqueza de forma mais susten-
tável. Dessa forma, a consciên-
cia ambiental tornou-se uma 
obrigação e, gradativamente, 
pressões políticas e econômicas 
formalizaram leis de proteção às 
florestas nativas8.

Para atingir tal objetivo, a prefei-
tura local, em conjunto com 
organizações não governamentais 

(ONGs), empresas, sindicatos e 
moradores, propôs a criação do 
Programa Município Verde (PMV) 
(Quadro 1). Este programa tinha 
como meta principal promover 
um novo tipo de economia 
mais sustentável, sem recursos 
do desmatamento, sem uso de 
mão de obra escrava ou infantil, 
e que também se compromete-
ria com o reflorestamento de 
10.000 árvores por ano. Diversas 
ações foram implementadas, 
como monitoramento mensal 
do desmatamento, pesquisa 
técnico-científica, implantação 
de micro-zoneamento de proprie-
dades rurais, disseminação da 
educação ambiental, capacitação 
de mão de obra local para monito-
ramento e gestão ambiental, e 
fiscalização ambiental7,8.

O resultado veio rápido. No 
primeiro ano, o desmatamento 
caiu em torno de 90%, e o número 
de imóveis rurais cadastrados no 
programa atingiu 80%. Em dois 
anos, Paragominas saiu da lista dos 

maiores desmatadores do MMA e 
voltou a ter acesso ao crédito para 
a produção rural. Hoje, o municí-
pio tem mais da metade de seu 
território coberto por floresta1, 
e aumentou consideravelmente 
sua produtividade com o manejo 
sustentável da cultura de grãos 
e da pecuária. O PMV tornou-se 
exemplo nacional de programa 
de redução do desmatamento, 
estimulando modelos produtivos 
sustentáveis baseados no apoio 
ao manejo múltiplo de flores-
tas nativas (como produção de 
produtos florestais não madeirei-
ros e pagamentos por serviços 
ambientais),  pecuária verde 
(intensificação da produtivida-
de agrícola sem aumento de 
área destinada à pastagem) e 
agroflorestal (reflorestamento 
para fins econômicos). É também 
um grande exemplo de sucesso 
de parcerias entre poder local 
e sociedade civil, ONGs, setor 
empresarial e produtores rurais4,9.

	c Figura 3 - Exemplos de áreas desmatadas na região de Paragominas. Acima, pastagens e áreas de Ŏoresta sendo desmatadas; 
abaixo, ação das madeireiras na região.
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Dados extraído de Guimarães et al. 2011 (Imazon) e Prefeitura Municipal de Paragominas (www.paragominas.pa.gov.br).

O que é um município verde?

Um município verde desenvolve atividades produti-
vas sustentáveis com baixa emissão de carbono 
e alta responsabilidade social e ambiental. Todo 
município pode se tornar verde, mesmo que ele 
não faça parte da lista de municípios prioritários 
no combate ao desmatamento.

O que deve ser feito para se tornar um 
município verde?

Para ser um município verde é preciso reduzir o 
desmatamento, cumprir com a legislação social 
e ambiental e incentivar a recuperação de áreas 
degradadas, a intensificação do uso de áreas já 
abertas (melhoramento da produtividade agrope-
cuária) e o manejo de floresta nativa.

As principais ações para se tornar um município 
verde são:

•	 Redução do desmatamento: conter o desmata-
mento de áreas florestadas e estimular 
sua conservação;

•	 Regularização ambiental :  estimular os 
produtores rurais a cumprir as exigências 
legais ambientais (Cadastro Ambiental Rural 
- CAR, Licenciamento Ambiental Rural - LAR e, 
se for o caso, o Plano de Recuperação de Área 
Degradada - PRAD);

•	 Regularização fundiária: estimular a legaliza-
ção da terra (título ou concessão e Certificado 
de Cadastro do Imóvel Rural - CCIR);

•	 Reflorestamento e recuperação de áreas 
degradadas: incentivar o uso de madeira 
reflorestada na produção de carvão vegetal e 
o uso de áreas já degradadas para o reflores-
tamento. Além disso, promover a recupera-
ção de áreas degradadas em propriedades 
rurais (recomposição de Área de Preservação 
Permanente - APP e de Área de Reserva Legal 
- ARL) através de espécies nativas;

•	 Adoção de boas práticas agropecuárias: 
promover a adoção de boas práticas agrope-
cuárias e intensificar o uso de áreas já abertas, 
buscando melhor produtividade;

•	 Manejo florestal: estimular a adoção de manejo 
florestal de alta qualidade técnica;

•	 Economia de baixo carbono e manutenção da 
biodiversidade: reduzir as emissões de Gases 
do Efeito Estufa (GEE) e manter a diversidade 
de espécies animais e vegetais. As ações já 
citadas contribuem para esta ação, como a 
redução do desmatamento, e a manutenção da 
biodiversidade via restauração e/ou do controle 
da exploração florestal;

•	 Gestão municipal de meio ambiente estrutu-
rada e transparente: capacitar o órgão munici-
pal de meio ambiente com infraestrutura e 
pessoal habilitado, e garantir a transparência 
na sua atuação. Esta ação contribui para o 
desenvolvimento das ações listadas acima.

Quadro 1 - Programa Município Verde em Paragominas
História das paisagens em Paragominas
Conhecer a história da paisagem 
de uma região é essencial para 
entendermos como a paisagem 
se formou e evoluiu ao longo do 
tempo. Esse conhecimento pode 
indicar, por exemplo, a presença 
de recursos minerais em uma 
determinada área e a melhor forma 
de extraí-los com segurança. Além 
disso, entender a evolução das 
paisagens ajuda a prever e mitigar 
impactos ambientais, como erosão 
e contaminação de rios, garantin-
do que a exploração mineral seja 
sustentável e cause o mínimo de 
dano ao ecossistema. Assim, esse 
conhecimento é vital para equili-
brar o desenvolvimento econômico 
com a preservação ambiental e a 
proteção das comunidades locais.

A história das principais paisagens 
atuais da região do Estado do Pará 
ocorreu no Cenozoico – período 
geológico mais recente iniciado 
há 65 milhões de anos (Ma), após a 
extinção dos dinossauros, e caracte-
rizado pela formação das grandes 
cadeias montanhosas na superfície 
da Terra. Esse período, coincide com 
a intensificação da Deriva Continen-
tal (teoria que explica a formação 
e a movimentação dos continen-
tes e do assoalho oceânico na 
crosta terrestre), a partir do início 
do Paleógeno (cerca de 55 Ma), 
quando a placa da América do Sul 
se deslocou quase 1.000 km para a 
direção norte e a região amazônica 
passou a ocupar a parte central 
da zona tropical equatorial. Em 
vasta região do Estado do Pará, as 
temperaturas médias subiram e as 
taxas de precipitação pluviométrica 
aumentaram, de modo que as novas 
condições ambientais passaram a 
responder pelo desenvolvimento de 
espessa camada de solo decorrente 
da alteração química das rochas. 
A incidência de tais condições 
climáticas em áreas dominadas 
por densa floresta tropical ocasio-
nou a formação dos depósitos de 
bauxita do platô Miltônia, situados 

a sudoeste da cidade de Paragomi-
nas, que são explorados atualmen-
te pela Mineração Paragominas 
S.A. (MPSA).

Na passagem do Paleógeno para 
o Neógeno, por volta de 34 Ma, 
o oceano Atlântico Equatorial 
adquiriu a configuração que se 
conhece atualmente, e na paisagem 
da região nordeste do Pará se 
desenvolveu a serra do Tiracambu 
(Figura 4). A partir dessa época, os 
depósitos de bauxita do município 
de Paragominas foram soergui-
dos e passaram a se destacar na 
paisagem sob a forma de platôs 
com altitudes entre 80 e 100 m, 
separando amplos vales fluviais. 

A origem dessas reservas de 
bauxita coincide com a mudança 
na configuração hidrográfica no 
nordeste do Pará, que acaba tendo 
influência na geomorfologia de boa 
parte do Estado. Na região oriental 
do Pará, as serras do Estrondo e 
dos Carajás passaram a se destacar 
na paisagem devido ao soergui-
mento de maciços rochosos que 
se estendiam desde o Planalto 
Central do Brasil até as proximi-
dades do litoral norte. Os rios com 
fluxo para o oceano Atlântico, sob 
condições de clima quente e úmido, 
iniciaram o processo de modela-
gem dessas serras, ao mesmo 
tempo em que a floresta tropical 
começou a dominar a paisagem. O 

Além de sair da lista de desmata-
dores, as ações do PMV transfor-
maram Paragominas em uma 
referência em boas práticas 
ambientais. O então prefeito, 
Adnan Demachki, foi reconhecido 
como uma das 100 pessoas mais 
influentes do Brasil, por mostrar o 
caminho para combater o desmata-
mento. Devido às boas práticas 

ambientais, os produtores rurais 
de Paragominas receberam linhas 
de crédito específicas dos bancos. 
O projeto desenvolvido em Parago-
minas se tornou uma política de 
Estado, sendo adotado por outros 
municípios paraenses.

Paragominas também implementou 
uma legislação ambiental avançada, 

alinhada com as melhores práticas, 
incluindo o pagamento por serviços 
ambientais. O sucesso do Pacto 
Contra o Desmatamento foi tão 
grande que, em 2011, a prefeitura 
convocou novamente os produtores 
rurais do município para assinar 
um novo pacto, desta vez focado 
na produção de origem legal 
e sustentável.

O legado do Programa Município Verde para 
Paragominas e para o Brasil

	c Figura 4 - Paisagem da região nordeste do Pará entre o Ōnal do Paleógeno e início 
do Neógeno, quando o oceano Atlântico Equatorial adquiriu sua conŌguração 
atual, e se desenvolveu a Serra do Tiracambu. Notar a posição aproximada do 
município de Paragominas, onde os depósitos de bauxita foram soerguidos e 
passam a se destacar na paisagem sob a forma de platôs separados por amplos 
vales fluviais.
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mapa da Figura 5 mostra os princi-
pais elementos da paisagem dessa 
época. As entradas do mar para o 
interior do continente também 
se tornaram mais frequentes 
nessa época, em consequência da 
alternância de vários “pulsos” de 
subida e descida do nível do mar. É 
quando o mar avança pelas depres-
sões da área litorânea que se forma 
uma ampla laguna nas regiões 
nordeste do Pará e noroeste do 
Maranhão, limitada a sul pelas 
serras dos Carajás e do Estrondo 
(Figura 5).

Quando o nível do mar começou a 
baixar, as bacias hidrográficas se 
ampliaram e a extensa laguna foi 
sendo transformada em paisagens 
dominadas por numerosos lagos 
e rios meandrantes, com vastas 
planícies de inundação associadas. 
Começou, assim, a se configurar 
as bacias hidrográficas ancestrais 

do Xingu, Tocantins e Araguaia, 
com nascentes na região central do 
Brasil. Os rios foram desgastando as 
serras e transportando sedimentos 
para o interior da laguna, que foi 
sendo gradativamente assoreada. 
Com o recuo da linha de costa, a 
paisagem passou a ser caracteriza-
da por amplos sistemas hidrográ-
ficos, formados por extensos rios 
que deságuam diretamente no 
oceano Atlântico. Os sedimentos 
originados pela ação das correntes 
marinhas e dos rios foram transfor-
mados nas rochas sedimentares 
que compõem o substrato do 
município de Paragominas e áreas 
adjacentes. Ao mesmo tempo, a 
temperatura global do planeta 
se elevou devido à liberação de 
grande quantidade de metano 
para a atmosfera. O regime de 
temperaturas elevadas e taxas altas 
de precipitação pluviométrica se 
mantiveram por quase 30 milhões 

de anos, e favoreceram a alteração 
química das rochas, resultando na 
formação de uma espessa capa de 
solo sobre os maciços rochosos ao 
longo de toda a região Amazônica. 
O clima quente e úmido, e o índice 
de precipitação pluviométrica 
elevado, aceleraram a modelagem 
das serras pela rede de rios. Assim, 
o relevo no Pará começou a adquirir 
a configuração atual.

Esse processo de alteração química 
das rochas,  conhecido como 
intemperismo químico, originou 
vários depósitos de ferro, caulim, 
bauxita e fosfato em diversos 
locais da Amazônia, principalmen-
te nos estados do Pará, Amapá e 
Amazonas. Alguns desses depósi-
tos de ferro, caulim e bauxita que 
ocorrem no Estado do Pará estão 
sendo explorados atualmente e 
constituem parte importante da 
economia da Amazônia Oriental.

	c Figura 5 - Mapa paleogeográŌco correspondente ao período entre 66-55 Ma. Legenda: azul claro: mares rasos; marrom: sistemas 
de serras; amarelo: áreas planas; traços azuis: bacias hidrográŌcas; triângulos vermelhos: Serra dos Carajás e Serra do Estrondo.

Mineração em Paragominas

Os depósitos de bauxita em 
Paragominas estão entre os mais 
importantes do país, com potencial 
de dois bi lhões de minério 
metalúrgico, correspondendo 
a aproximadamente 60% das 
reservas brasileiras de alumínio. 
Estão distribuídos geograficamen-
te ao longo do divisor que separa 
as bacias hidrográficas do Capim 
e do Gurupi, onde se destacam 
na paisagem os platôs susten-

tados por rochas sedimentares 
(Figura 6).

A bauxita, matéria-prima do 
alumínio, não é um mineral. É 
uma rocha de coloração averme-
lhada, composta principalmente 
por minerais do elemento químico 
alumínio (Al), contendo mais de 
40% da substância alumina, 
também conhecida como óxido 
de alumínio (Al2O3). A maior parte 

da extração mundial de bauxita, 
aproximadamente 85%, é usada 
como matéria-prima destinada à 
indústria do alumínio metálico10. 
No Brasil, a bauxita é encontrada 
principalmente na Amazônia, nos 
estados do Pará e Amapá, e em 
Minas Gerais. O Brasil é um dos 
principais produtores de alumina 
do mundo, sendo considerado o 
terceiro país no ranking mundial 
de produção11 (Quadro 2).

	e Figura 6 - Acima, mapa 
das bacias hidrográŌ-
cas dos rios Capim e 
Gurupi, onde ocorrem 
os principais depósi-
tos de bauxita em 
Paragominas; abaixo, 
seção topográŌca es-
quemática regional 
mostrando a distribui-
ção geográŌca da se-
quência laterítica-bau-
xítica concentrada 
no topo dos platôs, 
formando o divisor 
de águas das bacias 
hidrográŌcas dos rios 
Capim e Gurupi.
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	c Figura 8 - Acima, vista aérea da área da Mineração Paragominas S.A.; abaixo, vista aérea da reŌnaria da Alunorte em Barcarena. 
Fotos: banco de imagens da Hydro.

A bauxita na região de Paragominas teve sua origem 
no período compreendido entre meados do Cretáceo 
e o final do Terciário, entre 2 e 100 Ma (milhões de 
anos atrás). Formou-se quando fortes chuvas tropi-
cais causaram intemperismo intenso do solo e das 
rochas abaixo. Este desgaste fez com que elementos 
relativamente móveis, como cálcio, sódio, potássio 
e magnésio, fossem lavados, enquanto os metais 
imóveis, incluindo alumínio, ferro, titânio e zircônio, 
permanecessem diluídos. Portanto, a constituição 
geológica relativamente antiga de Paragominas, aliada 
ao clima tropical com muitas chuvas, criaram as con-
dições ideais para a formação do importante mineral 
para a região12,13.

Como ocorre o processo de extração da bauxita nos 
solos? Organizado em faixas sequenciais ou “tiras”, 
o processo de extração da lavra a céu aberto inicia 
com a supressão (remoção) da vegetação e do solo 
orgânico (topsoil) (Figura 7). Na sequência são remo-
vidas as camadas de material laterítico e argiloso, da 
qual finalmente é extraída a camada de bauxita. A 
profundidade da camada onde a bauxita se encontra 

pode variar de acordo com as características locais. 
A bauxita extraída é então transportada para uma 
planta de beneficiamento, onde é triturada e lavada 
para remover a argila, gerando uma polpa de bauxita. 
Seguindo a cadeia de produção do alumínio, a polpa 
de bauxita é então submetida ao processo de refino, 
que envolve a mistura do minério com soda cáustica 
e cal, aquecimento e filtração para obter a alumina 
(Al2O3) em forma de pó branco. Finalmente, a alumina 
é submetida ao processo de eletrólise para produzir 
alumínio metálico. 

O principal impacto ambiental da extração de bauxita 
no Brasil é a degradação das áreas de floresta tropical, 
que são removidas para abrir espaço para as minas. 
Além disso, o processo de refino gera resíduos tóxicos, 
como a lama vermelha, que, se mal geridos, podem 
contaminar o solo e os cursos d'água, afetando a 
biodiversidade local e as comunidades humanas. A 
restauração das áreas mineradas e a gestão adequada 
dos resíduos são grandes desafios para minimizar os 
impactos ambientais dessa atividade.

Quadro 2 - Origem e processo de mineração da bauxita 

	c Figura 7 - InfográŌco ilustrando o processo de extração da bauxita. Ano 1: supressão Ŏorestal e início da 
lavra; ano 2: extração atinge as camadas onde a bauxita está depositada; ano 3: fechamento da lavra e 
restauração Ŏorestal. Fonte: Mineração Paragominas S.A.

Topsoil

Estéril

Bauxita

1o Ano 2o Ano 3o Ano

A zona de bauxita em Paragomi-
nas abrange pelo menos 1.000 
km2, com uma espessura média de 
cerca de dois metros, e recursos 
estimados em mais de 1 bilhão 
de toneladas de bauxita (1 Gt). 
A empresa Companhia Vale do 
Rio Doce iniciou as operações de 
mineração nesta área em 2007, 

com capacidade de 5,4 milhões de 
toneladas por ano. Ainda em 2007, 
eles iniciaram a construção de um 
mineroduto de 244 km, que liga o 
minério extraído em Paragominas 
à Alunorte, refinaria em Barcarena, 
Pará. Em 2011, a Vale anunciou a 
venda da mineradora de Parago-
minas e, também, da refinaria 

da Alunorte em Barcarena para 
a empresa norueguesa Norsk 
Hydro (Figura 8). Hoje, a Hydro 
detém 100% das ações da Minera-
ção Paragominas S.A. (MPSA), que 
movimenta uma produção de 
cerca de 16 milhões de toneladas 
de minério por ano, 11,4 milhões 
de toneladas de bauxita12,13.
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A Norsk  Hydro ASA é  uma 
empresa norueguesa de alumínio 
e energia renovável, com sede 
em Oslo (Noruega). É uma das 
maiores empresas de alumínio do 
mundo, com 35.000 funcionários e 
operações em 40 países em todos 
os continentes. Tendo o governo 
norueguês como principal acioná-
rio, a Hydro é fortemente influen-
ciada pelas políticas e estratégias 
governamentais norueguesas. Isso 
inclui o compromisso de minimizar 
a pegada ambiental, gerenciando 
proativamente seus impactos sobre 
a biodiversidade e promovendo 
a gestão eficiente de recursos 
em suas operações. Além disso, a 
empresa tem em mente que seus 
clientes, acionistas e a comuni-
dade em geral têm se tornado 
cada vez mais exigentes quanto 
às questões ambientais envolvidas 
nas atividades de mineração, como 
danos à biodiversidade, ecossis-
temas e espécies ameaçadas. A 
missão é portanto conceber uma 
empresa cada vez mais sustentá-
vel, explorando recursos naturais 
e produtos de forma inovadora e 
eficiente. As principais estratégias 
ambientais definidas pela Hydro 
para suas operações em Parago-
minas envolvem a extração mineral 

"Sem Perda Líquida da Biodiversida-
de (NNLB – no net loss of biodiver-
sity)" e a redução na emissão de 
Gases de Efeito Estufa (GEE).

"Sem Perda Líquida da Biodiver-
sidade" significa que a conser-
vação e restauração dos locais 
afetados são a maior prioridade. 
Na prática, implica que os grupos 
biológicos em nível intraespecífi-
co, de espécie e de comunidade 
sejam mantidos, restaurados ou 
compensados em conexão com 
processos industriais ou ações 
que influenciem a natureza. Todas 
as áreas influenciadas devem ser 
incluídas (assim como os impactos 
negativos causados por estradas, 
dutos, fornecimento de energia 
etc.). A restauração deve ser feita 
em relação aos danos no local, 
enquanto a compensação em 
áreas de biodiversidade semelhan-
tes pode ser aplicada. Neste caso, 
deve-se considerar áreas com 
biodiversidade equivalente, assim 
como as funções e serviços ecossis-
têmicos. As compensações estão, 
portanto, vinculadas à extensão 
dos esforços de mitigação e restau-
ração. O objetivo ideal é manter 
a ligação entre os serviços de 
biodiversidade/ecossistemas e do 

bem-estar na região, da recupera-
ção da área impactada ao estado 
mais próximo do original.

De acordo com a Convenção - 
Quadro das Nações Unidas sobre 
Mudança do Clima (UNFCCC - 
United Nations Framework Conven-
tion on Climate Change) realizada 
no Rio de Janeiro em 1992, existe 
hoje um trabalho substancial de 
iniciativas políticas para reduzir 
o efeito estufa causado pela 
mudança no uso da terra, que 
contribui com aproximadamen-
te 15-20% das emissões globais. 
Neste contexto, a Noruega tem 
tido um papel de liderança para 
a proteção das florestas tropicais 
da América do Sul (por exemplo, o 
Fundo Amazônia). Nos passos dessa 
iniciativa, um novo instrumento de 
combate às mudanças climáticas é 
também importante para a Hydro. 
Quando este objetivo é definido em 
uma esfera operacional de minera-
ção, ele poderia funcionar de forma 
semelhante ao No Net Loss: uso de 
programa de reabilitação e indução 
da regeneração para compensar 
o sumidouro de carbono do ciclo 
de mineração. Isso pode levar a 
um ganho líquido de carbono e 
fornecer uma oportunidade para 

	c Figura 9 - Programa de Restauração Florestal da MPSA. Da esquerda para a direita: método de nucleação; reŎorestamento 
induzido por meio do plantio de mudas de espécies nativas; método de indução da regeneração natural. Fotos: banco de 
imagens do BRC.

A empresa Hydro e as iniciativas para 
minimizar a pegada ambiental

	c Figura 10 - Programa de Monitoramento da Fauna Silvestre na MPSA. De cima para baixo, da esquerda para a direita: armadilha 
live trap do tipo tomahawk; armadilha de interceptação e queda (pitfall); espécime marcado com brinco numerado após a 
captura na armadilha de interceptação e queda; ararajuba (Guaruba guarouba), espécie ameaçada; tatu-canastra (Cabassous 
tatouay); veado-mateiro (Mazama americana); piaba (Moenkhausia cf. collettii); gavião-real (Harpia harpyja), registrado em 
encontros ocasionais. Fonte: Terra Meio Ambiente Consultoria Ambiental (Relatório entregue à Hydro).
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Em 2012, pouco depois de assumir 
as operações de alumínio da Vale 
no Pará, a Hydro propôs ao Museu 
de História Natural (NHM) da 
Universidade de Oslo uma parceria 
academia-empresa. O NHM ficou 
com a responsabilidade de facilitar 
a criação de uma cooperação em 
pesquisa com base nas recomen-
dações do relatório técnico da 
Hydro “Programa de Refloresta-
mento e Vida Selvagem – Hydro 
Paragominas”12. Em novembro de 
2013, o Consórcio de Pesquisa em 
Biodiversidade Brasil-Noruega (BRC) 
foi criado. Entre os parceiros do 
BRC, estão a Universidade Federal 
do Pará (UFPA), o Museu Paraense 
Emilio Goeldi (MPEG), a Universidade 
Federal Rural da Amazônia (UFRA), 
a Universidade de Oslo (UiO) e a 
Companhia Norueguesa de Minera-
ção Hydro (Figura 11). Conforme 
definido no plano estratégico do 
consórcio, “o BRC é uma cooperação 
entre instituições científicas e a 
indústria que desenvolve pesquisa 
básica e aplicada sobre biodiversi-
dade e mudanças climáticas, com o 
objetivo de melhorar nosso conheci-
mento dos processos ecológicos 
envolvendo o uso da terra, e 
identificar melhores práticas para 
a mitigação dos impactos humanos 
em ecossistemas tropicais”. Estão 

entre as principais metas do consór-
cio aumentar a parceria universida-
de-indústria, fomentar projetos de 
pesquisa e publicações conjuntas, e 
fortalecer os programas de pós-gra-
duação (mestrado e doutorado) das 
instituições parceiras.

O primeiro acordo entre as institui-
ções parceiras do BRC durou cinco 
anos (2013-2018), sendo estendido 
por um novo período de cinco anos 
(terminando em 2023) e recente-
mente sendo renovado por mais um 
período de cinco anos (2023-2028) 
(Figura 11). Ao longo desses 12 
anos de consórcio, o BRC apoiou 
26 projetos de pesquisa abrangen-
do diferentes temas nas ciências 
ambientais. Entre eles, projetos de 
restauração florestal, biodiversidade 
de grupos de animais, como insetos, 
peixes, répteis e aves, efeitos das 
atividades de mineração na fauna 
e flora, impacto da mineração nas 
emissões de gases e na qualida-
de da água dos riachos, pesquisa 
com bioindicadores, inventários e 
monitoramento de grandes mamífe-
ros, interações ecológicas, impacto e 
restauração do solo pós-mineração, 
entre outros. Apesar do consórcio 
ser relativamente recente, estudos 
conduzidos pelo BRC já renderam 
mais de sessenta artigos publicados 

em revistas científicas nacionais e 
internacionais. Certamente, esses 
estudos serão muito importantes 
para um melhor entendimento das 
técnicas de restauração florestal 
e conservação ambiental de áreas 
influenciadas por mineração no 
Brasil e em outros lugares do mundo 
(Figura 12).

Por fim, e não menos importante, 
o BRC tem sido essencial para a 
formação de profissionais da área 
de ciências ambientais. Dezenas 
de pesquisadores e professores 
de diferentes instituições estão 
associados às pesquisas do BRC, 
consórcio que já contribuiu para a 
formação profissional de mais de 
uma centena de alunos, da gradua-
ção ao doutorado, de universidades 
tanto do Brasil quanto da Noruega. 
Nesse contexto, vários desses 
alunos tiveram a oportunidade de 
vivenciar parte de seus estudos no 
exterior, fortalecendo o programa 
de intercâmbio das instituições 
envolvidas no BRC. Isso destaca a 
importância do consórcio para os 
acadêmicos da região amazôni-
ca, bem como para todos que se 
importam com a conservação da 
maior floresta tropical do planeta 
(Figura 13).

Consórcio de Pesquisa em 
Biodiversidade Brasil-Noruega (BRC)

	c Figura 11 - Imagens das cerimônias de assinatura do convênio do BRC. Da esquerda para a direita: assinatura do convênio do 
BRC em 2013; renovação em 2018; renovação do consórcio em 2023. Fotos: banco de imagens do BRC.

a mineração dar uma contribui-
ção importante para o desafio das 
mudanças climáticas, juntamente 
com a recuperação da biodiversi-
dade em escala local.

Para atingir esses objetivos, a MPSA 
desenvolveu seu próprio plano de 
reabilitação. O objetivo é manter/
recuperar as áreas mineradas o 
mais próximo possível das caracte-
rísticas originais da região (estrutu-
ra florestal e biodiversidade). Este 
plano inclui o desenvolvimento de 
áreas "tampão" para proteger as 
necessidades da vida selvagem 
adjacentes à mineração. O plano 
de reabilitação está dividido em 
dois programas principais: Restau-
ração Florestal e Monitoramento 
da Fauna Silvestre.

O Programa de Restauração Flores-
tal da MPSA ocorre em uma área 
de aproximadamente 3.500 ha e 
atualmente é realizado via três 
métodos: nucleação, plantio de 
mudas de espécies nativas e 
indução da regeneração natural 
(Figura 9). Enquanto a indução da 
regeneração natural é a recupe-
ração espontânea das espécies 
arbóreas nativas que colonizam 
os talhões, o reflorestamento 
induzido é um processo ativo que 
envolve o plantio de mudas (mais 
detalhes sobre recuperação vegetal 
em áreas degradadas no capítulo 
3). Tanto o reflorestamento quanto 
a indução da regeneração natural 
ocorrem concomitantemente e 
são indissociáveis, e envolvem a 
incorporação da camada superfi-
cial do solo das áreas minera-
das (topsoil). O reflorestamento 
consiste nas seguintes fases:

Inventário florestal e referência 
fitossociológica: caracterização 
científica detalhada da composição 
e estrutura florística das florestas 
da região de influência da MPSA.

Seleção de espécies: espécies chave 
devem ser priorizadas, princi-
palmente aquelas que atraem 
animais selvagens, em perigo de 

extinção, espécies endêmicas, e 
aquelas de valor econômico e que 
fornecem produtos florestais não 
madeireiros (como fibras, frutas, 
remédios, corantes, essências 
aromáticas etc.)14.

Estágio sucessional: classificação 
do estágio sucessional das espécies 
selecionadas para plantios flores-
tais (pleno sol ou sombra).

Produção de mudas em viveiros: 
coleta de sementes, definição 
de substrato, tipo de recipiente 
(frasco, saco plástico). É necessá-
ria uma adaptação para permitir 
que as mudas sejam aclimatadas 
às condições de campo um mês 
antes de serem encaminhadas para 
o plantio permanente. A aclima-
tação deve considerar o estágio 
sucessional a que pertence a 
espécie de muda.

Preparação da área: é fundamental 
que as operações se responsabi-
lizem pela preparação das áreas 
prontas para o replantio. Exemplos 
de preparações são restauração 
topográfica, incorporação de solo 
superficial, escarificação do solo e 
outras operações necessárias na 
área antes do plantio.

Plantio: verificação da qualidade e 
quantidade da camada superficial 
do solo, calagem, adubação, organi-
zação da distribuição espacial das 
espécies no plantio, replantio, 
combate às formigas etc.

Monitoramento: acompanhamento 
do desenvolvimento das mudas, 
incluindo novos plantios para 
reparar a mortalidade, a regene-
ração sucessional de árvores, fauna 
e solo.

O Programa de Monitoramento de 
Fauna Silvestre envolve atividades 
específicas para a conservação/
restauração da vida selvagem. 
Uma delas é a rotina de remoção 
e afugentamento de animais silves-
tres das áreas selecionadas para 
o corte raso da vegetação antes 

da mineração. A área conta ainda 
com instalações especializadas 
para cuidar de animais doentes 
ou feridos, com suporte veterinário 
para realizar primeiros socorros em 
animais que porventura sofreram 
algum tipo de injúria em decorrên-
cias das operações. Ainda quanto 
ao programa de monitoramento da 
fauna silvestre, a MPSA definiu que 
o entorno e as áreas não desmata-
das devem atuar como um amorte-
cedor ecológico estratégico. Há 
também uma iniciativa de coopera-
ção com o município de Paragomi-
nas e proprietários de terras para 
estabelecer uma Infraestrutura 
de Reserva Legal e/ou áreas de 
amortecimento para que a vida 
selvagem possa retornar às áreas 
reflorestadas. Isso é reforçado pelo 
programa de monitoramento e 
levantamento da fauna promovida 
na área, realizado principalmente 
por meio de técnicas especializadas 
(Figura 10). 

Além dos Programas de Restaura-
ção Florestal, de Monitoramento da 
Fauna Silvestre e de Monitoramen-
to das áreas recuperadas, outros 
programas de controle e monito-
ramento ambiental são desenvol-
vidos. O Programa de Educação 
Ambiental (PEA), por exemplo, 
promove treinamento e sensibili-
zação do público interno e externo 
à MPSA sobre temas de sustenta-
bilidade e sobre os programas de 
gestão ambiental da MPSA, como 
os Planos de Gestão de Recursos 
Hídricos, de Resíduos Sólidos e de 
Emissões Atmosféricas. O sucesso 
do processo de reabilitação é 
resultado da cooperação entre as 
equipes de operações da mina e 
a equipe de meio ambiente, que 
juntam expertises multidiscipli-
nares para a melhoria contínua 
do processo. A segunda inclui 
a divulgação de resultados de 
eventos científicos, publicações 
em revistas científicas e jornais e 
mídia eletrônica.
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O perfil do solo é definido como a face do solo, 
dada por um corte vertical que vai da superfície 
até o contato com o material de origem. No perfil 
é observada a distribuição dos horizontes e feita 
a caracterização e interpretação morfológica 
para diversas finalidades. Nesse perfil ilustrativo 
de um solo, temos a distribuição dos horizontes 
ou camadas:

O - Camada ou horizonte orgânico

A - Horizonte mineral superficial, onde ocorre 
intensa atividade biológica, incorporação e 
mistura da matéria orgânica com os compo-
nentes minerais do solo. Reconhecemos este 
horizonte por se encontrar em superfície e ser 
mais escuro do que os subjacentes.

B - Horizonte mineral subsuperficial, onde há 
maior diferenciação com relação ao material de 
origem e expressão dos processos pedogenéticos 
sem a influência preponderante da atividade 
biológica que ocorre no horizonte A.

C - Camada ou horizonte 
de alterita de rocha, sedi-
mentos ou outros materiais 
pouco consolidados.

R - Camada de rocha con-
solidada. 

A evolução, constituição e a 
importância do solo

Os solos estão distribuídos na 
superfície terrestre situando-se 
na interface litosfera-atmosfera, 
sendo comumente cobertos por 
vegetação. A ampla gama de intera-
ções entre o meio biótico e abiótico 
que ocorre no solo pode influenciar 
em suas características e padrões 
ambientais, e está intimamen-
te relacionada à estabilidade do 
ecossistema (Figura 1). Como parte 
integrante da paisagem, os solos 
apresentam variações que podem 
ser tanto verticais quanto horizon-
tais, e respondem às interações 
estabelecidas entre os fatores 
ambientais envolvidos em sua 
gênese, conferindo aos diferen-
tes tipos de solos características e 
comportamentos distintos e relati-
vos ao ambiente de sua formação. 
Logo, as características do material 
de origem, a ação do clima, a 
posição do solo na paisagem, a 

contribuição dos organismos e as 
intervenções antrópicas (Quadro 
1), bem como o tempo decorrido 
para sua formação influenciam 
na ação de diferentes processos 
pedogenéticos. De acordo com a 
expressão e intensidade de cada 
um desses processos, são estabele-
cidas as diversas vias de formação, 
capazes de propiciar o desenvolvi-
mento de distintos tipos de solos 
que ocupam diferentes pontos 
da paisagem e que apresentam 
diferentes horizontes e camadas 
que podem ser percebidos quando 
se observa um perfil do solo 
(Quadro 2). Assim, as interações 
entre os fatores de formação e a 
ação dos processos pedogenéti-
cos, ou seja, de formação dos solos 

(Figura 2), resultam na diversida-
de de solos que observamos hoje. 
Nesse contexto, o conjunto dos 
atributos do solo determina o seu 
comportamento no meio em que 
este se encontra e o reconheci-
mento dos horizontes e das 
camadas, além do conhecimento 
e interpretação de seus atributos 
morfológicos, físicos, químicos e 
biológicos, são fundamentais para 
a interpretação do funcionamen-
to edáfico no contexto agrícola, 
florestal e ambiental.

Evolução do solo

Diferentes processos estão envolvi-
dos na formação dos diferentes tipos 
de solos:

1  -  Adições:  Acontece quando 
soluções, partículas ou fragmen-
tos sólidos, que não fazem parte 
do sistema solo, são adicionados a 
este, como, por exemplo, a matéria 
orgânica proveniente da vegetação, 
poeiras transportadas pelo vento, 
partículas que são transportadas ou 
que desmoronam das partes mais 
altas para as mais baixas da paisagem, 
soluções iônicas ascendentes ou 
provenientes das adjacências etc.

2 - Remoções: Ao contrário das 
adições, ocorrem quando algo que 
faz parte do sistema solo é perdido 
– por exemplo, perdas de soluções 
por lixiviação e perdas de partículas 
sólidas nos processos erosivos.

3 - Transportes: Neste caso, os 
sólidos ou soluções são deslocados 
de um lugar para outro no solo, mas 

continuam a fazer parte do sistema. 
Assim, temos o transporte de argila 
ou de complexos organo-metálicos 
da superfície para a subsuperfície do 
solo com a ação da água que percola 
no perŌl, e o transporte de torrões da 
subsuperfície para a superfície do solo 
realizado pelas formigas, por exemplo. 

4 - Transformações: São processos 
muito comuns nos solos, podendo ser 
físicos ou químicos. O desenvolvimen-
to estrutural, com a organização das 
partículas e formação de agregados e 
espaços porosos, é um bom exemplo 
das transformações físicas do solo. A 
inŌnidade de reações que ocorrem no 
solo e as transformações mineralógi-
cas, com a geração de novos consti-
tuintes minerais em detrimento de 
seus precursores, são exemplos de 
transformações químicas.

Os processos pedogenéticos: a formação do solo
Capítulo 3: O Solo e a Vegetação no Contexto da Mineração
Gracialda Costa Ferreira, Norberto Cornejo Noronha, Marcos André Piedade Gama, Walmer Bruno Martins, Denis Conrado da Cruz, 
Rodrigo de Souza Barbosa, Sabrina Santos Ribeiro, Alberto Bentes Brasil Neto e Daniel Pereira da Silva Filho

	d Figura 1 - Diversidade de vegetação 
e solos em uma paisagem e a im-
portância do sistema para a ma-
nutenção dos serviços ambientais: 
interceptação da chuva; inŌltração 
e percolação de água, e abasteci-
mento do lençol freático; sequestro 
de carbono no solo; sequestro de 
carbono na vegetação; ciclagem e 
manutenção dos nutrientes.

	f Figura 2 - Os processos pedogenéti-
cos: a formação do solo. Adaptado 
de Weil e Brady, 2017.

A ação antrópica é um fator 
a ser considerado tanto na 
alteração de solos quanto em 
sua formação, uma vez que o 
homem modifica as caracterís-
ticas naturais do solo por uso ou 
ocupação ao longo do tempo. 
Perdas de nutrientes e matéria 
orgânica, perda por processos 
erosivos e desertificação são 
exemplos de degradação do 
solo devido ao manejo inade-
quado ou remoção da vegeta-
ção. Por outro lado, as Terras 
Pretas de Índio ou Terras Pretas 
Antropogênicas na Amazônia, e 
os solos construídos em áreas 
de mineração, como os Tech-
nosols1, são exemplos contun-
dentes da ação do homem na 
formação do solo. 

Quadro 1 - O homem 
como agente formador e 

transformador do solo

Quadro 2 - O perfil do solo
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O solo é um corpo natural, dinâmico 
e aberto, constituído por três 
fases: sólida, líquida e gasosa. Os 
sólidos do solo são representados 
por partículas de natureza mineral 
ou orgânica de tamanhos variados 
e, em um modelo teórico, estes 
sólidos ocupam cerca de 50% de 
seu volume total. As fases líquida e 
gasosa ocupam os outros 50% do 
volume total do solo e, obviamen-
te, essas porcentagens de gases e 
líquidos podem variar em função 
do estado de umidade do solo 
(Figura 3).

A fase sólida do solo é represen-
tada por partículas de diferentes 
tamanhos. A areia, por exemplo, 
é a porção mais grossa no solo, 
com dimensões entre 0,05 e 2 mm. 
Por isso dá ao tato a sensação de 
aspereza e abrasão. A fração silte 
tem entre 0,002 e 0,05 mm, dando 
a sensação de sedosidade ao tato. 
Na fração argila estão as menores 
partículas do solo, com uma 
dimensão menor que 0,002 mm. 
É nessa fração que são desenvol-
vidas as cargas do solo, muito 
importantes para a retenção dos 
nutrientes que são necessários para 
o crescimento e desenvolvimen-
to das plantas. É na fração argila 
que se manifesta o que se conhece 
por CTC, ou capacidade de trocas 
catiônicas do solo.

As partículas sólidas do solo se 
organizam para formar unidades 
maiores, conhecidas como agrega-
dos do solo, os quais se distinguem 
entre si por espaços porosos. O 
arranjo dos agregados e dos 
espaços porosos definem a estrutu-
ra do solo. É possível imaginar 
que a relação entre as suas fases 
líquida e gasosa é muito dinâmica 
e varia rapidamente em função da 
umidade. No entanto, embora a fase 
sólida seja relativamente estável, 
alterações causadas principalmente 
por ações antrópicas podem afetar 
negativamente e de forma bem 
rápida o equilíbrio entre as três 

fases, resultando na degradação 
da estrutura e na diminuição dos 
espaços porosos, levando à compac-
tação do solo. Como consequências 
negativas da compactação, podem 
ser citadas a diminuição das trocas 
gasosas entre solo e atmosfera, a 
diminuição da disponibilidade de 
água para as plantas e a redução 
da capacidade de infiltração de 
água no solo e reabastecimento do 
lençol freático, além de favorecer 
o estabelecimento de processos 
erosivos, o que leva à perda de solo 
e assoreamento de cursos d’água.

É importante ressaltar que, para 
o crescimento e desenvolvimen-
to do estrato vegetal, o solo deve 
apresentar, além de condições 
físicas favoráveis ao crescimento 
radicular das árvores, condições 
nutricionais que atendam às fases 
de crescimento e desenvolvimento 
das plantas.

Os solos possuem diversas funções, 
dentre as quais podemos destacar: 

sequestro de carbono; redução 
de contaminantes e purificação 
da água; provisão de alimentos 
e fibras; regulação climática; 
ciclagem de nutrientes; regulação 
de enchentes; além de servirem 
como fundação para construções e, 
muitas vezes, proverem materiais 
para obras civis3. Além disso, os 
diversos processos ou funções do 
solo contribuem para o bem-es-
tar da humanidade e, assim, são 
denominados de serviços. Esses 
serviços podem estar relaciona-
dos ao fornecimento de materiais 
(serviços de provisão), como comida 
e madeira, com a manutenção de 
processos naturais fundamentais 
à vida no planeta (serviços de 
regulação), com a manutenção do 
fluxo de água e carbono (seques-
tro e estoque), além de outros 
itens relacionados ao conheci-
mento, costumes e atividades 
humanas (serviços culturais e 
serviços econômicos)4.

Constituição do solo

	c Figura 3 - Representação esquemática do solo como sistema trifásico: fases 
sólida, líquida e gasosa.

Horbe & Costa (1999) 
descrevem que os 
solos2 na região, deno-
minados como Latos-
solos, são formados 
em detrimento das 
crostas lateríticas que 
estavam individuali-
zadas até o Oligoceno 
(28,5-23 Ma). A partir do 
Mioceno (23 Ma), estas 
crostas se intemperi-
zam com a alternância 
de situações climáticas 
de período ora mais 
secas, com predomínio 
de cobertura vegetal 
de Caatinga ou savana 
(o que desfavorecia a 
proteção da superfície 
e levava a processos 
erosivos), e ora mais 
úmidas, que propicia-
vam o estabelecimento 
de uma cober tura 
florestal (com maior 
umidade, ocorreu maior 
intemperismo e conse-
quentemente, melhor 
desenvolvimento do 
solo). Para informa-
ções mais detalhadas 
sobre a formação da 
paisagem e das reservas 
minerais na região de 
Paragominas, consulte 
o Capítulo 2.

Evolução do solo a partir 
da crosta laterítica. 
Períodos A, C e E secos, e 
períodos B, D e F úmidos. 
Adaptada de Horbe & 
Costa 1999. 

Quadro 3 - A formação do solo nos platôs em Paragominas

A

B

C

D

E

F
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Sistemas de classificação do solo e os 
principais solos de Paragominas

Naturalmente, os seres humanos 
tendem a organizar os elementos 
observados no mundo em catego-
rias, e os solos não são exceção. 
Contudo, considerando a diversi-
dade social e cultural, comumen-
te, essa organização não é realiza-
da com os mesmos nomes ou 
critérios – o que significa que um 
mesmo tipo de solo poderia ser 
denominado por nomes diferentes, 
dependendo da finalidade, local e 
momento da classificação. Para 
padronizar esses nomes e critérios, 
foram criados os sistemas de classi-
ficação de solos, nos quais a classi-
ficação é apresentada em níveis 
hierárquicos. Cada nível hierárquico 
reúne um conjunto de caracterís-
ticas e propriedades que podem 
ser usadas como base para distin-
ção de classes de solo, ou para o 
agrupamento de solos que têm 
atributos semelhantes. Atualmen-
te, os sistemas de classificação mais 
utilizados internacionalmente são 
o U.S. Soil Taxonomy (Sistema de 
Classificação de Solos dos Estados 
Unidos) e o World Reference Base 
(WRB, Sistema de Classificação 
adotado pela FAO - Organização 
das Nações Unidas para a Alimen-
tação e a Agricultura).

Inicialmente baseado nesses 
sistemas, o Sistema Brasileiro 
de Classificação de Solos (SiBCS) 
recorre aos atributos e horizontes 
diagnosticados que são fundamen-
tados em aspectos morfogenéticos. 
Atualmente, o SiBCS apresenta 13 
classes no primeiro nível categóri-
co (ordem), sendo que, de acordo 
com um levantamento realizado5, 
as ordens mais representativas no 
município de Paragominas são: 
Latossolos, Argissolos e Plintos-
solos (Figura 4, Quadro 3).

Os  La tossolos  representam 
95,65% da área total do município. 
Geralmente, essa classe apresen-
ta características físicas favorá-
veis ao desenvolvimento vegetal, 
com destaque à profundidade e 
drenagem. Apesar disso, normal-
mente, são solos ácidos e com 
baixa disponibilidade de nutrien-
tes. Entre os Latossolos existentes 
em Paragominas, destacam-se os 
Latossolos Amarelos Distróficos e 
os Latossolos Amarelos Distroco-
esos, estes últimos apresentando 
difícil preparo devido ao desenvol-
vimento de forças de coesão e 
consistência dura e muito dura 
quando secos.

Os Argissolos representam 2,90% 
da área total do município. Essa 
classe de solos é marcada por 
um incremento no teor argila no 
horizonte B (superficial). Normal-
mente, apresentam características 
físicas variadas, tanto em profun-
didade quanto em drenagem. Em 
Paragominas, destaca-se os Argisso-
los Amarelos Distróficos que, como 
os Latossolos, apresentam baixa 
disponibilidade de nutrientes.

Os Plintossolos representam 
0,88% da área total do município. 
Comumente, são solos marcados 
pela presença de plintita, que é um 
material distinto, rico em óxidos de 
ferro e que pode, após a desidra-
tação contínua que leva a um 
ressecamento vigoroso, endurecer 
fortemente e formar a petroplinti-
ta. No solo, tanto a plintita como 
a petroplintita, dependendo de 
sua quantidade, arranjo, formato 
e tamanho (este para a petroplinti-
ta), podem promover restrições ao 
desenvolvimento radicular e dificul-
tar a utilização de implementos 
agrícolas. Além disso, estes solos 
apresentam baixa disponibilidade 
de nutrientes.

O solo e a floresta

sustentar exuberantes florestas 
e toda a diversidade de espécies 
nativas além das interações da 
fauna e da flora.

As raízes das plantas crescem no 
solo florestal em busca de água 
e nutrientes, que são absorvidos 
e utilizados para o crescimento, 
desenvolvimento e estabelecimen-
to da vegetação. Nesse contexto, 
a água remanescente no solo é 
aquela absorvida pela vegetação 
e continuamente liberada para a 
atmosfera (evapotranspiração), 
e, ocasionalmente, pode migrar 
para outras localidades ou retornar 
para a própria floresta na forma de 
chuvas. Nesse último caso, as gotas 
de chuva são interceptadas pela 
vegetação, o que previne o impacto 
direto dessas gotas na superfície do 
solo e o escorrimento superficial, 
favorecendo a infiltração da água 

no solo – reiniciando, assim, o ciclo 
da água.

Além disso, os materiais orgânicos 
como galhos e folhas são deposita-
dos em superfície, fragmentados e 
incorporados no solo pela meso e 
macrofauna edáfica de invertebra-
dos (minhocas, formigas, cupins, 
insetos, moluscos etc.). No solo, 
gradualmente, esses materiais 
são decompostos pela ação dos 
microrganismos, que conver-
tem os compostos orgânicos em 
formas mais estáveis, como húmus, 
possibilitando ainda a disponibili-
zação novamente dos nutrientes 
às plantas – reiniciando, dessa 
forma, o ciclo dos nutrientes. Outro 
aspecto importante é que grande 
parte da biomassa vegetal é consti-
tuída de carbono, assim a manuten-
ção da vegetação, principalmente 
para produção ou conservação do 

conteúdo de matéria orgânica do 
solo, é fundamental tanto para o 
processo de ciclagem de nutrientes 
quanto para a mitigação dos efeitos 
das mudanças climáticas.

O carbono está presente em todos 
os ecossistemas que compõem 
o planeta Terra. No entanto, no 
ecossistema terrestre, o solo pode 
conter até 80% da capacidade de 
armazenamento de carbono8, o 
que demonstra a importância 
deste componente na mitigação 
dos danos causados pela liberação 
de gases do efeito estufa. Assim, 
os sistemas de uso e as práticas 
de manejo do solo e da vegetação 
são importantes e estão relacio-
nadas entre si, pois influenciam o 
ambiente, a política territorial, o 
uso sustentável dos recursos e o 
desenvolvimento de populações.

De modo geral, na Amazônia, 
assim como na maior parte da 
região tropical,  os solos são 
bem intemperizados, sujeitos a 
condições extremas de umidade e 
temperatura, no qual predominam 
minerais como caulinita e óxido-hi-
dróxidos de ferro e alumínio. Isso 

caracteriza um ambiente com solos 
de baixa fertilidade natural, baixa 
capacidade de troca catiônica (CTC), 
elevada acidez e baixa disponibi-
lidade de nutrientes6,7. Portanto, 
a ciclagem de nutrientes é um 
processo fundamental que garante 
a manutenção da fertilidade do solo 

e a sustentabilidade dos sistemas 
florestais. Por esse motivo, em 
conjunto com o solo, as plantas 
da região amazônica mantêm ciclos 
biogeoquímicos consideravelmente 
estáveis, relacionados à água e aos 
nutrientes e, quando não pertur-
bados, esse conjunto é capaz de 	c Figura 4 - Mapa pedológico do município de Paragominas.



62 63Seção III • Biodiversidade e Suas Conexões Capítulo 3 • O Solo e a Vegetação no Contexto da Mineração

Uso, vulnerabilidade e 
degradação do solo

	c Figura 5 - Desmatamento (A) e uso do solo (B) em Paragominas, PA. Mapa de autoria própria, a partir de banco de dados 
importado do INPE.

	c Figura 6 - Vulnerabilidade do solo à erosão em Paragominas, PA. Fonte: Cruz et al. 2019.

A degradação de uma área ocorre 
quando o solo, a fauna, a flora e 
o sistema hídrico são removidos 
ou negativamente impactados. 
No solo, essa degradação pode 
ser química e/ou física – com 
consequências negativas, como 
perdas por erosão, redução da 
fertilidade e do estoque de carbono 
e alterações na estrutura do solo. 
Portanto, as mudanças no uso 
da terra, envolvendo o desmata-
mento, queima ou remoção da 
vegetação nativa e o manejo 

inadequado podem tornar o solo 
sujeito a processos de degradação 
e, consequentemente, compro-
meter sua capacidade produtiva 
bem como os serviços ambientais 
prestados pelo solo e vegetação.

O processo de degradação dos 
solos no município de Parago-
minas é resultado do histórico 
de desmatamento da Amazônia 
Brasileira, sobretudo graças às 
atividades econômicas realizadas 
no local a partir da década de 

1970, com a exploração madeireira, 
pecuária, agricultura, refloresta-
mento e mineração (ver Capítulo 
2). Consequentemente, a região de 
Paragominas apresenta uma signifi-
cativa alteração do uso do solo 
(Figura 5) e uma considerável perda 
da biodiversidade local, principal-
mente das espécies florestais.

Entre os principais riscos das 
mudanças no uso do solo, destaca-
-se a erosão, que é caracterizada 
pelos processos de desagregação 

e transporte de partículas do solo. 
Em condições tropicais, devido 
aos altos índices pluviométricos, 
o principal agente causador da 
erosão é a água, a chamada erosão 
hídrica9. Atualmente, os processos 
erosivos são considerados um dos 
grandes responsáveis pela redução 
da fertilidade natural dos solos, 
visto que removem a camada 
mais superficial, que concentra 
grande parte da matéria orgânica 
e nutrientes. Por isso, a identifica-
ção de áreas vulneráveis a proces-

sos erosivos é fundamental para 
a tomada de decisões e gestão 
territorial, e, para tanto, é preciso 
considerar diversos fatores relacio-
nados ao clima, vegetação, solo e 
relevo. 

Em Paragominas, por exemplo, um 
estudo realizado10 demonstrou que 
apesar da frequência e intensi-
dade das chuvas, e da conversão 
de áreas de floresta nativa para 
pastagem e plantio de grãos, os 
solos, predominantemente Latosso-

los de boa infiltração e associados a 
relevo plano, são pouco vulneráveis 
à erosão. Desse modo, apenas 3% 
do território do município apresen-
ta alto potencial erosivo (Figura 6). 
Apesar disso, é necessário manter 
a atenção para que outras áreas 
não apresentem um alto potencial 
no futuro10.
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Alterações e recuperação do solo no 
contexto da mineração de bauxita

A remoção do solo natural é um 
fator inevitável e também preocu-
pante na mineração de bauxita a 
céu aberto, pois não só envolve a 
mobilização de enormes massas de 
terra nos processos pré e pós-mine-
ração, mas também promove drásti-
cas alterações no solo, que levam 
às perdas de funções importantes 
para a manutenção e estabilida-
de de serviços ambientais. O solo 
é considerado um recurso não 
renovável3, pois seu processo de 
formação e/ou regeneração é muito 
lento. Os impactos negativos estão 
geralmente relacionados à perda 
da matéria orgânica e da fertili-
dade, diminuição da porosidade e 
aumento da densidade do solo, além 
de alterações no arranjo estrutural, 
com a formação de selamentos 
superficiais e compactação do solo. 
Alterações na estrutura do solo 
podem ser observadas na Figura 7, 
onde temos a foto de uma lâmina 
de seção delgada da superfície do 
solo natural sob floresta nativa da 
região. Na foto, é possível observar 
o arranjo estrutural e a disposição 
dos poros maiores predominando 
no sentido vertical, o que facilita a 
infiltração de água e as trocas de 

gases entre o solo e a atmosfera. 
Ao lado, evidencia-se o selamen-
to formado na superfície do solo 
exposto e sem cobertura vegetal na 
área de recuperação com plantio de 
mudas, com dois anos de condução. 
O selamento superficial se forma 
devido à destruição dos agrega-
dos do solo pelo impacto direto 
das gotas de chuva na superfície 
exposta, levando ao desprendimen-
to de partículas finas que, desagre-
gadas, entopem os poros superfi-
ciais formando uma crosta, que, 
entre outros prejuízos, dificulta a 
germinação de sementes, ocasio-
nando atrasos na cobertura vegetal 
do solo. A compactação do solo é 
uma deformidade estrutural devida 
à pressão sofrida pelo solo, caracte-
rizada pela diminuição dos espaços 
porosos. Na Figura 7, abaixo, é 
possível observar a compactação na 
camada subsuperficial em área de 
plantio com sete anos de condução. 
A camada compactada impediu a 
penetração das raízes, e isso pode 
retardar a evolução da cobertu-
ra vegetal ou levar à morte das 
plantas nos períodos mais secos, 
pois sem um bom desenvolvimento 
radicular devido à compactação, 

as plantas não podem absorver 
água e nutrientes suficientes para 
atendimento de suas necessida-
des. Tanto o selamento superficial, 
quanto a compactação dificultam a 
infiltração de água, aumentando os 
riscos de perda de solo por erosão 
e suas consequências.

Como visto, os impactos causados 
no solo pela atividade de minera-
ção são significativos e não podem 
ser desprezados. A boa notícia é 
que o homem, que se integra aos 
fatores biológicos de formação 
do solo, pode interferir como um 
agente acelerador no processo de 
recuperação do solo. Na Base de 
Referência Mundial para Recursos 
de Solos (World Reference Base 
for Soil Resources - WRB)11, os 
solos de mina estão reunidos na 
classe dos Technosols, que corres-
pondem a solos cuja origem está 
fortemente relacionada à ação 
humana. Na MPSA o tecnossolo 
é geralmente construído utilizan-
do-se de uma camada de topsoil 
sobre a camada estéril, e muitas 
propriedades importantes para 
o estabelecimento vegetal inicial 
são perdidas no processo de cava, 

remanejamento da terra e nas 
operações de construção do solo 
de mina. Mesmo assim,12 relata-
-se a existência de um horizon-
te A neoformado (mais recente) 
nas áreas com maior cobertura 
vegetal na mina, sobretudo nas 
áreas de regeneração natural mais 
antigas, e atribui-se essa neofor-
mação à maior cobertura vegetal 
nestas áreas. Consequentemente, 
observou-se uma maior cobertura 
de serapilheira no solo nas áreas 
de regeneração natural13 e isso, 
muito provavelmente, contri-
buiu para uma maior atividade 
biológica, levando à formação 
de estruturas biogênicas a esse 
horizonte neoformado12 (Figura 8). 
Outro ponto importante é que, na 
camada superficial o solo da área 
de regeneração natural de sete ou 
mais anos, os valores de densidade 
e porosidade foram análogos aos 
encontrados no solo sob floresta 
natural, comprovando que sete 
anos de condução foram suficien-
tes para a recuperação destes 
atributos para esta camada neste 
sistema14. A matéria orgânica e a 
CTC na camada superficial também 
apresentaram avanços em relação 
à área mais nova (dois anos). A 
melhoria nas condições físico-quí-
micas nas áreas em recuperação 
com regeneração natural a partir 
de sete anos, está relacionada à 
boa cobertura do solo e à incorpo-

ração da matéria orgânica pela 
macrofauna edáfica na formação 
dos agregados biogênicos, como 
retrata a Figura 8, levando a um 
aumento da matéria orgânica e 
CTC com o tempo de condução 
da recuperação.

Muito embora sete anos de 
condução com regeneração 
natural tenham sido suficientes 
para a promoção de melhorias nas 
condições pedológicas em superfí-
cie, o mesmo não foi observado12,14 

nas camadas subsequentes, sendo 
que a recuperação dos atributos 
do solo em profundidades maiores 
pode levar bem mais tempo. 
Isso desafia os pesquisadores 
no desenvolvimento de técnicas 
eficazes para a aceleração das 
melhorias nas propriedades do solo 
também em subsuperfície.

Para a recuperação de uma área 
impactada, pesquisas apontam que 
há uma codependência evoluti-
va entre o solo e a vegetação, 
ou seja, o solo e a vegetação se 
autopromovem, caracterizando a 
coevolução entre eles, em que a 
trajetória sucessional progressiva 
da vegetação está relacionada à 
formação e manutenção de atribu-
tos físico-químicos do solo como 
um feedback mútuo, dependente 
das interações solo-vegetação15. 
A compreensão dos feedbacks 

de coevolução solo-vegetação 
fornece uma ferramenta a mais 
para subsidiar as previsões e 
mitigações dos impactos das 
ações humanas sobre as mudanças 
globais e sobre o fornecimento de 
serviços ecossistêmicos16. Se os 
feedbacks ocorrem no sentido de 
recuperação de uma área, o mesmo 
raciocínio pode ser traçado para o 
retrocesso na recuperação, ou seja, 
o esgotamento ou a degradação 
de um dos fatores pode levar ao 
declínio do outro. Neste sentido,14 
adverte-se sobre a depressão dos 
componentes arbóreos nas áreas 
de regeneração natural (Figura 9) 
devido à baixa diversidade e à alta 
dominância de poucas espécies 
pioneiras. A senescência precoce 
da espécie dominante Croton 
matourensis na área de regene-
ração natural pode ser resposta 
às condições desfavoráveis ao 
desenvolvimento radicular, como 
a baixa fertilidade e existência 
de camadas compactadas do 
solo, além da alta pedregosidade 
em subsuperfície, dificultando o 
aprofundamento do sistema radicu-
lar. A morte de árvores dominantes 
e a falta de continuidade da trajetó-
ria sucessional, com a formação 
de grandes clareiras podem, por 
sua vez, comprometer o avanço 
dos processos pedogenéticos e até 
levar a perdas na qualidade do solo.

	f Figura 7 - Da esquerda para a 
direita, de cima para baixo: camada 
superficial do solo natural sob 
cobertura de Ŏoresta nativa na 
região da mineração; selamento 
superŌcial no solo exposto e sem 
cobertura vegetal na área de re-
cuperação com plantio de mudas, 
com dois anos de condução; 
camada compactada na transição 
topsoil estéril em solo construí-
do e em recuperação com plantio 
de mudas com sete anos. Notar 
a restrição ao aprofundamento 
radicular na camada compactada.

	c Figura 8 - Da esquerda para a direita: cobertura de solo abundante na área de regeneração natural; detalhe da estrutura 
biogênica do horizonte A neoformado na área de regeneração natural de nove anos de condução.
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A vegetação e flora em Paragominas
Todos sabem que a f loresta 
tropical tem um papel essencial na 
manutenção do equilíbrio ambien-
tal, e nela existe uma vegetação 
diversificada e exuberante. A 
vegetação se manifesta pela sua 
fisionomia e pela sua composição 
florística, ocupando certo espaço 
geográfico; já a flora vem a ser a 
diversidade de espécies botâni-
cas (ou gêneros e famílias) que 
compõem um tipo de vegetação17.

Nas florestas, as árvores têm papel 
essencial no estabelecimento e 
manutenção do equilíbrio ambien-
tal e climático, visto que elas contri-
buem significativamente com o 
sequestro da maioria dos gases 
emitidos por ações humanas para 
a atmosfera (p. ex.: dióxido de 
enxofre (SO2), dióxido de nitrogê-
nio (NO2), monóxido de carbono 
(CO) e ozônio (O3) (Figura 10). São 
as árvores também os elementos 
da flora que conferem às florestas 
o aspecto esverdeado e denso, que 
fecham o dossel e criam o microcli-
ma adequado para que outros 
elementos da flora, fauna, do solo, 
da água e do ar se estabeleçam e 
forneçam os serviços essenciais à 
manutenção da vida no planeta.

As árvores promovem serviços 
importantes para o ambiente, 
que se reflete em melhorias para o 
solo e para a conservação da água, 
por meio do aumento de matéria 
orgânica na área, da atividade 
microbiológica e da ciclagem 
de nutrientes, podendo assim 
promover alterações na fertilida-
de e maior infiltração e retenção 
de água no solo18. As árvores têm 
multifuncionalidade que aumentam 
a sustentabilidade nos locais em 
que ocorrem.

São inúmeros os benefícios forneci-
dos pelas espécies arbóreas, 
relacionados tanto a serviços 
ecossistêmicos21, como a diferentes 
relações afetivas, culturais, históri-
cas e espirituais com as pessoas 
em múltiplas paisagens. As popula-
ções humanas, assim, plantam ou 
mantêm o componente arbóreo 
(nativo ou não) em suas terras a 
partir de seus diferentes estímulos 
e percepções.

A vegetação, em um contexto 
amplo, é entendida como um 
conjunto de plantas e associações 
vegetais que vivem em um mesmo 
lugar sobre a superfície terrestre. 

Uma forma usada para identificar 
um tipo de vegetação é descrever a 
sua composição florística, ou seja, 
a relação de famílias, gêneros e 
espécies botânicas que integram 
determinada formação vegetal, 
determinando sua flora típica. Em 
Paragominas a vegetação original 
era composta principalmente de 
floresta tropical, com vegetação 
do tipo Floresta Ombrófila Densa. 
Essas florestas são caracterizadas 
por fanerófitos (plantas perenes 
e lenhosas, com meristemas 
vegetativos localizados a uma 
altura superior a 25 cm acima do 
solo), além de lianas (trepadeiras) 
lenhosas e epífitas em abundância. 
É uma vegetação que ocorre em 
condições climáticas de elevadas 
temperaturas (médias de 25 °C), 
e de alta precipitação bem distri-
buída durante o ano (de 0 a 60 
dias secos), e predominantemente 
em Latossolos amarelos distrófi-
cos5. Na região de Paragominas, 
duas tipologias vegetacionais de 
floresta ombrófila densa são as 
mais representativas (Figura 11):

A) Floresta Ombrófila Densa de 
Terras Baixas. É uma formação que, 
em geral, ocupa as planícies e sobre 

terrenos sedimentares do Terciário/
Quaternário (2,4 Ma) – terraços, 
planícies e depressões aplanadas 
não susceptíveis a inundações. 
Entre os principais representantes 
dessa flora estão Ficus, Alchornea, 
Handroanthus e Tapirira guianensis.

B) Floresta Ombrófila Densa de 
Terras Submontanas. É caracte-
rizada por espécies com ocorrên-
cia que variam de acordo com a 
latitude, ressaltando-se também a 

importância do fator tempo nesta 
variação ambiental. Assim, o tempo 
que as plantas tropicais levaram 
para ocupar as atuais posições 
no centro-sul foi suficiente para 
o estabelecimento das adapta-
ções em ambientes semelhantes. 
As adaptações, em certos casos, 
incluem variações no tempo da 
dispersão das espécies que se 
deslocavam para o sul do País, 
tomando como exemplo Hierony-
ma alchorneoides e Didymopanax 

morototoni, ambas cosmopolitas 
e possuidoras de sementes leves, 
pertencentes a Euphorbiaceae e 
Araliaceae, respectivamente, e 
Pouteria e Chrysophyllum, também 
cosmopolitas, mas possuidoras de 
sementes pesadas, pertencentes à 
Sapotaceae, com endemismos na 
Amazônia, nas Regiões Nordeste 
e Sul do País, além de Alchor-
nea (Euphorbiaceae), com várias 
espécies extra-amazônicas.

	c Figura 9 - Da esquerda para a direita: Sistema de regeneração natural de sete anos com dominância de Croton matourensis; 
e mortalidade precoce do Croton matourensis no mesmo sistema de regeneração natural e formação clareiras.

	c Figura 10 - Uma árvore retira da atmosfera, 
nos seus primeiros 20 anos, 7,14 kg de CO2 por 
ano19 em Ŏorestas plantadas. Um ser humano, 
é capaz de emitir 1,6 ton. CO2/ano em ações 
cotidianas e essenciais (tomar banho, 
cozinhar e se deslocar para o trabalho)20.

O anel de crescimento anual é a cápsula de tempo da química ambiental.
Ao menos 40 elementos (ademais do C, H e O) têm sido detectados no lenho das árvores.

Depósito e adesão de

partículas atmosféricas

na folha e casca

Essenciais

Deletérios

Captação direta

de minerais na solução

do solo pelas raízes

Esquema ilustrativo do fluxo de sequestro e armazenamento de 
Carbono nas árvores considerando a dendroquímica
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Flora de Paragominas

A vegetação em áreas de 
mineração em Paragominas

Dados obtidos nos herbários da 
Embrapa Amazônia Oriental e do 
Museu Paraense Emílio Goeldi e 
consulta às bases de dados de 
acervos nacionais (SpeciesLink; 
GBIF) indicaram o registro de 
704 espécies já catalogadas para 
o município de Paragominas. 
Das espécies catalogadas e que 
constam nos acervos consultados, 
502 são de hábito arbóreo, 99 
arbustivo (incluindo subarbusto), 
58 herbáceo, quatro epífitas, 36 
lianas e quatro palmeiras além de 
algumas espécies de briófitas e 
musgos. Outros dados de levanta-
mentos florísticos e inventários 
florestais realizados no município 
também contribuíram para atuali-
zar a lista das espécies registradas 
nas diferentes formas de vegetação 
existentes na região.

Espécies arbóreas representaram 
a forma de vida predominante 
na floresta avaliada. Muitas das 
famílias registradas exercem um 
papel básico na cadeia alimen-
tar, como fornecedoras de flores, 

frutos e néctar para os animais que 
participam do processo de polini-
zação e dispersão nas florestas. 
Também servem de suporte para 
plantas de hábito epifítico (como 
orquídeas, bromélias e aráceas), 

lianescente (cipós) e parasítico, 
assim como servem de habitats 
para organismos como fungos, 
briófitas (musgos e hepáticas), 
liquens e insetos (cupins, formigas, 
abelhas, besouros, lagartas etc.).

No município de Paragominas, a 
MPSA mantém uma área de 7.852 
hectares (42,1% da propriedade) 
com vegetação sem alteração 
formada por floresta ombrófi-
la densa. Inventários florestais 
realizados na propriedade, desde 
2003, registraram 646 espécies 
de plantas distribuídas em 251 
gêneros e 75 famílias botânicas. 
Vale ressaltar que somente 22,2% 
das espécies registradas na MPSA 
estavam catalogadas nos herbários 
locais, aumentando o registro da 
ocorrência para mais 503 espécies 
nos herbários a partir dos estudos 
realizados na área da MPSA.

Essas indicações mostram valores 
elevados de riqueza de espécies 
que ocorrem na região da MPSA, 
sendo que no Platô Miltônia V 
foram registradas 371 espécies 
de 184 gêneros e 60 famílias; no 
Platô Miltônia III 485 espécies, 
208 gêneros e 65 famílias; e, na 
área de Barragem de Rejeitos, 
241 espécies, 141 gêneros e 49 
famílias. Desse total, 178 espécies 
apresentam algum uso comercial 
(seja como produto madeireiro ou 
não madeireiro), enquanto 526 não 
têm indicação de uso atualmente. 
Além disso, o levantamento da flora 
também nos permite ter conheci-

mento das espécies potencialmente 
ameaçadas de extinção. De acordo 
com MMA (2022), 16 espécies são 
registradas em listas oficiais de 
espécies ameaçadas de extinção 
(Quadro 5), das quais 11 constam 
na categoria "Vulnerável" (VU) e 
cinco na categoria "Em Perigo" (EN).

A famí l ia  mais  impor tante 
encontrada nos levantamentos 
foi Fabaceae, com 148 espécies 
catalogadas, representando 22,9% 
do total das espécies levantadas, 
sendo Inga o gênero mais represen-
tativo desta família (N=26 espécies). 
Em segundo lugar, Sapotaceae, 

com 8,5% do total de espécies, 
sendo Pouteria o gênero com 
maior número de espécies (N= 
34 espécies). Juntas, Fabaceae e 
Sapotaceae representam aproxi-
madamente 31,4% do total das 
espécies registradas na área.

Nos inventários florestais da 
MPSA, quatro espécies apresen-
taram respectivamente os maiores 
índices de valor de importância 
(IVI%): Cecropia distachya (27,12%); 
Eschweilera coriacea (13,42%); Inga 
auristellae (10,14%); e Eschweilera 
amazonica (10,02%). São espécies 
característ icas  de f lorestas 
naturais não perturbadas ou de 
florestas secundárias ou lugares 
abertos (clareiras e bordas flores-

tais). Inclusive dentre as espécies 
registradas na área do PRAD 
(Programa de Recuperação de Áreas 
Degradadas), algumas têm grande 
importância na estrutura da nova 
floresta que está sendo estabeleci-
da (p.ex. Cecropia distachya).

Das espécies registradas, 78% 
são classificadas como espécies 
secundárias do gradiente sucessio-
nal (iniciais e tardias), evidenciando 
que as áreas inventariadas pela 
empresa são florestas secundárias, 
em estágio de sucessão vegetal 
intermediário, com poucas espécies 
(5,7%) características de flores-
tas primárias (clímax). As espécies 
do grupo ecológico “pioneiras” 
representam 15,5% das espécies 

registradas,  indicando ainda 
um processo sucessional inicial 
nestas áreas.

Nas áreas com floresta na MPSA, 
ocorrem naturalmente indiví-
duos de Euxylophora paraensis, 
Hymenaea parvifolia, Manilkara 
elata, Hymenolobium excelsum e 
Vouacapoua americana, espécies 
indicadas pelo Ministério do Meio 
Ambiente (MMA), Secretaria de 
Estado de Meio Ambiente (SEMAS-
PA) e União Internacional para a 
Conservação da Natureza (IUCN) 
como ameaçadas de extinção na 
natureza, nas categorias "Vulnerá-
vel" (VU) e "Em Perigo" (EN) 
(Figura 12).

	c Figura 11 - Disposição geral dos tipos de vegetação de Floresta OmbróŌla Densa 
no relevo da região amazônica.

Português: Maçaranduba
Científico: Manilkara elata 

Conhecida pelo nome “maçaranduba”, mas também como 
maçaranduba-amarela, maçaranduba-de-leite, maçarandu-
ba-mansa, maçaranduba-preta, maçaranduba-verdadeira 
e paraju.
Ocorre geralmente nas regiões de terra firme da Amazônia 
com até 700 m de altitude. É a espécie do gênero mais 
valorizada devido à sua madeira, que é muito pesada, dura 
e resistente. É usada principalmente na construção externa, 
dormentes, pisos industriais etc. Seu látex é comestível 
e consumido como substituto do leite de vaca. O fruto é 
comestível e, às vezes, comercializado.
Na Lista Vermelha da União Internacional para a Conser-
vação da Natureza consta na categoria “Endangered -EN” 
pelos critérios A1c, B1+2c (IUCN, 2023). 
Árvore com cerca de 40-50 m de altura. É facilmente 
reconhecidadevido suas folhas grandes e amarelas na 
face abaxial. No seu tronco o ritidoma evidencia fissuras 
descontínuas. As regiões entre as fissuras são caracteris-
ticamente planas.
As flores passam primeiro por uma fase feminina, com 
sépalas e pétalas ainda fechadas e somente o ponto do 
estigma aparecendo na abertura das pétalas. Os estames 
liberam pólen na fase masculina.
As flores são hermafroditas organizadas em fascículos 
com pedicelos compridos; flores com 6 sépalas lanceo-
ladas, ápice agudo, geralmente cobertos por uma cera; 
corola glabra com 6 lóbulos divididos na base em três 
segmentos; 6 estames e 6 estaminóides glabros. Ovário 
mais ou menos ovóide.
A casca morta é grossa, marrom-clara ou escura, ou 
ainda avermelhada. Casca viva vermelha que exsuda látex 
abundante branca, saindo em gotas irregulares e pegajosas.

VU
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	c Figura 12 - Exemplo das características ecológicas e dendrológicas de Euxylophora paraensis e Manilkara elata.

Português: Pau-amarelo
Científico: Euxylophora paraensis

Conhecida como “pau-amarelo”, amarelão ou pau-cetim. Os 
critérios que colocam a espécies na lista oficial da flora de 
espécies ameaçadas de extinção são A2cd; B2ab (i,ii,iii,iv,v) (IUCN, 
2023) e CR2abc (Martinelli e Moraes, 2013).
É endêmica do Brasil, com distribuição restrita aos Estados 
do Pará e Maranhão. É conhecida a partir de poucas coletas 
botânicas antigas, a primeira de 1907 e a última de 1982. O 
município de Paragominas é um dos centros de ocorrência 
natural da espécie.
Árvore com 20-40 m de altura; folhas simples, alternadas, com 
pecíolo longo, cilíndrico; lâmina foliar é verde-escuro na face 
superior e verde-fosco na inferior, as margens arqueadas na 
direção da face inferior dando aspecto de rigidez as folhas.
Base do tronco digitada; fuste reto, cônico. Glândulas em pontos 
translúcidos distribuídas na lâmina foliar; ritidoma marrom-ama-
relado, evidenciando desprendimento em placas retangulares 
que após o desprendimento deixam marcas amarelas no tronco.
Casca morta marrom-amarelada, cerca de 1 mm de espessura; 
casca viva amarela, 1-1,5 cm de espessura sem evidências de 
exsudação.

Quadro 5 - Relação das espécies registradas no município de Paragominas, incluídas na lista 
oŌcial do Brasil de espécies ameaçadas de extinção22. EN = Em Perigo; VU = Vulnerável.

Família Nome Cientí˚co Forma de vida Status

Apocynaceae Aspidosperma auriculatum Árvore EN

Araceae Heteropsis Ňexuosa Epífita EN

Fabaceae Apuleia leiocarpa Árvore VU

Fabaceae Hymenaea parvifolia Árvore VU

Fabaceae Hymenolobium excelsum Árvore VU

Fabaceae Vouacapoua americana Árvore EN 

Lauraceae Mezilaurus itauba Árvore VU

Malvaceae Eriotheca longipedicellata Árvore VU

Meliaceae Cedrela Įssilis Árvore VU

Meliaceae Cedrela odorata Árvore VU

MyrisƟcaceae Virola surinamensis Árvore VU

Myrtaceae Eugenia belemitana Árvore VU

Rutaceae Conchocarpus grandis Árvore VU

Rutaceae Euxylophora paraensis Árvore EN

Rutaceae Pilocarpus microphyllus Árvore VU

Sapotaceae Pouteria mulƟŇora Árvore EN

Mineração de bauxita

Em Paragominas, para a obtenção 
da bauxita, é adotado o método de 
mineração em faixas (strip mining 
method), onde a extração do minério 
é realizada em faixas paralelas. Para 
isso, a vegetação é inicialmente toda 
removida da faixa de exploração 
e, em seguida, ocorre a retirada 
e acondicionamento da porção 
superficial do solo, o chamado 
topsoil, que contém grande parte 
da matéria orgânica e do banco de 
sementes do solo. Posteriormen-

te, a porção subsuperficial do solo, 
estéril, é retirada e depositada em 
pilhas ao lado da faixa em explora-
ção, para que seja realizada a lavra 
do minério de bauxita.

Após essa lavra, o estéril é deposita-
do novamente na faixa de explora-
ção e, em seguida, é espalhado o 
topsoil, para a construção do novo 
solo, também conhecido como 
tecnossolo, que logicamente não 
apresenta mais as mesmas funções 

e serviços do solo natural, devido 
à perda dos horizontes naturais, 
alteração estrutural, diminuição da 
fertilidade e da atividade biológica. 
No entanto, a MPSA vem atuando 
fortemente no desenvolvimento de 
estudos em busca do entendimento 
dos processos e aprimoramento das 
técnicas de recuperação das áreas 
impactadas. Mais detalhes sobre a 
exploração de bauxita na MPSA no 
capítulo 2.

A recuperação da vegetação em áreas degradadas após a mineração

A legislação brasileira menciona 
na Constituição Federal que as 
empresas que exploram recursos 
minerais devem recuperar as áreas 
degradadas pela atividade, e por 
este motivo, foi criado em 1988 o 
Decreto Nº 97.632 com o Plano de 
Recuperação de Áreas Degradadas 
(PRAD) específico para atividades de 
mineração. Diante disso, a recupe-
ração florestal das áreas mineradas 
pela Hydro em Paragominas iniciou, 
em 2009, com a utilização de dois 
métodos: a) o plantio de mudas 
florestais nativas; e b) a indução 
da regeneração natural. Posterior-
mente, em 2015, a empresa também 
passou a util izar um terceiro 
método: c) nucleação.

a) Plantio de mudas nativas

Quando o objetivo é a recuperação 
de áreas degradadas pela mineração, 
o plantio de mudas florestais nativas 
é o método mais utilizado pela 
empresa e, também, em nível global 
(Figura 13). Esse é um método ativo 
de recuperação, pois ocorre sob ação 
antrópica direta para a geração de 
uma nova floresta. Anteriormente 
ao plantio das mudas, o topsoil é 
distribuído regularmente na faixa 
explorada, para servir de substra-
to para o desenvolvimento inicial 
da vegetação.

Para o plantio, é necessário realizar 
a coleta de sementes, que é feita 
nas áreas de florestas remanescen-
tes próximas à mina. As sementes 
coletadas são levadas para o viveiro, 
para beneficiamento, eliminando 
as impurezas aderidas às próprias 
sementes (areia, folhas, ramos 
e outros materiais) e o descarte 
daquelas que não se apresentam em 
perfeitas condições de germinação. 
Posteriormente, ocorre a semeadura 
indireta em sementeiras, e após 
o surgimento das plântulas, que 
poderá levar alguns dias ou até 
meses, dependendo da espécie, 
ocorre a transferência para sacos 
plásticos ou tubetes com substrato 
para o desenvolvimento da muda. 
Além disso, para algumas espécies 
como Euxylophora paraensis, realiza-
-se o resgate de plântulas da floresta 
nativa para o viveiro. Essa técnica 
vem sendo adotada pela dificuldade 
de produzir mudas por semeadura 
direta. 

O tempo de aquisição de sementes 
até o plantio de mudas é variável, e 
depende das características ecológi-
cas das espécies, como periodicida-
de de produção de frutos e tipos de 
dispersão (anemocórica, zoocóri-
ca, hidrocórica), podendo durar 
algumas semanas ou mesmo anos 
até atingir as condições adequadas 
para o plantio.

As vantagens do plantio de mudas 
em relação a outros métodos são 
inúmeras; por exemplo, a maior 
garantia de sucesso do estabe-
lecimento e desenvolvimento do 
vegetal no campo e a possibilida-
de de administrar a diversidade 
de espécies. Além disso, é possível 
inserir na área em recuperação um 
elevado número de espécies com 
características desejadas, como, por 
exemplo, a oferta de frutos e/ou 
sementes vegetais comestíveis, os 
quais irão atrair a fauna silvestre 
como pássaros, roedores e répteis, 
ou ainda a deposição constante de 
serapilheira que é o material vegetal 
e/ou animal depositado sobre o solo.

No entanto, este método apresenta 
como desvantagens a não adapta-
ção de algumas espécies às novas 
condições de solo e clima, o que 
pode proporcionar uma alta taxa 
de mortalidade. Das 156 espécies23 
avaliadas nas áreas de plantio em 
restauração da MPSA, 21 apresen-
tam taxas de mortalidade superior 
a 75%, dentre as espécies com mais 
de 30 indivíduos que morreram, 
destacam-se o paricá (Schizolo-
bium parahyba var. amazonicum), 
o biribá (Annona mucosa), urucum 
(Bixa orellana), ipê-roxo (Handro-
anthus impetiginosus) e sumaúma 
(Ceiba pentandra).

EN
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	c Figura 13 - Plantio de mudas florestais nativas.

Diferentemente do plantio de 
mudas florestais nativas, a técnica 
de regeneração natural é um 
método passivo, onde a interfe-
rência humana é pequena e a nova 
floresta surgirá espontaneamente. 
Neste método, o topsoil também 
é distribuído regularmente na 
faixa minerada e, além de servir 
de substrato para o desenvol-
vimento da vegetação, oferece 
sementes e outros propágulos 
provenientes da vegetação de 
onde o material foi removido. 
Posteriormente,  as espécies 
vegetais retornam (regeneram) 
gradualmente, formando uma 
floresta, inicialmente, com poucas 
espécies, denominadas pioneiras, 
mas com o incremento gradativo de 
outras espécies ao longo do tempo, 
chamadas secundárias e clímax.

Esse processo de substituição de 
algumas espécies por outras se 
denomina sucessão e requer alguns 
anos e até mesmo décadas para 
se aproximar estruturalmente e 
funcionalmente de uma floresta 
natural (mais detalhes sobre 
sucessão vegetal no Capítulo 1). Das 
vantagens da regeneração natural, 
destaca-se o custo reduzido, não 
havendo a necessidade de coleta 
de sementes e produção de mudas. 
Em contrapartida, o solo superficial 
pode apresentar baixa riqueza e 
abundância de sementes, compro-
metendo a efetividade desta 
técnica (Figura 14).

b) Regeneração natural

c) Nucleação

ser plantadas ou surgir esponta-
neamente, formando “ilhas” de 
vegetação que, com o tempo, se 
conectam, formando uma floresta 
secundária contígua, seguindo uma 
trajetória satisfatória (Figura 16).

Das vantagens da nucleação, 
destacam-se a diminuição de custos 
em relação à área total e o aprovei-
tamento de resíduos vegetais, 
como galhos, os quais podem 
formar plataformas de pouso para 
pássaros ou até mesmo abrigar 
outros animais silvestres, como 
répteis. O sucesso da recupera-
ção dependerá da qualidade física, 
química e dos propágulos vegetais 
inerentes ao solo superficial e do 
potencial propagativo das pilhas 
de galhos que são depositadas na 
superfície. Se a revegetação da área 
é feita via plantio de mudas, o custo 
de produção destas mudas pode 

ser considerado uma desvantagem 
deste método.

Dados da flora das áreas de 
nucleação indicaram o registro de 
aproximadamente 80 espécies que 
regeneram espontaneamente nas 
áreas, mas o número de espécies 
responsáveis pela estrutura das 
áreas é baixo como nas áreas com 
regeneração natural. Os métodos 
de recuperação, apesar de apresen-
tarem resultados diferentes em 
relação ao custo de implantação 
e número de espécies encontradas 
no monitoramento, não devem ser 
comparados como melhor ou pior 
método, pois cada um deve ser 
adotado em conformidade com a 
situação ambiental, dentre eles a 
proximidade com os remanescentes 
florestais, a qualidade e quantida-
de de topsoil, disponibilidade de 
sementes etc. (Figura 15).

A nucleação assemelha-se ao 
plantio de mudas florestais e à 
indução da regeneração natural, 
com a diferença de que o topsoil 
é distribuído irregularmente na 
área minerada, em forma de pilhas 
intercaladas com pilhas de galhos 
provenientes da supressão vegetal. 
Essas pilhas criam situações distin-
tas de microambientes, que favore-
cem a diversidade biológica na área. 
As plantas regenerantes podem 

	c Figura 15 - Diferentes fases da nucleação. Detalhe para o processo de recuperação considerando a idade dos núcleos até a 
formação da Ŏoresta secundária. Fonte: Martins et al. (2022).

	c Figura 16 - Resumo dos métodos de recuperação adotados na Mineração Paragominas S.A. Da esquerda para a direita: plantio 
de mudas nativas iniciado em 2009, com 1.545 hectares recuperados até 2021 e 250 espécies de plantas encontradas; rege-
neração natural iniciada em 2009, com 572 hectares recuperados até 2018 e 72 espécies de plantas encontradas; nucleação 
iniciada em 2013, com 693 hectares recuperados até 2021 e 80 espécies de plantas encontradas. Nenhum método é melhor ou 
pior, mas sim mais adequado para cada situação.

	c Figura 14 - Técnica de regeneração natural.
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A vegetação predominante em 
Paragominas é a Floresta Ombrófila 
Densa, reconhecida pela diversida-
de de espécies e abundância de 
indivíduos arbóreos. O uso alterna-
tivo do solo causou uma perda 
alta de diversidade de espécies, 
trazendo grande importância para 
a manutenção dos fragmentos 
florestais existentes. Da mesma 
forma, a falta de registros botâni-
cos das espécies em herbários é 
preocupante, visto o histórico 
de desenvolvimento econômico 
de base florestal do município. 
Os estudos botânicos realizados 
na área da MPSA já contribuíram 
com o registro de cerca de 80% 
da ocorrência de espécies para o 
município, sendo que o registro 
de um número expressivo de 
espécies com graus de ameaça às 
suas populações na região reforça 
a importância de realizar mais 
estudos que tenham como base 
as coletas botânicas. 

Por exemplo, Euxylophora paraen-
sis (pau-amarelo) e Vouacapoua 
americana (acapú) são espécies 
com ca tegorias  de  ameaça 
nas listas oficiais e que têm no 
município suas áreas de ocorrência 
natural. Da mesma forma, diversas 
outras espécies com alguma 
categoria de ameaça, endêmicas 
ou mesmo raras registradas no 
município devem ter suas popula-
ções conhecidas e protegidas.

Apesar dos solos construídos na 
MPSA se apresentarem muito 
diferentes do solo natural com 
relação à existência e arranjo 

dos horizontes,  apresentan-
do, em alguns casos,  sérias 
limitações físicas e químicas ao 
estabelecimento vegetal, o que 
dificulta a rápida recuperação 
da área impactada, observou-se 
o progresso da pedogênese nas 
áreas mais antigas relacionado à 
qualidade da cobertura do solo, 
maior abundância de plantas no 
estrato superior e à atividade 
biológica que forma e mantém a 
nova estrutura biogênica, que foi 
evidenciada nas camadas/horizon-
tes mais superficiais.

O sistema de recuperação mais 
antigo com regeneração natural 
foi o que apresentou melhores 
resultados no solo até agora12,24. 
O solo sob este sistema apresen-
tou, em sua superfície, organi-
zação estrutural mais próxima à 
encontrada na superfície do solo da 
floresta, mostrando ser o melhor 
sistema de recuperação do solo 
até o momento no qual o estudo 
foi realizado (2018). Este sistema 
também promoveu a recuperação 
de importantes atributos relaciona-
dos à qualidade do solo em superfí-
cie, como melhorias nos conteúdos 
de matéria orgânica, capacidade 
de troca catiônica, bem como 
melhoria na qualidade da estrutura 
em relação aos outros sistemas e 
áreas mais novas. No entanto, os 
solos construídos não responderam 
a fatores de evolução pedogenética 
a curto prazo nas camadas abaixo 
da camada superficial – portanto, 
a recuperação destes atributos em 
maiores profundidades demandará 
muito mais tempo.

É importante ressaltar que a 
dinâmica da recuperação de uma 
área não é algo simples de se 
realizar, ou seja, não existe uma 
fórmula universal. Muito embora 
haja avanços notórios nos estudos 
de recuperação de áreas degrada-
das pela atividade de mineração, 
vários fatores, possíveis de se 
controlar ou não, competem para o 
sucesso ou o fracasso do empreen-
dimento. Portanto, novas pesquisas 
devem ser realizadas com a finali-
dade de encontrar maneiras de 
se alcançar a melhor combinação 
dos atributos do solo à trajetória 
sucessional da cobertura vegetal, 
estimulando os feedbacks propor-
cionados pela interação solo-vege-
tação e acelerando a performance 
evolutiva de ambos os sistemas 
para a efetiva recuperação das 
áreas impactadas pós-mineração.

A condução da recuperação da 
vegetação, com o registro contínuo 
da flora que se estabelece nas áreas 
em recuperação após a mineração 
de bauxita, é de grande importân-
cia na reestruturação do solo 
desorganizado para a mineração, 
assim como o retorno da fauna 
afugentada pela supressão vegetal 
e manutenção do equilíbrio climáti-
co e do ambiente interno e externo. 
O uso das técnicas de recupera-
ção e de monitoramento adotadas 
nas áreas da MPSA deve servir de 
modelo para recuperar a vegeta-
ção do município, evidenciando o 
compromisso com a conservação 
e a sustentabilidade.

Considerações finais
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Capítulo 4: O Componente Aquático

	c Figura 1 - De cima para baixo, as duas primeiras Ōleiras representam os diferentes ecossistemas aquáticos na Bacia Amazônica 
como canal dos grandes rios, áreas inundadas, praias Ŏuviais e bancos de macróŌtas; já a última Ōleira mostra os igarapés 
(riachos) amazônicos. Fotos: Gilberto Nepomuceno Salvador.

	c Figura 2 - Distribuição geográŌca dos tipos de águas na Bacia Amazônica. Linhas hidrográŌcas amarelas, pretas e azuis corres-
pondem aos rios de águas brancas, pretas e claras, respectivamente. Imagem: Gilberto Nepomuceno Salvador.

	c Figura 3 - Biodiversidade registrada nos igarapés amazônicos. Da esquerda para a direita: ictiofauna (foto: Gilberto Nepomuceno 
Salvador); Odonata (foto: Cristian Camilo Mendoza Penagos); e macróŌtas (foto: Ana Luísa Biondi Fares).

A Bacia Amazônica é um espetácu-
lo à parte. Simplesmente a maior 
do mundo, drenando mais de 6,8 
milhões de km² 1. Sua vazão pode 
atingir os incríveis 175 mil m³ por 
segundo, superior à soma dos cinco 
maiores rios subsequentes2. Ela 
destaca-se pela diversidade de 
ambientes, incluindo canais dos 
grandes rios, praias fluviais, flores-
tas inundadas, pequenos igarapés, 
e o estuário amazônico1 (Figura 1). 
Este ecossistema é alimentado por 
grandes afluentes como os rios 
Madeira, Negro, Xingu e Tapajós, 
que, por sua vez, são supridos por 
uma rede de pequenos afluentes1. 

Estes pequenos afluentes, conheci-
dos regionalmente como igarapés 
(também chamados de riachos em 
outras regiões do Brasil). Embora 
menores que os grandes rios 
amazônicos, são responsáveis por 
quase 60% da dimensão total da 
bacia, abrangendo cerca de 90% 
do comprimento linear dos corpos 
d’água amazônicos3.

As águas dos rios amazônicos 
podem ser classificadas como 
brancas, claras ou pretas (Figura 
2), com base em características 
como coloração e transparên-
cia1. A composição dessas águas 

se caracteriza pela influência de 
processos físicos, químicos e intera-
ções com os ambientes terres-
tres adjacentes. Esses processos 
ocasionam variações naturais 
nas concentrações de elementos, 
como magnésio e fósforo, além 
de regularem as emissões de 
dióxido de carbono na atmosfera 
e a entrada de nutrientes e sólidos 
totais nas águas4.

As chuvas e as marés mudam tudo 
à sua volta, exercendo forte influên-
cia na biodiversidade terrestre e 
aquática5. Portanto, as condições 
na bacia estão fortemente ligadas à 

sazonalidade hidrológica amazôni-
ca. Durante as chuvas intensas, 
por exemplo, os rios transbor-
dam lateralmente, ampliando o 
sistema aquático e oferecendo 
mais recursos e refúgio à fauna 
aquática6.  As marés, em sua 
dinâmica diária, provocam transbor-
damentos e inversões de fluxo, 
trazendo nutrientes e dissemi-
nando sementes, especialmente 
em marés de sizígia (marés que 
ocorrem nas luas nova e cheia)7. 
Esses mecanismos influenciam a 
estrutura da vegetação, a estabili-
dade do leito, a morfologia do canal, 

a qualidade da água, a composição 
dos substratos e a biodiversidade8,11.

Os igarapés são cursos de água de 
pequeno porte, com profundidade 
média de até um metro, e largura 
de até quatro metros (classifica-
dos como 3a ordem de grandeza). 
Apesar de serem menos dependen-
tes da conectividade lateral, eles 
interagem profundamente com o 
ambiente terrestre, especialmen-
te entre a vegetação marginal e 
o curso d’água. O sombreamen-
to, a variação estrutural do canal 
promovida pela mata ciliar e a 

entrada de recursos alimentares 
para a fauna aquática exemplificam 
essa interação10. Essa relação intrín-
seca torna os igarapés sensíveis 
e muito dependentes da integri-
dade de sua drenagem 10,12–14. Sua 
dinâmica é influenciada por fatores 
hidrológicos, como vazão, carga de 
nutrientes, sedimentos e fatores 
físico-químicos que afetam os 
padrões de diversidade aquática na 
região12. Os igarapés são essenciais 
para a vida na Bacia Amazônica, 
regulando a temperatura global 
e abrigando uma das maiores 
biodiversidades do mundo, incluin-
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Qualidade da água
A água é essencial à vida e tem 
um papel indiscutível no nosso 
planeta. Há de se convir que a 
floresta amazônica é a guardiã 
da maior reserva de água doce 
da Terra, exercendo influência 
sobre padrões regionais e globais 
de chuva28. Nessa imensidão de 
águas, os rios amazônicos são 
modelados com variação anual 
de precipitação e pela geologia 
da bacia, criando diversidade na 
coloração e na transparência, além 
de atributos físico-químicos, como 
pH, alcalinidade, condutividade, 
dureza, oxigênio dissolvido, matéria 
orgânica dissolvida, nutrientes, 
íons e metais. Todos esses fatores 
moldam a formação dos distintos 
tipos de água que formam os rios 
(águas preta, branca ou clara)28. No 

entanto, infelizmente, atividades 
humanas recentes, como agricul-
tura, desmatamento e poluição 
por resíduos industriais e domésti-
cos, deturpam a qualidade da água, 
modificando as características do 
escoamento, acúmulo de sedimen-
tos e níveis de nutrientes nas águas 
superficiais (Figura 4).

A legislação ambiental brasileira 
estabelece diretrizes para a utiliza-
ção sustentável dos ambientes 
aquáticos, abrangendo abaste-
cimento, geração de energia, 
irrigação, navegação, aquicultu-
ra e recreação, a fim de garantir 
água de qualidade para as gerações 
presentes e futuras8. É por isso que 
o monitoramento das caracterís-
ticas físicas e químicas da água é 

fundamental para auxiliar pesqui-
sadores, órgãos reguladores e 
gestores na avaliação dos impactos 
das atividades antrópicas nos 
ecossistemas aquáticos, especial-
mente em igarapés de cabeceira, 
que estão intrinsecamente ligados 
à paisagem do seu entorno10,11. A 
exploração inadequada em nível 
regional pode alterar as caracte-
rísticas físicas e químicas da água. 
E isso afeta não apenas a fauna 
aquática, mas também a qualida-
de de vida, uma vez que todos 
dependem de água de qualidade, 
incluindo a população humana. 
A seguir, destacamos parâme-
tros ambientais frequentemente 
usados para monitorar e avaliar 
a qualidade dos corpos d’água ao 
redor do mundo.

	c Figura 4 - Da esquerda para a direita: igarapé preservado; e igarapé impactado por atividades antrópicas resultando em maior 
entrada de luz e aumento de sólidos dissolvidos na água. Fotos: Laboratório de Ecologia e Conservação - UFPA.

do peixes, invertebrados (como 
os insetos aquáticos), plantas 
aquáticas (Figura 3) e microrga-
nismos (fungos, vírus e bactérias), 
mantendo interações vitais entre si 
e com os ambientes adjacentes15.

A presença de vegetação ripária 
(Figura 4) influencia nas condições 
físicas do habitat, contribuindo 
para maior teor de oxigênio dissol-
vido, temperatura mais baixa da 
água e maior disponibilidade de 
matéria orgânica, essenciais para 
a sobrevivência dos organismos 
aquáticos16. Atividades humanas 
como a agricultura e pastagens 
alteram essa estrutura, tornando 
o ambiente mais homogêneo e 
favorável para espécies tolerantes 
às mudanças ambientais17 (Figura 
4). A interação da água com o meio 
terrestre e com a atmosfera é 
crucial para os ecossistemas aquáti-
cos18. O dióxido de carbono (CO2) 
atmosférico é retido, permitindo 
a fotossíntese de algas, macrófi-
tas e fitoplâncton (organismos 
microscópicos presentes na coluna 
de água), impulsionando o fluxo 
energético e a produção de energia 
(alimento) em escala hierárquica 
para as espécies animais19.

A entrada de energia em ambientes 
aquáticos ocorre de duas formas: 

1) Autóctone: em corpos d’águas 
com alta incidência solar direta, 
como em grandes rios ou em 
igarapés sem cobertura vegetal; 
e 2) Alóctone: em locais sombre-
ados, como igarapés de cabecei-
ra (Figura 4). No primeiro caso, 
a radiação solar é convertida em 
calor e parte é assimilada pelas 
plantas, algas e alguns microrga-
nismos capazes de transformar 
essa energia luminosa em energia 
química pela fotossíntese20. Em 
igarapés de cabeceira preserva-
dos, o contato permanente com a 
vegetação ciliar impede a incidên-
cia direta do sol sobre a coluna 
d’água e, por isso, o mecanismo de 
produção de alimento é predomi-
nantemente pela via alóctone21. 
Nesses igarapés, a energia é 
proveniente da matéria orgânica 
(MO), composta por galhos, folhas, 
frutos e sementes, processados 
pelos organismos aquáticos e 
assimilados pela comunidade22. O 
processamento da MO é realizado 
por um conjunto de organismos, 
evitando o acúmulo de material 
no leito. Primariamente, a MO é 
processada por fungos e bactérias, 
que realizam a quebra da celulose, 
o que facilita a alimentação por 
espécies herbívoras (que não 
possuem enzimas capazes de 
digerir esse material). Posterior-

mente, os herbívoros realizam a 
fragmentação da matéria orgânica 
grossa em fina,  servindo de 
alimento para grupos que filtram 
a matéria em suspensão ou que 
coletam a matéria fina diretamente 
do substrato22.

Por outro lado, o ciclo da água 
e o fluxo de energia podem ser 
alterados em igarapés ao longo 
de áreas desmatadas, tanto na 
quantidade quanto na qualidade 
do material10,11. Como os igarapés 
fornecem micro-habitats especí-
ficos para o desenvolvimento de 
vários organismos, as modificações 
podem levar à exclusão de parte 
das espécies10,11. A substituição de 
grandes extensões de floresta leva 
a modificações nos processos de 
evapotranspiração, umidade do 
solo, diminuição da reciclagem da 
água e redução da precipitação, 
resultando também em modifi-
cações climáticas na Amazônia e 
no resto do planeta23. As altera-
ções hidroclimáticas na Amazônia 
geradas a partir do desmatamento 
contínuo e a expansão de planta-
ções e pastagens na bacia, particu-
larmente na região leste, bem como 
uma possível intensificação de 
fenômenos, como o El Niño e/ou La 
Niña, podem reduzir a reciclagem 
de água por meio da transpiração 

das plantas. Como consequência, 
isso reduziria o fornecimento de 
umidade para o oeste amazôni-
co3,24, cujas consequências podem 
se refletir em outras partes do 
Brasil e de países vizinhos, conforme 
relatado recentemente pelo estudo 
do MapBiomas.

A Bacia Amazônica apresenta uma 
alta biodiversidade, e muitas das 
espécies ainda são desconhecidas 
pela ciência25. Além disso, a distri-
buição geográfica das espécies e os 

fatores que influenciam na ocorrên-
cia das mesmas em cada local 
fazem parte das lacunas de conheci-
mento acerca da biodiversidade26. 
Apesar do aumento no número de 
estudos na região, eles ainda estão 
concentrados em poucas localida-
des, principalmente próximos de 
grandes centros urbanos27. Nesse 
cenário muitas áreas detento-
ras de maiores biodiversidades 
amazônicas estão sobrepostas com 
áreas de interesse econômico. Na 
maioria das vezes, essas áreas têm 

sua vegetação nativa modificada 
para a retirada de madeira ou para 
agricultura, pecuária, mineração 
e urbanização. As consequências 
dessas atividades são negativas 
para a biodiversidade e para os 
sistemas aquáticos, cujos impactos 
na maioria das vezes são inversa-
mente proporcionais à dimensão 
desses ambientes, sendo mais 
intensos e drásticos nos pequenos 
corpos d’água, uma vez que grandes 
volumes de água podem tamponar 
os efeitos negativos.

Habitat físico dos riachos

O habitat físico abrange todos os 
atributos ambientais que moldam 
a estrutura do ambiente, ou seja, 
os elementos geomorfológicos e 
biológicos que influenciam direta-
mente o suprimento de entrada de 
energia (por exemplo, a vegetação 

ripária nas margens dos igarapés). 
De acordo com Kaufmann e colabo-
radores29, cinco fatores principais 
determinam a estrutura física dos 
habitats dos igarapés: 1) tamanho e 
características do canal; 2) declivi-
dade do canal; 3) natureza e tipo 

do substrato; 4) complexidade e 
cobertura do habitat; e 5) cobertu-
ra vegetal e estrutura na zona 
ribeirinha (Figura 5).

O tamanho e as dimensões do 
canal definem o potencial de 
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habitat disponível para os organis-
mos. Estes estão intrinsecamente 
ligados à área de drenagem, ordem 
do igarapé e escoamento anual. 
Porém, essas relações podem variar 
entre regiões climáticas distintas, 
devido a diferentes regimes de 
precipitação, evapotranspiração 
e influências antropogênicas que 
podem modificar as dimensões 
do canal29.

O gradiente do canal determi-
na a energia potencial, a veloci-
dade da água e a capacidade de 
mover materiais do leito e das 
margens. A potência do fluxo, ou 
seja, a capacidade de transpor-
tar materiais, é influenciada pelo 
gradiente do canal, área da seção 
transversal, da forma, da rugosi-
dade hidráulica e da descarga. O 
gradiente do canal interage com 
essas variáveis, influenciando a 
diversidade de micro-habitats no 
igarapé, especialmente em relação 
à velocidade da água29.

O tamanho e o tipo do substrato 
do canal afetam a variedade de 

habitats e a área de superfície 
habitável para animais aquáticos, 
epilíticos (que crescem aderidos 
a substrato rochoso) e intersti-
ciais (que vivem entre as partícu-
las constituintes do sedimento, 
como grãos de areia). Isso engloba 
características dos substratos 
geológicos do fundo (como argila, 
areia e cascalho), além da presença 
de macrófitas e materiais orgâni-
cos (como detritos lenhosos)29. A 
complexidade do habitat oferece 
refúgio e locais para interações 
bióticas, como reprodução. Isso 
inclui unidades geomorfológi-
cas, como piscinas e corredeiras, 
detritos lenhosos, diversas cobertu-
ras dentro do canal (como bancos 
cortados, pedregulhos, macrófi-
tas, algas); profundidade do pool 
residual e própria sinuosidade 
do canal29.

A vegetação ripária é a principal 
fonte de detritos lenhosos do 
canal, pois sombreia os igarapés 
fornecendo matéria orgânica 
alóctone, recurso essencial para os 
organismos. Além disso, estabiliza 

	c Figura 5 - Representação esquemática da estrutura física dos igarapés. Na margem 
esquerda, um ambiente Ŏorestal estruturado com dossel de árvores grandes, 
que atuam como fontes permanentes de material alóctone, incluindo folhas e 
madeiras (fornecendo poleiro para Odonata e abrigo para insetos e peixes) tanto 
no interior como nas imediações do canal. Na margem direita, um ambiente 
impactado por atividades humanas exibe escassa vegetação, com arbustos e 
gramíneas predominantes, possibilitando maior incidência de luz e calor, pro-
movendo o aumento de organismos fotossintéticos. Fonte: Carvalho et al. 2021.

as margens, oferece cobertura e 
substratos bentônicos ao longo das 
margens e amplia a complexidade 
do habitat. Durante fluxos intensos, 
a vegetação na planície de inunda-
ção contribui para a rugosidade 
hidráulica e redução da erosão29.

O habitat físico pode ser avaliado ou 
descrito utilizando índices abióticos 
compostos por diversos indicadores 
(Figura 6). Esses índices geram uma 
pontuação que facilita a comunica-
ção com gestores e tomadores de 
decisão, já que o valor reflete de 
maneira direta, resumida e compre-
ensível as condições ambientais. 
Esses valores podem indicar tanto 
locais bem preservados como 
áreas alteradas ou degradadas. 
Um exemplo é o Índice de Integri-
dade de Habitat (IIH), que analisa 
a estrutura física dos igarapés, 
considerando elementos como o 
uso da terra nas proximidades, a 
largura e a conservação da mata 
ciliar, a retenção de sedimentos, a 
presença de sedimentos no canal, a 
condição dos barrancos marginais, 
a natureza do substrato no leito do 
canal, os tipos de fluxo, a vegeta-
ção aquática e os detritos30. O 
índice final varia de 0 a 1, sendo 
que valores próximos de 1 indicam 
maior integridade do igarapé. Esse 
índice tem se mostrado crucial para 
explicar a distribuição de insetos 
aquáticos na Amazônia31–34 e tem-se 
demonstrado também importante 
para outros biomas do Brasil12. 

Os componentes físico-químicos 
são aqueles relacionados à qualida-
de da água e, antes da evolução das 
metodologias de biomonitoramen-
to, eram os principais parâmetros 
utilizados para avaliar a qualidade 
da água. O oxigênio dissolvido (OD) 
é essencial para a vida aquática, 
sendo absorvido do ar ou gerado 
pela fotossíntese de plantas aquáti-
cas, como macrófitas e fitoplânc-
ton. A aeração ocorre via vento, 
corredeiras, cachoeiras ou descarga 
de lençóis freáticos, enquanto a 
fotossíntese ocorre na superfície 
da água. Profundidade e turbidez 

afetam a fotossíntese20. A tempera-
tura da água reflete a energia 
molecular da água e influencia a 
taxa metabólica, fotossíntese e 
toxicidade. O pH (potencial hidroge-
niônico) varia de 0 a 14, indicando 
acidez ou alcalinidade. Um pH entre 

5 e 8 é favorável para organismos 
aquáticos, como peixes e larvas. A 
condutividade, salinidade e sólidos 
dissolvidos são essenciais para a 
vida aquática. A condutividade 
reflete íons na água, a salinidade 
mede a concentração total de sais 

dissolvidos e os sólidos dissolvidos 
totais (TDS) englobam partículas 
iônicas e compostos orgânicos. 

Atualmente, para avaliarmos 
a qualidade da água, devemos 
considerar a presença de contami-

	c Figura 6 - Valores médios de condutividade, integridade ambiental, pH, oxigênio dissolvido (OD) e temperatura dos igarapés 
monitorados na Mineração Paragominas S.A. Imagem: Laboratório de Ecologia de Conservação - UFPA.



82 83Seção III • Biodiversidade e Suas Conexões Capítulo 4 • O Componente Aquático

Macrófitas aquáticas
Nos ecossistemas aquáticos, 
encontram-se diversos organis-
mos, incluindo as plantas que são 
chamadas de macrófitas aquáti-
cas. Esse termo refere-se às plantas 
macroscópicas que podem ser 
observadas a olho nu e habitam 
ambientes aquáticos, excluindo 
algas filamentosas ou planctô-
nicas36,37. Essas plantas possuem 
folhas que permanecem submersas 
na água de forma permanente ou, 
pelo menos, durante vários meses 

do ano, podendo também flutuar 
na superfície.

Embora o nome “macrófitas” 
possa soar pouco familiar, essas 
plantas desempenham um papel 
importante em nossa vida. Quem 
nunca comeu arroz? Esse é um 
clássico exemplo de uma macrófita 
comestível originária da Ásia (Oryza 
sativa). Nossa flora nativa também 
apresenta muitas plantas alimen-
tícias, embora menos conhecidas 

que o arroz, e são consideradas 
como PANCs (plantas alimentí-
cias não convencionais). Algumas 
macrófitas com alto valor nutricio-
nal e comestíveis incluem o bredo 
d’água (Alternanthera philoxixe-
roides), agrião-do-brejo (Heteran-
thera reniformis), chapéu-de-cou-
ro (Echinodorus grandiflorus) e a 
taboa (Typha braziliania)38. Além 
disso, existe uma macrófita que 
desempenha um papel marcante 
no folclore brasileiro, a vitória-

-régia, cuja lenda narra a história 
da espécie Victoria amazonica, 
também conhecida como a estrela 
das águas. Nas artes, as macrófitas 
também têm seu lugar de destaque, 
como evidenciado nas pinturas do 
francês Claude Monet (1840 – 1926), 
um expoente do Impressionismo. 
Monet, inspirado pelas macrófitas 
de seu jardim, pintou renomadas 
obras com ninféias (macrófitas do 
gênero Nymphaea), como a série 
de "Cycle des Nymphéas" (1926), 
dedicada ao seu jardim de plantas 
aquáticas (Figura 7).

Ecologicamente, as macrófitas 
compreendem diversas espécies de 
plantas que desenvolveram estraté-
gias para colonizarem variados 
ecossistemas aquáticos, como 
margens de lagos, rios, igarapés, 
reservatórios, em regiões costeiras 
estuarinas e mares, e até mesmo 
cachoeiras20,39. São colonizadoras 
de seus habitats e desempenham 
funções essenciais na produção 
primária (transformação da radiação 
solar em biomassa por meio da 
fotossíntese, onde essa biomassa 
pode servir de alimento para outros 
organismos) e na produção de 
oxigênio, juntamente com as algas 
planctônicas20. São refúgio, berçário 
e fonte de alimento para diversos 

organismos, sendo especialmente 
associadas a peixes e invertebra-
dos14,39. A presença de macrófitas 
confere ao ambiente uma heteroge-
neidade e complexidade estrutural 
que favorece a biodiversidade39.

As macrófitas podem ser classifi-
cadas de acordo com suas adapta-
ções morfológicas ao meio aquático, 
sendo agrupadas em biótopos 
ou grupos ecológicos. Conforme 
definido por Esteves20, existem 
seis grupos ecológicos: emergen-
tes, flutuantes livres, submersas 
enraizadas, submersas livres, com 
folhas flutuantes, e as anfíbias. As 
macrófitas emergentes possuem 
raízes no substrato e suas folhas 
ficam acima da água (Figura 8), 
predominando em áreas mais rasas, 
como as margens. As flutuantes 
livres crescem livremente na lâmina 
d’água, utilizando suas raízes para 
absorver nutrientes da água, se 
desenvolvem em locais protegidos 
do vento ou com pouca corrente-
za. As submersas enraizadas têm 
crescimento fixo nos leitos de rios 
e lagos, suas folhas totalmente 
submersas, e apenas suas partes 
reprodutivas (as flores) emergindo 
acima da coluna d’água. As submer-
sas livres apresentam raízes pouco 
desenvolvidas, flutuando abaixo da 

coluna d’água em locais com pouca 
correnteza, frequentemente presas 
ou ancoradas em outras estruturas 
vegetais. Já as macrófitas com folhas 
flutuantes possuem raízes e caules 
submersos, com folhas flutuan-
tes na lâmina d’água. Também 
existem as macrófitas anfíbias, 
que habitam ambientes encharca-
dos e conseguem sobreviver tanto 
em período de cheia quanto de 
estiagem, frequentemente apresen-
tando morfologias distintas nas 
fases terrestre e aquática20.

Este grupo de plantas possui grande 
riqueza e diversidade de espécies 
na região Neotropical (984 espécies 
e 192 gêneros)40, incluindo a Bacia 
Amazônica, onde foram registra-
das 539 espécies, das quais 48 são 
endêmicas do Brasil41. Especifica-
mente para o Estado do Pará, há 
o registro de 434 espécies41. Isto 
provavelmente se deve à ampla 
porção de solo constantemente 
inundada na Amazônia, aliada a 
um clima com alta precipitação42. 
Cerca de 20% da Bacia Amazôni-
ca é composta por áreas alagadas 
diversas, resultando em habitats 
variados que fomentam a diversi-
dade das assembleias de macrófi-
tas aquáticas e contribuem para 
a riqueza da região41,42, incluin-

	c Figura 7 - Foto da pintura Cycle des Nymphéas (1926) de Claude Monet, em exibição no Musée de L’Orangerie.

nantes e poluentes. Os ambien-
tes aquáticos, em última instân-
cia, tornam-se receptáculos das 
substâncias resultantes das 
atividades antropogênicas, seja por 
lançamentos diretos ou indiretos, 
via lixiviação e deposição atmosfé-
rica35. Nesse contexto, as substân-
cias podem se comportar como 
contaminantes e/ou poluentes. A 
distinção entre ambos reside na 
toxicidade que exercem sobre os 
organismos. Enquanto um contami-
nante é uma substância encontrada 
em níveis inesperados ou acima 
das concentrações naturais35, 
torna-se um poluente quando 
causa toxicidade a organismos35. 
A compreensão dessa diferença 
é vital para avaliar a qualidade da 
água, especialmente porque corpos 
d’água podem variar consideravel-
mente, até mesmo dentro de uma 
mesma região. A mesma concen-
tração de um metal, por exemplo, 
pode ser biodisponível em diferen-
tes graus e diferentes ambientes, 
levando-o a ser contaminante em 
um local e poluente em outro. O 
mesmo raciocínio vale para as 
características geológicas. Entende-
mos, portanto, que a avaliação da 
contaminação exige compreender 
as características físico-químicas 
e geoquímicas, e em diferentes 
escalas, juntamente com suas 

variações naturais. É crucial que 
as leis sejam adaptadas a cada 
ambiente, algo que ainda é raro 
na maioria dos estados brasileiros.

A detecção de efeitos tóxicos nos 
organismos aquáticos residentes 
é fundamental na avaliação da 
qualidade das águas do ponto de 
vista biológico. Afinal, o seu monito-
ramento busca assegurar condições 
adequadas para a sobrevivência das 
diversas espécies nos ecossistemas. 
Entretanto, a mera presença de 
compostos químicos potencialmen-
te tóxicos não implica, por si só, em 
efeitos prejudiciais para os organis-
mos35. Os poluentes podem afetar 
os sistemas biológicos em todos os 
níveis de organização, mas todos 
começam alterando as proprieda-
des das moléculas essenciais para 
as atividades celulares, gerando 
efeitos tóxicos35. Compreender 
esses efeitos em níveis bioquímicos 
e celulares auxiliam na compre-
ensão de efeitos observados em 
níveis superiores de organização35. 
Em caso de misturas complexas 
de poluentes, mudanças bioquí-
micas específicas podem indicar o 
poluente predominante35. Portanto, 
as propriedades bioquímicas e 
celulares alteradas em organis-
mos residentes podem servir 
como biomarcadores, indicando 

a presença de um poluente em 
quantidade e tempo suficientes 
para gerar uma resposta biológi-
ca35. Para uma avaliação mais 
precisa da exposição dos organis-
mos aos poluentes, é crucial 
conectar os níveis de exposição 
externos aos níveis internos de 
contaminação nos tecidos e aos 
efeitos adversos primários35. Com 
muitos poluentes interagindo com 
biomoléculas, compreender seus 
efeitos em níveis de organização 
biológica mais baixos é essencial 
para estratégias de biomonitora-
mento, avaliação de impactos e de 
gestão ambiental35.

A complexidade da avaliação da 
qualidade ambiental e da água em 
igarapés é agravada pela varieda-
de de usos da terra nas regiões. 
A região de Paragominas é um 
exemplo que passou de pouco 
alterada nos anos 1980, para 
uma região com intensa ativida-
de agrícola, pecuária e minera-
dora, coexistindo com diversas 
espécies. Isso demanda monito-
ramento constante para garantir a 
qualidade ambiental a longo prazo. 
O trabalho na MPSA, onde dados 
ambientais e biológicos são coleta-
dos em gradientes de uso de solo, 
demonstra práticas de monitora-
mento eficazes (Figura 6).



84 85Seção III • Biodiversidade e Suas Conexões Capítulo 4 • O Componente Aquático

	c Figura 8 - Diversidade de formas de vida das macróŌtas aquáticas: (1) anfíbia; (2) 
emergente; (3) com folhas Ŏutuantes; (4) submersa livre; (5) submersa enraizada; 
(6) Ŏutuante livre. Imagem: Rhainer Guillermo Nascimento Ferreira.

	f Figura 9 - Macrófitas aquáticas 
encontradas na região de Para-
gominas, PA. Da esquerda para 
a direita, de cima para baixo: 
Cabomba aquatica; Apalanthe 
granatensis; Utricularia gibba; e 
Nymphaea rudgeana. Fotos: Ana 
Luísa Biondi Fares

do um número significativo de 
espécies endêmicas7.

Em Paragominas, macrófitas podem 
ser encontradas em lagos, lagoas e 
áreas alagadas formadas próximas 
a estradas ou em propriedades 
privadas, bem como em igarapés 
com vegetação ripária menos densa 
e com maior incidência de luz43,44. 
Na região já foram identificadas 49 
espécies, abrangendo 37 gêneros e 
23 famílias (Tabela S1 – tabela com 
as espécies de macrófitas aquáticas 
disponíveis no material suplemen-
tar). Encontramos principalmente 
aglomerados de Eleocharis inters-
tincta conhecida como cebola-
-d’água ou cebolinha, uma macrófi-
ta emergente, comum nas margens 
de lagos e lagoas, junto com outras 
espécies da família Cyperaceae, 
popularmente denominadas de 
capins, tiriricas ou juncos. Durante 
o verão, é possível avistar botões 
de ninféias (Nymphaea rudgeana) 
que são parentes da vitória-ré-
gia (Figura 9) em lagos, lagoas e 
igarapés com menor correnteza, 
sendo suas flores abertas somente 
ao anoitecer45.

Em ecossistemas aquáticos de baixa 
correnteza na região de Paragomi-
nas, como lagos e lagoas, é possível 
observar diversas espécies de 
macrófitas submersas43 (Figura 8), 
que muitas pessoas podem associar 
às plantas comumente utilizadas 
em aquários, conhecidas pelo nome 
popular de “lodo”45. Entre essas, 
destacamos as espécies Cabomba 
aquatica (Figura 9), que apresen-
ta dois tipos de folhas – folhas 
submersas pequenas, dispostas 
como fiapos de pêlo liso, e folhas 
flutuantes em formato arredonda-
do, acompanhando flores amarelas 
que emergem acima da coluna 
d’água. A Apalanthe granaten-
sis (lodinho-branco; Figura 9), 
semelhante às plantas de aquários, 
possui pequenas folhas em formato 
de elipse com pontas em forma 
de lança, que ficam submersas na 
água e pequenas flores brancas45. 
É importante destacar que essa 

espécie, embora semelhante a uma 
espécie exótica invasora como a 
Hydrilla verticil lata ,  que tem 
causado danos em ecossistemas 
aquáticos no sul do país (descri-
ção no Quadro 1), é uma espécie 
nativa e rara na região, requeren-
do atenção para evitar de ser 
extinta localmente.

Outras espécies comuns na região 
pertencem ao gênero Utricularia 
("lodo", Figura 9), predominando 
em lagos, lagoas e igarapés com 
características específicas, como 
alta incidência de luz no canal, 
alta profundidade e baixo fluxo 
de correnteza46. Isto ocorre devido 
às características peculiares desta 
espécie. Ela é uma espécie submersa 
livre, o que significa que possuem 
raízes pouco desenvolvidas e não 
estão fixas no leito dos ambientes 

aquáticos45. Geralmente, ancoram-
-se ou se prendem, por meio dos 
seus caules flexíveis, em outras 
plantas ou estruturas próximas. 
Além disso, as espécies do gênero 
Utricularia não produzem muitas 
folhas convencionais. Em vez disso, 
desenvolvem folhas modificadas em 
pequenas armadilhas (chamadas de 
utrículos – de onde vem o nome do 
gênero) que capturam pequenos 
organismos que vivem na água, 
como os chamados zooplâncton 
e fitoplâncton47. Devido a essa 
característica alimentar peculiar, as 
espécies de Utricularia são conside-
radas plantas carnívoras, adapta-
das a viverem em ambientes com 
poucos nutrientes e, por possuírem 
raízes e folhas pouco desenvolvidas, 
dependem desta forma adicional de 
captura de microrganismos para 
complementar sua dieta47. 

A atenção deve ser reforçada nas 
áreas onde Urochloa arrecta está 
presente, pois esta planta é uma 
fonte de preocupação em diversas 
localidades, levando à redução da 
diversidade das espécies nativas49, 
acarretando efeitos negativos nas 
comunidades aquáticas. O monito-
ramento rigoroso dessa espécie é 
crucial, dado que seu estabeleci-
mento nos locais invadidos impacta 
negativamente outros grupos 
de organismos, como a diminui-
ção da abundância de peixes50, 
o que pode ter consequências 
catastróficas para a diversidade 
desses ambientes.

Apesar de a região amazônica ainda 
abrigar uma elevada riqueza de 
espécies, ela permanece vulnerável 
às ações humanas que degradam 
e desmatam a floresta, tendên-
cia que vem se intensificando nos 
últimos anos51. A biodiversidade 
aquática é totalmente dependente 
da floresta ao seu entorno, pois 
esta desempenha papel vital na 
preservação dos corpos aquáti-
cos, na regulação climática e na 
criação de condições ideais para 
a sobrevivência das espécies, além 
de prevenir o assoreamento16. 
Portanto, o uso sustentável da 
terra ao redor dos corpos d’água 
e a preservação dessas áreas se 
tornam de extrema importância 
para evitar possíveis extinções 
de espécies, especialmente de 
macrófitas aquáticas, preservan-
do a produtividade da região e a 
manutenção dos igarapés e rios 
da região de Paragominas.

Espécies exóticas invasoras são aquelas que foram levadas (intencio-
nalmente ou acidentalmente) para fora da sua distribuição natural, 
podendo causar impactos negativos na biodiversidade e no ecossis-
tema no novo local aonde foram introduzidas48. Durante as pesquisas 
desenvolvidas na região da MPSA, na Bacia do rio Capim, situada no 
município de Paragominas, houve a emissão de um sinal de alerta 
para a região, pois foi identificado que os ambientes aquáticos estão 
nos estágios iniciais de invasão por uma espécie exótica – Urochloa 
arrecta (Poaceae). Este é o primeiro registro dessa espécie invasora 
no Estado do Pará, acendendo uma preocupação para a região46.

Quadro 1 - DeŌnição de espécie exótica invasora

Registro de Urochloa arrecta na região da MPSA. Foto: 
Ana Luísa Biondi Fares e Thaisa Sala Michelan.
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Macroinvertebrados aquáticos

O grupo dos macroinvertebrados 
aquáticos inclui insetos, moluscos, 
crustáceos, anelídeos e outros 
organismos que podem ser vistos 
a olho nu52. Esses invertebrados 
podem habitar a superfície da 
água, a interface entre água e o 
ar (pleuston), flutuar ou nadar 
ativamente na coluna d’água 
(plâncton e do nécton, respecti-
vamente). No entanto, a maioria 
apresenta um comportamento 
bentônico (benthos = fundo, em 
grego), ou seja, vivem na superfí-
cie ou enterrados nos diferentes 
tipos de substratos existentes no 
fundo dos ambientes aquáticos, 
que podem ser orgânicos (como 
bancos de folhas, detritos finos, 
musgos e pedaços de madeira) ou 
inorgânicos (como argila, areia, 
cascalho e seixos)52. 

Os macroinvertebrados são respon-
sáveis por diversos processos 
ecológicos essenciais na manuten-
ção da vida aquática, como a 
ciclagem de nutrientes e o fluxo de 
energia nos ecossistemas. Muitas 
espécies estão diretamente envolvi-
das na decomposição da matéria 
orgânica, liberando energia e os 
nutrientes dos detritos foliares que 
se acumulam no leito dos corpos 
d´água20. Além disso, os macroinver-
tebrados são componentes cruciais 
das teias tróficas, se alimentando 
de organismos menores (como 
microcrustáceos, protozoários e 
microalgas) e servindo de alimento 
para animais maiores, como peixes, 
répteis e outros vertebrados53. No 
entanto, os macroinvertebrados 
também podem predar animais 
maiores, como evidenciado em 

algumas espécies de Odonata 
com aparelhos bucais altamente 
desenvolvidos (Figura 10).

Entre os macroinvertebrados, 
os insetos destacam-se como o 
grupo mais abundante e diverso 
nos ecossistemas de água doce54, 
incluindo os igarapés amazôni-
cos. Devido à alta diversidade 
de tamanhos, formas e funções 
ecológicas, os insetos também têm 
um papel central em estudos de 
biodiversidade e monitoramen-
to das condições ambientais55. 
No Quadro 2 são apresentadas 
informações gerais sobre como 
as mudanças na paisagem afetam 
os insetos aquáticos. 

No material suplementar (Tabela 
S2), apresentamos classificação 
taxonômica e abundância das 
espécies das cinco ordens de insetos 
(Hemiptera, Odonata, Epheme-
roptera, Plecoptera e Trichoptera, 
conjuntamente denominadas EPT) 
que possuem maior representati-
vidade e importância nos igarapés 
da MPSA, localizadas na Bacia do 
rio Capim, no município de Parago-
minas, PA. Essas ordens também 
desempenham um papel signifi-
cativo nos igarapés amazônicos 
de maneira geral63.

	e Figura 10 - Representantes de insetos 
aquáticos coletados nos igarapés que 
drenam a MPSA, em Paragominas. 
Da esquerda para a direita, de cima 
para baixo: Odonata – Chalcopteryx 
rutilans;  Heteroptera – Tachygerris 
adamsoni; Ephemeroptera – Campylo-
cia; Plecoptera – Anacroneuria; e Tri-
choptera – Smicridea. Fotos: Myllena 
Suzi Lima Silva, Viviane Caetano e 
Gabriel Martins.

Da esquerda para direita: riacho impactado por atividades antrópicas, riacho preservado e indiví-
duo de Odonata do gênero Heteragrion sp. (elas são muito sensíveis as alterações ambientais e 

são só encontradas em igarapés preservados). Fotos: Cristian Camilo Mendoza Penagos.

Quadro 2 -  Impactos das atividades humanas na qualidade física dos igarapés e nas 
ordens de insetos aquáticos estudados

As atividades antrópicas alteram a paisagem terrestre, 
afetando significativamente as condições naturais dos 
ambientes aquáticos16. No Brasil, especialmente na 
Amazônia, sistemas aquáticos estão sofrendo impactos 
decorrentes de atividades como pastagens, agricultura, 
exploração madeireira e mineração. Essas atividades 
resultam em remoção da vegetação marginal, assore-
amento do leito dos canais, mudanças nos parâmetros 
físico-químicos da água e perda de heterogeneidade e 
integridade ambiental17,52,56. Essas alterações influen-
ciam na composição das comunidades de organismos 
aquáticos, que dependem fortemente das condições 
locais e da área de drenagem ao seu redor57. As espécies 
podem ser categorizadas como sensíveis (sobrevivem 
em condições ambientais muito específicas e são vul-
neráveis às mudanças nos ecossistemas) ou tolerantes 
(capazes de sobreviver em uma variedade maior de con-
dições ambientais, sobrevivendo melhor às mudanças 
que ocorrem nos ecossistemas), tornando-as bioindi-
cadoras eficientes de integridade ambiental. São utili-
zadas globalmente em programas de monitoramento 
das condições ecológicas de ambientes aquáticos55. 
Na Amazônia, várias espécies de Odonata, como 
Erythrodiplax basalis, Erythrodiplax fusca, Diastatops 
obscura, e Acanthagrion adustum, têm sido identi-
ficadas como indicadoras de ambientes alterados58. 
Com exceção de A. adustum, pertencente à subordem 
Zygoptera, as demais espécies pertencem à subordem 
Anisoptera e demonstram preferência por igarapés 

com menor cobertura vegetal e maior incidência 
solar devido à sua necessidade de termorregulação. A 
presença de macrófitas nestes ambientes abertos pode 
beneficiar larvas de algumas espécies de Zygoptera, 
como a A. adustum59. Por outro lado, igarapés com 
menor cobertura vegetal pode resultar em mudanças 
ambientais, como aumento na temperatura da água, 
levando à perda de espécies sensíveis como Hetera-
grion aurantiacum, Protoneura tenuis, Mnesarete 
aenea, Argia infumata, e Chalcopteryx rutilans, que são 
espécies indicadoras de ambientes preservados59. Em 
outros biomas, essas espécies também atuam como 
indicadoras de condições ecológicas, como Perithemis 
lais, indicadora de ambientes alterados, e Argia mollis 
e Argia tinctipennis, para ambientes preservados60,61.

Para a ordem Ephemeroptera encontrados na região, 
os gêneros Aturbina, Callibaetis, Waltzoyphius, Zelusia 
(família Baetidae), Tricorythopsis (Leptohyphidae), 
e Caenis (Caenidae) são indicadores de boa integri-
dade ambiental. Os gêneros Miroculis e Ulmeritoi-
des (Leptophlebiidae) são mais tolerantes às ações 
antrópicas62. A ordem Plecoptera é particularmente 
sensível às alterações antropogênicas, como aumento 
de temperatura da água e redução da velocidade 
da água63. Os gêneros de Thichoptera Phylloicus e 
Helicopsyche, também encontrados nos igarapés 
da bacia do Capim, são extremamente sensíveis às 
alterações ambientais.
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Percevejos (Hemiptera)

O s  H e m i p t e ra ,  co n h e c i d o s 
popularmente como percevejos63, 
dividem-se em quatro subordens: 
Auchenorrhyncha (antigamen-
te denominados Homoptera), 
Sternorrhyncha,  Coleorrhyn -
cha e Heteroptera. A subordem 
Heteroptera compreende 38.000 
espécies descritas em 75 famílias 
e são amplamente distribuídas 
pelo mundo, compreendendo as 
espécies associadas aos ecossis-
temas aquáticos geralmente 
conhecidos como insetos jesus, 
aranhas d’água e baratas d’água63. 
Os Heteroptera aquáticos são 
predominantemente distribuídos 
em duas infraordens, divididos 

em Nepomorpha, que vivem na 
coluna d’água ou nos substratos 
do fundo dos ambientes aquáti-
cos, e Gerromorpha, que vivem na 
superfície aquática, na interface 
água-ar conhecidos como inseto 
“jesus” por caminharem sobre a 
água. No Brasil, essas duas infraor-
dens têm 480 espécies, sendo 47% 
registradas somente no país63. Os 
Nepomorpha são mais frequentes 
sobre o folhiço submerso, enquanto 
os Gerromorpha são adaptados 
a uma ampla gama de habitats 
aquáticos, incluindo águas estagna-
das, água corrente, praias costeiras 
e fitotelmos (pequenas acumula-
ções de água em bromélias e outras 

estruturas vegetais). A maioria 
das espécies são predadoras, 
alimentando-se de outros insetos 
e ocasionalmente de pequenos 
vertebrados, como pequenos peixes 
e girinos. Algumas espécies raspam 
biofilmes nas superfícies aquáti-
cas, enquanto outras se alimentam 
de pedaços de material vegetal 
ou algas filamentosas63. Estudos 
realizados na MPSA encontraram 
quatro famílias de Gerromorpha, 
compreendendo 12 gêneros e 22 
espécies. As espécies Cilyndrosthe-
tus palmaris (Gerridae) e Rhagovelia 
elegans (Veliidae) foram as que 
apresentaram maior abundância 
de indivíduos.

Libélulas (Odonata)

A ordem Odonata, comumen-
te conhecida como libélulas, 
libelinhas, jacinta, helicóptero e 
cambito64, engloba mais de 6.400 
espécies mundialmente, sendo o 
Neotrópico a região mais diversa. 
No Brasil, existem 901 espécies 
de libélulas descritas, sendo 
195 endêmicas65 – somente a 
Amazônia brasileira apresenta 15 
famílias e 90 gêneros65,66. Esses 
insetos possuem larvas aquáticas 
e adultos terrestres. As larvas são 
predadoras que podem emboscar 
sua presa ou do tipo “senta-e-es-
pera”, permanecendo imóveis à 
espera da presa e, no momento 

propício, atacam. As larvas habitam 
diversos habitats aquáticos, incluin-
do substratos finos, macrófitas e 
fitotelmatas da água acumula-
da em bromélias e troncos das 
árvores67. Por conta da sua sensibi-
lidade às mudanças ambientais, 
são usadas como bioindicadores 
de qualidade ambiental68, para 
monitoramento das Unidades de 
Conservação Federal na Amazônia69 
e apresentam estreita relação 
com outros organismos aquáti-
cos (Quadro 3). Na MPSA, registra-
ram-se 117 espécies de Odonata, 
incluindo algumas com interesse 
para a conservação34,74; destas 

Epipleoneura haroldoi é conside-
rada como ‘quase ameaçada’. 
Chalcopteryx radians, Phyllogom-
phoides cepheus, Macrothemis 
lutea e Argia tupi são as quatro 
espécies com dados insuficientes e 
que merecem mais estudos. Outras 
espécies, como Acanthagrion 
aepiolum, Acanthagrion kennedii, 
Acanthagrion apicale, Acanthagrion 
ascendens70, Macrothemis ludia e 
Telebasis sanguinalis não possuem 
avaliação pela IUCN, e 85 são classi-
ficadas como ‘pouco preocupantes’ 
na avaliação das espécies ameaça-
das no Brasil71.

Ephemeroptera, Plecoptera & Trichoptera

A s  o rd e n s  E p h e m e ro p t e r a 
(efemérides) (Figura 11), Plecopte-
ra e Trichoptera, juntas conheci-
das como “EPT”, são bioindicadores 
confiáveis da integridade ecológica 
dos ambientes aquáticos devido à 
sua sensibilidade às alterações dos 
habitats bem como pela relativa 
facilidade na captura e identifica-
ção de suas larvas62,72.

A ordem Ephemeroptera possui 
aproximadamente 3.500 espécies 
descritas mundialmente73 e é 
considerada uma das mais antigas, 
do período Carbonífero (em torno 
de 300 milhões de anos)74. O nome 
da ordem é referente ao curto 
período de vida dos adultos, vive 
de poucos dias a poucas horas 
enquanto as ninfas podem viver 

de vários meses a vários anos74. 
Em muitas espécies, os adultos até 
mesmo carecem de aparato bucal 
e digestivo, e sua única função 
é a reprodução, sendo realizada 
em grandes revoadas. Enquanto 
ninfas, vivem nos mais diversos 
habitats aquáticos, de substratos 
finos a grosseiros, em corredeiras e 
remansos, podendo ser predadores, 

raspadores de biofilme ou coletores 
de matéria orgânica fina75. Estudos 
realizados até o momento registra-
ram 27 gêneros de Ephemeroptera, 
pertencentes a sete famílias, na 
bacia do rio Capim, na MPSA72.

Os Plecoptera, com cerca de 
3.500 espécies descritas, têm 143 
espécies registradas no Brasil. 
São organismos que atuam 
primariamente como predadores 
ou fragmentadores de material 
vegetal. As ninfas são típicas de 
águas correntes e frias, por isso 

as abundâncias são relativamente 
baixas na região Amazônica62. Na 
região da MPSA até o momento 
foram encontrados três gêneros de 
Perlidae, incluindo Anacroneuria, 
Enderleina e Macrogynoplax76. A 
ordem Trichoptera é a mais diversa 
entre os EPT, apresentando cerca 
de 14.500 espécies descritas, sendo 
aproximadamente 660 registradas 
no Brasil e 130 na região amazôni-
ca77. As larvas habitam os mais 
variados habitats aquáticos e são 
conhecidas por fazerem abrigos 
móveis ou fixos ao substrato de 

fundo no intuito de se abrigarem 
de predadores ou coletar alimento. 
Para isso, utilizam materiais dos 
mais diversos, incluindo pequenas 
pedras, galhos e folhas, por esse 
motivo sendo chamados de 
“arquitetos das águas”. Na bacia do 
rio Capim, até o momento, foram 
registrados 19 gêneros de Trichop-
tera, em 10 famílias76. Dentre os 
gêneros mais abundantes na 
região, podemos citar Macroster-
num (Hydropsychidae) e Cernotina 
(Polycentropodidae).

	e Figura 11 - De cima para 
baixo: grupo Ephemerop-
tera, ninfa de Miroculis sp. 
(Leptophlebiidae); adulto 
de Hermanellopsis sp. (Lep-
tophlebiidae). Fotos: Myllena 
Suzi Lima Silva.
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As especificidades ambientais de cada táxon aquático 
desempenham um papel fundamental na configuração 
das comunidades nos igarapés. Além disso, fatores 
emergentes, como as complexas interações bióticas 
entre as espécies, exercem uma influência significativa 
na estruturação das comunidades. Calvão e colabora-
dores70 observaram que a composição de Odonata é 
dependente das relações com EPT, macrófitas e peixes. 

Portanto, uma análise dessas interações no espaço e no 
tempo, considerando diferentes usos da terra, podem 
elucidar questões-chave para a conservação não apenas 
das espécies, mas também das conexões que mantêm 
com o meio biótico e abiótico circundante. Como con-
sequência desses esforços, é possível contribuir para 
a preservação da biodiversidade e para a garantia da 
qualidade da água para toda a bacia hidrográfica.

Quadro 3 -  Interações entre as espécies de adultos de Odonata
e outros organismos, incluindo EPT, macróŌtas e peixes.

De cima para baixo: indivíduo de Zygoptera do gênero Argia cuja ocorrência está relacionada com os 

grupos funcionais de peixes e; Anisoptera do gênero Zenithoptera cuja presença nos riachos é afetada 

positivamente pela presença de macróōtas, ausência de EPT e baixo valor de índice de integridade. Fonte: 
Calvão et al. 2020. Foto: Cristian Camilo Mendoza Penagos.

Peixes

De riqueza imensurável, a região 
Neotropical abriga a fauna de 
peixes de água doce mais diversi-
ficada do planeta, com estimati-
vas variando entre 8.000 e 9.000 
espécies, sendo mais de 5.150 
espécies formalmente descri-
tas78,79. Apenas na Bacia Amazôni-
ca, reconhecida como a mais rica 
em diversidade de água doce, há 
o registro de 2.700 espécies de 
peixes, distribuídas em 60 famílias 
e 18 ordens79. Vale ressaltar que 
aproximadamente 1.700 destas 
espécies são exclusivas dessa 
bacia, reforçando a importância 
de preservação da biodiversidade 
aquática deste bioma.

Em termos de riqueza de espécies 
e número, os peixes amazônicos 

estão organizados da seguinte 
forma: 1) Characiformes: piabas, 
traíras, piranhas, pacus, jaraquis 
e outros peixes com escamas pelo 
corpo, com aproximadamente 
1.070 espécies distribuídas em 
17 famílias, sendo Characidae 
(principalmente os peixes-tetras 
e as piabas) a mais representa-
tiva, com aproximadamente 635 
espécies; 2) Siluriformes: peixes 
de couro ou placas ósseas, como 
os bagres e acaris, contendo em 
torno de 960 espécies pertencen-
tes a 12 famílias, onde os Loricarii-
dae (acaris) apresentam a maior 
riqueza, com aproximadamente 
365 espécies; 3) Cichliformes: 
acarás, jacundás e tucunarés, com 
260 espécies aproximadamente 
alocadas em Cichlidae, e com 

maior riqueza dentre as famílias79 
(Figura 12). 

Abaixo, apresentamos as informa-
ções do inventário biológico, 
realizado em 18 igarapés nas 
bacias hidrográficas que drenam 
nos arredores da MPSA, locali-
zadas na Bacia do rio Capim 
em Paragominas,  PA.  Nessa 
pesquisa, registramos 3.695 
peixes, representando 60 espécies 
pertencentes a 20 famílias e seis 
ordens (Tabela S3 - classificação 
taxonômica e abundância das 
espécies de peixes disponível 
no material suplementar). Como 
esperado para a Bacia Amazônica, 
os Characiformes predominaram, 
representando 77,24% dos indiví-
duos capturados, seguidos por 

	c Figura 12 - Da esquerda para a direita, de cima para baixo: representantes das principais famílias de peixes coletadas em 
igarapés que drenam a área da MPSA, em Paragominas, PA. Incluindo os Characidae (Hemigrammus ocellifer e Moenkhausia 
comma), os Loricariidae (Farlowella sp. e Rineloricaria hasemani), e os Cichlidae (Satanoperca jurupari e Aequidens tetramerus). 
Imagem: Gilberto Nepomuceno Salvador.
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	c Figura 13 - Representantes das espécies de peixes coletadas em igarapés que drenam a MPSA, em Paragominas, PA. Da esquerda 
para a direita, de cima para baixo: Hyphessobrycon heterorhabdus; Hemigrammus bellottii; Nannostomus trifasciatus; Copella 
arnoldi; Erythrinus erythrinus; Hoplias malabaricus; Helogenes marmoratus; Gymnotus anguilaris; Apistogramma gr. regani; 
Apistogramma agassizii. Imagem: Gilberto Nepomuceno Salvador

10,70% de Cichliformes. As espécies 
mais abundantes foram as piabas 
Hemigrammus belottii e Hyphes-
sobrycon heterorhabdus (N = 830 e 
663, respectivamente)80 (Figura 13).

A alta diversidade de peixes na área 
de estudo abrange uma varieda-
de de características ecológicas, 

gerando serviços ecossistêmi-
cos complementares. O inventá-
rio biológico destacado contém 
espécies que ocupam diferen-
tes micro-habitats nos igarapés, 
pertencentes a distintas guildas 
tróficas, com uma gama variada de 
hábitos reprodutivos e de compor-
tamentos ecológicos. No Quadro 4 

estão resumidas algumas dessas 
informações para cada ordem de 
peixe documentada no estudo. 

É  i m p o r t a n t e  l e m b ra r  q u e 
algumas das espécies registra-
das nos estudos desempenham 
papeis ecológicos significativos. 
Por exemplo, as traíras (Hoplias 

malabaricus) atuam como predado-
ras, controlando as populações de 
outras espécies de peixes e inverte-
brados (Figura 14). Além disso, a 
espécie Helogenes marmoratus 
(Siluriformes, Cetopsidae) é uma 
boa indicadora de ambientes 
preservados, dada sua especializa-
ção em hábitos associada a bancos 

de folhas depositadas no leito dos 
corpos d’água82.

Outra função crucial dos peixes nos 
ambientes naturais é a dispersão 
de sementes (ictiocoria). Neste 
sentido, os peixes da família 
Auchenipteridae, exemplificados 
pela espécie Trachelyopterus 

galeatus, se destacam por possuí-
rem dieta onívora, abrangendo 
uma diversidade de itens tanto 
de origem animal quanto vegetal, 
incluindo frutos e sementes 
variadas. Esta dieta combinada com 
sua habilidade de percorrer longas 
distâncias permite aos peixes dessa 
família transportar sementes de 

A ordem mais diversa e abundante entre os peixes 
de água doce é a Characiformes. Seu corpo é coberto 
por escamas e compreende indivíduos de diferentes 
tamanhos, variando de pequenos (p.ex., espécies de 
piabas do gênero Hemigrammus) a grandes (p.ex., 
espécies de tambaqui do gênero Colossoma). A diversi-
dade dentro dessa ordem também abrange os hábitos 
alimentares, incluindo espécies onívoras, carnívoras, 
piscívoras e herbívoras. Esses peixes podem ocupar 
diferentes micro-habitat nos ecossistemas aquáti-
cos, desde a superfície até o substrato, associados 
a estruturas (p.ex., troncos e rochas), próximo às 
margens, e em áreas mais profundas. A incrível plas-
ticidade ecológica dos Characiformes os capacita a se 
adaptar a ambientes variados com diferentes níveis 
de integridade ambiental.

A ordem Cichliformes também é muito diversa, 
com aproximadamente 400 espécies descritas 
na América do Sul, concentrando-se principal-
mente na Amazônia. Esses peixes possuem corpos 
cobertos por escamas e variam em tamanho, desde 
poucos centímetros (espécies do gênero Apisto-
gramma), até quase um metro (espécies do gênero 
Cichla). Muitas espécies de Cichliformes possuem 
importância econômica (p.ex., aquarismo, pesca 
comercial e esportiva), além de relevância eco-
lógica. Apresentam comportamentos distintos, 
como a defesa de territórios e cuidado parental. 
Sua alimentação inclui invertebrados, peixes e 
plânctons, tornando-os essencialmente onívoros. 

Os peixes da ordem Cyprinodontiformes, represen-
tados aqui pela família Rivulidae, são de pequeno 
porte e possuem corpo coberto por escamas. 
Caracterizam-se por possuir ciclo de vida anual 
e são frequentemente encontrados em ambientes 
temporários (p.ex., poças laterais aos igarapés) e 
trechos mais calmos de águas paradas (lênticos). 
Devido à sua habilidade de se deslocar entre os 
diferentes habitats aquáticos, são chamados de 
peixes-saltadores. Sua boca voltada para cima 

permite a alimentação de invertebrados oriundos 
do ambiente terrestre (alóctones).

Os peixes da ordem Gymnotiformes, conhecidos 
como sarapós e/ou ituís, variam em tamanho de 
poucos centímetros a metros, sendo o poraquê 
(espécies do gênero Electrophorus) o membro mais 
famoso. Todos os peixes desta ordem possuem um 
sistema de eletrolocalização eficiente, que lhes 
permite gerar e captar impulsos elétricos para 
perceber objetos e outros organismos. Possuem 
principalmente hábitos alimentares carnívoros e 
piscívoros, consumindo pequenos invertebrados 
e outros peixes. Habitam áreas com águas mais 
lentas, frequentemente associadas a bancos de 
folhas e matéria orgânica acumulada. Algumas 
espécies (p.ex., peixes das famílias Gymnotidae e 
Hypopomidae) possuem respiração aérea acessó-
ria, permitindo-lhes tolerar baixas concentrações 
de oxigênio dissolvido. 

A ordem Siluriformes é altamente diversa, englo-
bando peixes de corpo liso (de couro, os bagres), 
e aqueles cobertos por placas ósseas (cascudos). 
Geralmente, esses peixes são associados ao subs-
trato ou a estruturas como troncos e rochas. O 
hábito alimentar predominante é carnívoro, 
com algumas espécies consumindo ainda frutos 
e sementes.

Os peixes da ordem Synbranchiformes, repre-
sentados pela família Synbranchidae, incluem o 
muçum, (Synbranchus marmoratus). Apresentam 
corpos alongados (serpentiforme) e uma única 
abertura branquial na parte inferior da cabeça. 
Esses peixes podem ser encontrados em dife-
rentes ambientes aquáticos, preferencialmente 
em tocas no substrato ou associados à vegeta-
ção aquática. Alimentam-se principalmente de 
invertebrados aquáticos e peixes, e possuem 
capacidade de absorver oxigênio diretamente do 
ar, permitindo que ocupem ambientes com águas 
mais paradas e com baixos níveis de oxigenadas.

     Quadro 4 - Características ecológicas das ordens de peixes registradas em 18 
igarapés na bacia do rio Capim em Paragominas, PA81.
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Conheça a lista de macrófi-
tas e macroinvertebrados do 
município de Paragominas, 
Pará, Brasil. Utilize o QR code 
abaixo para acessar as tabelas 
S1 e S2.

	e Figura 14 - Exemplar de traíra 
Hoplias malabaricus (foto 
subaquática), um dos princi-
pais predadores de igarapés. 
Foto: Gabriel Brejão.

	e Figura 15 - Foto subaquática 
de um exemplar do gênero 
Apistogramma da bacia do rio 
Capim. Foto: Gabriel Brejão.

Avanços e desafios futuros
Como destacado neste capítulo, 
os igarapés de pequeno porte 
desempenham papel fundamen-
tal na formação e sustentação da 
bacia hidrográfica da Amazônia, 
com enfoque especial nos estudos 
realizados na bacia do rio Capim. As 
condições climáticas têm impacto 
significativo no fluxo de água e em 
sua perenidade ao longo do ano. 
Devido à intrínseca ligação com 
a paisagem circundante, esses 
igarapés são altamente influen-
ciados pela mata ciliar adjacen-
te às suas margens. Mudanças 
físicas nas margens, resultantes 
das atividades de uso da terra, 
podem resultar na diminuição 
da mata ciliar, ao assoreamen-
to do canal, e à uniformização 
(homogeneização) dos substratos 
e do canal, resultando na redução 
da integridade e da complexida-
de do ambiente. Tais alterações 
também afetam os parâmetros 
químicos da água como o pH, 
temperatura, oxigênio dissolvido, 
condutividade e sólidos dissolvi-
dos, entre outros. As mudanças 
desses parâmetros, isoladamen-
te ou em conjunto, impactam 
diretamente na biodiversidade, 
podendo reduzir a abundân-
cia, causar a extinção local das 
espécies, provocar mudanças na 
composição de espécies e ainda 
favorecer a entrada de espécies 
exóticas invasoras.

Portanto, uma estratégia para 
aval iar esses efeitos ou as 
consequências dessas alterações 
é realizando o monitoramento da 
biodiversidade de grupos sensíveis, 
como os insetos aquáticos (EPT, 
Heteroptera e Odonata), macrófi-
tas aquáticas e peixes, que pode 
ser realizado observando variações 
da abundância ou na distribuição 
das comunidades biológicas, com 
base em espécies bioindicadoras 
ou na detecção da presença de 
substâncias tóxicas nos organis-
mos aquáticos residentes.

No estudo realizado nessa região, 
encontramos alta biodiversidade 
aquática, com mais de 248 espécies. 
Foram registradas 49 espécies de 
macrófitas aquáticas, 22 espécies 
de Heteroptera, 117 espécies de 
Odonata, 60 espécies de peixes e 49 
gêneros para EPT. É válido ressaltar 
que uma parte significativa dessa 
biodiversidade contribui de maneira 
essencial para os serviços ecossis-
têmicos do ambiente aquático, 
desempenhando um papel crucial 
na manutenção da qualidade da 
água. Além disso, muitas espécies 
possuem alto grau de endemici-
dade e são de grande interesse 
para a conservação, com seus 
status sendo avaliados nas listas 
nacionais e internacionais da União 
Internacional para a Conservação 
da Natureza (IUCN).

Estudos de monitoramentos da 
biodiversidade aquática, como os 
apresentados neste capítulo, são 
muito importantes para diminuir as 
lacunas de conhecimento existen-
tes na Amazônia e na ampliação 

de nosso entendimento do funcio-
namento dos sistemas aquáticos 
e como podemos assegurar sua 
conservação. Somente por meio 
dessas informações e de pesquisas 
de longo prazo poderemos alcançar 
os Objetivos do Desenvolvimento 
Sustentável no Brasil (proposta 
pelas Nações Unidas Brasil). Entre 
eles, "garantir a continuidade de 
serviços essenciais como o acesso 
à água limpa e de qualidade de 
vida", conforme preconiza o objetivo 
06 (que garante o acesso à água 
potável e o saneamento), o objetivo 
13 (focado no desenvolvimento de 
ação contra a mudança global do 
clima), e o objetivo 14 (que garante 
a vida na água).

É notável como a ciência pode 
impactar direta e indiretamen-
te na vida das pessoas, ao gerar 
conhecimento que é aplicado à 
sociedade. Preservar e cuidar desses 
ambientes aquáticos é sinônimo 
de conservar a biodiversidade e de 
garantir um futuro mais promissor 
e sustentável para todos.

um local para outro, por meio da 
ingestão em um local e regurgitação 
em outro, promovendo a regeneração 
e manutenção das áreas ripárias83.

E ainda contamos com espécies 
que possuem grande importância 
econômica. É o caso dos caracíde-
os (Characidae), espécies do gênero 
Hemigrammus ,  popularmente 
conhecidos como tetras, piabas ou 
lambaris. Esses peixes apresentam 
cores vibrantes, hábito generalista, 
adaptabilidade a diferentes níveis de 
impactos e uma alimentação predomi-
nantemente composta por inverte-

brados84. Outros peixes bastante 
apreciados no aquarismo são os 
ciclídeos (Cichlidae), particularmen-
te espécies do gênero Apistogram-
ma (Figura 15), conhecidos popular-
mente como acarazinho, que exibem 
padrões distintos de cores. A espécie 
Farlowella amazonum (Loricariidae), 
um acari cachimbo, também desperta 
interesse devido seu hábito bentônico, 
normalmente associado a estrutu-
ras como galhos e rochas, onde sua 
aparência e cores contribuem para sua 
camuflagem no ambiente, proporcio-
nando eficácia na busca por recursos 
e proteção contra predadores85.
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Capítulo 5: Artrópodes Terrestres

Aspectos gerais dos 
artrópodes na Amazônia

José Antônio Marin Fernandes, Abel Bustamante Ferrada, Amanda Matos Quadros, Angélico Fortunato Asenjo Flores, Beatriz Woiski Tei-
xeira Coelho, Bruno Gouvea, Fernando da Silva Carvalho-Filho, Flávio Roberto de Albuquerque Almeida, Gustavo Costa Tavares, Gustavo 
Rodrigo Sanches Ruiz, Joicilene da Silva Palheta, Marlúcia Bonifácio Martins, Orlando Tobias Silveira, Rodrigo de Oliveira Brito, Rogério 
Rosa Silva, Rosângela Santa-Brígida, Valéria Juliete da Silva e Roberta de Melo Valente

	c Figura 1 - Diversidade de artrópodes e de habitats nos quais eles são encontrados. Da esquerda para a direita, de cima para baixo: 
percevejo, Edessa sp. (Pentatominae); percevejo, Anisoscelis sp. (Coreidae); besouro, Dynastes sp. (Scarabaeidae); borboleta, 
Morpho sp. (Nymphalidae); aranha papa-mosca, Psecas sp. (Salticidae); esperança, Orophus sp. (Tettigoniidae); cigarra, Zammara 
sp. (Cicadidae); formiga-cortadeira, Atta sp. (Formicidae); besouro, Titanus giganteus (Cerambycidae); abelha, Exaerete sp. 
(Euglossini); cupim, Macrotermes sp. (Termitidae); larva de libélula no ambiente aquático (Aeshnidae). Fotos: Shutterstock.

	e Figura 2 - Distribuição dos diferen-
tes grupos de artrópodes em resi-
dências humanas. Fonte: Bertone 
et al. 2016.

Os artrópodes (Figura 1) represen-
tam o grupo de seres vivos mais 
diverso do mundo, com mais de 
1,5 milhão de espécies conhecidas, 
podendo alcançar uma diversidade 
entre 5-10 milhões1. Esses inverte-
brados possuem corpo coberto por 
carapaça (exoesqueleto) e pernas 
articuladas, e incluem os insetos, 
aranhas, escorpiões, lacraias, 
piolhos-de-cobra, caranguejos, 
camarões, lagostas, tatuzinhos de 
jardim, entre muitos outros. Nos 
ambientes terrestres, os grupos 
mais abundantes e comuns de 
artrópodes são os insetos e as 
aranhas. Os insetos represen-
tam a maior parte da riqueza 

de artrópodes, com mais de 1,2 
milhão de espécies descritas, 
seguido das aranhas com mais de 
52 mil espécies.

Insetos e aranhas são encontra-
dos em todos os continentes e em 
todos os ambientes do planeta. 
São pouco abundantes em regiões 
polares e em desertos, aumentando 
progressivamente seu número de 
espécies nas regiões semiáridas, 
passando por campos e flores-
tas temperadas, e atingindo o 
ápice de sua riqueza nas florestas 
tropicais, como a Amazônia. Tanto 
nos insetos como nos aracnídeos, 
um dos fatores que permite sua 

sobrevivência e manutenção em 
diferentes ambientes desfavoráveis 
é a presença de uma camada de 
cera sobre a carapaça do corpo, 
que impede a perda de água para 
o ambiente. Essa característica 
contribuiu para a sua capacidade 
de sobreviver e prosperar, incluin-
do em ambientes alterados, como 
dentro de residências humanas 
(Figura 2).

O número de espécies de insetos 
registrados na floresta amazônica 
nunca foi precisamente estimado. 
No entanto, pelo que já conhece-
mos, mais de 90% de todas as 
espécies de animais da Amazônia 

são insetos: estima-se que na 
Amazônia vivam até 2,5 milhões 
de espécies de insetos, embora 
apenas uma pequena parte desse 
número tenha sido descrita pelos 
cientistas. No Brasil são registra-
das cerca de 100 mil espécies de 
insetos. Desses, uma pequena parte 
está registrada no SiBBr - Sistema 
de Informação sobre a Biodiversida-
de Brasileira, somando pouco mais 
de 3.800 espécies para a Amazônia 
brasileira. Em relação às aranhas, 
temos cerca de 4.000 espécies 
conhecidas para a Amazônia como 
um todo, mas esse número pode 
estar bastante subestimado, visto 
que estamos tratando de um bioma 
ainda pouco conhecido.

Nas florestas tropicais, os insetos 
e aranhas podem ser encontrados 
em todos os tipos de habitats: no 

solo e subsolo, na copa das árvores, 
sobre as folhas, troncos, flores e 
frutos, dentro de troncos caídos em 
decomposição, no folhiço deposita-
do no chão da floresta, em carcaças 
de animais mortos, embaixo de 
pedras, dentro de cavernas, além 
daqueles que atingem grandes 
altitudes com o voo.

Os insetos desempenham papel 
essencial na manutenção da 
vida no planeta Terra, pois são 
extremamente importantes para 
o funcionamento dos diferentes 
ecossistemas terrestres. Insetos 
são particularmente importan-
tes na recuperação de áreas 
degradadas, onde colaboram com 
a movimentação dos nutrientes no 
solo, ajudam fungos e bactérias na 
decomposição da matéria orgânica, 
na ciclagem dos nutrientes, 

realizam polinização e dispersão 
de sementes, entre outras funções. 
Aliado a isso, os insetos apresentam 
alta taxa de reprodução e gerações 
curtas, produzindo grande quanti-
dade de indivíduos, que colaboram 
com as funções ecossistêmicas 
mencionadas, além de atraírem 
outros animais para essas áreas 
por servirem como alimento 
para aves, anfíbios, mamíferos e 
répteis. Aracnídeos geralmente 
são predadores e controlam as 
populações de outros invertebrados 
terrestres, ajudando no equilíbrio 
ambiental dos diferentes ecossis-
temas. As aranhas são os principais 
predadores de insetos, os quais se 
reproduzem exponencialmente e 
poderiam consumir completamente 
os recursos vegetais, especialmente 
em áreas em recuperação.
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Diversidade de artrópodes 
em Paragominas

Aranhas (Ordem Araneae)

	c Figura 3 - Métodos usados na coleta de insetos e aranhas na MPSA. Da esquerda para a direita, de cima para baixo: guarda-chuva 
entomológico; rede de varredura; malaise; extratores de winkler; armadilha luminosa de lençol; prato amarelo.

	c Figura 4 - Diversidade de aranhas presentes na Amazônia. Da esquerda para a direita, de cima para baixo: Micrathena pungens 
(família Araneidae), com espinhos no abdômen; Theraphosa blondi (família Theraphosidae), a maior aranha do mundo; Ste-
phanopoides simoni (família Thomisidae), com longas pernas dianteiras; Micrathena vigorsi (família Araneidae); Ypypuera cf. 
crucifera (família Hersiliidae), com longas Ōandeiras; e Gelanor juruti (família Mimetidae), macho com longos palpos. Foto de 
Theraphosa blondi: Shutterstock. Demais fotos: Leonardo Carvalho. 

Devido à sua enorme diversidade, 
grupos-alvo de insetos e aranhas 
foram escolhidos para serem 
estudados na Mineração Parago-
minas S.A. (MPSA). Para tanto, 
uma combinação de métodos de 
coleta foi utilizada para capturar 
uma gama muito mais ampla 
de espécies, cobrindo diferen-

tes habitats, comportamentos, 
tamanhos e micro-habitats. Isso 
garantiu uma amostragem mais 
representativa da biodiversidade 
total de insetos e aranhas na área 
de estudo (Figura 3).

Ao analisar os artrópodes coleta-
dos, podemos organizar os espéci-

mes em grupos maiores (ordens), 
discutindo suas características e a 
diversidade dentro de cada grupo. 
Abaixo, apresentamos os principais 
grupos de artrópodes terrestres 
presentes na MPSA.

Diferentemente de outros aracníde-
os, as aranhas possuem glândulas 
de seda no interior de seu abdômen, 
e seu produto, um líquido que se 
solidifica em contato com o ar (o fio 
de seda que forma a teia em algumas 
espécies), sai por estruturas únicas 
que diferenciam este grupo dos 
demais artrópodes - as fiandeiras - 
sendo uma das características mais 
marcantes das aranhas2. Além das 
glândulas de seda, as aranhas de 
forma geral apresentam peçonha 
para ajudar na caça ou defesa. A 
peçonha é uma substância tóxica 
produzida em glândulas localizadas 
na região anterior do cefalotórax e 

inoculada pelas quelíceras. Quimica-
mente, a peçonha das aranhas é 
bastante diversa e só uma pequena 
quantidade de espécies é perigosa 
ao ser humano. As formas de caça 
das aranhas vão desde a caça ativa 
sem uso de seda até modos mais 
especializados, com a construção 
de teias de seda, com diferentes 
graus de complexidade3. Algumas 
aranhas permanecem boa parte 
da vida em suas teias ou tocas no 
solo, outras caminham sobre o solo 
atrás de presas. Há ainda aquelas 
que conseguem caminhar sobre a 
água com a ajuda de cerdas hidrofó-
bicas, e outras ainda vivem dentro 

de corpos d’água. Uma família em 
especial, Salticidae, agrupa uma 
grande diversidade de aranhas que 
se locomove geralmente através de 
pequenos saltos.

Atualmente se conhecem pouco 
mais de 52 mil  espécies de 
aranhas (Figura 4), agrupadas em 
135 famílias4. Para o Brasil, estão 
registradas mais de 3 mil espécies5. 
A região amazônica ainda é pouco 
explorada, com uma baixa amostra-
gem, o que sugere uma grande 
probabilidade de ainda encontrar-
mos muitas espécies novas para 
a ciência.



104 105Seção III • Biodiversidade e Suas Conexões Capítulo 5 • Artrópodes Terrestres

	e Figura 6 - A menor espécie de grilo do mundo ocorre na MPSA, 
em Paragominas. Medindo aproximadamente 3 mm da ponta 
da cabeça à ponta do abdômen, estes insetos pequeninos são 
representantes da fauna de solo local, habitando o folhiço da 
Ŏoresta. Foto: Gustavo Tavares.

Orthoptera é a sexta maior ordem 
de insetos, com mais de 29.900 
espécies descritas, encontradas 
em quase todos os continentes 
(com exceção da Antártida) e 
ocorrendo em diversos ambientes, 
desde campos abertos a florestas 
ombrófilas, do Ártico a regiões 
tropicais e desérticas9,10.  Esta 
ordem agrupa insetos conhecidos 
popularmente como gafanhotos, 
taquarinhas, esperanças, bicho-fo-
lha, grilos, paquinhas, entre outros. 
Ortópteros são reconhecidos por 
apresentar um par de pernas 
posteriores saltatórias, as quais 
são alongadas e robustas, modifi-
cadas para impulsionar o corpo 
dos insetos em grandes saltos11,10.

A ordem inclui espécies conhecidas 
por produzirem sons de chamado 
ou por causarem danos a cultivares 
agrícolas12. Porém, estes insetos 
podem ter hábitos alimentares 
variados, podendo ser predado-
res, herbívoros ou onívoros13. Por 
exemplo, gafanhotos são famosos 
por serem causadores de danos 
econômicos em cultivares, como a 
famosa praga bíblica de gafanhotos 

do Egito14,15,16. Mas a verdade é que 
pouquíssimas espécies são capazes 
de causar dano.

O hábito de produzir sons, também 
chamado de estridulação, serve 
para os machos atraírem parceiras 
para o acasalamento, mas também 
pode ser de aviso, quando estão 
sendo perturbados, ou agonis-
tas (emitidos para avisar machos 
rivais a se afastarem). Os sons são 
produzidos ao friccionar uma parte 
do corpo contra outra, podendo 
ser as asas, as pernas, as mandíbu-
las, o abdômen ou escleritos do 
tórax. Os ortópteros estão entre os 
animais capazes de produzir os sons 
mais altos e intensos da natureza, 
podendo chegar a uma frequência 
de 150 kHz e um volume de 125 
dB17,18. Para termos uma ideia, a 
título de comparação, a frequência 
máxima que um ouvido humano 
consegue captar sons é de 20 kHz 
e, quanto ao volume, a turbina de 
um avião a jato chega a 140 dB.

No Brasil, são registradas aproxima-
damente 2.000 espécies, das quais 
mais de 600 são conhecidas na 

região Norte, sendo esta a região 
com maior diversidade9. Destas, 228 
espécies de Orthoptera ocorrem 
no estado do Pará, enquanto para 
a região de Paragominas foram 
registradas até o momento aproxi-
madamente 30 espécies, perten-
centes a 10 famílias. Ao menos três 
dessas espécies já foram confir-
madas como novas e as outras 
compreendem novos registros para 
o município de Paragominas. Uma 
dessas é a menor espécie de grilo 
já encontrada no mundo (Figura 6), 
medindo apenas 3 mm de compri-
mento. Esta espécie, que está em 
processo de descrição, pertence 
a um gênero novo, também em 
processo de descrição, que será 
incluído na família Mogoplistidae, 
que possui apenas três espécies 
registradas no Brasil. Devido a 
lacunas de conhecimento sobre 
ortópteros na região Norte do 
Brasil e, principalmente, na região 
de Paragominas, futuras coletas 
de indivíduos aumentam muito 
as possibilidades de encontrar 
espécies novas e de se fazer 
novos registros de ocorrência para 
a região.

Aranhas papa-moscas Ortópteros (Ordem Orthoptera)
A família Salticidae, que abriga as 
aranhas conhecidas comumente 
como papa-moscas, é a família mais 
diversa de aranhas, com mais de 
6.600 espécies no mundo e mais 
de 700 espécies no Brasil4. Todo o 
comportamento dessas aranhas é 
conduzido pela orientação visual, 
seja locomoção, captura de presas, 
corte e acasalamento, ou fuga 
de predadores. Para isso, os dois 
olhos medianos anteriores são 
bem desenvolvidos e possuem 
músculos ao redor das retinas 
capazes de focar em objetos, seja 
uma presa ou em um possível 
parceiro sexual. O raio de alcance 
da visão dessas aranhas chega a 
3 m, mas só conseguem distinguir 
formas que estejam até 30 cm de 
seus olhos. As papa-moscas, ao 
detectarem uma presa, rebaixam 
seu corpo e se aproximam, como 

gato caçando, pulando sobre a 
presa com precisão6. Pelo fato de 
terem excelente visão, existe uma 
seleção sexual bastante acentu-
ada no grupo, com os machos 
geralmente muito diferentes das 
fêmeas (Figura 5), como ocorre 
em algumas aves e peixes. Entre 
as aranhas Salticidae (Figura 5), 
encontramos diversas formas 
corporais: apesar de alguns grupos 
possuírem as pernas alongadas 
típicas de aranhas (Figura 5F), a 
maioria das espécies de Saltici-
dae tem pernas curtas, adapta-
das ao salto (Figura 5 A-E). Vários 
grupos desenvolveram de forma 
independente o hábito de imitar 
formigas (Figura 5E), tanto na 
morfologia, quanto no comporta-
mento de locomoção7. Nos últimos 
20 anos, esse grupo de aranhas 
tem recebido atenção especial no 

Brasil, com diversos trabalhos de 
revisão e descrições de espécies 
novas. Nesse sentido, a região 
amazônica tem se revelado como 
uma área pouco compreendida em 
termos de diversidade de aranhas 
papa-moscas, ou seja, com grande 
probabilidade de registros novos 
de espécies ainda desconhecidas.

Para a área da MPSA, mais de 70 
espécies de aranhas papa-mos-
cas foram coletadas.  Dentre 
essas, destacamos Chira trivit-
tata (Figura 5A e 5B) e Chira 
spinosa (Figura 5C e 5D), Sidusa 
angulitarsis e Sidusa viridiaurea, 
Scopocira tenella, além de uma 
grande variedade de miméticos 
de formigas (aranhas que imitam 
formigas) (Figura 5E). Além dessas, 
são comuns também espécies da 
tribo Amycini, megadiversa e pouco 
estudada na Amazônia, representa-
da na área pelos gêneros Noegus, 
Acragas, Hypaeus e Matinta, além 
de várias espécies da subfamília 
Lyssomaninae (Figura 5F). Ainda, 
várias espécies coletadas na 
MPSA são novas para a ciência. 
A primeira espécie a ser descrita 
para a área Platô Miltônia 3 foi 
Matinta tatianae8. Outras já coleta-
das aguardam descrição formal. 
Entretanto, com as novas coletas 
e métodos complementares para 
amostragem de aranhas no solo, 
é esperado que descubramos 
uma fauna ainda desconhecida, 
com ênfase no gênero Rhyphelia, 
que agrupa pequenas espécies 
que caçam sobre as folhas caídas 
dentro das florestas e de distribui-
ção bastante restrita.

	e Figura 5 - Aranhas da família Sal-
ticidae: A) Chira trivittata macho; 
B) Chira trivittata fêmea; C) Chira 
spinosa macho; D) Chira spinosa 
fêmea; E) Synemosyna sp.; F) Lysso-
manes sp. Fotos: Wayne Maddison 
(aranhas do gênero Chira) e César 
Favacho (demais aranhas).

	d Figura 7 - Este gênero reúne os maiores gafanhotos do mundo. 
Tropidacris cristata pode chegar a mais de 15 cm de compri-
mento, sendo a maior espécie de gafanhoto conhecida, a qual 
também ocorre na MPSA, em Paragominas.
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No Brasil, a maior diversidade de 
espécies é encontrada na subordem 
Heteroptera, com cerca de 6 mil 
espécies já descritas. Heteroptera 
corresponde aos insetos comumen-
te conhecidos como percevejos, 
mas algumas famílias têm nomes 
específ icos ,  como barbeiro, 
percevejo-de-cama, fede-fede ou 
maria-fedida20. A subordem possui 
como características que ajudam na 
sua identificação o rostro, originan-
do-se na região anterior da cabeça, 
e a presença de glândulas de cheiro 
no mesotórax21. Essa glândula é 
responsável por produzir substân-
cias com odores desagradáveis, 
usadas tanto para a comunicação 
quanto para a defesa. Os percevejos 
apresentam uma grande variedade 
de hábitos alimentares, podendo 
ser predadores de outros artrópo-
des, fitófagos (que se alimentam 
de partes de plantas), hematófa-
gos (que se alimentam de sangue) 
ou parasitas20.

Dentre as famílias de Heteroptera, 
Pentatomidae se destaca sendo 
a terceira família mais numerosa 
dentro da subordem, com cerca 
de 5.000 espécies distribuídas em 
todas as regiões, exceto nas regiões 
polares22. Também se destaca por 
ser a família com a maior diversida-
de morfológica e comportamental. 
As espécies são em sua maioria 
fitófagas, vivendo principalmen-
te em áreas na margem e dentro 
da floresta. Este grupo se adapta 
bem em áreas abertas naturais, 
como o Cerrado, e em áreas altera-
das pelo ser humano. Algumas 
espécies causam grandes prejuí-
zos econômicos para a agricultu-
ra. Por outro lado, a subfamília 
Asopinae é formada por percevejos 
predadores, sendo que algumas 
espécies são usadas como agentes 
de controle biológico em sistemas 
agrícolas e florestais.

A Amazônia abriga cerca de 
metade de todas as 330 espécies 
de percevejos registradas para o 

Brasil23. Destas, apenas 28 já foram 
registradas na área da MPSA (Figura 
9; Tabela 1). Os estudos feitos na 
área da MPSA mostraram a existên-
cia de várias espécies novas de 
percevejos, que, em sua maioria, 
são associadas a plantas típicas de 
áreas abertas como o Cerrado. O 
conhecimento a respeito da diversi-
dade de pentatomídeos ainda é 
muito incipiente no município 
e, portanto, esforços maiores de 
coletas são necessários para melhor 
conhecer a diversidade da região.

Schizopteridae é a maior família 
da infraordem Dipsocoromorpha 
e um dos grupos menos conheci-
dos dentre os percevejos, tanto 
do ponto de vista taxonômico 
quanto biológico. Atualmente, 
o grupo compreende cerca de 
500 espécies descritas em seis 
famílias distintas, distribuídas em 
todos os continentes (exceto na 
Antártida), sendo a maior diversi-
dade nas regiões tropicais. Os 
dipsocoromorfos são percevejos 
diminutos (0.5–3.0 mm) que vivem 
escondidos em diferentes tipos 
de habitats, como folhiço no chão 
da floresta, sob cascas de árvores 
caídas, vegetação arbustiva, copas 
das árvores, margens de riachos e 
até mesmo em manguezais24,25,26. 
Outra característica notória é o 
acentuado dimorfismo sexual, 
onde, comumente, as fêmeas são 
‘coleopteroides’, apresentando asas 
anteriores semelhantes às asas 
anteriores de besouros (élitros).

Dentre as famílias de Dipsocoro-
morpha, Schizopteridae é o táxon 
mais estudado e diverso de Dipsoco-
romorpha, compreendendo cerca 
de 400 espécies27. Durante muito 
tempo, acreditou-se que schizop-
terídeos eram raros. No entanto, 
observou-se que o tamanho 
diminuto destes insetos e a falta 
de tradição no estudo do grupo 
foram os principais fatores que 
dificultaram o desenvolvimento do 
conhecimento acerca desta família. 

No Brasil, a fauna de schizopterí-
deos foi pouco estudada, sendo 
conhecidas apenas 11 espécies 
até o ano de 2015. Os primeiros 
registros para a região amazônica 
foram feitos a partir de 2016, com 
a descrição de 18 espécies novas 
para a Amazônia brasileira27-31.

Em 2018, foi descrito Hoplonannus 
bifidus (Figura 10) para o município 
de Paragominas, com exemplares 
coletados na área da MPSA. Este foi 
o primeiro registro do gênero para 
a Amazônia e a primeira espécie 
de Schizopteridae descrita de 
Paragominas. Em 2019, foi descrita 
a segunda espécie de Schizopte-
ridae coletada na área da MPSA, 
Voragocoris weirauchae. Em 2022, 
duas outras espécies coletadas na 
área da mineração foram descritas: 
Schizoptera paraensis e Schizop-
tera pinduca. Adicionalmente, os 
autores coletaram e redescreve-
ram a espécie Schizoptera simla, 
anteriormente conhecida apenas 
para Trinidad e Tobago. Os estudos 
preliminares desenvolvidos na 
região de Paragominas apontaram 
a presença de diversas espécies 
novas de schizopterídeos para a 
ciência. Desta forma, Paragominas 
destaca-se entre as regiões do Brasil 
com mais conhecimento acerca da 
fauna desse grupo de percevejos.

Cigarrinhas, percevejos, 
pulgões e cochonilhas 
(Ordem Hemiptera)

Percevejos (Subordem Heteroptera)Gafanhotos

A fauna conhecida de gafanhotos 
(Figura 7 e 8) na MPSA é represen-
tada basicamente por três famílias: 
Acrididae, Romaleidae e Tetrigidae. 
Gafanhotos são insetos herbívoros, 
que normalmente são encontra-
dos em vegetações arbustivas, mas 
também podem habitar as copas 
das árvores9,11. Este é um grupo com 
mais de 12 mil espécies descritas e 
engloba várias famílias de Orthopte-
ra. No Brasil, aproximadamente 860 
espécies são registradas, sendo cerca 
de 350 para a região Norte.

Esperanças
As esperanças (Figura 8) são insetos 
de hábitos alimentares variados, 
com espécies herbívoras, onívoras 
e predadoras. Esperanças também 
podem habitar os mais diferentes 
habitats, desde o solo até a copa 
das florestas, vegetações arbustivas, 
campos abertos até cavernas9,11. Estes 
insetos pertencem à família Tettigo-
niidae, a mais diversa de Orthop-
tera, com aproximadamente 8.200 
espécies. No Brasil, são registrados 
em torno de 700 espécies, com cerca 
de 200 para a região Norte.

Grilos
Grilo é um nome genérico para um 
agrupamento com pelo menos cinco 
famílias de ortópteros, todas com 
representantes encontrados no 
Brasil. Este agrupamento forma a 
superfamília Grylloidea. Os grilos são 
organismos normalmente onívoros, 
que habitam uma grande variedade 
de ambientes. A maioria das espécies 
é habitante no solo de florestas, mas 
existem espécies que vivem sobre a 
vegetação arbustiva e até na copa 
das árvores, bem como espécies 
que vivem em cavernas9,11. Existem 
por volta de 6.000 espécies descri-
tas, sendo aproximadamente 300 
registradas no Brasil e somente cerca 
de 60 em toda a região Norte.

	c Figura 8 - De cima para baixo: gafanhoto da espécie Chormacris speciosa, 
o gafanhoto-soldado; esperança pertencente ao gênero Anaulacomera; 
esperança da espécie Acanthodis aquilina, também encontrada na área da 
MPSA, em Paragominas.

Os insetos desta ordem são conhecidos popularmente como percevejo, 
pulgão, cigarra, cigarrinha, cochonilha, entre outros. Hemiptera é composta 
por insetos terrestres, aquáticos e semiaquáticos que são identificados pelo 
aparelho bucal do tipo picador-sugador, chamado rostro, que se asseme-
lha a um canudo. A diversidade da ordem é estimada em mais de 90 mil 
espécies distribuídas pelo mundo, estando ausente apenas nas regiões 
polares. A subordem Heteroptera possui aproximadamente 38 mil espécies, 
mas estima-se que esse número seja muito maior19,20.

Apesar do seu cheiro não 
tão agradável ,  alguns 
percevejos, como o caso de 
espécies do gênero Ascra, 
são consumidos no México. 

Percevejos comestíveis são 
ricos em iodo, proteínas e 
vitaminas do grupo B, além 
de poderem apresentar 
propriedades analgésicas 
e tranquilizantes.

Alguns percevejos 
são comestíveis
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Subfamília Tribo Espécie

Asopinae Heteroscelis servillei

Cyrtocorinae Dryptocephala sp.

Discocephalinae Discocephalini Antiteuchus sp.

Antiteuchus tripterus

Phoeacia sp.

Ochlerini Ochlerus rusticus

Edessinae Anisoedessa proctocarinata

Edessa sp.

Edessa cylindricornis

Edessa jugata

Edessa leucogramma

Edessa loxdalii

Edessa ruformaginata

Edessa submarginata

Odara ori

Odara variegata

Pentatominae Carpocorini Dichelops furcatus

Euschistus heros

Mormidea maculata

Mormidea ypsilon

Oebalus poecilus

Oebalus ypsilongriseus

Proxys albopunctulatus

Tibraca limbativentris

Chorocorini Arvelius albopunctatus

Loxa viridis

Menidini Rio punctatus

Pentatomini Banasa protopanamensis

Banasa subrufescens

Berecynthus hastator

Neotibilis fulvicornis

Neotibilis oculata

Indefinida Thyanta sp.

Tabela 1 - Espécies de percevejos coletados na MPSA, em Paragominas, PA.

	c Figura 9 - Percevejos-do-mato encontrados na área da MPSA. Da esquerda para a direita, de cima para baixo: Oebalus poecilus; 
Arvelius albopunctulatus; Loxa viridis; Neotibilis oculata; Edessa rufomarginata; Edessa sp. Fotos: Shutterstock, Flávio Albu-
querque (Neotibilis oculata) e Gustavo Tavares (Edessa sp.).

	c Figura 10 - Da esquerda para a direita: Hoplonannus biŌdus; Schizoptera pinduca.

Para saber mais informa-
ções sobre as espécies de 
Pentatomidae que ocorrem 
no Brasil, escaneie o QR 
Code abaixo.
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Besouros (Ordem Coleoptera)
Besouros gorgulhosOs insetos da ordem Coleopte-

ra são comumente conhecidos 
como besouros, embora alguns 
sejam popularmente chamados de 
joaninhas, vaga-lumes, serra-paus, 
rola-bosta, escaravelhos, bicudos, 
dentre outros .  Os besouros 
representam 38% da diversidade 
total de seres vivos do planeta, o 
que significa que para cada três 
espécies de seres vivos, uma é de 
besouro! Somando mais de 400 
mil espécies conhecidas32, superam 
o número de espécies de plantas 
(377 mil33) e vertebrados (66 mil34). 
No Brasil, são registradas mais de 
35 mil espécies, em 111 famílias35. 
Os adultos são reconhecidos pelo 
primeiro par de asas endurecido, 
chamado élitro, e com função de 
proteção do corpo. O segundo 
par de asas é membranoso, fica 
dobrado embaixo do élitro, e serve 
para voar (Figura 11). A fase jovem 
é caracterizada pela larva e pupa 
(Figura 11).

Os besouros estão presentes em 
todos os continentes, ocupam os 
mais variados ambientes em flores-
tas, desertos, rios, lagos, praias etc., 
e contribuem enormemente para a 
ciclagem dos nutrientes, principal-
mente quando estão na sua fase 
larval, a qual representa o maior 
tempo (meses ou anos!) dentro do 
ciclo de vida dos besouros. Algumas 
espécies de besouros, principal-
mente na fase larval, podem causar 
danos econômicos em plantações, 
construções, produtos alimentícios 
armazenados, entre outros.

No Brasil, os besouros da família 
Curculionidae (Figuras 11-13) são 
popularmente conhecidos como 
bicudos, gorgulhos ou carunchos. 
Alguns são bastante populares. 
Por exemplo, espécies do gênero 
Sitophilus atacam grãos armaze-
nados ou industrializados e são 
comuns nos mercados em pacotes 
de arroz, milho e macarrão36, 
enquanto a broca da bananeira 
(Cosmopolites sordidus), a praga do 
algodoeiro (Anthonomus grandis) 
e brocas de palmeiras (espécies 
dos gêneros Rhynchophorus , 
Figura 11 e Metamasius) causam 
danos econômicos importantes 
em plantas cultivadas, como a 
pupunheira e o açaizeiro36-38. Muitas 
outras espécies de gorgulhos 
são benéficas, especialmente as 
polinizadoras de plantas nativas 
ou cultivadas39,40, sendo notável 
as espécies do gênero Elaeidobius 
(Figura 12) por serem polinizadoras 
exclusivas do dendezeiro41.

Os adultos de Curculionidae 
(Figuras 11-13) são besouros 
pequenos, geralmente com 2 a 3 
mm, variando de 1 mm até 9 cm 
de comprimento38. São facilmente 
identificados pelas antenas genicu-
ladas (dobradas na base formando 
um cotovelo) e clavadas no ápice. 
e clavado no ápice. Adicionalmen-
te, apresentam cabeça com bico 
(rostro), de comprimento variado, 
estendido além dos olhos42,43. 
O corpo é compacto, de forma 
variável, com carapaça (exoesquele-
to) fortemente esclerotizada, glabra 
(sem pelos), pubescente (com pelos) 
ou revestida por escamas coloridas, 
às vezes metálicas43.

Os curculionídeos se alimentam 
de partes de plantas (raiz, caule, 
folhas, flores, frutos e sementes), 
mas também há casos de espécies 
que se alimentam por micetofagia, 
saprofagia, coprofagia, entomo-

fagia (alimentação de fungos, 
partes mortas de plantas, fezes 
e de insetos, respectivamente) 
e predação38,44,45.

Os curculionídeos formam um 
dos grupos de seres vivos mais 
diversos e bem-sucedidos do 
planeta, somando mais de 51 mil 
espécies em 4.600 gêneros. São 
cosmopolitas e podem ocupar 
diferentes habitats: do Ártico às 
ilhas subantárticas, das praias ao 
topo de montanhas, dos desertos 
às florestas tropicais46. A diversi-
ficação e o sucesso evolutivo dos 
curculionídeos são explicados 
principalmente pelo surgimento 
do rostro e das antenas genícu-
lo-clavadas, que possibilitaram a 
exploração de diferentes partes 
das plantas, e pela alimentação 
de partes de diferentes grupos 
de plantas.

No Brasil, são conhecidas cerca de 
5.000 espécies e 650 gêneros de 
Curculionidae38. Não há informa-
ções sobre o número de espécies 
para o estado do Pará ou para a 
Amazônia brasileira. No levanta-
mento realizado na área da MPSA, 
foram coletados 204 exemplares 
de Curculionidae identificados em 
cerca de 60 espécies, sendo 92% 
delas representadas por somente 
um indivíduo. Apesar das dificul-
dades na identificação do material 
ao nível de espécie, foi possível 
registrar novas ocorrências para 
o estado do Pará, além de uma 
espécie nova do gênero Solaria, a 
qual está sendo descrita. Conside-
rando a diversidade dos Curculioní-
deos e a ausência de levantamentos 
anteriores na região de Paragomi-
nas, novas coletas e a aplicação de 
novos métodos de coleta deverão 
revelar diversidade superior à 
observada neste estudo, incluin-
do novos registros para a ciência.

	f Figura 11 - Besouros gorgulhos. 
De cima para baixo: detalhe para 
as asas, primeiro par chamado de 
élitros usados para proteção do 
corpo, e o segundo par membrano-
so usado para voar; ciclo de vida de 
Rhynchophorus ferrugineus. Fotos: 
Shutterstock.

	c Figura 12 - Polinizador do den-
dezeiro, Elaeidobius subvittatus, 
macho, 2,5 mm de comprimento. 
De cima para baixo: vista dorsal; 
vista lateral.
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Besouros estafilinídeos

Os besouros da família Staphylin-
dae (Figuras 14 e 15), conhecidos 
como rove beetles, em inglês, 
representam a maior irradiação 
evolutiva (processo pelo qual um 
único ancestral comum dá origem 
a uma variedade de espécies) 
conhecida no planeta Terra, com 
cerca de 66.900 espécies conheci-
das47 e 14% de toda a diversidade 
de Coleoptera48. O Brasil apresenta 
cerca de 2.800 espécies conheci-
das ou 27% das espécies Neotro-
picais e 5% da riqueza mundial 
conhecida49. A Amazônia possui 
diversidade ainda pouco estudada 
de estafilinídeos, sendo registradas 

cerca de 900 espécies, número 
menor que o conhecido em outros 
biomas brasileiros49,50 provavel-
mente devido ao baixo número 
de coletas na região.

As espécies de Staphylinidae 
possuem de 1 a 35 mm de compri-
mento e apresentam corpo com 
forma e cores diversas. Grande 
parte dos estafilinídeos podem 
ser identificados pelos élitros 
extremamente curtos (Figuras 
14-15), expondo mais da metade 
do abdômen, geralmente, bastante 
flexível. Outras espécies podem 
ter élitros mais desenvolvidos, 

cobrindo até completamente o 
abdômen, que pode ser rígido51. 
Os estafilinídeos são encontrados 
em todos os habitats terrestres, 
incluindo zonas de marés nos 
mares e oceanos, e podem se 
alimentar de matéria orgânica em 
decomposição, fungos, partes vivas 
de plantas, ou serem predado-
res de ovos, larvas ou pupas52. 
A lgumas espécies  possuem 
relação mutualística (associação 
com outros organismos gerando 
benefício mútuo entre os partici-
pantes da interação) com pequenos 
roedores e marsupiais, outras são 
parasitas de formigas e cupins, 

e há registro de ectoparasitis-
mo em pupas de moscas53,54,55. 
Várias espécies liberam substân-
cias tóxicas perigosas para o ser 
humano (Figura 14).

O estado do Pará possui 400 
espéc ies  de  estaf i l in ídeos , 
representando o segundo estado 
com mais espécies conhecidas para 
o Brasil50. Apesar disso, na região 
ainda existe uma forte carência de 
coletas e estudos sistemáticos para 
esses besouros. Tradicionalmente, 
as coletas foram feitas nos arredo-
res das grandes cidades, como 
Belém e Santarém, ou às margens 

dos principais rios da região, e 
somam 55 localidades amostradas, 
sendo a Bacia do Tapajós o local 
com maior número de espécies 
registradas (137 espécies). Até 
recentemente não existia nenhuma 
informação sobre a fauna local 
de estafilinídeos para o município 
de Paragominas. Com os estudos 
conduzidos na MPSA, o resultado 
foi a identificação de 44 gêneros 
pertencentes a 90 espécies, muitas 
delas novas para a ciência, além de 
novas ocorrências de gêneros para 
o Estado do Pará e novos registros 
sobre a ecologia e biologia do 
grupo. Atualmente, o estudo 

dos estafilinídeos de Paragomi-
nas (Figura 15) tem como foco a 
descrição de novas espécies, como 
Oxarthrius spiculatus recente-
mente descrita56, e os gêneros 
Scaponopselaphus (Staphylini-
nae), Rhinoscepsis (Pselaphinae), 
Palaminus (Paederinae) e Biocrypta 
(Paederinae). A grande diversidade 
de estafilinídeos encontrada em 
tais coletas, em conjunto à total 
ausência de registros faunísticos 
sobre o grupo na região de Parago-
minas, enfatiza a necessidade de 
mais estudos na área.

	c Figura 13 - Besouros gorgulhos. De cima para baixo, da esquerda para a direita: Polydrusus sp.; Rhynchophorus palmarum; e 
Cholus sp. Fotos: Shutterstock.

	c Figura 14 - Besouro potó. As espécies do gênero Paederus são conhecidas como potós e liberam uma substância tóxica 
chamada pederin, que em contato com a pele causa uma reação dolorosa, com a formação de bolhas e lesões purulentas. 
Foto: Shutterstock.

	c Figura 15 - EstaŌlinídeos registrados na área da MPSA. Da esquerda para a direita: Oxarthrius spiculatus (Pselaphinae); Rhinos-
cepsis sp. (Pselaphinae); Palaminus sp. (Paederinae); Biocrypta sp. (Paederinae).

A

B C



114 115Seção III • Biodiversidade e Suas Conexões Capítulo 5 • Artrópodes Terrestres

Vespas, formigas e abelhas 
(Ordem Hymenoptera) Formigas

Vespas

Hymenoptera tem mais de 153.000 
espécies descritas e é uma das 
quatro maiores ordens entre os 
insetos que têm metamorfo-
se completa (holometábolos)57. 
Conhecidos popularmente como 
vespas,  abelhas e formigas, 
os himenópteros são agentes 
importantes em diversas cadeias 
tróficas na maioria dos ecossis-
temas terrestres, atuando como 
fitófagos, parasitóides e predado-
res57. O ovipositor formado por 
partes dos segmentos terminais 
do abdômen da fêmea é um 
órgão essencial ao modo de vida 
das espécies. Nas linhagens mais 
antigas, fitófagas, ele é usado para 
cortar o tecido de plantas, para 
que os ovos sejam postos em local 
seguro e rico em alimento. Nas 
espécies de parasitóides e predado-
res, o ovipositor (ou ferrão) é usado 
para injetar venenos capazes de 
paralisar outros insetos hospedei-
ros ou presas.

A família Vespidae ocorre em todos 
os continentes, exceto nas regiões 
polares, e compreende cerca de 
5.000 espécies descritas, sendo 
que a maior parte das espécies 
apresenta hábito social. As vespas 
são predadoras de insetos e outros 
artrópodes terrestres, com exceção 
de algumas espécies que têm 
como alimento o pólen e néctar 
de flores. A grande maioria das 
espécies de Vespidae podem ser 
reconhecidas por terem as asas 
anteriores dobradas longitudinal-
mente sobre o corpo quando em 
repouso, e pelos olhos com uma 
reentrância na margem interna 
(olhos compostos reniformes). 
Entre as vespas neotropicais, há 
uma grande variação no tamanho 
corporal, desde 4 mm até cerca 
de 4 cm. Além disso, os ninhos 

das colônias das espécies sociais 
possuem uma rica variedade de 
formas e tamanhos (Figura 16).

O comportamento social em 
Vespidae abrange desde a simples 
coabitação de um mesmo espaço 
de nidificação por um certo número 
de fêmeas, envolvendo eventual-
mente certo grau de cooperação 
entre elas na construção do ninho, 
até a coexistência obrigatória em 
colônias “eussociais” (altamente 
sociais). Estas são caracterizadas 
pela cooperação e a extrema divisão 
do trabalho que envolve até mesmo 
o contexto reprodutivo, havendo 
uma ou algumas “rainhas” reprodu-
toras e várias ou muitas “operárias” 
estéreis (em maior ou menor grau). 
Os vespídeos eussociais vivem 
em colônias muito numerosas, 
com populações de milhares de 
indivíduos, na vastíssima maioria 
fêmeas, e cada uma delas tendo o 
ferrão como uma arma de defesa 
poderosa58,59. A grande maioria dos 
vespídeos tem hábito predador, 

caçando vários tipos de insetos, 
mais raramente outros grupos de 
artrópodes (lacraias, escorpiões, 
entre outros). As lagartas de 
borboletas e mariposas estão 
entre os itens de alimentação mais 
frequentes. Como predadores por 
excelência, os vespídeos exercem 
um impacto considerável sobre as 
populações de insetos, sendo até 
mesmo úteis para o controle das 
populações de pragas agrícolas, 
um efeito que pode, entretanto, 
ser dirigido e aumentado por meio 
de tecnologias adequadas.

Na Amazônia brasileira, o número 
estimado é de aproximadamente 
300 espécies. Na área da MPSA, 
em Paragominas, foram encontra-
das 57 espécies de 12 gêneros de 
Polistinae, nove ainda sem identifi-
cação conclusiva ao nível específi-
co. Há, então, possibilidade de que 
algumas se revelem como novas. 
A expectativa para novos estudos 
é de subir para perto de 100 o 
número de espécies nesta área.

	c Figura 16 - Colônia da vespa Apoica pallens (caba-beiju).

	c Figura 17 - Um exército de formigas no chão das Ŏorestas tropicais. Formigas-
-de-correição, Eciton burchellii. Foto: Alex Wild.

As formigas são atualmente 
representadas por mais de 14.000 
espécies, sendo o grupo de espécies 
mais abundante do planeta60,61.

D i fe re n t e m e n t e  d e  o u t ro s 
himenópteros (abelhas e vespas), 
todas as espécies são sociais e 
pertencem a uma única família, 
Formicidae, representando o mais 
diverso grupo de insetos sociais 
em termos de riqueza de espécies 
e funções ecológicas62.  Como 
organismos eussociais por excelên-
cia, apresentam sobreposição de 
gerações, cuidado cooperativo 
com a prole e divisão de trabalho 
entre castas.

As formigas são também um dos 
grupos de invertebrados mais bem 
estudados em termos de taxonomia, 
sistemática, biologia e ecologia63,64. 
Atualmente, existe uma rica diversi-
dade de ferramentas online para 
o estudo de formigas, incluindo 
literatura taxonômica, imagens em 
alta resolução, informações sobre 
biologia e ecologia65-67.

A s  fo r m i ga s  s ã o  fa c i l m e n -
te reconhecidas pela seguinte 
combinação de caracteres entre 
os himenópteros: antenas genicu-
ladas, cintura estreita e nodosa e 
ovipositor modificado em aparelho 
de ferrão. Quando nos referimos a 
caracteres úteis na identificação 
dos espécimes, podemos citar as 
projeções corporais, a pilosidade, 
a cor e o tamanho. Introdução 
aos termos morfológicos para o 
estudo de formigas podem ser 
obtidos no AntWiki67, o site mais 
atual e completo sobre formigas 
do mundo.

Formigas são parte integral dos 
ecossistemas terrestres e estão 
envolvidas em diversas intera-
ções com outros organismos. São 
dispersoras de sementes, têm 

relações mutualísticas com insetos 
sugadores de seiva (trofobiontes), 
são hospedeiras de uma grande 
d ivers idade  de  organismos 
associados (mirmecófilos), atuam 
como predadores e são também 
presas. Enquanto a diversidade 
de formigas é considerada crucial 
para o funcionamento e manuten-
ção de muitos ecossistemas, é a 
abundância delas (biomassa) que 
determina a escala do impacto 
das atividades das formigas nos 
ecossistemas61.  Por exemplo, 
estima-se que formigas escavem 
13 toneladas de solo/hectare/ano, 
aumentando a disponibilidade 
de nutrientes (decomposição), 
renovando e alterando a estrutu-
ra do solo, criando e mantendo 
uma diversidade de micro-habi-
tats para o desenvolvimento de 
diversos organismos61.

Pesquisas sobre a relação entre 
formigas e plantas são uma 
importante parte da pesquisa sobre 
formigas, cobrindo aspectos de 
biologia básica e econômica68. São 

conhecidas 60 espécies de formigas 
envolvidas na polinização de quase 
50 espécies de plantas em ambien-
tes naturais, e há dados de que 
11.000 espécies de angiospermas 
(77 famílias) sejam dispersadas por 
formigas69. Evidências recentes 
indicam que a diversificação em 
grande escala das formigas pode 
estar ligada à evolução das angios-
permas (plantas com flores)70.

A diversidade de formigas está 
concentrada em florestas tropicais, 
mas uma alta diversidade também 
está presente em ambientes não 
florestados, como savanas, campos 
e desertos. Na região Neotropical 
já foram registradas cerca de 4.300 
espécies67, sendo que no Brasil 
são conhecidas aproximadamen-
te 1.500 espécies, representando 
35% da fauna Neotropical (Figura 
17). Na Amazônia brasileira são 
conhecidas cerca de 1.100 espécies 
de formigas71.

No Pará, um dos estados brasilei-
ros com informações históri-
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	c Figura 18 - Formigas comuns na vegetação da área na MPSA. Da esquerda para a direita, de cima para baixo: Cephalotes atratus; 
Dolichoderus bispinosus; Daceton armigerum; Ectatomma tuberculatum. Fotos: César Favacho.

	c Figura 19 - Os grandes predadores na área da MPSA, em Paragominas. Da esquerda para a direita: Pachycondyla crassinoda; a 
temida Paraponera clavata, possuindo o veneno mais potente (conhecido numa escala de dor para os seres humanos) entre 
todos os insetos. Fotos: César Favacho.

cas sobre riqueza e distribuição 
de formigas mais detalhadas do 
país, são conhecidas mais de 700 
espécies72. Em Paragominas, estudos 
envolvendo diferentes ambientes 
(floresta primária, secundária e 
agroecossistemas) resultaram em 
uma lista de 285 espécies para o 
município73. Especificamente na 
área da MPSA, amostragens de 
formigas em solo e na vegetação 
revelaram 115 espécies em uma única 
expedição. Considerando a riqueza 
relativamente alta de espécies 
registradas na área de mineração, 
a partir de coletas sistemáticas com 
armadilhas de queda realizadas em 
fragmentos de floresta secundá-
rias e áreas de restauração flores-
tal, espera-se uma diversidade local 

comparável ao observado em outras 
regiões da Amazônia Oriental (200 
- 300 espécies).

A lista inicial de espécies é composta, 
em sua maioria, por espécies já 
conhecidas (Figuras 18 e 19), mas a 
ampliação de amostragens no dossel 
e serapilheira das florestas, provavel-
mente revelará novas espécies de 
formigas na região. Nestas áreas, 
os diferentes ambientes oferecem 
uma excelente oportunidade para se 
estudar aspectos funcionais sobre 
a recuperação da biodiversidade de 
invertebrados na Amazônia, incluin-
do interações formigas-plantas na 
restauração da floresta, bem como 
a dinâmica de colonização da fauna 
em áreas degradadas da Amazônia.

Formigas são organismos 
numericamente dominantes 
nos ambientes terrestres. 
Mas, qual é o número exato 
de formigas no planeta? 
Estimativas que integram 
dados de todos os continen-
tes e biomas sugerem que 
existam 20 quatrilhões de 
formigas, representando 
uma biomassa total de 12 
megatoneladas de carbono! 
Isso excede a biomassa com-
binada de todas as aves e 
mamíferos não humanos, 
ou 20% da biomassa de 
humanos na Terra61.

Abelhas
São atualmente representadas 
por cerca de 20.000 espécies em 
todo o mundo. A fauna brasilei-
ra inclui aproximadamente 2.000 
espécies descritas de abelhas, das 
quais cerca de 200 são abelhas sem 
ferrão (meliponíneos - também 
conhecidas como abelhas nativas)85. 
O Brasil é o país com a maior 
ocorrência de espécies de melipo-
níneos, e 75% dessas espécies são 
registradas na Amazônia86. Na 

área da MPSA, em Paragominas, 
amostragens de abelhas nas flores 
revelaram um total de 109 espécies.

As abelhas são os principais polini-
zadores das angiospermas, o grupo 
mais diverso de plantas com flores 
do planeta. Elas prestam um serviço 
às plantas: a polinização, que 
consiste na transferência dos grãos 
de pólen das estruturas masculi-
nas (anteras) para as estruturas 

femininas da flor (estigma). Esse 
processo permite a formação de 
frutos e sementes que, futuramen-
te, produzirão uma nova planta. A 
polinização é fundamental para a 
manutenção das populações de 
diversas espécies de plantas silves-
tres e para a produção de alimentos, 
incluindo vários produtos agrícolas 
de importância econômica, como o 
maracujá e a castanha-da-amazônia 
e o açaí (Figura 20).

Algumas espécies de abelhas 
dependem das flores para obter 
o seu alimento e o de sua prole: o 
pólen das flores é a fonte de proteí-
nas, o néctar a fonte de açúcares. 
Porém, néctar e pólen não são 
os únicos alimentos fornecidos 
para a prole. Existem espécies de 
abelhas que coletam óleo em flores 
e utilizam este recurso para alimen-
tar as larvas e revestir as células da 
cria. Algumas espécies de melipo-
níneos têm um hábito alimen-

tar ainda mais peculiar: visitam 
carcaças de animais onde coletam 
líquidos e pequenos pedaços de 
carne. Dentro deste grupo, há ainda 
aquelas espécies que são obriga-
toriamente necrófagas, ou seja, a 
sua fonte de proteínas é a carcaça 
e, portanto, não coletam pólen88.

Quando ouvimos falar de abelha, 
as referências mais comuns são 
as abelhas italianas ou africa-
nas (Apis melifera) produtoras 

de mel e que formam colônias 
(abelhas sociais). Porém, a grande 
maioria das espécies conhecidas 
de abelhas é solitária (Figura 21). 
Uma fêmea solitária constrói seu 
próprio ninho, aprovisiona uma 
ou mais células de cria com pólen 
misturado a néctar, sem ajuda de 
outras fêmeas, e coloca seus ovos. 
Após cumprir todas essas tarefas, 
a fêmea deixa o ninho ou morre 
antes da emergência da prole, 
ou seja, não há contato entre as 

	c Figura 20 - Abelha sem ferrão (Trigona pallens) visitando a Ŏor do açaí. Foto: Cristiano Menezes.
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Moscas (Ordem Diptera)
Os insetos da Ordem Diptera são 
popularmente conhecidos como 
moscas, mosquitos, mutucas, 
dentre outros e são caracteriza-
dos por apresentar somente o 
primeiro par de asas membra-
noso e desenvolvido, enquanto 
o segundo par é reduzido em 
uma estrutura conhecida como 
halter ou balancim. Essa é a 
terceira ordem mais numerosa 
de insetos, com mais de 155.000 
espécies descritas para todos os 
continentes, exceto Antártida74. 
Para o Brasil, já foram descritas 
aproximadamente 11.800 espécies 
em cerca de 100 famílias75.

Os dípteros, dentre todas as ordens 
de insetos, certamente são os mais 
ecologicamente diversos, visto que 
eles se alimentam de quase tudo 
que os demais insetos consomem. 
Existem espécies hematófagas, 
endoparasitas e ectoparasitas de 
vertebrados, fitófagas, predado-
ras, parasitóides e saprófagas. Os 
dípteros são considerados o grupo 
mais importante sob o ponto 
de vista médico-veterinário, já 
que muitas das mais importan-
tes doenças do homem, como 
malária, filariose, oncocercose, 
leishmaniose e tripanossomose, 
são transmitidas por estes insetos. 

Eles também possuem importante 
papel na decomposição da matéria 
orgânica apodrecida e na ciclagem 
dos nutrientes. Inúmeras espécies 
atuam no processo de poliniza-
ção, inclusive de espécies com 
importância econômica, como o 
cacaueiro e cupuaçuzeiro. 

Mosca da carne 
Sarcophagidae é uma família 
com cerca de 3.100 espécies 
descritas distribuídas em todos 
os continentes, com exceção 
dos polos. Para o Brasil já foram 
registradas 384 espécies, sendo 
130 para a Amazônia75. A maioria 
das espécies da América do Sul 
pertence à Sarcophaginae e poucas 
espécies de Miltogramminae (4,4%) 
foram registradas para o Brasil76. 
Os sarcofagídeos são de tamanho 
médio a grande (8 a 25 mm), mas 
há também espécies pequenas (2 
a 6 mm). Essas moscas possuem 
morfologia externa relativamente 
uniforme e geralmente possuem 
olhos vermelhos, três faixas pretas 
no tórax dispostas longitudinal-
mente, abdômen variando de preto 
a marrom com manchas acinzen-
tadas e/ou amareladas (Figura 22). 
Os sarcofagídeos, considerando o 

estágio larval, são os dípteros que 
apresentam os hábitos alimenta-
res mais diversos dentre todas as 
famílias de moscas77. As larvas de 
algumas espécies são cleptopara-
sitas em ninho de vespas solitá-
rias (roubam alimentos de outras 
espécies), saprófagas (se alimentam 
de restos orgânicos em putrefa-
ção), coprófagas (ingerem fezes ou 
excrementos de outros animais), 
predadoras de ovos de insetos e 
de répteis, parasitóides de outros 
artrópodes e parasitas de vertebra-
dos78. As larvas de Sarcophaginae 
apresentam importância ecológi-
ca na ciclagem dos nutrientes, já 
que suas larvas atuam ativamen-
te no processo de degradação de 
matéria orgânica em decomposi-
ção79. Os adultos alimentam-se de 
néctar de flores e podem atuar no 
processo de polinização de várias 
espécies vegetais80.

Nos últimos anos, vários estudos 
taxonômicos importantes foram 
publicados. Apesar disso, várias 
regiões e habitats da região 
amazônica ainda têm sido pouco 
amostrados (por exemplo: mangue-
zal, praias, restingas, campinas), e 
muitas espécies ainda não descritas 
são esperadas quando estes locais 
forem devidamente amostrados.

	c Figura 22 - Espécies de Sarcophagidae. Da esquerda para a direita: Peckia (Peckia) chrysostoma; Blaesoxipha sp.; Peckia (Sar-
codexia) lambens; Tricharaea (Sarcophagula) occidua.

diferentes gerações. As abelhas 
melíferas (Apis) e os meliponí-
neos são as únicas espécies que 
formam colônias permanentes, com 
a presença de rainha e centenas 
de filhas operárias (Figura 21). Elas 
constituem somente cerca de 6% 
de todas as espécies conhecidas. 

Um grupo importante de abelhas, 
pouco conhecido apesar de 
representar 20% das espécies 
descritas, é o das abelhas cleptopa-
rasitas. As fêmeas dessas espécies 
não constroem ninhos; em vez 
disso, colocam seus ovos nas células 
dos ninhos construídos por outras 
espécies de abelhas. Suas larvas se 
alimentam do pólen e do néctar 
coletado pela abelha hospedeira.

O mundo das abelhas é diverso 
e existem várias peculiaridades. 
Por exemplo, elas geralmente são 
citadas como diurnas, mas existem 
abelhas crepusculares e mesmo 
noturnas. O voo noturno é possível 

devido às adaptações morfológicas 
do sistema visual destas abelhas, 
como olhos relativamente maiores 
quando comparados ao das abelhas 
de hábitos diurnos. Outro exemplo 
de singularidade são os machos 
das abelhas das orquídeas (Euglos-
síneos). Eles coletam substâncias 
aromáticas geralmente nas flores, 
sendo que cada espécie tem a sua 
própria combinação de substâncias 
aromáticas formando um tipo de 
“perfume”. Durante a coleta das 
substâncias aromáticas nas flores, 
os machos atuam como poliniza-
dores. Os machos euglossíneos são 
os únicos polinizadores de mais 
600 espécies de orquídeas, o que 
faz com que sejam popularmente 
conhecidos como “abelhas-das-or-
quídeas”. A utilidade do “perfume” 
para as abelhas ainda não é 
totalmente conhecida, mas todas 
as evidências apontam para um 
sistema análogo a um feromônio 
sexual, isto é, os machos utilizam 

tais fragrâncias para atrair as 
fêmeas à cópula. 

Para os meliponíneos,  eram 
conhecidas até recentemente a 
existência de apenas duas castas de 
fêmeas: as rainhas e as operárias. 
Porém, em 2012 foi descoberta 
uma terceira casta, a das abelhas 
guardas, com função específica 
de proteger a colônia. Essa função 
de “soldado” é muito conhecida 
em espécies de formigas e cupins, 
mas até então nunca havia sido 
registrada para abelhas. A abelha 
guarda sai do ovo com característi-
cas morfológicas de uma guerreira: 
tamanho do corpo maior, maior 
força na mandíbula e coloração 
diferente das demais operárias. 
Elas montam guarda na entrada 
da colônia, prontas para combater 
outras espécies de abelhas sem 
ferrão que são ladras, especialistas 
em invadir colônias para roubar 
alimento e cera89.

	c Figura 21 - Da esquerda para a direita: ninho da abelha social uruçu-amarelo (Melipona Ŏavolineata) produtora de mel encon-
trada no Pará; abelha solitária coletora de óleo do gênero Centris construindo seu próprio ninho. Fotos: Cristiano Menezes.
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Moscas druidas

Moscas das frutas

Outro grupo curioso são as moscas pertencentes à família 
Clusiidae. Este grupo compreende mais de 636 espécies 
descritas com ocorrência para todos os continentes, 
exceto para as regiões polares. No Brasil são conheci-
das 142 espécies, sendo que 98 ocorrem na Amazônia 
brasileira81. As moscas desta família são pequenas (1,5 
a 7,5 mm) e alongadas, com coloração preta, amarelada 
ou preta e amarela, cujas asas comumente apresentam 
faixas escurecidas (Figura 23).

Os adultos não são facilmente encontrados em lugares 
abertos, mas são comuns em troncos de árvores e em 

plantas que contenham nectários extraflorais em suas 
folhas. Os adultos se alimentam de néctar e seiva82. As 
larvas de algumas espécies permanecem em madeira 
em decomposição, onde provavelmente se alimentam 
de fungos83. Larvas de espécies de Sobarocephala já 
foram encontradas em colônias de cupins e em túneis 
produzidos por besouros em árvores caídas82. A fauna 
desta família ainda é pouco conhecida, principalmente 
na região amazônica. Um exemplo é a área da MPSA, 
onde foram encontradas 12 espécies do gênero Sobaro-
cephala, todas até então desconhecidas pela ciência.

Drosophilidae é uma grande e 
diversa família de Diptera, com 
mais de 4.600 espécies descri-
tas na literatura90. As espécies 
estão distribuídas em 76 gêneros 
pertencentes a duas subfamí-
lias, Steganinae e Drosophilinae. 
Ambas as subfamílias são registra-
das no Brasil, que apresenta 364 
espécies entre todos os biomas.  
Representantes da família são 
encontrados em praticamente 
todos os ambientes do planeta 
(com exceção dos polos), sendo 
algumas espécies endêmicas de 
determinadas regiões, enquanto 
outras são cosmopolitas (mais 
amplamente distribuídas). Muitas 
espécies são comumente encontra-
das em lugares que tiveram 
influências antrópicas.

Dentre todas as famílias de Diptera, 
Drosophilidae é uma das mais 
bem conhecidas e, também, uma 
das mais variadas quanto à sua 
biologia. Os indivíduos são atraídos 
por recursos onde bactérias e 
leveduras iniciam a fermentação, 
sendo considerados consumido-
res primários desses microrganis-
mos91,92. Essas moscas são capazes 
de utilizar diferentes tipos de 
substratos tanto para a alimen-
tação, quanto para a oviposição 
dos adultos, para corte, cópula e 
desenvolvimento larval91, e com 
frequência são registradas em 
frutos, flores, cascas de árvore, 
folhas, caules e raízes em decompo-
sição92.  Os representantes da 
família são frequentemente utiliza-
dos como ferramentas úteis para a 

biologia da conservação. Por serem 
moscas pequenas, numerosas, 
facilmente amostradas, sensíveis às 
mudanças de seus habitats e terem 
o ciclo de vida curto, os ecólogos 
as veem como modelos biológicos 
para estudos sobre conservação da 
biodiversidade93. Por essas razões, 
algumas espécies demonstram seu 
potencial como sinais de alerta 
precoce para mudanças ambien-
tais e restauração de habitats94,95.

Apesar de sua posição de evidên-
cia, a fauna de drosofilídeos do 
Brasil não é homogêneamente 
bem conhecida para as regiões do 
país. Embora estudos ecológicos 
abordando aspectos da diversida-
de, composição e abundância das 
moscas tenham crescido, a diversi-

dade da família ainda é subamos-
trada para as regiões Norte e 
Nordeste, principalmente. Além 
disso, os inventários de diversi-
dade de Drosophilidae fazem uso 
de armadilhas com isca de frutas, 
em especial banana, que filtram 
espécies que são atraídas por 
frutos. Grandes levantamentos com 
uma ampla variedade de potenciais 
tipos de recursos ainda precisam 
ser explorados para melhor 
conhecimento da fauna ao longo 
das diferentes regiões do país. 
No Pará, atualmente são conheci-
das em torno de 157 espécies de 
Drosophilidae das 172 conhecidas 
para a Amazônia96, sendo o estado 
com maior representatividade do 
grupo para o Bioma. Nas áreas da 
MPSA, quatro gêneros Amiota, 
Leucophenga, Rhinoleucophenga 
e Zygothrica (Figura 24) possuem 
possíveis novas espécies para a 
ciência que estão sendo descritas.

	c Figura 23 - Espécies de Clusiidae. Da esquerda para a direita: Czernyola sp.; e Sobarocephala sp.
Diversidade de artrópodes em áreas de Ŏoresta X áreas em regeneração

Os resultados obtidos até 
agora evidenciam a diversida-
de dos diferentes grupos de 
insetos e aranhas. Para grupos 
com fauna bem conhecida em 
áreas de mata alterada ou em 
regeneração, como a da MPSA, 
há pouca ou nenhuma novidade 
em termos de espécies novas 
ou raras.  Por outro lado, 
grupos menos estudados 
revelam muitas espécies 
novas (ainda desconhecidas 
pela ciência), principalmen-
te na mata alterada ou na 
vegetação pioneira das áreas 
em recuperação.

Foi possível demonstrar que 
a composição da fauna de 
insetos e aranhas dentro 
da mata é completamente 

distinta daquela encontrada 
nas áreas em regeneração. 
Staphylinidae e Schizopteridae 
(insetos), além de Salticidae 
(aranhas), foram observados 
apenas nas áreas de mata. Em 
contraste, algumas espécies 
de percevejos (fede-fede) e 
besouros gorgulhos (Curculio-
nidae) foram encontradas 
exclusivamente nas áreas 
em regeneração, associadas 
à vegetação pioneira. Esses 
grupos podem, portanto, ser 
considerados bioindicadores 
desses ambientes.

As áreas em regeneração 
abrigam muitas espécies de 
formigas e percevejos comuns 
no Cerrado. Essa invasão de 
espécies típicas de áreas 

abertas e secas em áreas 
originalmente de floresta 
tropical úmida resulta da 
alteração ambiental causada 
pelo ser humano.

A diversidade dos diferentes 
ambientes nesta área oferece 
uma excelente oportunida-
de para estudar aspectos 
funcionais da recuperação da 
biodiversidade de artrópo-
des na Amazônia. Isso inclui 
interações entre insetos e 
plantas, predadores e presas 
na restauração da floresta, e 
a dinâmica de colonização da 
fauna em áreas degradadas 
da Amazônia. Novas metodo-
logias podem complementar 
estratos ainda não amostrados 
nas próximas coletas.

	c Figura 24 - De cima para baixo: vista dorsal e vista lateral da drosóŌla do gênero 
Amiota; vista dorsal e lateral da drosóŌla do gênero Zygothrica. Ambos os exem-
plares coletados na MPSA, em Paragominas. Escala 1 mm.
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Perda de
Habitat

A perda de hábitat em

decorrência da agropecuária

é a ameaça mais preocupante

Áreas Urbanas
A expansão de áreas urbanas

também contribui para a perda

de habitat e degradação ambiental

Construção de hidrelétricas,

mineração, introdução de espécies

invasoras, superexploração, poluição,

doenças infecciosas emergentes e

mudanças climáticas

Anfíbios

Leandra de Paula Cardoso Pinheiro, Gleomar Fabiano Maschio, Maria Cristina dos Santos-Costa e Youszef Oliveira da Cunha Bitar

	c Figura 2 - Da esquerda para a direita: sapo; perereca; e rã.

Os anfíbios estão divididos em 
três ordens: Anura (sapos, rãs e 
pererecas), Caudata (salamandras) 
e Gymnophiona (cecílias ou cobras-
-cegas) (Figura 1). Uma das princi-
pais características dos anfíbios é 
a pele permeável, com glândulas 
mucosas e de veneno.

De maneira bem simplificada, os 
sapos são terrestres, dão saltos 
curtos e sua pele é mais espessa. 

Em geral, pertencem à família 
Bufonidae, como é o caso do 
famoso sapo-cururu. Já as rãs são 
anfíbios de pele lisa, com pernas 
robustas adaptadas para saltos 
longos, podendo ser terrestres ou 
aquáticas, e pertencem à família 
Leptodactylidae. As pererecas têm 
pele úmida e lisa, olhos grandes, 
pernas finas e longas. Seus dedos 
têm ventosas (discos adesivos) em 
suas extremidades, o que permitem 

a elas subirem e se prenderem 
em superfícies verticais, como 
troncos de árvores e paredes. A 
grande maioria delas pertence às 
famílias Hylidae e Phyllomedusidae 
(Figura 2).

Hoje, conhecemos 8.732 espécies 
de anfíbios, das quais a maioria é 
da ordem Anura (7.687 espécies), 
seguida de 823 espécies da 
ordem Gymnophiona (cecílias) e 

222 espécies da ordem Caudata 
(salamandras)1. O Brasil abriga uma 
grande diversidade de anfíbios, 
com quase 1.200 espécies, sendo 
que 390 ocorrem na Amazônia 
brasileira2. Todos os anos, cientis-
tas descrevem novas espécies de 
anfíbios para a Amazônia, especial-
mente por revisões taxonômicas, 
devido ao avanço de ferramentas 
de análises moleculares (DNA). Ou 
seja, a diversidade pode ser bem 
maior do que citada aqui.

Desde 2014, 35 novas espécies de 
anfíbios foram incluídas na “Lista 
de Espécies Ameaçadas do Brasil”, 
totalizando 59 espécies. Destas, 
15 estão provavelmente extintas, 
19 estão criticamente em perigo, 
15 estão em perigo e 10 estão em 
situação vulnerável3 (Figura 3).

Uma das características mais 
interessantes dos anfíbios é o 
modo como eles se reproduzem. 
Atualmente,  conhecemos 74 
diferentes modos reprodutivos4, 
que são definidos por meio de 
uma combinação de característi-
cas que incluem os locais onde os 
anfíbios promovem a postura dos 
ovos, onde os girinos se desenvol-
vem (nas espécies que passam 
pela fase de girino), caracterís-
ticas dos ovos, taxa e duração 
de desenvolvimento5.

Além dessa variedade de tipos de 
reprodução, outro ponto interes-
sante é que os anfíbios da ordem 
Anura são capazes de vocalizar. 
Isto é, os machos emitem sinais 
sonoros, durante o comportamento 
social, para indicar cuidado com a 
prole, corte, organização de coro na 
fase reprodutiva (sítios de vocali-
zação), manutenção de espaço 
territorial durante a corte nupcial 
e territorialidade6.

Na área da Mineração Paragomi-
nas S.A. (MPSA), foram registrados, 
ao menos, 11 modos reprodutivos 
distintos, com espécies se reprodu-
zindo diretamente na água, no 
solo, na vegetação e em buracos 

de árvores (Figura 4). Algumas 
espécies também podem colocar 
seus ovos em buracos de árvores 
(ex.: gênero Osteocephalus). Ou 
ainda, espécies do gênero Atelopus 
depositam seus ovos no solo 
das florestas e posteriormente 
os machos carregam os girinos 
desenvolvidos a partir desses 

ovos em seu dorso (suas costas) 
até poças, onde eles são colocados 
para completar o seu desenvol-
vimento. Porém, a maioria das 
espécies se reproduz depositan-
do os ovos diretamente na água, 
em poças temporárias ou corpos 
d’água permanentes. Esse é o modo 
reprodutivo mais comum entre os 

	c Figura 1 - Ordens de anfíbios. Da esquerda para a direita: Anura; Caudata; e Gymnophiona.

O corpo desses animais é 

adaptado para o salto, mas 

alguns podem caminhar ou 

nadar. Os machos de várias 

espécies emitem som. No 

Brasil , ocorrem cerca de 

820 espécies

São os anfíbios com cauda 
e corpo alongado. Possuem 
quatro membros que são 
usados na locomoção. No 
Brasil, existem apenas cinco 
espécies, todas na Amazônia 
e gênero Bolitoglossa.

Do grego gymnos (nu) + ophio-
neos (parecido com serpente), 
mas na verdade são anfíbios 
sem membros locomotores. 
Possuem olhos pequenos 
e rudimentares. No Brasil, 
ocorrem 38 espécies.

Sapos, pererecas e rãs Salamandras Cecílias, cobras-cegas

	c Figura 3 - Principais ameaças à preservação de anfíbios.

	c Figura 4 - Representação esquemática dos locais onde os anfíbios se reproduzem, 
registrados na área da MPSA, em Paragominas. Lado esquerdo, de cima para 
baixo: anfíbios que se reproduzem em bromélias ou outras plantas que acumulam 
água; ovos depositados em buracos de troncos de árvores; anfíbios que colocam 
os ovos no solo e posteriormente os machos carregam os girinos até as poças 
para concluir o desenvolvimento; anfíbios que produzem ninhos de espuma na 
terra; e anfíbios que depositam seus ovos na forma de cordões gelatinosos na 
água. Lado direito, de cima para baixo: anfíbios que constroem ninhos com folhas; 
ovos em bacias construídas na margem de cursos d’água; ninhos de espuma na 
água; ovos na vegetação acima da água; e ovos depositados diretamente na 
água. Arte: Waldeth Araújo.
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anuros e frequentemente encontra-
do em espécies generalistas. 

Algumas espécies são capazes 
de produzir ninhos de espuma, 
característica típica da família 
Leptodactyl idae.  Esse modo 
também é comum em espécies que 
habitam ambientes mais abertos 
e com escassez de água.

Outra curiosidade sobre os anfíbios 
é que eles podem ser considera-
dos bioindicadores ambientais, 
ou seja, a presença de indivídu-
os de uma determinada espécie 
no ambiente pode demonstrar/
indicar se este ambiente é preser-
vado ou não. Essa característica 
está diretamente relacionada ao 
modo como os anfíbios se reprodu-
zem, já que eles necessitam de 
ambientes terrestres e aquáticos 
com condições adequadas para que 
os ovos prosperem. Por exemplo, 
espécies que se reproduzem direta-
mente na água ou em ninhos de 
espuma estão mais relacionadas 
com áreas abertas e/ou degrada-
das, já que esses modos são mais 
resistentes a altas temperatu-
ras ambientais; por outro lado, 
espécies que se reproduzem na 
vegetação ou no solo estão mais 
associadas a ambientes florestados, 
com temperaturas mais amenas.

Além dessa particularidade na 
forma de reprodução, os anfíbios 
são utilizados como bioindicado-
res ambientais devido a outras 
características que os tornam 
sensíveis a alterações no meio 
ambiente, como a pele fina e 
permeável, a baixa capacidade 
de dispersão e a dependência da 
temperatura corporal em relação 
à temperatura ambiente7.

Diversos estudos demonstram que 
a vegetação influencia na comuni-
dade de anfíbios, seja limitando 
a sua presença ou alterando sua 
abundância8,9,10. Por exemplo, em 
estudo realizado em áreas flores-
tadas e áreas abertas, a abundân-
cia e a riqueza de anuros não foi 

correlacionada com índices de 
complexidade e heterogeneidade 
da vegetação, mas a riqueza foi 
influenciada individualmente pela 
circunferência das árvores e lianas 
(trepadeiras e cipós).

Além da vegetação, outro fator 
que pode explicar a diferença na 
composição de espécies de anuros 
está relacionado à distribuição não 
homogênea dos corpos d’água11. 
Os anuros estão mais associados 
à presença de corpos d’água, que 
constituem em sua maioria seus 
sítios reprodutivos, do que a outras 
características do ambiente, como 
aspectos da vegetação (Figura 5). Os 
anfíbios são adaptados a microam-
bientes sob condições específicas, 
como corpos d’água temporá-
rios12,13,14, resultado de processos 
de seleção natural, que podem 
estar relacionados às característi-
cas morfológicas, fisiológicas ou 
comportamentais das espécies 
e, consequentemente, aos seus 
modos reprodutivos15,16.

Assim, espécies mais generalistas 
(capazes de suportar variações 
grandes  nos  seus  habita ts) 
costumam se reproduzir direta-
mente na água ou em ninhos de 
espuma, habitando tanto áreas 
abertas quanto áreas florestais, 
além de áreas impactadas. Espécies 
especialistas (que não toleram 
muitas mudanças em seus habitats) 
se reproduzem no solo de florestas 
úmidas ou na vegetação, e habitam 
áreas com maior cobertura vegetal 
e preservadas.

	c Figura 5 - Espécies que necessitam de ambientes úmidos e Ŏorestais para se 
reproduzir. Da esquerda para a direita: Allobates sp.; e Phyllomedusa vaillanti.

	c Figura 6 - Porcentagem de espécies de anfíbios registradas na MPSA, em Para-
gominas, nos diferentes ambientes amostrados entre 2010 e 2020.

Anfíbios na área 
da Mineração 
Paragominas S.A.
Em uma década de observação e 
registros de anfíbios, entre 2010 
e 2020, na área de abrangência 
da MPSA, em Paragominas, várias 
equipes catalogaram aproximada-
mente 5.000 registros, distribuí-
dos em 12 famílias e 68 espécies 
de sapos, rãs, pererecas e cecílias. 
Uma equipe de 10 profissionais 
realizou, ao longo dessa década, 
41 estudos de levantamento 
desses animais, tanto na estação 
seca quanto na estação chuvosa 
(período de reprodução para a 
maioria dos anfíbios).

As coletas foram realizadas em 
três diferentes tipos de ambien-
tes: áreas impactadas, áreas 
preservadas e áreas em processo 
de regeneração. As áreas impacta-
das correspondem a fragmentos e 
remanescentes florestais direta-
mente afetados pela atividade de 
mineração. Elas possuem vegetação 
ombrófila em estágio intermediá-
rio de regeneração, algumas delas 
com cursos d’água permanentes 
e próximos ou dentro de proprie-
dades rurais privadas. As áreas 
preservadas são fragmentos flores-
tais em estágio intermediário ou 
avançado de regeneração, sofrendo 
menor impacto da atividade de 
mineração. As áreas de regenera-
ção incluem áreas degradadas com 
diferentes processos de regenera-

ção: nucleação, plantio de mudas 
e regeneração natural.

A maior riqueza de espécies foi 
encontrada nas áreas impactadas, 
60 espécies com 2.825 registros. 
Quatro espécies ocorreram exclusi-
vamente nas áreas impactadas, 
todas elas com reprodução direta-
mente relacionada à água. Nesse 
ambiente é possível encontrar 
tanto espécies de áreas degradadas 
quanto espécies de áreas preserva-
das. Isso porque, embora degrada-
das, essas áreas ainda conservam 
características de ambientes flores-
tados. Isso pode ser evidenciado 
pela presença das espécies dos 
gêneros Phyllomedusa, Adelpho-
bates e Allobates, que são espécies 
que precisam de ambientes flores-
tados e relativamente íntegros para 
se reproduzirem. 

É importante destacar que os 
impactos das atividades de minera-
ção podem ter propiciado um 
aumento de espécies generalis-
tas, o que explica a maior riqueza 

nas áreas. Mas, como ainda é 
possível registrar espécies flores-
tais, isso nos indica que a integri-
dade desse ambiente não foi 
totalmente comprometida.

A segunda maior diversidade foi 
encontrada em áreas preservadas, 
com 45 espécies (755 registros). 
Mais de 26% do total de espécies 
encontradas (n=18) ocorre tanto 
em áreas preservadas quanto em 
áreas impactadas. São espécies 
que toleram algumas mudanças 
em seus ambientes, mas que ainda 
necessitam de um ambiente flores-
tal de qualidade para sobreviver 
e reproduzir. Não foi registrada 
nenhuma espécie exclusiva desse 
ambiente. Reforçando as semelhan-
ças entre as áreas preservadas e 
impactadas, alguns impactos foram 
relatados durante as coletas nas 
áreas preservadas, como presença 
de fogo, o que pode ter impactado 
a diversidade dessas áreas.

Nas áreas em processo de regenera-
ção, foi encontrada a menor riqueza, 

com 31 espécies (727 registros). As 
espécies que ocorrem nessas áreas 
são anfíbios que toleram grandes 
mudanças em seus ambientes e se 
reproduzem predominantemen-
te na água. Essa área também 
não registrou nenhuma espécie 
exclusiva. 

Além dessas áreas,  também 
existe uma grande quantidade 
de registros nos arredores das 
áreas inventariadas, catalogados 
de forma ocasional, onde foram 
registradas 52 espécies em 686 
registros (Figura 6; Tabela 1).

Uma das particularidades nos 
estudos taxonômicos dos anfíbios 
é a dificuldade de identificação 
de muitas espécies. Isso porque 
elas são muito semelhantes na sua 
forma. Então, a identificação, em 
muitos casos, depende da análise 
molecular e da vocalização. Por isto 
há, muitas vezes, uma subestima-
tiva da riqueza de anfíbios, o que 
demanda estudos posteriores mais 
detalhados, com atenção especial 
às espécies crípticas (onde algumas 
especies são  morfologicamente 
idênticas ou muito semelhantes 
a outras, mas são geneticamen-
te distintas e isoladas reprodu-
tivamente), como, por exemplo, 
espécies dos gêneros Allobates, 
Pristimantis ,  Dendropsophus , 
Scinax, dentre outras17.

Sobre a riqueza de espécies 
encontrada ao longo dessa década 
de estudos em Paragominas, 
percebemos um baixo número de 
espécies exclusivas de cada tipo de 
ambiente amostrado (preservado, 
impactado e regeneração). De certo 
modo, isso pode refletir caracte-
rísticas ambientais semelhantes 
entre os ambientes, especialmente 
entre as áreas impactadas e preser-
vadas. Essa semelhança também 
pode estar relacionada à presença 
de cursos d’água em todos os tipos 
de ambientes, fator determinan-
te para a persistência de várias 
espécies de anfíbios.
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Táxon
No de 

registros

Distribuição nas áreas da 
MPSA Distribuição GeográŌca no Brasil

P I R A

ORDEM ANURA

Allophrynidae

Allophryne ruthveni 1 AM, AP, MT, PA, RO, RR

Aromobatidae  

Allobates crombiei 3  PA, TO

Allobates spp.* 219  

Bufonidae

Rhaebo guttatus 4  AC, AM, AP, MA, MT, PA, RO, RR, TO

Rhinella dapsilis 168  AM, MA, PA, TO (CE)

Rhinella gr. margaritifera 3  

Rhinella marina 354  Amplamente distribuída no Brasil

Rhinella mirandaribeiroi 2 AM, RO, PA, TO, MT (MS, PI, MG, BA)

Centrolenidae

Vitrorana ritae 2 AM, AP, PA, MT, RR

Ceratophryidae  

Cerathophrys cornuta 4  AM, PA, RO

Craugastoridae  

Pristimantis fenestratus* 325  

Pristimantis sp. 35  

Dendrobatidae  

Adelphobates galactonotus 16  AM, PA

Hylidae

Tabela 1 - Lista de espécies que ocorrem na área da MPSA ao longo dos ambientes amostrados, e suas 
distribuições geográŌcas (entre parênteses, estados não amazônicos). P: Preservado; I: Impactado; R: 
Regeneração; A: Arredores; * com problemas taxonômicos.

Tabela 1:  continuação

Boana boans 10 Bacia Amazônica

Boana calcarata 3  AC, AP, AM, PA, RO, RR

Boana cinerascens 95  Amplamente distribuída no Brasil

Boana gr. semilineata* 52  

Boana multifasciata 90  PA, MA, AP, RR, AM

Boana raniceps 12  Amplamente distribuída no Brasil

Boana sp. 1   

Calimedusa tomopterna 36  Bacia Amazônica

Dendropsophus gr. microcephalus* 75

Dendropsophus gr. minimus* 6

Dendropsophus leucophyllatus 30  AC, AM, AP, PA

Dendropsophus melanargyreus 5  PA, AP, TO, MT, RO

Dendropsophus minutus 276  Amplamente distribuída no Brasil

Dendropsophus nanus 42  Amplamente distribuída no Brasil

Dendropsophus spp.* 96  

Osteocephalus leprieurii 75  AC, AM, AP, RO, MT

Osteocephalus oophagus 142  AM, AP, PA

Osteocephalus spp.* 5  

Osteocephalus taurinus 213  AC, AM, AP, PA, MA, RO

Phyllomedusa bicolor 115  Bacia Amazônica

Phyllomedusa vaillantii 22  Bacia Amazônica

Pithecopus hypochondrialis 325  PA, MT, GO, TO

Scinax boesemani 51 AM, PA

Scinax garbei 2 AC, AM, RO, RR, PA

Scinax gr. rostratus* 3

Scinax nebulosus 8  

Scinax sp.* 14  

Scinax sp. (clado ruber)* 111  

Scinax x-signatus 85  Amplamente distribuída no Brasil

Trachycephalus resinifictrix 18  Bacia Amazônica

Trachycephalus typhonius 30  Amplamente distribuída no Brasil

Táxon
No de 

registros

Distribuição nas áreas da 
MPSA Distribuição GeográŌca no Brasil

P I R A

Pelas semelhanças encontradas 
entre as áreas (quase 40% das 
espécies ocorrem em todos os 
ambientes amostrados), seria 
interessante investigar quais 
fatores ambientais estão de fato 
determinando a presença ou não 
de uma espécie em um ambiente. 
Assim, poderíamos usar os anfíbios 
como parâmetro de conservação 
para responder, por exemplo, se 

a vegetação entre áreas degrada-
das e preservadas são semelhan-
tes ao ponto de abrigar uma 
fauna muito parecida. Além disso, 
seria importante acompanhar se 
os ambientes impactados estão 
em um processo ascendente de 
degradação, com a colonização de 
espécies de áreas abertas.

Finalmente, destacamos que as 
dificuldades taxonômicas de 
identificação de alguns grupos de 
anfíbios revelam a importância da 
realização de estudos filogenéti-
cos posteriores a fim de permitir 
melhores definições taxonômicas, 
de endemismo e de distribuição 
de espécies e, consequentemen-
te, tomar decisões mais precisas 
de conservação.
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Leptodactylidae  

Adenomera andreae 104  Bacia Amazônica

Adenomera hylaedactyla 157  Amazônia e alguns estados do nordeste

Adenomera sp.* 245  

Engystomops petersi 1  AP, AM, PA

Leptodactylus fuscus 94  Amplamente distribuída no Brasil

Leptodactylus knudseni 15  AC, AM, AP, PA, RO, RR, MT

Leptodactylus macrosternum 30  

Leptodactylus mystaceus 279  AM, RO, PA, AP 

Leptodactylus paraensis 50  PA, MT

Leptodactylus pentadactylus 38  AC, AM, AP, PA, RO, MT

Leptodactylus gr. pentadactylus* 9  

Leptodactylus petersii 107 Bacia Amazônica

Leptodactylus gr. melanonotus* 11  

Leptodactylus spp.* 20  

Lithodytes lineatus 35  AC, AP, AM, PA, RO, RR, MT

Physalaemus ephippifer 522  AM, PA, MA, AP, RR

Pseudopaludicola sp. 9

Microhylidae

Chiasmocleis avilapiresae 2 AC, RO, AM, MT, PA

Chiasmocleis hudsoni 1 AM, AP, PA

Chiasmocleis jimi 7  PA

Chiasmocleis sp.* 3  

Ctenophryne geayi 26  Bacia Amazônica

Elachistocleis carvalhoi 41  PA, TO

Gymnophiona

Caeciliidae  

Caecilia tentaculata 3  AC, AM, AP, MA, MT, PA, CE

Total Geral 4.993 755 2825 727 686  

Noº DE ESPÉCIES 68 45 60 31 52  

Táxon
No de 

registros

Distribuição nas áreas da 
MPSA Distribuição GeográŌca no Brasil

P I R A

Répteis
Os répteis fazem parte de um 
grupo de animais que comparti-
lham algumas características em 
comum, como presença de uma pele 
altamente queratinizada (escamas) 
e uma camada de lipídios (gordura) 
entre a derme e a epiderme, que 
têm função de evitar a perda de 
água corpórea. Os répteis incluem 
os quelônios (tartarugas, jabutis e 
cágados), os crocodilianos (crocodilos 
e jacarés) e pelo menos três grupos 
distintos de escamados (serpentes, 
lagartos e anfisbenas) (Figura 7). 
Por serem ectotérmicos, ou seja, 
dependem de fontes externas de 
calor, necessitam termorregular ao 
sol para manter a temperatura do 
corpo, possibilitando a realização de 
suas funções metabólicas.

Com exceção dos quelônios, os 
demais répteis apresentam crânio 
com duas fendas temporais (denomi-
nado Diapsida), onde se inserem 
músculos especializados, permitindo 
uma maior mobilidade da mandíbu-
la e aumento das táticas alimen-
tares. Sua dieta é composta por 
diferentes tipos de presas, incluindo 
invertebrados e vertebrados, mas 
também podem ser herbívoros, 
pertencendo tanto aos níveis de 
consumidores primários como de 
consumidores secundários.

O Brasil abriga uma diversidade 
de biomas, cada um com caracte-
rísticas vegetais e climáticas 
únicas. Além disso, o país possui 
um sistema hídrico rico, formado 
por grandes rios, igarapés, lagos e 
lagoas. Essas diferentes paisagens 
permitem alta riqueza da fauna, 
incluindo os répteis, os quais 
podem ocupar tanto os ambien-
tes aquáticos quanto os terrestres. 
Nos ambientes terrestres, podemos 
encontrar répteis que forrageiam 
sobre a vegetação, diretamente no 
solo, em galerias subterrâneas, sob 
a serapilheira (folhas secas sobre 
o solo) e, também, aqueles que 
forrageiam tanto no solo quanto 

	c Figura 7 - Representantes dos diferentes grupos da herpetofauna amazônica. Da 
esquerda para a direita, de cima para baixo: jabuti-piranga (Chelonoidis carbona-
rius); jacaretinga (Caiman crocodilus); iguana-verde (Iguana iguana); suaçuboia 
(Corallus hortulana). Fotos: Lywouty Reymond de Souza Nascimento, Kleiton 
Alves e Rafael Balestrin.

	c Figura 8 - Representantes dos diferentes grupos da herpetofauna amazônica com 
ocorrência registrada em Paragominas. Da esquerda para a direita, de cima para 
baixo: Dipsa catesbyi; Plica umbra; Eunectes murinus; Micrurus surinamensis. 
Fotos: Heriberto Silva Filho e Rafael Balestrin.

Tabela 1:  continuação
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	c Figura 9 - Serpentes peçonhentas registradas em Paragominas. Da esquerda para 
a direita, de cima para baixo: Micrurus lemniscatus; Lachesis muta; Bothrops 
atrox; Crotalus durissus. Fotos: Kleiton Alves.

	c Figura 10 - Serpentes da Amazônia com ocorrência registrada em Paragominas. 
Da esquerda para a direita, de cima para baixo: Imantodes cenchoa; Spilotes 
pullatus; Erythrolamprus aesculapii; Xenodon rabdocephalus. Foto de Imantodes 
cenchoa: Lywouty Reymond de Souza Nascimento.

na água. Das 11.733 espécies de 
répteis que ocorrem em todo o 
mundo29, 848 ocorrem no território 
brasileiro30, sendo 38 espécies de 
quelônios, seis de crocodilianos 
e 804 de escamados (82 anfisbe-
nas, 292 lagartos e 430 serpen-
tes). Na Amazônia brasileira está 
concentrado o maior número de 
espécies, com representantes de 
todos os táxons (450 espécies de 
répteis, sendo 26 de quelônios, 27 
de anfisbenas, 160 de lagartos e 
235 de serpentes)30.

As serpentes geralmente se 
alimentam de vertebrados. Porém, 
um fato curioso é que algumas 
espécies podem se especializar 
em algum tipo de alimento, como, 
por exemplo, a cobra-dormideira 
(Dipsas catesbyi, Figura 8), que 
se alimenta exclusivamente de 
pequenos moluscos, ou a espécie 
Tantilla melanocephala, que é 
especialista em se alimentar de 
centopeias18. Outras podem ser 
generalistas, alimentando-se de 
vários tipos de presas, como as 
sucuris (Eunectes murinus, Figura 
8), que se alimentam de peixes, 
pequenos e médios roedores, aves 
e até mesmo outros répteis, como 
alguns crocodilianos.

Já os lagartos alimentam-se princi-
palmente de artrópodes, na maioria 
insetos, e outros vertebrados19, 
podendo haver, também, algumas 
espécies com uma dieta mais 
especializada, como o lagarto Plica 
umbra (Figura 8), que se alimenta 
principalmente de formigas. Entre 
os quelônios, encontramos tanto 
espécies herbívoras quanto carnívo-
ras, além de espécies consideradas 
onívoras, que se alimentam tanto 
de vegetais quanto de animais.

Todos os répteis, com exceção 
do tuatara (gênero Sphenodon, 
encontrado apenas na Nova 
Zelândia), apresentam um órgão 
copulador, permitindo a eles que 
a fecundação seja interna. Essa 
característica permite que esse 
grupo gere indivíduos já formados, 

categorizados como vivíparos, mas 
também podem botar ovos, catego-
rizados como ovíparos. O tamanho 
da ninhada (número de filhotes ou 
de ovos) varia bastante entre as 
diferentes espécies. Os lagartos 
geralmente botam dois ovos, mas 
algumas serpentes ovíparas botam 
muitos ovos, como algumas corais-
-verdadeiras que podem colocar 
até 14 ovos20. As pítons, que não 
ocorrem no Brasil, podem botar 
até 100 ovos21. Algumas serpen-
tes vivíparas podem parir muitos 
filhotes, como as jararacuçus, que 
podem parir mais de 100 pequenos 
filhotes já formados22.

No grupo dos répteis escama-
dos, podemos encontrar algumas 
espécies que apresentam intera-
ções importantes com os humanos. 
As serpentes peçonhentas como 
as corais-verdadeiras (Família 
Elapidae;  gênero Micrurus) , 
surucucus, jararacas e cascavéis 
(Famíl ia  Viperidae;  gêneros 
Lachesis, Bothrops e Crotalus, 
respectivamente) (Figura 9) são 
muito famosas e podem causar 
envenenamentos graves em 
humanos e outros animais23.

O reconhecimento das cascavéis 
(Crotalus) é bastante fácil. Quem 
não conhece aquele chocalho 
na região final do seu corpo 
(cauda)? Já as jararacas (Bothrops) 
e surucucus, assim como as 
cascavéis, apresentam a fosseta 
loreal, que é um orifício localiza-
do entre o olho e a narina, com 
função sensorial, e a cabeça em 
formato triangular. As corais 
(Micrurus) apresentam caracte-
rísticas completamente diferentes 
das demais serpentes peçonhentas 
acima citadas. Possuem cabeça 
relativamente pequena, focinho 
arredondado e não destacado 
do corpo, olhos pequenos quase 
imperceptíveis ,  apresentam 
escamas grandes no alto da cabeça, 
em forma de placas, assim como 
nos colubrídeos, e não apresentam 
fosseta loreal. Além disso, o corpo 
das corais é caracteristicamente 

decorado por um ou três anéis 
pretos cercados por dois anéis 
vermelhos (com raras exceções). 
Entre os anéis pretos podem ser 
visualizados anéis amarelos ou 
brancos. Devido ao fato de existi-
rem falsas-corais (p.e., Erythro-
lamprus aesculapii, Figura 10), que 
são inofensivas, mas apresentam 
mimetismo, fazendo com que 
se pareçam muito com as corais 
verdadeiras, recomenda-se tratar 
qualquer serpente com colora-
ção similiar à das corais, como se 
fosse uma coral verdadeira. Essa 
precaução visa minimizar o risco de 
acidentes, que podem ser extrema-
mente graves. Em se tratando de 
cobra coral, todo cuidado é pouco! 
Assim como existem falsas corais, 
também podem ser encontradas 
serpentes mímicas de jararacas 
(p.e. Xenodon rabdocephalus , 
Figura 10). Por isso recomendamos 
que pessoas leigas não manipulem 
serpentes e busquem informações 
com especialistas.

Tanto as jararacas quanto as 
cascavéis são vivíparas, ou seja, 
parem seus filhotes já formados. 
Já a surucucu, cujo comprimento 
total pode alcançar 4,5 m, sendo 
a maior serpente peçonhenta do 
continente americano, coloca 
ovos. É importante salientar que 
o veneno dos filhotes é tão potente 
quanto o veneno dos adultos. 
Para maiores detalhes acerca 
das características de serpentes 
peçonhentas, recomendamos 
consultar guias de campo24,27.

Na região de Paragominas, as 
espécies mais abundantes de 
serpentes peçonhentas são as 
corais-verdadeiras,  Micrurus 
paraensis, M. hemprichii (Figura 
11), e a jararaca Bothrops atrox 
(Figura 9). Entre as não peçonhen-
tas, destacam-se as cobras-cipó 
Imantodes cenchoa (Figura 10) 
e Chironius exoletus, a caninana 
Spilotes pullatus (Figura 10), a 
cobra-dormideira Dipsas catesbyi 
(Figura 8) e a falsa-coral Oxyrhopus 
melanogenys (Figura 11).

Em relação aos crocodilianos, a 
área de abrangência da MPSA faz 
parte da distribuição potencial do 
maior crocodiliano brasileiro, o 
jacaré-açú, Melanosuchus niger. 
Essa espécie está envolvida em um 
número relativamente grande de 
acidentes ocorridos na Amazônia28. 
Somente duas espécies de jacarés 
foram registradas na MPSA, o 
jacaré-anão, Paleosuchus palpebro-
sus, e o jacaré-coroa, P. trigonatus, 
considerados de pequeno porte. 
Estes animais não apresentam 
número significativo de registros 
de acidentes com humanos28.

A maioria dos quelônios que 
ocorrem no Estado do Pará 
encontra-se na Lista Brasileira de 
Espécies Ameaçadas de Extinção3 e 
da IUCN31. Dentre elas, as tartaru-
gas marinhas que ocorrem no 
litoral, Chelonia mydas (tartaru-
ga-verde), Dermochelys coriacea 
(tartaruga-de-couro) e Lepido-
chelys olivacea. Dentre elas, as 
tartarugas marinhas são as mais 
frequentes e estão citadas nas 
listas de espécies ameaçadas. As 
principais ameaças às tartaru-
gas marinhas são a poluição dos 
mares e as mudanças climáti-
cas. As tartarugas de água doce, 
como Podocnemis erythrocephala 
(cágado), Podocnemis sextubercu-
lata (pitiú) e Podocnemis unifilis 
(tracajá) também correm riscos 
de extinção, na categoria “Vulnerá-
vel” da IUCN. Dentre as principais 
causas das ameaças às tartarugas 
de água doce estão o desmata-
mento, as usinas hidrelétricas, a 
poluição dos rios e a caça predató-
ria. Das espécies exclusivamen-
te terrestres, conhecidas como 
jabutis, Chelonoidis denticulatus 
e C. carbonarius, apenas a última 
se encontra ameaçada de extinção. 
No entanto, as duas espécies são 
alvo do tráfico de animais silvestres 
e em longo prazo podem sofrer 
diminuição nos tamanhos das 
suas populações.
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Tabela 2 - Lista de espécies de répteis registrados em Paragominas, apresentando o número total de espécimes registrados 

e sua respectiva categoria de ameaça, seguindo os critérios da IUCN31. LC = Least Concern (Menor Preocupação); NT = Near 

Threatened (Quase Ameaçada); NE = Not Evaluated (Não Avaliada); VU = Vulnerable (Vulnerável).

Ordem Família Táxon
No de Registros 

/ Categ. IUCN 
Distribuição Geográōca no Brasil

Testudines Kinosternidae Kinosternon scorpioides 112 / NT
Todo o Brasil, com exceção dos estados 

ES, RJ, SP, PR, SC e RS

 Geoemydidae Rhinoclemmys punctularia 13 / NE RR, AP, AM, PA, TO, MA, BA, ES e RJ

 Testudinidae Chelonoidis carbonarius 15 / NE
Todo o Brasil, com exceção dos estados 

AC, SP, PR, SC e RS

Chelonoidis denticulatus 7 / VU
Todo o Brasil, com exceção dos estados 

PI, CE, PB, PE, AL, SP, PR, SC e RS

Chelidae Platemys platycephala 19 / NE RR, AP, AC, RO, AM, PA, MT e MA

 Podocnemididae Podocnemis unifilis 1 / VU RR, AP, AC, RO, AM, PA, TO, MT, GO e MA

Mesoclemmys gibba 1 / NE RR, AC, RO, AM, PA, TO, MT e MA

Crocodilia Alligatoridae Paleosuchus palpebrosus 9 / LC
Todo o Brasil, com exceção dos estados 

ES, RJ, PR, SC e RS

Paleosuchus trigonatus 2 / LC RR, AP, AC, RO, AM, PA e MA

Lacertilia  Gekkonidae Hemidactylus mabouia 5 / LC Amplamente distribuída no Brasil

 Phyllodactylidae Thecadactylus rapicauda 53 / LC RR, AP, AC, RO, AM, PA e MA

 Sphaerodactylidae Chatogekko amazonicus 54 / LC RR, AP, AC, RO, AM, PA e MT

Gonatodes humeralis 68 / LC
RR, AP, AC, RO, AM, PA, TO, MT, MS, MA, 

PI e CE

Lepidoblepharis
heyerorum

1 / LC AP, AM e PA

Pseudogonatodes 
guianensis

4 / LC RR, AP, AC, RO, AM, PA e MT

Mabuyidae 
Copeoglossum 

nigropunctatum 
248 / LC

Todo o Brasil, com exceção dos estados 
ES, RJ, PR, SC e RS

 Dactyloidae Dactyloa punctata 13 / LC
RR, AP, AC, RO, AM, PA, MT, MA, PB, PE, 

AL, SE, BA, ES, MG. RJ e SP

Norops chrysolepis 1 / LC RR, AP, AM e PA

Norops fuscoauratus 83 / LC
Todo o Brasil, com exceção dos estados 

TO, MS, GO, DF, PI, SP, PR, SC e RS

Norops ortonii 2 / LC
Todo o Brasil, com exceção dos estados MS, 
GO, DF, PI, CE, RN, MG, RJ, SP, PR, SC e RS

Iguanidae Iguana iguana 7 / LC
Todo o Brasil, com exceção dos estados 

DF, ES, MG, RJ, SP, PR, SC e RS

Polychrotidae Polychrus marmoratus 9 / LC
Todo o Brasil, com exceção dos estados 

MS, GO, DF, PI, RN, PR, SC e RS

Tropiduridae Plica umbra 83 / LC RR, AP, AC, RO, AM e PA

Tropidurus oreadicus 346 / LC
AP, AC, RO, AM, PA, TO, MT, MS, GO, DF, 

MA, PI, PE, SE, BA, e MG

Uranoscodon
superciliosus

13 / LC RR, AP, RO, AM, PA, TO, MT e MA

Gymnophthalmidae Arthrosaura reticulata 8 / LC RR, AC, AP, RO, AM, PA, MT e MA

Cercosaura argulus 9 / LC AC, RO, AM, PA e MA

Cercosaura ocellata 1 / LC
Todo o Brasil, com exceção dos estados 

AC, AL, ES, PR, SC e RS

Colobosaura modesta 4 / LC
PA, TO, MT, MS, GO, DF, MA, CE, BA, MG, 

SP

Loxopholis guianense 1 / LC AP, AM e PA

Loxopholis percarinatum 4 / LC RR, AP, RO, AM, PA, TO, MT e MA

Neusticurus bicarinatus 5 / LC AP, RO, AM, PA, TO, MT e MA

Tretioscincus agilis 1 / LC RR, AP, AM, PA e MT

Teiidae Ameiva ameiva 38 / LC Amplamente distribuída no Brasil

Cnemidophorus
cryptus

26 / LC AP, AM, PA e MA

Cnemidophorus
lemniscatus

1 / LC RR, AP, AC, AM e PA

Kentropyx calcarata 127 / LC
Todo o Brasil, com exceção dos estados 

MS, RJ, SP, PR, SC e RS

	c Figura 11 - Espécies mais abundantes registradas em Paragominas. Da esquerda para a direita: Micrurus hemprichii; e Oxyrhopus 
melanogenys. Fotos: Kleiton Alves e Reptiledatabase.

Ordem Família Táxon No de Registros 

/ Categ. IUCN 
Distribuição Geográōca no Brasil
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Amphisbaena Amphisbaenidae Amphisbaena alba 4 / LC
Todo o Brasil, com exceção dos estados 

AC e RS

Amphisbaena fuliginosa 1 / LC AM, PA, MT e MA

Serpentes  Typhlopidae Amerotyphlops reticulatus 4 / LC RR, AP, AC, RO, AM, PA, MT, MA e CE

Aniliidae Anilius scytale 3 / LC AP, AC, RO, AM, PA, TO, GO, MA e CE

Boidae Boa constrictor 8 / LC
Todo o Brasil, com exceção dos estados 

MS, GO, DF, PR, SC e RS

Corallus batesii 1 / LC AC, RO, AM, PA, TO, MT e MA

Corallus hortulana 13 / LC
Todo o Brasil, com exceção dos estados 

DF, PR, SC e RS

Epicrates cenchria 3 / LC
Todo o Brasil, com exceção dos estados 

MS, DF, PI, CE, SE, PR, SC e RS

Eunectes murinus 1 / LC
Todo o Brasil, com exceção dos estados 

RN, PB, AL, ES, RJ, SC e RS

Colubridae Chironius carinatus 2 / LC
RR, AP, AC, RO, AM, PA, MA, PI, CE, PE, AL 

e BA

Chironius exoletus 16 / LC
Todo o Brasil, com exceção dos estados 

RN 

Chironius multiventris 2 / LC RR, AP, AC, RO, AM, PA, MT e MA

Chironius scurrulus 2 / LC AP, AC, RO, AM, PA, TO, MT e MA

Dendrophidion
dendrophis

1 / LC AP, AC, RO, AM, PA e MT

Drymarchon corais 5 / LC
Todo o Brasil, com exceção dos estados 

PB, ES, RJ, PR, SC e RS

Drymoluber dichrous 2 / LC
Todo o Brasil, com exceção dos estados 
TO, MS, GO, DF, PI, RN, SE, SP, PR, SC e RS

Leptophis ahaetulla 5 / LC RR, AP, RO, AM, PA, TO, MT, GO, MA e PI

Mastigodryas boddaerti 9 / LC
RR, AP, RO, AM, PA, TO, MT, MS, GO, MA, 

PI, CE e MG

Oxybelis aeneus 3 / LC
Todo o Brasil, com exceção dos estados 

PR, SC e RS

Rhinobothryum 
lentiginosum

2 / LC AP, AC, RO, AM, PA, MT e MA

Spilotes pullatus 13 / LC Todo o Brasil

Tantilla melanocephala 6 / LC Todo o Brasil

Dipsadidae Atractus snethlageae 4 / LC AP, RO, AM, PA, MT e MA

Chlorosoma viridissimum 1 / LC
RR, AP, AC, RO, AM, PA, TO, MT, MA, PI, 

AL e BA

Dipsas catesbyi 10 / LC RR, AP, AC, RO, AM, PA, MT, GO, MA e BA

Dipsas indica 1 / LC RR, AP, AC, RO, AM, PA, MT, GO, MA e BA

Dipsas pavonina 1 / LC RR, RO, PA e MA

Drepanoides anomalus 1 / LC AC, RO, AM, PA e MT

Erythrolamprus aesculapii 5 / LC RR, AP, AC, RO, AM, PA, MT, MS e MA

Erythrolamprus oligolepis 2 / LC RR, AC, RO, AM, PA, MT e MA

Erythrolamprus reginae 1 / LC
Todo o Brasil, com exceção dos estados 

RR, MS, DF, PI, RN, PB, PE, PR, SC e RS

Erythrolamprus typhlus 3 / LC RR, AP, AC, RO, AM, PA, MT e MA

Helicops angulatus 5 / LC
Todo o Brasil, com exceção dos estados 

ES, MG, RJ, SP, PR, SC e RS

Helicops leopardinus 1 / LC
Todo o Brasil, com exceção dos estados 

RR, AC, GO, ES, RJ, SP, PR, SC e RS

Hydrops triangularis 1 / LC AP, AC, RO, AM, PA, TO, MT, MA e PI

Imantodes cenchoa 21 / LC
Todo o Brasil, com exceção dos estados 

DF, RN, SE e RS

Imantodes lentiferus 2 / LC AP, AC, RO, AM, PA e MT

Leptodeira annulata 11 / LC
Todo o Brasil, com exceção dos estados 

MS, RN, SC e RS

Oxyrhopus melanogenys 13 / LC AP, AC, RO, AM, PA, MT e MA

Oxyrhopus trigeminus 2 / LC
Todo o Brasil, com exceção dos estados 

RR, AC, PR, SC e RS

Philodryas nattereri 1 / LC
Todo o Brasil, com exceção dos estados 

RR, AP, AC, RO, AM, ES, RJ, PR, SC e RS

Pseudoboa coronata 2 /LC
RR, AP, AC, RO, AM, PA, TO, MT, MS, GO 

e MA

Pseudoboa neuwiedii 3 / LC RR, AP, AM, PA, MA e PI

Pseudoboa nigra 8 / LC
Todo o Brasil, com exceção dos estados 

RR, AP, AC, SC e RS

Ordem Família Táxon No de Registros 

/ Categ. IUCN 
Distribuição Geográōca no Brasil Ordem Família Táxon No de Registros 

/ Categ. IUCN 
Distribuição Geográōca no Brasil
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Répteis na Mineração Paragominas S.A.

Durante os anos de 2010 a 2020, o 
inventário dos répteis foi realiza-
do na área de abrangência da 
MPSA, em Paragominas, pela 
mesma equipe responsável pelo 
inventário dos anfíbios. Neste 
período, foram registrados 1.635 
répteis, distribuídos nas cinco 
ordens (Testudines, Crocodylia, 
Lacertilia, Amphisbaenia e Serpen-
tes). Entre os quelônios, foram 
registradas sete espécies perten-
centes a cinco famílias. Para os 
crocodilianos, foram registradas 
apenas duas espécies pertencen-
tes à família Alligatoridae, assim 
como para os anfisbenios, que 
tiveram duas espécies registradas, 
pertencentes à família Amphis-
baenidae. Os lagartos foram os 
mais abundantes, apresentando 
o registro de 29 espécies, perten-
centes a 10 famílias, enquanto as 
serpentes tiveram o registro de 

51 espécies, pertencentes a sete 
famílias (Tabela 2). De todas essas 
espécies, nenhuma aparece na 
Lista de Espécies da Fauna Brasilei-
ra Ameaçadas de Extinção do 
Ministério do Meio Ambiente3. Os 
quelônios Chelonoidis denticula-
tus e Podocnemis unifilis constam 
na Lista Vermelha de Espécies 
Ameaçadas da IUCN32, aparecendo 
como “Vulneráveis”, e o quelônio 
Kinosternon scorpioides aparece 
na categoria “Quase Ameaçada”. 
Todos os demais répteis registra-
dos na área até o momento são 
considerados como espécies com 
Menor Preocupação (Tabela 2).

Vale ressaltar que os registros aqui 
apresentados foram obtidos nos 
três diferentes tipos de ambientes 
encontrados na região (ambientes 
de áreas impactadas, ambientes 
de áreas preservadas e ambien-

tes de áreas em processo de 
regeneração). A maior riqueza de 
espécies foi encontrada nas áreas 
impactadas, com 73 espécies. Isso 
pode ser explicado pelo fato de 
haver uma grande variedade de 
micro-habitats que ainda conser-
vam características de ambien-
tes florestados. Além disso, os 
répteis encontrados nas áreas 
mais degradadas são espécies 
mais generalistas em relação à 
alimentação e uso de habitat, 
e menos sensíveis às mudanças 
ambientais. 

A segunda maior diversidade foi 
encontrada em áreas de regene-
ração, com 19 espécies. Nas áreas 
preservadas foram registrados 
287 espécimes pertencentes a 
48 espécies. Algumas espécies 
encontradas exclusivamente 
neste ambiente são mais exigen-

tes quanto ao uso de habitat, 
tendo como preferência alta 
umidade do ar, baixa incidência 
solar e presença de serapilhei-
ra como fonte importante de 
abrigo e alimento. Por isso, as 
espécies associadas aos ambien-
tes estruturalmente mais comple-
xos, como áreas preservadas, 
tendem a desaparecer em áreas 
mais degradadas.

Os ambientes onde foram realiza-
das coletas (impactados, preserva-
dos e de regeneração) registraram 
35% das espécies exclusivas de 
ambientes impactados, enquanto 
apenas 12% ocorreram em todos 
os ambientes. Os ambientes 
preservados apresentaram apenas 
sete espécies exclusivas (25%) 
(Figura 12). Os ambientes preser-
vados podem estar conservando 
características tanto de ambien-
tes de áreas florestadas quanto 

de áreas abertas, o que permite 
abrigar espécies que toleram 
maior alteração em seus habitats.

A área da MPSA apresenta um 
importante registro da diversi-
dade da fauna de répteis da 
Amazônia. Muitos espécimes, 
de várias espécies presentes, 
possuem características que 
lhes permitem viver em ambien-
tes diversos, inclusive impacta-
dos. Da mesma forma, existem 
espécies que são dependentes 
de ambientes bem preservados, 
como as tartarugas de água doce 
e algumas serpentes. Pequenos 
lagartos que vivem no solo das 
florestas e que são dependen-
tes da serapilheira também 
foram registrados nesse estudo. 
Havendo a supressão da vegeta-
ção, a serapilheira desaparece e 
toda a forma de vida dependente 

deste ambiente também desapa-
rece. 

Assim, é primordial que todo o 
empreendimento de mineração 
tenha um plano de refloresta-
mento eficiente, para que possa 
ocorrer a reocupação e desenvol-
vimento desses organismos. 
Os cientistas especialistas em 
répteis, que buscam entender 
de que forma a degradação 
ambiental afeta esses animais, 
sabem quais exigências dos 
animais são necessárias para que 
eles possam sobreviver nessas 
áreas com diferentes estágios 
de restauração, estabelecendo, 
a partir desses estudos de monito-
ramento, alternativas de recupe-
ração dessas áreas, garantindo o 
retorno da sua fauna componente.
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	c Figura 12 - Número de espécies exclusivas de répteis por ambiente amostrado na área de abrangência da Mineração 
Paragominas S.A. 

Ordem Família Táxon No de Registros 

/ Categ. IUCN 
Distribuição Geográōca no Brasil

Siphlophis cervinus 2 / LC RR, AP, AC, RO, AM, PA, MT e MA

Siphlophis compressus 1 / LC
Todo o Brasil, com exceção dos estados 

MS, GO, DF, PI, RN SP, PR, SC e RS

Taeniophallus occipitalis 1 / LC
Todo o Brasil, com exceção dos estados 

RR, AP e ES

Taeniophallus 
quadriocellatus

1 / LC PA e MA

Xenopholis scalaris 1 / LC AP, AC, RO, MA, PA, MT, PE, BA, ES, RJ e SP

Xenoxybelis argenteus 1 / LC RR, AP, AC, RO, AM, PA, MT e MA

 Elapidae Micrurus hemprichii 3 / LC RR, AP, AM, PA, TO, MT e MA

Micrurus paraensis 2 / LC RO, AM, PA MT e MA

 Viperidae Bothrops atrox 24 / LC RR, AP, AC, RO, MA, AM, PA e MT

Tabela 2:  continuação
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Aves
Principais impactos sobre a biodiversidade amazônica

Você sabia que as aves modernas 
(Neornithes) constituem o mais 
diverso grupo de vertebrados 
terrestres? São mais de 11.000 
espécies! Evidências apontam que 
este grupo se originou há cerca de 
100 milhões de anos, no Gondwana 
Ocidental, onde os climas eram 
predominantemente quentes e 
úmidos, permitindo o acúmulo de 
diversidade em uma variedade de 
ambientes, bem como o estabe-
lecimento da floresta tropical em 
grande parte da América do Sul. 
Assim, a história biogeográfica e 
dinâmica de diversificação das aves 
modernas, é intimamente relacio-
nada à paleogeografia e história 
climática da Terra1.

As aves na América do Sul foram 
se diversificando cada vez mais, 
graças ao soerguimento dos Andes, 
a formação do Istmo do Panamá e a 
evolução do sistema de drenagem 
na Amazônia durante o período 
geológico denominado Neogeno. 
A formação do Istmo do Panamá, 
que ligou as Américas do Norte 
e do Sul durante o Plioceno, há 
cerca de 3-4 milhões de anos2, 
facilitou a entrada de linhagens 
que primariamente evoluíram na 
América do Norte, contribuindo 
para a reconfiguração da diversi-
dade de espécies de aves na região 
neotropical3,4. Durante o Terciário e 
Quaternário, as flutuações climáti-
co-vegetacionais geraram drásticas 
mudanças na paisagem, direcionan-
do a estrutura e diversidade das 
assembleias biológicas, especial-
mente no que se refere à riqueza 
e endemismo de espécies5,6.

Um dos acontecimentos mais 
importantes para a evolução 
das paisagens da Amazônia foi o 
soerguimento da Cordilheira dos 
Andes nos últimos 65 milhões de 
anos, uma vez que os padrões de 
drenagens dos rios foram altera-
dos continuamente, gerando uma 
variedade de pressões sobre os 
organismos para se adaptarem 
às mudanças7. Os grandes rios 
têm sido reconhecidos como 
importantes para os padrões de 
distribuição e diversificação de 
diversos grupos de vertebrados 
terrestres, separando populações 
e permitindo a diferenciação das 
espécies por meio da limitação 
do fluxo gênico8,9. Na Amazônia, 
esses rios delimitam nove Áreas de 
Endemismo (AEs), que representam 
a heterogeneidade da composição 
de espécies de uma gama de taxas 
terrestres e fornecem um quadro 
de priorização da conservação 
da biodiversidade10. A AE Belém, 
delimitada pelos rios Tocantins, 
Amazonas e Pindaré, é a menor 
e mais ameaçada pelo desmata-
mento nesse bioma11.

Além do complexo padrão biogeo-
gráfico12, a Amazônia é ambien-
talmente heterogênea, sendo 
formada principalmente por 
florestas não-inundáveis de terra 
firme, mas também apresentando 
florestas sazonalmente inundá-
veis (várzeas e igapós) e áreas 
abertas (savanas e campinas)13. 
Esses ambientes diferem em 
composição de espécies de aves, 
contribuindo para uma alta 
diversidade regional4.

Os atuais padrões de diversifica-
ção biológica na Amazônia foram 
gerados por efeitos sinérgicos 
entre evolução da drenagem e 
mudanças cíclicas nas condições 
climáticas14.  Além disso, nem 
todos os padrões de distribui-
ção, diversidade e composição de 
espécies são estruturados pelos 
mesmos processos, sejam de 
origem biogeográfica ou ambien-
tal15. Dessa maneira, estudos que 
integrem biogeografia, caracte-
rísticas ambientais e ecologia das 
espécies podem ajudar a elucidar 
os processos que geraram a diversi-
dade na Bacia Amazônica.

A riqueza do nosso país é algo 
impressionante! Com seu grande 
território e variedade de ambien-
tes, o Brasil possui uma das mais 
elevadas diversidades de aves 
do mundo. A última atualização 
feita pelo Comitê Brasileiro de 
Registros Ornitológicos (CBRO)16 
identificou 1.971 espécies de aves 
no país. Para a Amazônia brasileira, 
as estimativas17 apontam cerca 
de 1.300 espécies para o bioma. 
Essas estimativas estão desatu-
alizadas e o número de espécies 
tende a ser muito maior, basean-
do-se principalmente em novos 
estudos que levam em considera-
ção além da taxonomia, aspectos 
comportamentais e moleculares 
das espécies. Um estudo18 usando 
as ferramentas genéticas mostrou 
como populações de uma espécie 
de coruja são distintas entre si, 
elevando assim algumas popula-
ções da espécie.

História evolutiva das aves na América do Sul

Marcos Pérsio Dantas Santos, Sara Miranda Almeida, Gabriela Silva Ribeiro Gonçalves, Kauê Felippe de Moraes, Beatriz Tavares Pinheiro, 
Erikson Bruno Loseiro Ferreira, Issac Leite de Araújo, Rafael Ferraz da Silva, Laura Katherin Santacruz Reyes, Dimas Molina, Eric Barbosa, 
Mariana Tolentino e Pablo Vieira Cerqueira

A Amazônia vem sofrendo forte 
diminuição das áreas de floresta, 
devido à expansão demográfi-
ca, agropecuária, aumento de 
estradas e exploração de recursos 
naturais19,20. Essas atividades têm 
gerado diversas consequências à 
biodiversidade, como o isolamen-
to de populações de organis-
mos em fragmentos florestais, 
redução da disponibilidade de 
habitat e alterações na estrutu-
ra de micro-habitats, afetando 
negativamente os ser viços 
ecossistêmicos e, até mesmo, 
levando espécies mais vulneráveis 
à extinção21,22. A seguir, apresen-
tamos algumas atividades que 
mais causam impacto ambien-
tal nas populações de aves na 
Amazônia brasileira.

A perda de habitat é uma das 
principais causas na mudança da 
dinâmica populacional de aves 
nos ambientes23. Isso porque o 
desmatamento na Amazônia, 
causado principalmente devido 
ao crescimento do setor agrope-
cuário, transforma a paisagem em 
campos de cultivos e pastagens, o 
que implica na redução de habitat 
adequado para espécies de aves, 
especialmente aquelas dependen-
tes de florestas24-26.

Para o Estado do Pará, essa 
expansão agrícola vem sendo feita 
principalmente com monocultu-

ras. É o caso da palma-de-dendê 
(Elaeis guineensis Jacq.), que 
é uma das culturas que mais 
cresce no mundo, devido à 
demanda por produção de óleo 
de baixo custo para a indústria 
de alimentos e cosméticos, e a 
produção de biodiesel. Apenas 
em 2014 foi estimado um total 
de 329.000 ha de área plantada 
com E. guineensis27. Estudos na 
Amazônia mostraram que planta-
ções de dendezeiros apresentam 
comunidades de aves empobre-
cidas com riqueza e composi-
ção de espécies comparáveis a 
áreas de pastagens26, além de 
abrigar uma avifauna com baixa 
diversidade de funções ecológi-
cas que podem comprometer os 
serviços ecossistêmicos. Assim, 
é imprescindível a manutenção 
de fragmentos florestais e matas 
ripárias em meio à paisagem 
dominada por áreas cultivadas 
na Amazônia para a conserva-
ção das aves e manutenção dos 
serviços ecossistêmicos28-30.

Dos países que compõem o 
bioma amazônico, o Brasil é 
um dos maiores extratores de 
minerais,  especialmente no 
Estado do Pará, levando a uma 
redução das florestas primárias 
na região31,32. À medida que os 
ambientes naturais são reduzidos 
pelas atividades mineradoras, o 
acesso aos recursos se torna mais 
complexo, causando pressões 
diretas e indiretas sobre a sobrevi-

vência das espécies33,34. Isso pode 
causar mudança nos padrões de 
movimento antes e depois de um 
processo de fragmentação35. Além 
das consequências secundárias 
que podem ocorrer, por exemplo, 
pela abertura de estradas para 
o transporte e abastecimento 
das áreas de mineração, levando 
a mudanças na dinâmica das 
populações de aves em vários 
aspectos, como a interferência na 
ocupação36, alteração nos padrões 
de reprodução37, alteração nos 
padrões de movimentação das 
espécies38,39 e comportamentos 
de vocalização40.

Em áreas pós-mineradas em 
sucessão de vegetação, as primei-
ras aves a ocupar o local são 
espécies generalistas, aumentan-
do a diversidade nestas áreas. 
Porém, isto não indica que o 
ambiente possa proporcionar um 
refúgio adequado para especialis-
tas em habitat41,42. É provável que a 
mineração continue a se expandir 
para as florestas primárias, já que 
esta atividade é uma importan-
te fonte econômica. Porém, a 
promoção de boas práticas, a 
melhoria das metodologias de 
restauração e o monitoramento 
da biodiversidade podem ajudar 
a reduzir os impactos gerados 
pela mineração32.

Ameaças ao habitat

Agropecuária

Mineração

Capítulo 6: Vertebrados Terrestres: Aves
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Português: Jacamim-de-costas-escuras
Inglês: Dark-winged Trumpeter
Científico: Psophia obscura

O jacamim-de-costas-escuras é uma espécie extremamente dependente de floresta. 
Costuma viver em bandos pelo chão da floresta à procura de alimento como frutas, 
artrópodes e pequenos vertebrados. Possui uma plumagem predominantemente 
escura, com um peso corpóreo em torno de 1 kg e medindo cerca de 50 cm de com-
primento. É uma das aves mais raras e ameaçadas da Área de Endemismo Belém e seu 
atual status de conservação é ‘Em Perigo Crítico’. A principal ameaça à sobrevivência 
dessa espécie é a aceleração do desmatamento no extremo leste Amazônico. Outro 
fator que contribui para a diminuição de suas populações é a caça, uma vez que 
constitui uma importante fonte alimentar para populações tradicionais47.

Aves de Paragominas

Português: Jacupiranga
Inglês: White-crested Guan
Científico: Penelope pileata 

O jacupiranga é uma espécie encontrada exclusivamente no Brasil 
e ocupa principalmente matas primárias na Amazônia, desde a 
faixa ao sul do rio Madeira até o Maranhão. Essa espécie pode ser 
observada comumente se deslocando pelo solo, mas normalmente 
forrageiam nos estratos mais altos em busca de frutos, folhas 
e flores nas árvores. Possui cerca de 80 centímetros, com peso 
corpóreo em torno de 1,5 Kg. Vivem normalmente em bandos de 
até dez indivíduos. Suas penas apresentam um belo contraste entre 
cor escura e marrom. Além do desmatamento na região, a caça 
para alimentação e o uso de suas penas para fins de ornamentação 
são graves ameaças para a espécie.

	c Figura 1

Português: Gavião-real
Inglês: Harpy Eagle
Científico: Harpia harpyja

O gavião-real ou harpia é considerada a águia mais forte do planeta 
e a maior ave de rapina brasileira, podendo atingir 9 kg e mais 
de 2 m de uma ponta da asa à outra. Essa espécie é um predador 
natural de animais grandes como macacos e bichos-preguiça, bem 
como de iguanas e serpentes. Seu status de conservação é ‘Quase 
Ameaçado’, devido principalmente à destruição de seu habitat 
natural, as florestas, com perda de grandes árvores emergentes 
que são usadas pela espécie para a nidificação, além da caça por 
retaliação. Como são predadores de topo de cadeia, necessitam de 
grandes áreas bem preservadas para poder sobreviver. É por isso 
que o gavião-real pode ser considerado um excelente indicador 
de florestas bem conservadas.

	e Figura 3

Português: Pica-pau-dourado-de-belém
Inglês: Belem Woodpecker
Científico: Piculus paraensis

Pica-pau-dourado-de-belém é mais uma espécie com distribuição 
geográfica restrita à Área de Endemismo Belém. E devido a essa 
distribuição restrita, além de ser dependente de área de florestas 
de terra firme em bom estado de conservação, atualmente está 
classificado na categoria de ameaça ‘Vulnerável’, quanto ao seu 
risco de extinção. Trata-se de um pica-pau de pequeno porte, 
medindo cerca de 20 cm de comprimento e com peso de apro-
ximadamente 50 g. Essa espécie tem o hábito de formar bandos 
mistos com outras espécies de aves para forragear em conjunto. 
No seu caso, alimenta-se preferencialmente de formigas, cupins e 
pequenas aranhas. Vive normalmente solitário ou em pares. Foto: 
Paulo Fernando Bertagnolli.

	e Figura 4

	e Figura 2

As primeiras aves documentadas na 
região de Paragominas datam de 
1849, quando o explorador Alfred 
Russel Wallace realizou pesquisas 
no Alto Rio Capim43. Após 163 anos, 
foi publicada uma lista com todas as 
espécies de aves já documentadas 
no município desde o ano em que 
Wallace passou pela região. Esta 
compilação reuniu 440 espécies 
com ocorrência em Paragominas44.

Atualmente, Paragominas possui 
uma lista com 468 espécies de 
aves distribuídas em 69 famílias 
(para acessar a lista de espécies, 
visite o QR code na página 151). 
Destas, 29 são endêmicas e 23 
são consideradas ameaçadas de 
acordo com a Lista Vermelha de 
Espécies Ameaçadas da União 
Internacional para Conservação 
da Natureza45 (IUCN) e a lista 
nacional de espécies ameaçadas46. 
O município de Paragominas está 
incluso em duas Áreas Importan-
tes para a Conservação das Aves 
(IBAs - Important Bird Areas): o ‘Rio 
Capim’ e o ‘Gurupi’. Ambas consti-
tuem os maiores remanescentes 
de floresta contínua na Área de 
Endemismo Belém11. Vale ressaltar 
que todos os remanescentes flores-
tais de Paragominas se encontram 
em propriedades particulares e 
na Terra Indígena Alto Rio Guamá 
que, em um cenário positivo de 
investimentos, podem ser muito 
bem aproveitadas para o mercado 
de crédito de carbono e turismo 
ecológico, contribuindo para a 
economia e a conservação local.

É por isso que Paragominas tem 
uma importância imensurável para 
o turismo ecológico de observa-
ção de aves, tornando-se um 
verdadeiro hotspot e fornecendo 
uma combinação única de alta 
diversidade de espécies de aves e 
concentração de diversas espécies 
endêmicas e ameaçadas da porção 
mais vulnerável do leste amazônico. 
Várias espécies que ocorrem nessa 
região são atrativas em potencial 

para o público de observadores de 
aves, sendo que algumas destas 
foram o motivo que impulsionou 
a criação das IBAs nesta área. 
A seguir, comentamos sobre as 
características de algumas dessas 
espécies, como comportamento, 
habitat e status de conservação. 

Para a área de influência da 
Mineração Paragominas S.A. 
(MPSA), os projetos de pesquisa 
com aves, que vêm sendo desenvol-
vidos, registraram um total de 267 

espécies de 69 famílias durante 
amostragens por censo, captura 
e encontros eventuais. A família 
Tyrannidae (26 espécies), como 
os bem-te-vis, conta com o maior 
número de espécies registradas, 
seguida pela família Thraupi-
dae (22 espécies), das saíras e 
dos sanhaços, e Thamnophilidae 
(20 espécies), com as espécies 
conhecidas como chocas. Entre 
esses registros encontramos 23 
espécies dentro de algum status 
de ameaça.
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Português: Torom-do-pará
Inglês: Snethlage's Antpitta
Científico: Hylopezus paraensis

Esse pequeno passeriforme possui hábitos bem discretos e se 
locomove andando pelo chão da floresta em busca de seu alimento, 
que consiste basicamente em pequenos artrópodes como aranhas e 
insetos. Possui distribuição geográfica restrita à Área de Endemismo 
Belém e, atualmente, está classificada na categoria 'Vulnerável' 
quanto ao seu risco de extinção. Mede cerca de 15 cm de compri-
mento e pesa aproximadamente 20 g. Vive normalmente solitário 
e eventualmente é observado aos pares.

	e Figura 10

Português: Mãe-de-taoca
Inglês: Black-spotted Bare-eye
Científico: Phlegopsis nigromaculata

A mãe-de-taoca é uma ave com ampla distribuição pelo bioma 
amazônico, podendo ser encontrada no Brasil, Bolívia, Colômbia, 
Equador e Peru. A subespécie que é restrita ao leste do rio Tocantins, 
Phlegopsis nigromaculata paraensis, é classificada como 'Vulnerável' 
devido à perda de habitat e fragmentação das florestas da região. 
Quando adulto, um indivíduo mede aproximadamente 17 cm e 
pesa cerca de 40 g. Costumam depositar seus ovos em pequenas 
cavidades em troncos de árvores, a uma altura relativamente 
próxima do chão. Geralmente são observadas aos pares, ou em 
pequenos grupos. Alimentam-se de pequenos artrópodes e são 
importantes seguidoras de formigas-de-correição (ou 'taocas'), de 
onde vem seu nome em português.

	e Figura 9

Português: Choca-lisa
Inglês: White-shouldered Antshrike
Científico: Thamnophilus aethiops

Conhecida como choca-lisa, essa espécie ocorre em toda a Amazônia 
brasileira e uma população disjunta na costa nordeste do Brasil, nos 
Estados de Alagoas e Pernambuco. Possui cerca de 16 centímetros, 
sendo que o macho apresenta uma coloração cinza escura enquanto 
a fêmea apresenta uma coloração castanha. Na Amazônia, a espécie 
ocupa floresta de terra firme e floresta secundária. É encontrada 
aos pares ou em pequenos grupos, explorando a vegetação em 
busca de insetos, sobretudo em pequenos arbustos, ou em folhas 
próximas ao solo, em pequenas clareiras causadas por quedas de 
árvores. Na região de Paragominas ocorre a subespécie Tham-
nophilus aethiops incertus.

	e Figura 8

Português: Ararajuba
Inglês: Golden Parakeet
Científico: Guaruba guarouba

A ararajuba é uma espécie endêmica do Brasil, encontrada ex-
clusivamente no leste da Amazônia brasileira, desde o sudeste 
do Amazonas e norte do Pará até o norte do Maranhão. Possui 
aproximadamente 30 cm de comprimento e pesa em torno de 300 
g, com uma plumagem predominantemente amarela e detalhes 
verdes. Sua alimentação constitui-se basicamente de sementes, 
frutos como muruci (Byrsonima spp.), néctar e flores. Nidifica em 
árvores altas e ocas, dificultando a ação de predadores de ninhos. 
Seu estado atual de conservação é classificado como ‘Vulnerável’, 
sendo ameaçada principalmente pela destruição das florestas onde 
vive. Sua área de ocorrência está em grande parte sobreposta com 
o conhecido arco do desmatamento da Amazônia brasileira, sendo 
esta região a que apresenta os mais altos índices de desmatamen-
to em toda a região. Além deste fator, o tráfico de aves silvestres 
contribuiu significativamente para a redução das populações dessa 
espécie na natureza.

	e Figura 7

Português: Tiriba-pérola
Inglês: Pearly Parakeet
Científico: Pyrrhura coerulescens

Esse pequeno psitacídeo possui distribuição geográfica restrita 
à Área de Endemismo Belém, e atualmente está classificado na 
categoria ‘Vulnerável’ quanto ao seu risco de extinção. Ocorre 
principalmente em florestas de terra firme bem conservadas e, 
devido a isso, tem perdido sua área de vida devido ao desmatamen-
to, o que implica em redução de suas populações na região. Essa 
espécie também é vítima de capturas para o comércio ilegal de 
animais silvestres. Vive em pequenos bandos de 6 a 9 indivíduos e 
se alimenta principalmente de frutos e sementes. Possui cerca de 
25 cm de comprimento e pode pesar até aproximadamente 80 g.

	e Figura 6

Português: Curica-urubu
Inglês: Vulturine Parrot
Científico: Pyrilia vulturina

A curica-urubu é uma espécie endêmica do Brasil, encontrada em 
apenas algumas áreas do Estado do Pará, no noroeste maranhense 
e ao norte do Tocantins. Seu estado de conservação é ‘Vulnerável’, 
pois suas populações estão sendo reduzidas devido ao aumento do 
desmatamento das florestas, fragmentação e degradação de seu 
habitat. Um indivíduo adulto mede pouco mais de 20 cm e pesa 
aproximadamente 150 g. Costuma habitar a copa de florestas altas e 
se alimenta de frutas e sementes. É uma espécie sociável, podendo 
ser vista aos pares durante o período de reprodução, mas também 
em bandos de até 10 indivíduos.

	e Figura 5
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Português: Maria-bonita
Inglês: Black-chested Tyrant
Científico: Taeniotriccus andrei

A maria-bonita é uma ave de coloração chamativa, mas pouco 
observada na natureza. Tem hábitos discretos e ocorre apenas em 
poucas áreas da Amazônia brasileira. Essa espécie é considerada 
rara, podendo ser encontrada em bordas de matas e clareiras na 
região de Paragominas. Vive em casais, sendo que a fêmea tem 
coloração mais opaca, com topo da cabeça e dorso esverdeados. 
Alimenta-se principalmente de insetos e aranhas.

	e Figura 14

Português: Arapaçu-barrado-do-leste
Inglês: Todd's Woodcreeper
Científico: Dendrocolaptes medius

O arapaçu-barrado-do-leste é uma ave florestal que habita as matas 
a leste do rio Tocantins. Escala árvores à procura de insetos, aranhas 
e larvas nas cascas dos troncos. Habita florestas preservadas ou 
pouco perturbadas. Atualmente essa espécie é classificada como 
'Vulnerável' devido ao desmatamento e à fragmentação do seu 
habitat.

	e Figura 12

Português: Bicudo-encarnado
Inglês: Red-and-black Grosbeak
Científico: Periporphyrus erythromelas

Essa espécie possui uma plumagem bem vistosa, sendo o macho 
todo vermelho com a cabeça preta e a fêmea toda amarela com 
a cabeça também preta. Possui cerca de 20 cm de comprimento 
e pesa algo em torno de 50 g. Vive principalmente em áreas de 
floresta de terra firme bem conservadas e se alimenta basicamente 
de frutas e sementes, embora também utilize insetos em sua dieta. 
Apesar de não ser uma espécie classificada como 'Ameaçada de 
Extinção', é normalmente rara, apresentando uma baixa densidade 
de indivíduos localmente.

	e Figura 15

Português: Arapaçu-da-taoca
Inglês: White-chinned Woodcreeper
Científico: Dendrocincla merula

O arapaçú-da-taoca possui esse nome devido ao seu comportamento 
de seguir formigas de correição pela floresta. Trata-se de um com-
portamento oportunístico para se alimentar de pequenos artrópodes 
(aranhas, escorpiões, grilos, gafanhotos etc.), os quais tentam fugir 
das formigas e acabam sendo capturados por essas aves que ficam 
sobrevoando à pequena altura o evento da correição. Esse arapaçu 
possui cerca de 20 cm de comprimento e pode pesar algo em torno 
de 50 g. Ocorre principalmente em áreas de florestas de terra firme 
bem conservadas, e devido ao desmatamento dessas áreas florestais, 
o táxon D. merula badia, endêmico da Área de Endemismo Belém, 
está classificado atualmente na categoria 'Vulnerável' quanto ao 
risco de extinção.

	e Figura 11

Português: João-teneném-castanho
Inglês: Ruddy Spinetail
Científico: Synallaxis rutilans omissa

Essa espécie de passeriforme insetívoro do interior das florestas, 
possui aproximadamente 15 cm de comprimento e pesa em torno 
de 16 g. Estudos recentes mostram que esta subespécie pode ser 
uma espécie separada das demais48. Sua distribuição geográfica 
está concentrada no leste da Amazônia brasileira, desde o leste do 
rio Tocantins até o oeste do Estado do Maranhão. Essa subespécie, 
encontrada na região de Paragominas, está classificada como 
'Quase Ameaçada', se distingue das demais por possuir plumagem 
de coloração bem mais escura ao invés dos tons castanhos dos 
indivíduos de outras regiões, suportando os indícios de que se trata 
de uma espécie distinta. Normalmente vivem em áreas de florestas 
bem preservadas, onde caçam pequenos artrópodes (insetos, 
aranhas etc.), sempre explorando a serrapilheira na superfície do 
solo entre folhas mortas.

	e Figura 13
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rios incluem os monotremados, 
mamíferos basais que põem ovos, 
representados pelo ornitorrinco 
e pelas equidnas, encontrados 
principalmente na Austrália. Os 
Theria são subdivididos em duas 
infraclasses, Metatheria (meta = 
no meio em latim) e Eutheria (eu = 
verdadeiro em latim, resultando em 
“bestas verdadeiras”). Os metaté-
rios contêm os marsupiais, que 
geram filhotes pouco desenvolvidos 
(altriciais) e se alimentam de leite 
geralmente produzido em glându-
las mamárias que ficam protegidas 
dentro de uma bolsa. Este grupo é 
representado, por exemplo, pelos 
gambás sul-americanos (ordens 
Didelphimorphia, Paucitubercu-
lata, e Microbiotheria) e pelos 
cangurus e coalas na Austrália7. 
O grupo dos eutérios inclui todos 
os outros mamíferos e investem 
em uma longa gestação intraute-
rina, dando origem a filhotes mais 
desenvolvidos, também conhecidos 
por placentários.

Com exceção dos gambás, todos os 
outros mamíferos da América do 
Sul são eutérios, representados por 
dez ordens: ungulados de dedos 
pares (Artiodactyla), carnívoros 
(Carnivora), morcegos (Chirop-
tera), tatus (Cingulata), coelhos 
(Lagomorpha), ungulados de dedos 
ímpares (Perissodactyla), tamandu-
ás e preguiças (Pilosa), macacos 
(Primates), roedores (Rodentia) e 
peixes-boi (Sirenia)7.

Os mamíferos são extremamente 
versáteis e adaptados para utilizar 
diferentes ambientes terrestres 
(como os felinos, os macacos e as 
antas), aquáticos (como os peixes-
-bois e os botos) e aéreos (como 
os morcegos). Há uma variação 
considerável no tamanho do corpo, 
tipo de pelagem, coloração, alimen-
tação, tipo de habitat que utilizam, 
e comportamentos. Podem variar 
de alguns centímetros de compri-

mento e alguns gramas de peso, 
como os musaranhos (encontra-
dos na Eurásia, África, América do 
Norte e norte da América do Sul), 
até o maior ser vivo do planeta, a 
baleia-azul, que vive nos oceanos, 
podendo chegar até 33 metros 
de comprimento e pesar até 150 
toneladas5. A diversidade de formas 
e estilos inclui mamíferos capazes 
de viver em áreas cobertas de gelo 
próximo aos polos, bem como em 
diferentes tipos de florestas, nas 
montanhas, desertos, rios, mares 
e até mesmo no subsolo.

Mamíferos

Mamíferos terrestres 
da Amazônia

Classificação e 
Diversidade

Øystein Wiig, Alexandra Maria Ramos Bezerra, Leonardo Sena e Ana Cristina Mendes-Oliveira

Os mamíferos verdadeiros surgiram 
no final do Período Triássico, há 
cerca de 200 milhões de anos, e 
coexistiram com os dinossauros1. 
Embora neste período fossem 
ex t re m a m e n t e  p e q u e n o s  e 
diversificados, após a extinção dos 
dinossauros os mamíferos tomaram 
conta do ambiente terrestre há 
aproximadamente 66 milhões 
de anos2.

O  nome Mammal ia  vem do 
Latim mammalis, que significa 
"dos seios"3. Três características 
essenciais dos mamíferos são4:

1. O pelo está presente em ao 
menos uma fase de desenvolvi-
mento de todos os mamíferos;

2. As glândulas produtoras de leite 
(glândulas mamárias) ocorrem em 
todas as fêmeas;

3. Nos mamíferos placentários, os 
filhotes nascem mais desenvolvi-
dos, demandando um curto periodo 
de amamentação; nos marsupiais, 
os filhotes nascem menos desenvol-
vidos e passam um período mais 
longo amamentando; e os monotre-
mados, são mamíferos mais primiti-
vos que ainda põe ovos.

Atualmente, 6.801 espécies de 
mamíferos são encontradas em 
todo o mundo5, das quais 778 estão 
representados no Brasil6.

Neste capítulo, seguimos principal-
mente Burgin et al. (2020)7 para 
classificar grupos de mamíferos.

A classe Mammalia é dividida 
em duas subclasses, Prototheria 
(proto = primeiro e theria = besta 
em grego) e Theria7. Os prototé-

Mamíferos em Paragominas

Nesta seção, você conhecerá as 
ordens de mamíferos terrestres que 
ocorrem na área da MPSA. Também 
descrevemos espécies classifica-
das como ameaçadas e listadas na 
Lista Vermelha no Brasil11, 12 e/ou na 
União Internacional para a Conser-
vação da Natureza13 (ver Quadros 
1, 2, e 3). A taxonomia de muitos 
grupos é ainda incerta e, portanto, 
adotamos a taxonomia de socieda-
des para o estudo de mamíferos6, 7, 

14 e da literatura pertinente para a 
história natural e as notas ecológi-
cas em cada ordem taxonômica 
comentada. As descrições básicas 

dos grupos e das espécies são em 
sua maioria retiradas da litera-
tura reconhecida para o estudo 
de mamíferos4, 9, 15. Com base nos 
levantamentos e coletas de dados 
realizados pela equipe de mamífe-
ros do BRC de 2014 a 2021 e de 
relatórios técnicos pré-existentes, 
compilamos uma lista de espécies 
de mamíferos registradas na área 
da MPSA (Apêndice 1) que inclui 96 
espécies. Para algumas espécies 
de gambás, morcegos e roedores, 
a identificação foi feita apenas até 
o nível de gênero devido à necessi-
dade de uma abordagem de identi-

ficação integrativa (morfologia 
e genética, por exemplo) para a 
correta identificação das espécies.

Quadro 1 - Ameaças aos mamíferos

Os mamíferos representam um dos grupos de 
fauna mais ameaçados por pressões antrópicas na 
Amazônia17,10. A porção oriental da Amazônia concentra 
grande parte do desmatamento desse bioma. A frag-
mentação e degradação dos habitats nativos alteram 
a paisagem desta região, formando um mosaico de 
florestas remanescentes em diferentes níveis de degra-
dação misturadas com florestas secundárias em dife-
rentes níveis de regeneração, além de áreas abertas 
economicamente produtivas. As rápidas mudanças 
que a floresta amazônica tem passado, especialmente 
em suas áreas de fronteira agrícola devido ao avanço 
das pressões antrópicas, colocaram a fauna em uma 
posição frágil. Muitas espécies de mamíferos de médio 
e grande porte ainda estão presentes nas áreas degra-
dadas da Amazônia Oriental. No entanto, não sabemos 
por quanto tempo essas espécies sobreviverão em 
florestas remanescentes degradadas. Nem mesmo 
quais espécies se sustentarão em longo prazo ou se 
os ecossistemas locais conseguirão se manter com o 
desaparecimento da fauna.

Hoje, uma grande ameaça à vida selvagem e aos ecos-
sistemas em todo o mundo é a caça não sustentá-
vel38. Na Bacia Amazônica, a carne de caça tem uma 
importância cultural histórica para as comunidades 
tradicionais39. Mesmo quando praticada para fins de 

subsistência, a caça pode ter amplos efeitos adversos 
na diversidade de vertebrados de médio e grande 
porte, reduzindo a abundância de espécies excessiva-
mente exploradas ou causando a sua extinção local40. 
Em longo prazo, estes impactos nas populações de 
grandes vertebrados podem ter repercussões em todo 
o ecossistema amazônico.

Foi estimado41 que cerca de 23 milhões de mamíferos sel-
vagens e répteis foram caçados na região centro-oeste 
da Amazônia brasileira de 1904 a 1969, dos quais cerca 
de 13 milhões eram mamíferos terrestres. As espécies 
de mamíferos terrestres mais caçadas foram (em ordem 
decrescente) a queixada (Tayassu pecari), o veado-ma-
teiro (Mazama americana), o cateto (Dicotyles tajacu), 
a jaguatirica e o gato-maracajá (Leopardus pardalis/
Leopardus wiedii) e a onça-pintada (Panthera onca), 
enquanto os mamíferos aquáticos foram a capivara 
(Hydrochoerus hydrochaeris), a ariranha (Pteronura 
brasiliensis), a lontra (Lontra longicaudis) e o peixe-boi 
(Trichechus inunguis). Com exceção da ariranha e do 
peixe-boi, todas essas espécies são encontradas na área 
do MPSA. A caça é um fator central para que várias 
dessas espécies estejam listadas como ameaçadas na 
Lista Vermelha brasileira e/ou mundial de “Espécies 
Ameaçadas” (ver Quadro 2).

Capítulo 6: Vertebrados Terrestres: Mamíferos

Acesse aqui o Apêndice 1. 
Utilize o QR Code abaixo.

A Amazônia é uma das regiões 
mais ricas do mundo considerando 
a fauna de mamíferos e a mais 
diversificada entre os biomas 
brasileiros8. Das 785 espécies 
reconhecidas no Brasil6, cerca 
de 450 estão representadas na 
Amazônia, e mais de 50% são 
endêmicas desta região8.

Neste bioma, os mamíferos 
desempenham vários papéis 
ecológicos dentro da cadeia 
alimentar da floresta, desde 
consumidores primários como 
os ratos-do-arroz (Oligoryzomys 
spp.), que pesam menos de 10 g5, 
passando pelos grandes herbívo-
ros, como a anta-brasileira (Tapirus 
terrestris), que pesa cerca de 250 
kg, até os predadores do topo da 
cadeira alimentar, como a onça-pin-
tada (Panthera onca), que pode 
pesar cerca de 160 kg9. A elevada 
diversidade biológica e ecológi-
ca das espécies de mamíferos 
terrestres reflete-se nas diferentes 
respostas deste grupo às pressões 
humanas na Amazônia10.
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Quadro 2 - Mamíferos e a Lista Vermelha de Espécies Ameaçadas

Uma Lista Vermelha é uma lista 
de espécies de plantas e animais 
classificados em categorias cla-
ramente definidas de riscos de 
extinção. Os procedimentos para 
tal classificação são fornecidos 
e descritos pela União Interna-
cional para a Conservação da 
Natureza (IUCN)18. As avaliações 
podem ser realizadas em escalas 
globais (distribuição geográfica 
total) e/ou regionais (p. ex., país 
ou estado). As avaliações globais 
estão listadas na Lista Vermelha 
de Espécies Ameaçadas da IUCN 
(https://www.iucnredlist.org/) e 
geralmente são feitas por espe-
cialistas associados à Comissão 
de Sobrevivência de Espécies 
(SSC) da IUCN (https://www.
iucn.org/commissions/species-
-survival-commission/about). 
No Brasil, as avaliações da Lista 
Vermelha são feitas sob a égide 
do Instituto Chico Mendes de 
Conservação da Biodiversidade 
(ICMBio)11, enquanto a avalia-
ção dentro do Estado do Pará 
é amparada pela Secretaria 
de Estado de Meio Ambiente 
e Sustentabilidade26.

O objetivo da avaliação da Lista 
Vermelha é avaliar a probabili-
dade de extinção de táxons em 
um futuro próximo18. Há nove 
categorias claramente definidas 
nas quais os táxons podem ser 
classificados47 (Figura 1). Extinta 
(EX) significa que “não há dúvida 
razoável de que o último indiví-
duo morreu”. Extinta na Natureza 
(EW) significa que o táxon “é 
conhecido apenas por sobreviver 
em cultivo, em cativeiro ou como 
uma população (ou populações) 
naturalizada bem fora da área 
de distribuição anterior”.  As 
três categorias tratadas como 
ameaçadas: Criticamente em 
Perigo (CR), Em Perigo (EN) e 
Vulnerável (VU) são atribuídas 
aos táxons com base em cri-
térios quantitativos que são 
projetados para refletir vários 
graus de ameaça de extinção. A 
categoria Quase Ameaçada (NT) 
é aplicada a um táxon que “não 
se qualifica agora como Critica-
mente em Perigo, Em Perigo ou 
Vulnerável, mas está próximo de 
se qualificar ou provavelmente 
se qualificará para uma cate-

goria de ameaça em um futuro 
próximo.” A categoria Menos 
Preocupante (ou Segura) (LC) é 
aplicada a um táxon que “não 
se qualifica como Criticamente 
em Perigo, Em Perigo, Vulnerável 
ou Quase Ameaçada.” Deficiên-
cia de Dados (DD) são usados ​​
“quando não há informações 
adequadas para fazer uma ava-
liação direta ou indireta do risco 
de extinção com base em sua 
distribuição e/ou situação popu-
lacional.” A última categoria é a 
Não Avaliada (NE), aplicada a um 
táxon que “ainda não foi avaliado 
em relação aos critérios.”

Existem 102 espécies de mamí-
feros terrestres ameaçadas no 
Brasil11, das quais 30 são encon-
tradas no bioma Amazônico. 
Doze destas espécies ameaça-
das são encontradas na área da 
MPSA (Apêndice 1). Os principais 
fatores ambientais que levam 
à classificação dos mamíferos 
como ameaçados são: a destrui-
ção do habitat, a caça e a captura 
de animais vivos11.

Todas as espécies 

Avaliadas

Risco de

extinção

Categorias de ameaçadas

Dados

adequados

Extinta (EX)

Extinta na Natureza (EW)

Criticamente em Perigo (CR)

Quase Ameaçada (NT)

Menos Preocupante (LC)

Dados Insuficientes (DD)

Não avaliada (NE)

Em Perigo (EN)

Vulnerável (VU)

	c Figura 1 - Categorias da Lista Vermelha da IUCN - Retirada de IUCN SPC (2024)47.

Quadro 3 - O uso de armadilhas fotográficas para entender 
a distribuição de mamíferos na área da MPSA

De março de 2014 a novembro de 2020, construímos um banco de dados 
contendo cerca de 300 mil imagens, principalmente de mamíferos, mas 
também de algumas aves, carros e caçadores, por aproximadamente 
76.800 dias de câmeras ao todo, considerando o número de dias de 
exposição, vezes o número de câmeras. Identificamos 32 espécies de 
mamíferos nas imagens (Apêndice 1). As espécies mais abundantes na 
área de estudo são a anta (Índice de Abundância Relativa - IAR = 16,43 
observações independentes por 100 dias de captura), a cutia (IAR = 
14,32), o veado-mateiro (IAR = 10,60), o cateto (IAR = 10,09), a paca 
(IAR = 5,24) e a queixada (IAR = 3,78). Outras espécies também foram 
registradas, como o tamanduá-bandeira (IAR = 1,30), a onça-pintada 
(IAR = 0,43), o tatu-canastra (IAR = 0,32), o criticamente ameaçado de 
extinção macaco caiarara (IAR = 0,03), e o cachorro-vinagre (IAR = 0,02).

O Projeto de monitoramento de 
mamíferos através de armadi-
lhas  fotográf icas  vem sendo 
desenvolvido desde 2014 na área 
da MPSA, com ênfase especial na 
ocorrência e distribuição espacial 
das espécies da Lista de espécies 
ameaçadas. Os objetivos específi-
cos deste Projeto são: 1) Investigar 
a distribuição geográfica e seleção 
de habitat dos mamíferos terrestres; 
2) Caracterizar a riqueza, composição e 
abundância dos mamíferos terrestres; 
3) Investigar até que ponto os mamífe-
ros terrestres recolonizam áreas em 
recuperação Ŏorestal; 4) Investigar a 
variação diurna e sazonal na distri-
buição dos mamíferos terrestres; e 
5) Contribuir para a proteção dos 
mamíferos com preocupações com 
a conservação na área da MPSA e o 
estabelecimento de zonas-tampão fora 
da MPSA em cooperação com o municí-
pio de Paragominas e proprietários de 
terras locais.

As armadilhas fotográficas são 
constituídas de caixas plásticas com 
um sensor infravermelho de calor e 
movimento, ligadas a uma câmera 
digital que dispara quando o animal 
passa na frente (Figura 2). Um Ŏash é 
liberado quando está escuro. A câmera 
pode ser programada para tirar uma ou 
mais fotos seguidas ou gravar vídeos 
quando acionada. A armadilha é alimen-
tada por seis baterias AA que podem 
durar cerca de um ano, dependendo 
da programação. A localização de cada 
armadilha fotográŌca na área da MPSA 
é mostrada na Figura 3. As armadi-
lhas devem passar por manutenção 
e as fotos nos cartões de memória 
devem ser baixadas várias vezes por 
ano. Os mamíferos nas imagens são 
identiŌcados e codiŌcados em relação 
à localidade, data e hora, e vinculados a 
informações sobre variáveis ​​de habitat 
em cada local da câmera e armazenados 
em um banco de dados.

Sensor de luz

Indicador de

movimento e de

bateria baixa

Lente

Sensor

Infravermelho

Flash infravermelho

	c Figura 2 - A aparência geral de uma armadilha fotográfica.

	c Figura 3 - Os números verdes (CT seguido de numeração) indicam as 
localizações das armadilhas fotográŌcas na área da MPSA.



158 159Seção III • Biodiversidade e Suas Conexões Capítulo 6 • Vertebrados Terrestres: Mamíferos

Ungulados de dedos pares 
(Ordem Artiodactyla)

Queixada (Tayassu pecari)

	c Figura 4 - Queixada. Foto: Shutterstock.

Veado-mateiro (Mazama americana)

	c Figura 5 - Veado-mateiro. Foto: Shutterstock.

O significado do nome "Artiodactyla" é "dedos iguais" e 
vem do grego: "artios" significa "par" e "dactylos" signifi-
ca "dedo"3. Hoje, esta ordem é ampliada para abranger 
o clado Cetacea (mamíferos artiodátilos estritamente 
aquáticos)16, mas, neste capítulo, nos referimos apenas 
aos artiodátilos terrestres tradicionalmente reconhecidos.

Artiodátilos, também chamados de ungulados de dedos 
pares, incluem porcos, queixadas, veados, hipopótamos, 
camelos, girafas, antílopes, ovelhas, cabras e vacas. Este 

grupo é representado principalmente por herbívoros 
de médio e grande portes distribuídos em todos os 
continentes do mundo7.

Duas famílias de artiodátilos são encontradas na floresta 
amazônica brasileira, incluindo taiaçuídeos e veados9. 
Duas espécies de cada família são encontradas na área da 
MPSA (Apêndice 1). Uma espécie está classificada como 
ameaçada na Lista Vermelha Brasileira e Mundial, e duas 
espécies estão classificadas como Dados Deficientes.

As queixadas9 pesam entre 25 e 45 
quilos, têm de 95 a 110 centímetros 
de comprimento e cerca de 50 a 60 
centímetros de altura. O nome vem 
da cor esbranquiçada no queixo, da 
mandíbula forte, mas especialmen-
te do hábito de bater o queixo e os 
dentes quando se sentem acuados. 
Geralmente vivem em grandes 
rebanhos, de 50 a 300 animais, 

ou mais, de ambos os sexos. Elas 
têm uma distribuição irregular 
e podem se mover por grandes 
distâncias e permanecer em uma 
área por horas ou dias enquanto 
se alimentam. Alimentam-se de 
frutos, às vezes frutos grandes e 
duros, nozes e invertebrados. A 
queixada é encontrada em grande 
número na área da MPSA e prefere 

habitats florestais, mas também 
pode ser encontrada em áreas de 
recuperação florestal17.

A queixada é classificada como 
'Vulnerável' no Brasil12 e pela IUCN 
devido ao atual declínio populacio-
nal causado pela perda de habitat, 
caça ilegal, competição com gado 
e epidemias.

O veado-mateiro pesa de 24 a 48 
quilos9. Seu comprimento varia 
entre 105 e 144 centímetros, e a 
altura dos ombros é de 67 a 80 
centímetros. A pelagem é castanho-
-avermelhada no corpo e nas 
pernas, e a cabeça e o pescoço são 
castanho-acinzentados. Eles têm 
uma cauda curta que é vermelha 
na parte superior e branca na parte 
inferior. São solitários e alimentam-
-se de frutas, folhas, flores e fungos. 

O veado-mateiro está adaptado 
para viver em habitats florestais, 
mas também é encontrado em 
habitats abertos. O veado-ma-
teiro é encontrado em grande 
número em todos os habitats 
da área do MPSA, especialmente 
nas florestas tropicais e áreas de 
recuperação florestal.

O veado-mateiro é classificado 
como Deficiente em Dados (DD) 

no Brasil12 e pela IUCN49. Devido 
à alta incerteza taxonômica, 
com diversas espécies crípticas, 
a espécie é impossível de ser 
avaliada em relação às categorias 
da lista vermelha. Além disso, o 
veado-roxo (Passalites nemoriva-
gus) é classificado como DD no 
Brasil pelo mesmo motivo que o 
veado-mateiro.
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O significado do nome "Carnivora" é "comedor de carne" 
e vem do latim: "carni" significa "carne" e "vora" signifi-
ca "devorar"3. Esta ordem inclui mamíferos terrestres, 
de médio a grande portes, adaptados a uma dieta à 
base de carne, embora alguns possam ser onívoros 
ou herbívoros4.

A ordem Carnivora está dividida em 16 famílias em todo 
o mundo7, das quais quatro (cães, doninhas, guaxinins e 
felinos) são encontradas na floresta amazônica brasilei-
ra9. Treze espécies de carnívoros estão documentadas 
na área da MPSA, das quais quatro são classificadas 
como "Ameaçadas" (Apêndice 1), sendo descritas abaixo.

Cachorro-vinagre (Speothos venaticus)

	c Figura 6 - Cachorro-vinagre. Foto: Shutterstock.

Onça-pintada (Panthera onca)

	c Figura 7 - Onça-pintada. Foto: Shutterstock.

O cachorro-vinagre é um canídeo 
pequeno que pesa de 5 a 7 quilos9. 
Seu comprimento está entre 61 e 
75 centímetros. A cauda e as pernas 
são curtas. A pelagem é longa e 
macia, de cor acastanhada a preta. 
O cachorro-vinagre prefere florestas 
úmidas, mas também foi observado 
em áreas mais secas. Eles vivem 
em pequenas matilhas e caçam 
pequenos mamíferos como pacas, 

cutias e pequenos roedores9. Estes 
animais são estritamente carnívo-
ros. Suas pernas curtas fazem 
com que eles se adaptem para 
perseguir suas presas até as tocas. 
Eles marcam seu território ficando 
em pé sobre as patas dianteiras e 
urinando mais alto nas árvores do 
que se estivessem em pé sobre as 
quatro patas15. São relativamen-
te raros49 e, desta forma, foram 

observados em poucos registros 
na área da MPSA.

O cachorro-vinagre é classifica-
do como ‘Vulnerável’ no Brasil12 
e ‘Quase Ameaçado’ pela IUCN13, 
devido ao declínio populacional 
causado pela perda de habitat e 
presas, predação por cães domésti-
cos e doenças.

A onça-pintada é o maior felino das 
Américas e pesa de 45 a 158 quilos9. 
Seu comprimento varia entre 110 
e 185 centímetros, e a altura dos 
ombros é de 65 a 75 centímetros. 
A onça-pintada tem pelo amarelo 
acastanhado, com círculos abertos 
ou rosetas pretas, muitas vezes 
com pequenas manchas no meio. 
A cauda é longa com manchas 
pretas e anéis. Alguns indivídu-
os são melanísticos (“panteras 
negras”) devido a uma variante 
genética, o pelo fica muito escuro, 
mas as rosetas ainda podem ser 
visualizadas. A cabeça, mandíbulas 
e caninos são fortemente consti-

tuídos e adaptados para esmagar 
a cabeça e o pescoço de suas 
presas. As onças são solitárias e 
se alimentam principalmente de 
grandes mamíferos, tartarugas e 
jacarés, mas também caçam presas 
menores. Esses animais raramen-
te atacam seres humanos19, mas 
eventualmente podem matar 
gado, o que causa conflitos com 
os agricultores e leva à morte de 
onças e outros felinos de grande 
porte por retaliação. Isso também 
é um problema em Paragomi-
nas, e estamos trabalhando com 
fazendeiros e autoridades locais 
para diminuir esse problema (ver 

Quadros 4, 5 e 6). As onças-pin-
tadas ocorrem em quase todos 
os biomas brasileiros, ocorrendo 
em ambientes de floresta, mas 
também ambientes mais abertos, 
mas geralmente preferem habitats 
conservados. Na MPSA esta espécie 
é registrada nos habitats floresta-
dos, mas também são encontradas 
nas áreas de regeneração, especial-
mente em estágios mais avançados.

A onça-pintada é classificada como 
‘Vulnerável’ no Brasil12 e ‘Quase 
Ameaçada’ pela IUCN50 devido à 
destruição de seu habitat e nível 
de exploração.

Carnívoros (Ordem Carnivora)
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Quadro 4 - A identificação de onças-pintadas por padrões individuais de manchas

No período de 2014 a 2020, coleta-
mos imagens através de 42 armadi-
lhas fotográficas na área da MPSA.  
Em 11 locais, instalamos duas 
câmeras para fotografar ambos os 
lados das onças que passaram entre 
elas. Utilizamos o padrão de pintas, 
também chamadas de rosetas, 
para identificar individualmente 
cada indivíduo de onça pintada, 
através do programa HotSpotter 
(HS)42,51. Este programa computa-
cional analisa os diferentes padrões 
de rosetas, encontrando pontos 
quentes (hotspots) nas imagens 
selecionadas e compando com 
outras imagens do banco de dados 
(Figura 8). O programa atribui uma 
pontuação de similaridade a cada 
pareamento, sendo que uma pon-
tuação maior indica maior simila-
ridade, cabendo ao usuário decidir 
qual das imagens é do mesmo 

indivíduo. Vinte e cinco indiví-
duos diferentes de onças foram 
identificados na MPSA com base 
em imagens do lado esquerdo 
dos animais (Figura 9), dos quais 
11 também tinham imagens do 
lado direito37. Oito indivíduos adi-
cionais tinham imagens apenas 
do lado direito. Fizemos sete 
observações de onças-pintadas 
melânicas (“pretas”), que conside-
ramos como um único indivíduo 
devido a padrões de rosetas pouco 
visíveis. Doze dos 25 indivíduos 
foram identificados como fêmeas 
e oito como machos, enquanto o 
sexo de cinco indivíduos não pôde 
ser identificado37.

O mapa de densidade de regis-
tros (Figura 10) mostra onde 
observamos os maiores números 
de indivíduos diferentes na área 

da MPSA. Esses “pontos críticos” 
estavam no sul e no noroeste. 
Essas áreas farão parte da mina 
ativa durante os próximos anos, 
o que significa que a floresta 
tropical será removida e as 
onças serão forçadas a busca 
outro local. Este estudo foi um 
ponto de partida para cons-
truir um banco de dados de 
onças-pintadas individuais na 
área da MPSA. Este banco de 
dados auxilia na estimativa de 
densidade e distribuição espacial 
das onças-pintadas na MPSA. 
Conhecer o número de indiví-
duos nessas áreas é essencial 
para que as informações sejam 
usadas pela população local e 
para promover a conservação e 
a educação ambiental.

	c Figura 8 - Resultado da execução do programa HotSpotter. O programa encontra imagens semelhantes no banco de 
dados, classiŌca as imagens em ordem de similaridade e destaca com linhas entre elipses as partes das imagens que são 
mais semelhantes. As pontuações de similaridade são usadas para classiŌcar as possíveis correspondências da primeira 
posição (par de imagens superior à esquerda, pontuação mais alta (30.516,4) = correspondência com classiŌcação mais 
alta) até a sexta posição (par de imagens inferior à direita, pontuação mais baixa (2.870,2) = menor similaridade classi-
Ōcada) em ordem decrescente. Neste caso, apenas o primeiro par de imagens é do mesmo indivíduo.

	c Figura 9 - Imagens mostrando seis dos 25 indivíduos de onça-pintada observados na área da MPSA. As onças são 
nomeadas de Ind 01 (canto superior esquerdo) a Ind 06 (canto inferior direito).

	e Figura 10 - Mapa de 
densidade de número 
individual de onças-pin-
tadas em diferentes 
locais de armadilhas fo-
tográficas durante um 
estudo de armadilhas 
fotográŌcas na área da 
MPSA. Autoria: Geovana 
Linhares de Oliveira.
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Quadro 5 - Rastreando a onça-pintada por telemetria de satélite na área da MPSA

As onças-pintadas são encontradas em muitas partes 
da área da MPSA e serão forçadas a mudar a sua 
distribuição quando a floresta for destruída pela 
atividade de mineração naquela região. Investiga-
mos a distribuição e os padrões de movimento das 
onças-pintadas dentro e ao redor da área de mine-
ração, usando transmissores de satélite GPS/Iridium. 

Capturamos uma onça-pintada com uma armadilha 

no dia 1 de novembro de 2019 (Figura 11). A onça-pin-

tada foi imobilizada com um dardo disparado de um 

rifle de acordo com metodologias bem estabelecidas 

e realizada por uma equipe treinada do ICMBio. Os 

protocolos de captura e manuseio foram aprovados 

pelas autoridades brasileiras. A onça foi equipada com 

uma coleira de rastreamento via satélite GPS/Iridium 

(Figura 11). A coleira foi configurada para fornecer 

posições de GPS a cada hora por aproximadamente 

16 meses. A coleira possuía um sistema de liberação 

automática que liberava o colar quando a carga da 

bateria estivesse abaixo de um determinado valor, 

próximo ao esgotamento. Além disso, o mecanismo 

de liberação poderia ser ativado pelo usuário através 

de um aplicativo web através do sistema de satélite 

Iridium. Os dados do GPS foram baixados para o nosso 

computador por meio do mesmo aplicativo web. 

A onça capturada era um macho adulto jovem que 
pesava 43 quilos. A coleira funcionou de 1 de novembro 
de 2019 a 7 de junho de 2020, e provavelmente foi 
liberada automaticamente devido à bateria fraca. 
Coletamos 2.573 posições de GPS durante os 219 dias. 
A área de vida desta onça-pintada foi de aproximada-
mente 230 km²,  e a distância média estimada neste 
período foi de 11 km/dia. Estes dados estão sendo 
analisados em conjunto com outras informações 
para servirem de subsídio para o manejo da espécie 
na Amazônia. 

Quadro 6 - Plano de coexistência entre humanos e carnívoros
em Paragominas, Pará, Brasil

P e s s o a s  e  o n ç a s - p i n t a d a s 
frequentemente compartilham 
o mesmo território e recursos, 
o que pode levar à predação 
de gado, ocorrência comum na 
América Central e do Sul, incluindo 
a  c i d a d e  d e  P a ra go m i n a s . 
Esse conflito, relatado pelos 
pecuaristas da região, causa 
perdas econômicas e aumenta 
a percepção das onças como 
animais perigosos para as pessoas 
que vivem nas proximidades. Não 
é de surpreender que matar uma 
onça em retaliação ou mesmo 
preventivamente pareça ser a 
única solução. No entanto, as 
onças geralmente não atacam as 
pessoas. Em um país tão vasto 
como o Brasil, há apenas dois 
registros de pessoas mor tas       
por onça.

Para lidar com conflitos entre 
pessoas e onças-pintadas (e, na 
verdade, também com onças 
pardas), estamos executando o 
Projeto “Plano de convivência 
entre humanos e carnívoros 
em Paragominas, Pará, Brasil”, 
também apoiado pelo BRC. O 
desenvolvimento de um Plano 
de Coexistência permitirá que 
as comunidades locais, incluindo 
todas as partes interessadas 
envolvidas, tomem decisões 

informadas, sugerindo ações 
que possam ser positivas tanto 
para os seres humanos quanto 
para as onças. A coexistência é 
uma abordagem onde a fauna em 
geral e as pessoas coexistirão de 
forma sustentável, o que exige 
flexibil idade e uma série de 
pesquisas sociais e biológicas, 
monitoramento e avaliação das 
ações implementadas.

Em Paragominas, pecuaristas e 
gestores de fazendas participam 
do projeto de convivência por 
meio da implementação de 
técnicas de manejo para evitar 
que onças ataquem o gado. 
Precisamos entender por que 
uma onça predou o gado em uma 
fazenda e, em seguida, tentar 
pensar em ações de manejo 
para prevenir tais ocorrências. 
Por exemplo, as maternidades 
(locais onde os bezerros nascem) 
podem estar muito próximos da 
floresta e o sangue da placenta 
pode atrair onças. Para evitar o 
conflito, podem ser sugeridas 
aos agricultores ações de gestão 
e melhores práticas na criação 
de gado, como a colocação das 
maternidades longe das florestas. 
Fogos de artifício e luzes também 
têm sido usados ​​com sucesso para 
manter as onças longe do gado. 

Em relação às crenças das pessoas 
e ao medo das onças, a educação 
por meio de palestras, mídias 
sociais e cartilhas tem sido de 
grande ajuda. Na MPSA, também 
fornecemos algumas orientações 
sobre protocolos de segurança 
em caso de onças-pintadas serem 
avistadas, principalmente em suas 
áreas de prospecção na floresta.

Enfatizamos a importância da 
vida selvagem, com as onças e 
suas presas, para o equilíbrio 
do ecossistema. Os pecuaristas 
parceiros do projeto permitem 
a instalação de armadi lhas 
fotográficas, o que tem sido 
uma forma de muito sucesso de 
mostrar à comunidade vídeos, 
principalmente por meio das redes 
sociais, sobre a importância dos 
serviços ecossistêmicos que a vida 
selvagem nos proporciona.

Assim, pretendemos com o Projeto 
“Fauna Sustentável” fazer um 
planejamento coparticipativo para 
a coexistência utilizando a Teoria 
da Mudança quando tivermos a 
possibilidade de compreender 
as causas e consequências da 
interação negativa entre ser 
humano e vida selvagem, e propor 
ações que possam ser benéficas 
para ambos.

Com a colaboração de Iara Ramos dos Santos

	e Figura 11 - Equipe do Projeto Jaguar. 
De cima para baixo: onça-pintada com 
transmissor GPS via satélite instalado 
no pescoço; equipe fazendo as medições 
corporais do animal capturado.

	e Figura 12 - Localizações dos 
pontos de posicionamento 
da onça-pintada rastreada  
pelo transmissor de satélite 
instalado no pescoço da 
mesma, indicando que ela 
percorreu áreas dentro e ao 
redor da área da MPSA de 1º 
de novembro de 2019 a 7 de 
junho de 2020.
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Jaguarundi (Herpailurus yagouaroundi)Gato-maracajá (Leopardus wiedii)

	c Figura 13 - Gato-maracajá. Foto: Shutterstock. 	c Figura 14 - Jaguarundi. Foto: Shutterstock.

O gato-maracajá é um felino pequeno que pesa de 
3 a 9 quilos9. Seu comprimento varia entre 50 e 72 
centímetros. A cor da pelagem vai do amarelo fulvo ao 
marrom acinzentado, e há fileiras de manchas e linhas 
pretas ao longo do corpo. Duas características são: seus 
olhos muito grandes, e uma cauda que é mais longa que 
as patas traseiras e cerca de 70% do comprimento da 
cabeça e do corpo. Os gatos-maracajá são solitários e 
noturnos e se alimentam de mamíferos, aves e répteis de 

pequeno e médio portes20. Geralmente estão confinados 
a florestas mais densas e preferem as florestas primárias 
na área da MPSA21.

O gato-maracajá é classificado como ‘Vulnerável’ no 
Brasil12 e ‘Quase Ameaçado’ pela IUCN20 devido ao previsto 
declínio populacional causado pela destruição do habitat 
induzida pelo homem.

O jaguarundi é um felino de tamanho médio que pesa 
de 4,5 a 9 quilos9. Seu comprimento varia em torno 
de 50 a 65 centímetros, e a altura dos ombros é de 
aproximadamente 35 centímetros. A cor do pelo varia 
mais do que em qualquer outro felino: cinza grisalho, 
marrom, vermelho, preto ou amarelo acastanhado, e sem 
manchas. Cabeça, orelhas e pés são pequenos. O corpo 
e a cauda são longos e finos e as pernas são curtas. O 
jaguarundi é solitário ou pode viver em pares. Eles são 
principalmente diurnos, andam muito, e podem ter áreas 

de vida de até 100 km2. Alimentam-se de mamíferos e 
répteis de pequeno e médio portes, podem viver perto 
de aldeias e podem matar galinhas e outros pequenos 
animais domésticos22. O jaguarundi prefere os ambientes 
de floresta primária na área da MPSA21.

O jaguarundi é listado como ‘Vulnerável’ no Brasil12, 
devido à perda e fragmentação do habitat, e ‘Pouco 
Preocupante’ pela IUCN22.
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Morcegos (Ordem Chiroptera) Tatus (Ordem Cingulata)

Tatu-canastra (Priodontes maximus)

	c Figura 15 - Morcego (morcego-de-língua-longa-de-pallas). Foto: Shuttersotck. 	c Figura 16 - Tatu-canastra. Foto: Shutterstock.

O nome vem do latim, onde "chiro" 
significa "mão" e "pteron" significa 
"asa"3. Os morcegos são os únicos 
mamíferos com um estilo de vida 
verdadeiramente voador4. Uma fina 
pele é esticada entre os dedos da 
mão, ao longo da lateral do corpo, 
atrás dos membros posteriores; 
nas espécies com cauda, esta 
membrana pode se estender ao 
longo dela. Os morcegos14 consti-

tuem uma das ordens de mamíferos 
mais diversas do mundo, contendo 
cerca de 21% de todas as espécies. 
Curiosamente, no Brasil, 23,7% 
das 785 espécies de mamíferos 
são morcegos6. Quarenta e uma 
espécies de morcegos foram 
observadas na área da MPSA e 
nenhuma delas é classificada como 
‘Ameaçada’ no Brasil, ainda que o 
filostomídeos Vampyrum spectrum 

é c lass i f icado como ‘Quase 
Ameaçado’ na Lista Vermelha da 
IUCN devido à sua dependência de 
florestas primárias23. Esta é a maior 
espécie da família Phyllostomidae, 
sendo amplamente distribuída do 
México ao Brasil, alimentando-se 
de pequenos vertebrados, frutas e, 
em alguns casos, de artrópodes24.

O significado do nome vem do latim 
"cingulum" que significa "blindado"3, 
e reflete que a superfície dorsal 
do corpo, pernas e cauda são 
cobertas por uma armadura óssea. 
A armadura atua como proteção 
contra predadores. Nas costas, a 

armadura é disposta em várias 
faixas com pele flexível entre elas. 
O número de bandas é caracterís-
tico de muitas espécies e pode ser 
usado para identificação9. Os tatus 
vivem de pequenos vertebrados, 
invertebrados e, principalmente, de 

formigas e cupins. Treze espécies 
de tatus são encontradas no Brasil6, 
e seis foram documentadas na área 
da MPSA, das quais uma está classi-
ficada como ameaçada (Anexo 1).

Esta é a maior espécie de tatu, 
pesando até 30 quilos, e variando 
em torno de 75 a 100 centíme-
tros de comprimento9. A cabeça é 
relativamente pequena, enquanto 
a armadura óssea na parte 
traseira parece pequena demais 
para o animal. As pernas e os pés 
são grandes, e os pés dianteiros 
possuem uma garra central grande, 

como adaptação para cavar tocas 
e pegar formigas e cupins. Suas 
tocas são frequentemente utiliza-
das por outras espécies depois que 
os tatus as abandonam. O tatu-ca-
nastra é solitário e noturno. Estão 
distribuídos no leste dos Andes 
em florestas tropicais e savanas25. 
O tatu-canastra é encontrado na 
área da MPSA em baixa densidade 

tanto na floresta primária, quanto 
na área de regeneração17.

O tatu-canastra é classificado como 
‘Vulnerável’ no Estado do Pará26, 
no Brasil12 e pela IUCN25 devido ao 
declínio populacional causado pela 
perda de habitat, caça e captura 
para serem mantidos como animais 
de estimação.
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Gambás (Ordem Didelphimorphia)

Anta-brasileira (Tapirus terrestris)

Ungulados de dedos ímpares ou diferentes 
(Ordem Perissodactyla)

	c Figura 17 - Gambá-comum. Foto: Shutterstock. 	c Figura 18 - Anta. Foto: Shutterstock.

Os gambás são marsupiais e o significado de "di" é 
"dois", de "delphus" é "útero", e de "morphia" é "forma" 
em grego3. Estes animais apresentam gestação curta, 
pois investem mais na lactação. Os pequenos filhotes 
nascem pouco maduros e sobem na barriga da mãe, 
e prendem-se a um mamilo, normalmente em uma 
bolsa abdominal4. Os jovens podem permanecer ali 
amamentando, por mais de um ano, dependendo da 
espécie. Os gambás pesam de 10 a 3.000 gramas, e seu 
comprimento varia de menos de 10 a aproximadamente 

50 centímetros9. Gambás alimentam-se principalmente 
de insetos e outros invertebrados.

Existem 69 espécies de gambás no Brasil6, e sete delas 
foram encontradas na área da MPSA. Com exceção do 
gambá-comum (Didelphis marsupialis), a maioria é 
composta de animais pequenos, muitas vezes noturnos, 
difíceis de detectar. Por isso, provavelmente há mais 
espécies a serem encontradas na área.

O significado do nome "Perissodactyla" é "dedos ímpares" 
e vem do grego: "perisso" significa "ímpar" e "dactylos", 
"dedo"3. Nestes animais, o peso corporal é transportado 
em um eixo que passa pelo dedo médio (3o dedo), que 
é então mais fortemente desenvolvido4.

A ordem é dividida em três famílias (cavalos, antas e 
rinocerontes), das quais três espécies de antas ocorrem 
na América do Sul9. A anta-brasileira é a única espécie 
da ordem encontrada no Brasil e na área da MPSA.

A anta-brasileira pesa de 227 a 
250 quilos, e é o maior mamífero 
terrestre a leste dos Andes9. Seu 
comprimento varia entre 170 e 200 
centímetros, e a altura dos ombros 
é entre 80 e 110 centímetros. A 
característica mais marcante da 
anta é o nariz, que é alongado em 
uma tromba curta e móvel, como 
nos elefantes (embora não tenham 
relação de parentesco próxima). 
O corpo é arredondado e pesado, 

e a pele é cinzenta, coberta por 
uma pelagem curta. Ela tem uma 
juba dorsal curta e rígida. As 
antas são solitárias e se alimen-
tam de plantas terrestres, grama 
e frutas. A sua reduzida capaci-
dade digestiva torna-as muito 
eficientes como dispersores de 
sementes e importantes para a 
restauração de áreas florestais27 
(ver Quadro 7). A anta-brasileira é 
muito abundante em toda a área 

da MPSA17. Elas parecem preferir as 
plantas recém-cultivadas na área 
de regeneração.

A anta-brasileira é classificada 
como ‘Vulnerável’ no Brasil12 e 
pela IUCN52 devido ao declínio 
populacional causado pela perda 
de habitat, caça ilegal, atropela-
mentos e competição com gado.
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Tamanduás e Preguiças (Ordem Pilosa)

Tamanduá-bandeira (Myrmecophaga tridactyla)

Quadro 7 - Efeito da defaunação de mamíferos terrestres, especialmente grandes 
herbívoros, na recuperação Ŏorestal pós-mineração de bauxita

Os grandes mamíferos herbívoros da Amazônia 
representam uma parte considerável da biomassa 
deste bioma e desempenham papéis importantes 
nos processos de herbivoria, frugivoria e ciclagem de 
nutrientes43. A herbivoria e a dispersão de sementes 
por mamíferos são dois dos principais mecanismos 
de regeneração e controle da diversidade vegetal 
nas florestas tropicais. Antas e veados são conside-
rados excelentes herbívoros na floresta amazônica. 
A anta tem estômago simples e baixa eficiência de 
fermentação da celulose, e por isso passa muito tempo 
alimentando-se de grandes quantidades de plantas. 
Consequentemente, esses animais produzem grandes 
quantidades de excrementos repletos de materiais 
indigeríveis, como fibras, sementes e frutos46. Por não 
possuírem câmara de fermentação pré-gástrica, como 
os ruminantes, as antas evitam as toxinas químicas 
das plantas ao não quebrar as sementes durante a 
mastigação, dispersando boa parte das sementes 
intactas44. Além disso, espécies de veados e queixadas 
geralmente dispersam sementes a pequenas distân-
cias, cuspindo-as durante a mastigação43. Essas carac-
terísticas fazem dos grandes mamíferos herbívoros 
um dos grupos mais importantes para a recuperação 
e regeneração das florestas Neotropicais.

Os grandes mamíferos herbívoros têm sido bastante 
afetados pelas atividades antrópicas na Amazônia10. 
Além de sofrerem com alterações na cobertura 

vegetal, esses herbívoros são severamente caçados, 
e suas populações costumam ser drasticamente redu-
zidas em áreas de fácil acesso ao homem45.

Por outro lado, em áreas com baixa pressão de caça 
e alta disponibilidade de alimentos, estas espécies 
podem aumentar abundantemente. Em ambos os 
casos, a baixa ou alta densidade de grandes mamíferos 
herbívoros pode afetar os ecossistemas de diferentes 
formas ou intensidades. 

Desde 2023, estamos realizando um experimento 
de exclusão de mamíferos herbívoros na área do 
MPSA. O experimento consiste na implementação 
de 30 estações de amostragem, compostas por duas 
parcelas de 5 x 10 metros, sendo uma cercada, para 
evitar a entrada dos animais e outra aberta, permi-
tindo o livre acesso dos animais terrestres (Figura 19). 
Os objetivos deste projeto de pesquisa são: 1) avaliar 
quantitativa e qualitativamente os efeitos positivos 
e negativos de mamíferos herbívoros, como antas, 
queixadas e veados, no recrutamento de plantas em 
áreas de recuperação florestal pós-mineração na 
MPSA; 2) avaliar as diferentes estratégias de utili-
zação de plantas por espécie animal; e 3) sugerir 
novas estratégias de manejo para áreas de recupe-
ração florestal considerando os efeitos de grandes 
mamíferos herbívoros.

	c Figura 19 - Esquema de um bloco experimental do Projeto de Exclusão de grandes herbívoros, com 
duas parcelas de 5 m x 10 m cada. Parcela cercada: com cerca de material resistente, capaz de impedir 
a entrada de grandes mamíferos herbívoros (antas, porcos selvagens e veados). Parcela aberta: apenas 
demarcada com estacas no solo, permitindo o livre acesso de grandes mamíferos herbívoros.

	c Figura 20 - Tamanduá-bandeira. Foto: Shutterstock.

O termo "pilosa" significa "peludo" em latim3 e se refere 
às espécies peludas contidas neste grupo, incluin-
do tamanduás e preguiças. Junto com os tatus, eles 
estão contidos no antigo grupo endêmico sul-ameri-
cano Xenarthra28. Os membros da ordem Pilosa têm 
dentição bastante primitiva ou são desdentados, como os 

tamanduás9. Eles alimentam-se principalmente de cupins 
ou folhas da copa das árvores. Sete espécies de tamandu-
ás e quatro espécies de preguiças são encontradas na 
Amazônia9. Três espécies desta ordem foram observadas 
na área do MPSA, das quais uma está classificada como 
ameaçada (Apêndice 1).

É a maior espécie do gênero 
Myrmecophaga, pesando até 40 
quilos e medindo entre 100 e 
190 centímetros9. A cabeça e o 
focinho são muito longos, com 
olhos e orelhas pequenas e cauda 
espessa com aproximadamente 
90 centímetros. A língua é muito 
longa e coberta por saliva pegajosa 
para lamber formigas e cupins para 

fora de seus ninhos. As pernas e os 
pés são muito grandes e as patas 
dianteiras têm garras dobradas 
para dentro, resultado de uma 
adaptação para o ato de cavar, de 
modo que não andem nas solas dos 
pés, mas sim nas garras dobradas. 
O tamanduá-bandeira é solitário e 
tem hábitos noturnos ou diurnos, 
sendo encontrado na área da MPSA, 

tanto em áreas de floresta tropical 
quanto em áreas de plantações17.

O tamanduá-bandeira é classifi-
cado como ‘Vulnerável’ no estado 
do Pará26,  no Brasi l 12 e pela 
IUCN29 devido à perda de habitat, 
mortes causadas por incêndios 
e atropelamentos.
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Macacos (Ordem Primates)

Guariba-de-mãos-ruivas (Alouatta belzebul)

Mico-de-mão-preta (Saguinus ursulus)

	c Figura 21 - Guariba-de-mãos-ruivas. Foto: Shutterstock. 	c Figura 22 - Mico de mão-preta. Foto: Shutterstock.

O significado do nome "Primates" é 
"primeiro" e vem do latim "prima"3. 
A ordem inclui principalmente 
animais arbóreos vegetarianos ou 
onívoros, sendo alguns terrestres 
e insetívoros4. Os polegares e os 
dedões dos pés podem ser opostos, 
em muitas espécies, para o ato de 

agarrar. Os primatas têm cérebros 
bem desenvolvidos e seus olhos são 
orientados para a frente, garantin-
do uma visão tridimensional.

A sistemática dos macacos na 
América do Sul é muito incerta 
e controversa7, de modo que 130 

espécies são atualmente conside-
radas do Brasil6. Seis espécies de 
cinco famílias são encontradas na 
área da MPSA e quatro espécies são 
classificadas em diversos níveis de 
ameaça, e são descritas a seguir.

O guariba-de-mãos-ruivas pesa entre 4,8 e 8 quilos9. Seu 
comprimento está entre 37 e 56 centímetros. A cor da 
pelagem é geralmente preta ou marrom escura com 
mãos e pés vermelho-ferrugem. Eles ficam em grupos e 
rugem alto por muitos minutos, muitas vezes em coros, 
podendo ser ouvidos a longas distâncias. A espécie vive 

de frutos e folhas e geralmente permanece nos estratos 
superiores das florestas. 

O guariba-de-mãos-ruivas é classificado como ‘Vulnerável’ 
no Brasil12 e pela IUCN53 devido ao declínio populacional 
causado pela perda de habitat e pelos impactos da caça.

São reconhecidas duas espécies 
de micos-de-mão-preta, S. niger 
e S. ursulus, que são alopátricas e 
separadas pelo rio Tocantins30. Os 
micos-de-mão-preta estão entre 
os menores macacos. Seu compri-
mento, tanto de um macho ou de 
uma fêmea, é de aproximadamen-
te 23 centímetros e pesando em 
torno de 500 gramas31. O rosto 
geralmente não tem pelos; a 

cabeça, corpo, pés e cauda são 
pretos e com manchas amarela-
das ou amareladas no dorso. Eles 
são encontrados na maioria dos 
tipos de floresta e até mesmo 
em áreas florestais degradadas. 
Devido ao seu pequeno tamanho, 
são predados por muitos mamífe-
ros e aves. O mico-de-mão-preta 
é endêmico do extremo leste da 
Amazônia brasileira, nos estados 

do Pará e Maranhão31, e tem sido 
observado na área da MPSA.

O mico-de-mão-preta está listado 
como "Quase Ameaçado" no Brasil12 
e como "Vulnerável" pela IUCN31, 
devido principalmente à perda 
de habitat. Embora esta espécie 
tenha tolerância razoável a flores-
tas alteradas, a remoção do seu 
habitat é a sua maior ameaça.
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Cuxiú-preto (Chiropotes satanas) Caiarara (Cebus kaapori)

	c Figura 23 - Cuxiú-preto. Foto: Shutterstock. 	c Figura 24 - Caiarara. Foto: Fabiano de Melo.

O cuxiú-preto15 pesa entre 2,4 e 3,2 
quilos, e seu comprimento varia 
entre 33 e 48 centímetros. O pelo 
é longo e quase todo preto, e a 
cauda peluda. O traço mais caracte-
rístico é a barba distinta no queixo 
e nas bochechas, principalmente 

nos machos. Os cuxiús-pretos são 
altamente frugívoros e especialis-
tas em comer sementes. A espécie 
tem distribuição escassa e só é 
encontrada (endêmica) nos estados 
brasileiros do Pará e Maranhão32.

O cuxiú-preto está listado como 
‘Criticamente Ameaçado’ no Brasil12 
e 'Em Perigo' pela IUCN32 devido ao 
declínio populacional causado pela 
perda de habitat combinada com 
a caça de subsistência.

O tamanho do caiarara está 
mal documentado. O exemplar 
(espécime usado na descri -
ção da espécie) pesa cerca de 3 
quilos, e seu comprimento é de 
46,5 centímetros33. A cor geral 
foi descrita como marrom-cu-
tia acinzentada e marrom claro 
acinzentado nas laterais, com 
patas marrom-escuras e pretas, 
enquanto a cauda é acinzentada na 
base, tornando-se cinza prateada 
e bege na ponta. A área entre o 

queixo e as orelhas é cinza prateada 
e bege. A cabeça tem um chapéu 
triangular escuro característico. Os 
caiararas são altamente frugívoros, 
mas também comem sementes e 
insetos34. A espécie tem distribui-
ção muito escassa e só é encontra-
da (endêmica) nos estados brasilei-
ros do Pará e Maranhão35. Não se 
sabe o tamanho total da população.

O caiarara está listado como 
‘Crit icamente Ameaçado’ no 

Estado do Pará26 no Brasil11 e pela 
IUCN35 devido ao declínio popula-
cional causado pela perda de 
habitat combinada com a caça. A 
espécie foi listada como um dos 
25 primatas mais ameaçados do 
mundo em 2023 e o primata mais 
ameaçado da Amazônia36. Este 
animal foi registrado 24 vezes na 
MPSA e é considerada a espécie 
mais ameaçada na área37.
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Roedores (Ordem Rodentia)

Cutia-de-dorso-preto (Dasyprocta prymnolopha)
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O nome Rodentia vem do latim "rodent", que significa 
"roer"3. A anatomia mais característica dos roedores é 
o seu único par de incisivos de crescimento contínuo 
nas mandíbulas superior e inferior, respectivamente4. 
Os roedores compreendem cerca de 40% das espécies 
de mamíferos conhecidas no mundo14. Eles são predomi-
nantemente vegetarianos, embora alguns possam ter 

uma dieta à base de carne. Os roedores estão divididos 
em 36 famílias em todo o mundo14, seis delas encontra-
das na área da MPSA, contando 14 espécies observa-
das (Apêndice 1). O roedor mais comum em nossos 
dados de armadilha fotográfica é uma espécie de cutia, 
descrita abaixo.

A cutia-de-dorso-preto9 tem um 
comprimento de aproximadamente 
45 a 53 centímetros. Os membros 
posteriores são notavelmente mais 
longos que os anteriores. Tem um 
corpo esguio e arredondado com 

cauda muito curta, e a cabeça 
e os olhos grandes. Seu pelo é 
geralmente avermelhado com a 
parte inferior mais clara e a anca 
preta. É uma espécie herbívora, 
alimentando-se frequentemen-

te de frutos maduros que caem 
das árvores. É comum na floresta 
tropical e no Cerrado, mas parece 
não ter preferência por áreas 
de regeneração.
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Interações biológicas

O papel das interações nos 
serviços ambientais

Capítulo 7: Um Mundo de Conexões

A biodiversidade é representada pelo conjunto de 
animais, plantas, fungos e microrganismos em uma 
região. Na natureza, esses organismos não vivem de 
forma independente, mas interagem entre si de maneiras 
variadas. Essas interações entre espécies podem ser 
vistas e analisadas sob a forma de redes, do mesmo 
modo que as redes de internet. Nesse caso, cada ponto 
da rede representa uma espécie e cada linha representa 
algum tipo de interação que existe entre as espécies. Por 
exemplo, em uma floresta existem redes de interações 
ecológicas, envolvendo presas e predadores do reino 
animal; existem também complexas redes que envolvem 
os animais e microrganismos no solo; pode-se observar 
ainda interações entre plantas e seus polinizadores, 
assim como associações entre dispersores e plantas 
frutíferas; e até mesmo entre os animais parasitas e 
seus hospedeiros, ou os animais herbívoros e as plantas 

que consomem. Enfim, nenhum organismo vive isolado e 
uma espécie influencia outra muito além do que vemos. 
Sempre haverá alguma interação, direta ou indireta. 
Consequentemente, a perda de uma espécie pode resultar 
no aumento, diminuição ou extinção de espécies aparen-
temente desconectadas. Está tudo conectado!

Por que essas interações são importantes? Por causa de 
dois aspectos principais: o primeiro é a interdependên-
cia entre os organismos, que sustenta a ideia de que a 
conservação da biodiversidade deve ser integrada, pois a 
perda de uma espécie sempre trará consequência para as 
demais que se associam a ela, de forma direta ou indireta. 
O outro aspecto muito importante é que o funcionamen-
to dos ecossistemas, que geram os serviços ambientais, 
é totalmente dependente dessas interações ecológicas.

Os serviços ambientais são os 
benefícios que os ecossistemas 
geram para os seres humanos e para 
a manutenção da vida no planeta, 
essenciais para a qualidade de vida 
das pessoas. Os serviços ambientais 
sistêmicos são normalmente classi-
ficados em quatro grandes grupos: 
serviços de provisão, que seriam 
aqueles que nos fornecem produtos 
como alimento, remédios e água 
potável; o segundo grupo refere-se 
aos serviços de regulação, que são 
todos aqueles que garantem o 
nosso dia a dia equilibrado como 
a regulação do clima, a prevenção 
de enchentes, a qualidade do ar, 
a manutenção da polinização das 
plantas, principalmente as usadas 
na agricultura, e o controle das 
pragas e doenças; o terceiro grupo 
refere-se aos serviços de suporte, 
ou seja, serviços que sustentam 
a vida na terra como a ciclagem 
de nutrientes, a formação do 

solo que comporta os diferentes 
tipos de vegetação nativa e de 
produção agrícola; e no quarto 
grupo incluem-se os benefícios 
culturais, estéticos e emocionais, 
correspondendo à maneira como 
as diferentes culturas e modos de 
vida dos humanos se apropriam da 
natureza para prover seu bem-estar, 
equilíbrio emocional e reprodução 
de crenças e costumes.

Todos esses serviços dependem 
dos organismos e de suas intera-
ções.  A sinergia entre esses 
serviços ambientais é denominada 
serviços ecossistêmicos.

Vale ressaltar que para a manuten-
ção de todos os serviços é necessá-
rio que as interações se proces-
sem de forma sincronizada. Por 
exemplo, na formação do solo há 
uma sequência de organismos que 
atuam na decomposição da matéria 

orgânica e na sua incorporação ao 
solo. Na polinização, há uma sincro-
nia entre o tempo de abertura das 
flores, disponibilidade dos recursos 
florais e a chegada dos visitantes. 
Essa sincronia é extremamente 
dependente dos ciclos climáticos 
determinados pela dinâmica da 
temperatura e disponibilidade de 
água. Dessa forma, é preciso notar 
que mudanças globais, tais como 
perda de espécies e alteração no 
clima, podem produzir grave interfe-
rência, desestruturando as intera-
ções ecológicas e levando à perda de 
serviços ecossistêmicos essenciais.

Um bom exemplo para ilustrar como 
a perda das espécies e as altera-
ções climáticas afetam os serviços 
ecossistêmicos é analisar a reprodu-
ção das plantas. Cerca de 80% das 
plantas existentes necessitam da 
presença de animais para a sua 
reprodução, seja pela polinização 

(Figura 1) ou pela dispersão dos 
frutos. Quando se trata da agricul-
tura, 76% das culturas agrícolas 
utilizadas para a produção de 
alimento no Brasil dependem 
das interações entre visitantes e 
recursos florais.

Algumas espécies de plantas 
possuem polinizadores muito 
específicos e exclusivos, o que 
significa que a extinção de um 
polinizador pode acarretar a 
extinção da planta e vice-versa. 
Porém, mesmo para espécies 
que possuem vários polinizado-

res, há uma sincronia entre as 
atividades desses polinizadores 
e a dinâmica de floração. Ocorre 
que a floração é, em geral, estimu-
lada por sinais climáticos, como a 
presença ou ausência de chuva e 
limiares de temperatura. Dessa 
forma, alterações climáticas 
podem modificar a dinâmica de 
floração e desconfigurar a sincro-
nia entre as flores e seus visitantes, 
implicando em queda expressiva 
ou até em ausência de polinização. 
Outra ameaça importante a este 
serviço é a difusão de agrotóxicos 
que têm provocado uma redução 

global na abundância e diversidade 
de insetos e afetado extraordi-
nariamente os polinizadores e 
a polinização.

Os agrotóxicos também afetam os 
insetos predadores que regulam a 
herbivoria, afetando o crescimento 
das plantas, assim como o controle 
biológico de pragas exercido por 
invertebrados. Já a maior ameaça 
à dispersão dos frutos está na 
caça, no desmatamento e no fogo, 
que reduzem as populações dos 
animais dispersores, limitando a 
propagação das plantas.

	e Figura 1 - Da esquerda 
para a direita, de cima 
para baixo: flores e 
insetos na MPSA, Para-
gominas, PA. As plantas 
Lepidaploa sp. (Asterace-
ae), Byrsonima crassifolia 
(L.) Kunth (Malpighiace-
ae), Solanum crinitum 
L a m .  ( S o l a n a ce a e ) , 
Borreria latifolia (Aubl.) 
K.Schum. (Rubiaceae) e 
Solanum rubiginosum 
Vahl (Solanaceae) tiveram 
seu pólen representado 
no corpo das abelhas 
coletadas no local, o que 
corrobora a importância 
das espécies vegetais 
nativas e adaptadas ao 
estágio da regeneração. 
Os insetos das ordens 
Diptera (moscas) e Hyme-
noptera (formigas, vespas 
e abelhas) são os visitan-
tes mais frequentes das 
Ŏores de Gouania cornifo-
lia Reissek (Rhamnaceae) 
e Serjania paucidentata 
DC. (Sapindaceae), cipós 
que ofertam abundantes 
recursos Ŏorais (pólen e 
néctar) à diversidade 
de insetos na área de 
estudo. Fotos da mosca 
e formigas: César Augusto 
Chaves Favacho.
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Para entender os impactos das mudanças globais sobre 
a biodiversidade é fundamental olharmos para além da 
riqueza de espécies, considerando o fato de que todas elas 
estão conectadas por interações. Dessa forma, acessar 
a biodiversidade por meio de estudos das interações 
ecológicas se faz necessário diante de um contexto de 
mudanças climáticas globais. As análises de redes de 
interações configuram-se uma importante ferramenta 
para ajudar a compreender a estrutura e dinâmica 
de interações ecológicas. Ter um olhar sistêmico por 
meio das redes de interações nos permite, por exemplo, 
analisar e descrever processos ecológicos em diferen-
tes escalas de tempo e espaço, tal como mudanças 
na paisagem.

Em um mundo de constantes mudanças e alterações na 
paisagem, torna-se necessária a utilização de ferramen-
tas que nos auxiliem a monitorar mudanças ambientais, 

planejar a recuperação de áreas degradadas e auxiliar 
na conservação não somente das espécies, mas também 
das interações. Estudos recentes indicam que as análises 
de redes são importantes ferramentas para avaliar 
como as interações ecológicas são afetadas diante de 
impactos ambientais como, por exemplo, o quanto a 
remoção do solo e a supressão intensa da vegetação 
podem promover a redução drástica nas interações 
por meio da perda de polinizadores e dispersores de 
frutos e/ou sementes, que garantem a manutenção e 
substituição de espécies em estágios sucessionais em 
áreas de regeneração e restauração ambiental. Para 
ilustrar a importância desses estudos, um exemplo de 
aplicação da rede de interações na avaliação de disper-
sores de frutos é apresentado na Figura 3. Esses estudos 
permitem identificar as espécies-chave no processo, 
proporcionando que um melhor manejo da restauração 
seja feito considerando essas espécies.

Conservar as interações biológicas para 
manter os serviços ambientais

Algumas das interações mais 
interessantes da Amazônia
Formigas e plantas em áreas de regeneração da floresta

A interação entre formigas e plantas é considerada 
reguladora e pode ajudar a proteger a planta do ataque 
de herbívoros. Estes, por sua vez, são os animais que 
consomem as plantas e podem provocar até sua perda 
total. Em ambientes alterados, plantas com ciclos de 
vida curtos, apresentam vantagens para conseguir 
gerar descendentes em uma janela temporal estreita, 
sobretudo por evitar os animais herbívoros. No entanto, 
essas plantas dificilmente chegam a grandes tamanhos, 
característica importante a ser considerada quando se 
trata de recuperação de áreas alteradas.

A embaúba (gênero Cecropia) é uma planta que foge 
dessa regra, sobretudo por contar com um exército de 
formigas como defensoras, graças à sua interação com 
a “formiga-de-embaúba” (gênero Azteca) (Figura 2). A 
embaúba oferece abrigo e uma recompensa nutritiva 
para a formiga, enquanto a formiga protege a planta 
de herbívoros. Pelo menos 13 espécies desse gênero de 
formigas fazem associação obrigatória com a embaúba, 
algo que acontece há mais de oito milhões de anos, 
sendo exemplo de uma das interações benéficas mais 
impressionantes do mundo.

	c Figura 2 - Formigas do gênero Azteca patrulhando o 
tronco de uma embaúba em busca de possíveis herbí-
voros. Foto: Peter Marting.

	c Figura 3 - Exemplo de 
análise de redes de 
interação. Redes de 
interação entre animais 
frugívoros e plantas 
presentes nas áreas de 
restauração na MPSA, 
em Paragominas, Pará, 
em área de regenera-
ção natural (RN) e área 
de floresta (FO). Em 
destaque nas imagens, 
as espécies com maior 
i m p o r t â n c i a  n o s 
processos de dispersão: 
o morcego Carollia sp.; a 
ave Columbina talpacoti, 
que se destacaram nas 
áreas de regeneração 
natural; e a ave Pseu-
dopipra pipra, que se 
destacou na área de 
floresta, juntamente 
com o morcego. Na área 
de regeneração, a planta 
com mais interações 
com os dispersores de 
frutos foi a Vismia guia-
nensis (Hypericaceae); e 
na floresta, a Solanum 
subinerme (Solanaceae). 
Nos gráficos, as linhas 
representam as intera-
ções entre os animais 
(coluna à esquerda) e as 
plantas (coluna à direita).
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	c Figura 4 - Domácias na base das folhas de Hirtella sp. (Chrysobalanaceae) que servem de abrigo para as formigas do gênero 
Allomerus sp. Note os detalhes da armadilha feita por essa formiga ao longo do caule da planta com pedaços de espinhos 
concretados pelo fungo ascomiceto.

	c Figura 5 - Formigas do gênero Allomerus sp. em atividade, saindo da domácia (esquerda) e realizando a caça aos insetos her-
bívoros que pousam no caule e folhas (direita) da planta do gênero Hirtella sp.

Formigas e plantas na floresta, uma estratégia de guerra

Uma interação curiosa é encontra-
da em florestas preservadas na 
Amazônia, geralmente em áreas 
alagadas ou próximas a igarapés. 
Ela ocorre entre formigas que 
moram dentro de estruturas das 
plantas, em forma de campânulas 
denominadas de domácias (Figuras 
4 e 5). A planta é do gênero Hirtella 
e apresenta pequenas cavidades na 
base das folhas, onde as formigas 
do gênero Allomerus vivem e 
cuidam da sua prole. Porém, é ao 

longo da parte externa do caule 
que a formiga cria uma verdadeira 
estratégia de guerra para conseguir 
alimento. As formigas cortam os 
espinhos da planta e os usam para 
construir uma armadilha (cuidado-
samente construída com os pedaços 
de espinhos justapostos) onde 
um tipo de fungo (ascomiceto) se 
desenvolve, constituindo um tipo 
de cimento envolvendo os espinhos. 
Insetos herbívoros, ao pousar sobre 
a armadilha, são capturados pelas 

formigas já que a construção é um 
tipo de plataforma com orifícios 
que permitem a passagem das 
cabeças e as pernas anteriores 
das formigas. Esta plataforma 
permite um ataque furtivo das 
formigas sobre os insetos que estão 
pousados na planta, atacando por 
baixo. As formigas, então, seguram 
e cortam esses insetos e levam seus 
pedaços para o abrigo, garantindo 
a alimentação da colônia.

Plantas e insetos polinizadores

A polinização é o mecanismo de 
transferência de pólen entre flores 
de plantas da mesma espécie. As 
flores são estruturas reproduti-
vas e apresentam características 
diversificadas para a atração de 
uma diversidade de insetos que 
garantem a polinização, a fertili-
zação e, consequentemente, a 
produção de frutos e sementes. 
Dentre os atributos florais, a 
coloração,  forma,  tamanho, 
unidade de atração (flor isolada 
ou em inflorescência), horário de 
abertura (antese floral), composi-
ção e produção do néctar, odor 
floral etc. são utilizados para classi-
ficar as síndromes de polinização 
das espécies de plantas.

As plantas com flores e seus 
polinizadores formam grupos de 
organismos que interagem para 
garantir a manutenção de boa 
parte das cadeias alimentares em 
ambientes terrestres. Na maioria 
dos casos, esse transporte só pode 
ser feito pelos insetos que visitam 
as flores.

A síndrome de polinização tem 
um valor preditivo na determi-
nação do polinizador efetivo, ou 
seja, por meio dos atributos florais 
podemos predizer a síndrome de 
polinização como, por exemplo, 
qual grupo de inseto irá polinizar 

aquela espécie de planta: maripo-
sas, moscas, abelhas, borboletas, 
besouros etc. Embora essas síndro-
mes de polinização sejam muito 
utilizadas, a sua aplicação não é 
universal. Isso porque uma espécie 
de planta pode ter mais de um tipo 
de polinizador e um determinado 
visitante pode polinizar espécies 
com síndromes florais distintas. 
O mais comumente encontrado 
na natureza são espécies com 
interações generalistas e síndro-
mes mistas de polinização. Por 
exemplo, plantas polinizadas por 
abelhas, também podem ser polini-
zadas eficientemente por moscas.

A interação planta-polinizador é 
considerada mutualística, onde 
ambos os organismos envolvidos 
se beneficiam e garantem a sua 
sobrevivência, além de contribuir 
direta ou indiretamente com 
outros organismos, formando 
uma grande rede de interações. 
Por exemplo, flores de espécies 
da família Annonaceae (família 
do biribá, graviola etc.) atraem 
besouros que as usam como local 
de acasalamento e de dormitório 
(Figura 6). Após a permanência nas 
flores durante a noite, os besouros 
saem no dia seguinte em busca 
de outras flores e, dessa forma, 
promovem a transferência do 
pólen entre as plantas.

Outro exemplo emblemático na 
floresta amazônica é a polinização 
da castanheira-do-brasil (Berthol-
letia excelsa), que apresenta 
flores com atributos florais muito 
elaborados. Essas flores atraem 
uma diversidade de espécies de 
abelhas de grande porte (gêneros 
Eulaema, Bombus e outros), que 
coletam principalmente o néctar 
para a alimentação dos adultos 
e de suas crias, promovendo a 
polinização entre flores de plantas 
diferentes (Figura 7). Como essas 
abelhas voam por longas distân-
cias, elas podem promover a troca 
de pólen entre plantas que estejam 
até 50 km distantes uma da outra. 
Isso explica em parte porque as 
castanheiras estão distribuídas 
em toda Amazônia, produzindo 
os frutos tão apreciados pelo 
mundo inteiro.

Os estudos da biologia floral e da 
ecologia da polinização consti-
tuem a base para os estudos 
das interações entre as plantas 
e seus polinizadores. Além disso, ao 
conhecer a biologia floral, torna-se 
possível identificar a contribuição 
e os benefícios dos polinizadores 
na estruturação das comunidades 
de plantas.

	e Figura 6 - Flor de Annona sp. (An-
nonaceae), evidenciando a mor-
fologia Ŏoral adaptada à polini-
zação por besouros, com cálice e 
corola carnosos, formando uma 
câmara Ŏoral que funciona como 
abrigo, fonte alimentar e/ou local 
de acasalamento. Observada no 
município de Bragança, PA. Foto: 
Ulf Mehlig.
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	c Figura 7 - Abelha de grande porte, Eulaema (Eulaema) bombiformis, visitando a Ŏor de castanheira-do-brasil (Bertholletia 
excelsa). Foto: Marcelo Cavalcante.

Insetos galhadores

	c Figura 8 - Diferentes morfotipos de galha. Da esquerda para a direita: galha foliar cônica pilosa marrom em Pseudima frutescens; 
galha foliar globoide com projeção apical glabra verde em Ocotea canaliculata. Ambas observadas na área de remanescentes 
Ŏorestais da MPSA, em Paragominas, Pará. Fotos: César Augusto Chaves Favacho.

As galhas representam crescimento 
anormal (aumento no número e 
no tamanho das células) do tecido 
vegetal que se desenvolvem nas 
plantas induzidas por diferentes 
grupos de organismos, principal-
mente insetos, que se alojam no 
interior do tecido vegetal (Figura 
8). Elas podem ocorrer nas folhas, 
caules, flores e frutos, e desenvolver 
as mais variadas formas, tamanhos 
e cores, apresentando ou não pilosi-
dade, alterando assim a arquitetura 
do órgão ou até mesmo da planta 
como um todo. Em última análise, 
as galhas representam caracterís-
ticas definidas pela interação entre 
a genética do galhador (organis-
mo indutor da galha) e da planta 
hospedeira (produtora da galha) e 
o ambiente.

Os insetos galhadores são conside-
rados bons bioindicadores ambien-
tais, pois além da alta diversida-
de taxonômica, as larvas desses 
insetos são sedentárias e, em 
geral, específicas para uma única 
espécie de planta. As galhas induzi-
das por insetos são abundantes, de 
fácil identificação e amostragem 
com base em suas características 
morfológicas, podendo ser usadas 

também como ferramentas na 
taxonomia vegetal (identificação 
de plantas). Além disso, apresentam 
respostas ambientais previsíveis por 
estarem intimamente associadas às 
suas plantas hospedeiras. Em função 
dessas características e da relação 
quase sempre espécie-específica 
dos insetos indutores com suas 
p lantas  hospedeiras ,  galhas 
entomógenas são cada vez mais 
utilizadas em programas de monito-
ramento e reabilitação do uso do 
solo envolvendo projetos de minera-
ção na Amazônia.

A importância de insetos galhado-
res em áreas de mineração foi 
revelada por um estudo realiza-
do no início dos anos 2000 que, 
além da descrição de uma espécie 
nova de galhador, deixou clara a 
importância do monitoramento de 
galhas. Parkia pendula (Fabaceae) é 
uma espécie de planta utilizada em 
programas de restauração ambien-
tal e é parasitada pelo mosquito 
Parkiamyia paraensis (Diptera, 
Cecidomyiidae). No estudo em 
questão, essa espécie de Fabaceae 
foi monitorada em parcelas delimi-
tadas na floresta, área de replantio 
e em estufa. Durante o período de 

acompanhamento, foi observado 
um aumento nas taxas de ataque 
por P. paraensis sobre as plantas 
nas áreas de replantio, indicando 
a necessidade do monitoramento, 
uma vez que o ataque contínuo 
de galhadores, tende a reduzir o 
desenvolvimento e a performan-
ce das plantas atacadas, o que 
poderia, a longo prazo, inviabilizar 
o programa de restauração.

Outro aspecto interessante da 
interação entre organismos 
galhadores e suas respectivas 
plantas hospedeiras está relacio-
nado ao aumento da riqueza local 
de espécies como resultado do uso 
das galhas. Os animais indutores de 
galhas são considerados engenhei-
ros de micro-habitats. As galhas 
criam e disponibilizam nichos 
potenciais para diversos outros 
grupos de organismos, principal-
mente artrópodes, que podem 
interagir de diversas formas com 
os indutores (p. ex., inquilino, parasi-
toide). Além disso, após a morte do 
indutor ou emergência dos adultos 
e abandono das galhas, estas irão 
representar um novo habitat a ser 
ocupado por insetos herbívoros, 
onívoros e/ou predadores.
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As plantas e os mamíferos Como as interações plantas-animais beneficiam a restauração

	e Figura 10 - De cima para baixo: inŎo-
rescência de Byrsonima crassifolia 
(Malpighiaceae), o murici, com Ŏores 
amarelas e botões; fruto imaturo e 
fruto maduro, evidenciando os elaió-
foros (glândulas que produzem óleo) 
na base das sépalas persistentes. Foto: 
Fabiana Sampaio.

	c Figura 9 - Germinação de plantas 
cujas sementes foram transporta-
das em fezes de anta Tapirus ter-
restris (Mammalia, Perissodactyla) 
em uma área de restauração da 
MPSA, em Paragominas, Pará.

Existem cerca de 450 espécies 
de mamíferos que habitam as 
diversas paisagens da Amazônia 
brasileira. Esses são representa-
dos pelos pequenos mamíferos e 
por mamíferos de médio e grande 
portes, incluindo espécies terres-
tres, arborícolas e aquáticas. Para 
todos esses grupos, existem muitas 
espécies que podem contribuir 
com a dispersão e a viabilidade de 
sementes, sendo atores essenciais 
em redes ecológicas. Os principais 
modos de dispersão realizados pelos 
mamíferos são a dispersão onde a 
semente fica presa ao corpo do 
animal; o transporte deliberado da 
semente ou fruto pelo animal; e por 
meio da ingestão da semente ou 
fruto que passa pelo tubo digestivo 
do animal e depois é defecada.

No Brasil, os pequenos mamíferos 
são representados pelos morcegos 
(ordem Chiroptera), roedores 
(ordem Rodentia), gambás (ordem 
Didelphimorphia) e tapitis (ordem 
Lagomorpha), sendo os dois primei-
ros grupos os que contêm mais 
espécies. Em processos ecossistê-
micos impulsionados pela dispersão, 
onde os mamíferos herbívoros-dis-
persores de médio e grande porte 
entram em declínio populacional 
ou são levados à extinção por 
diversos fatores (desmatamento, 
caça, perda de habitat), pequenos 
mamíferos ganham importância 
como vetores de dispersão devido 
à sua onipresença, diversidade de 
espécies e hábitos, e abundância 
em comunidades de mamíferos.

Os morcegos, únicos mamíferos 
com voo verdadeiro, desempenham 
serviços ecossistêmicos cruciais, 
atuando tanto como polinizadores 
quanto dispersores de sementes. 
Morcegos forrageiam principalmen-
te na camada mais alta da floresta. 
Além disso, em regiões tropicais, 
morcegos podem ser polinizado-
res, onde podem representar o 
modo polinizador de 1% (Cerrado 
e Caatinga) a 3% (floresta de 

várzea da Costa Rica) das espécies 
de plantas. Alguns exemplos de 
espécies de morcegos comuns 
nas comunidades amazônicas são 
o morcego-beija-flor Glossophaga 
soricina (polinizador) e os frugívoros 
(dispersores de sementes) morcego-
-da-cara-branca Artibeus litura-
tus e o morcego-de-cauda-curta 
Carollia perspicillata.

Pequenos mamíferos não voadores 
são importantes dispersores de 
sementes. Essa interação pode 
ocorrer por meio da alimentação/
predação de frutos e sementes, 
carregando-os para ninhos, refúgios, 
tocas ou cavidades. De maneira 
global, a epizoocoria (dispersão por 
transporte no corpo ou pelagem 
de animais) e a endozoocoria 
(dispersão após a passagem pelo 
trato digestivo) são provavelmen-
te modos universais em roedores 
e tapitis. Alguns exemplos de 
espécies que ocorrem na MPSA que 
contribuem com a dispersão de 
sementes são o esquilo-das-guias 
Guerlinguetus aestuans, a cutia 
Dasyprocta prymnolopha e a paca 
Cuniculus paca.

Um evento de polinização potencial 
também foi descrito para uma 
espécie de pequeno mamífero 
marsupial não-voador na Mata 
Atlântica. O gambá Didelphis 
aurita foi registrado visitando 
regularmente plantas terrestres 
da espécie holoparasita flor-cogu-
melo Scybalium fungiforme. Essa 
espécie de gambá ocorre desde 
o leste do Brasil, nos domínios da 
Mata Atlântica e Floresta de Araucá-
rias, até o Paraguai e nordeste da 
Argentina, e tem uma dieta onívora, 
sendo um forrageador oportunis-
ta. Na Amazônia brasileira existem 
duas espécies do gênero Didelphis, 
D. marsupialis e D. imperfecta, que 
poderiam ser potenciais disperso-
ras devido à atividade forrageira 
similar, mas demandam pesquisas 
direcionadas para responder esta 
questão. 

Pequenos roedores e marsupiais 
têm sido descritos como potenciais 
polinizadores de plantas terres-
tres em localidades da América 
Central, África, Ásia e Austrália, 
mas sabe-se pouco ainda sobre 
esses processos. Portanto, mais 
pesquisas precisam ser direciona-
das para entender a importância 
desses animais na polinização.

Os mamíferos herbívoros e frugívo-
ros de médio e grande portes são, 
talvez, os dispersores de sementes 
mais conhecidos, devido ao seu 
tamanho corporal e ao seu carisma. 
Esse grupo inclui a anta (ordem 
Perissodatyla), veados (ordem 
Artyodactyla) e os macacos-prego, 
macacos-aranha e saguis (ordem 
Primates). Os principais modos de 
dispersão entre essas espécies são 
endozoocoria (Figura 9) e a sinzoo-
coria (quando o animal transporta, 
esconde e/ou enterra as sementes 
de um fruto após comer o arilo). 
Podem alimentar-se de um amplo 
espectro de frutos, desde o nível 
do solo (espécies terrestres e 
escansoriais) até aos estratos mais 
elevados (espécies escansoriais e 
arbóreas), e de frutos de pequeno 
e grande porte.

As estruturas morfológicas das 
plantas propiciam uma rede intera-
tiva com a fauna e o ambiente. 
Dentre as estruturas atrativas 
estão as glândulas de óleo, tricomas 
glandulares, nectários florais e 
extraflorais, grãos de pólen, frutos e 
sementes. Estas estruturas tornam-
-se importantes porque auxiliam na 
atração de polinizadores e disper-
sores. A presença desses organis-
mos no ambiente em restauração é 

crucial para acelerar o processo de 
regeneração e restauração de áreas 
degradadas. Plantas especialmente 
atrativas aumentam a probabili-
dade de plantas menos atrativas 
serem polinizadas e dispersa-
das para a área, aumentando a 
diversidade local e acelerando o 
recobrimento do solo. O aumento 
da diversidade nas fases iniciais da 
restauração cria condições favorá-
veis para que a floresta futura seja 

também mais florística, estrutural 
e funcionalmente diversa, possibili-
tando o pleno sucesso do processo 
de restauração. A seguir, apresen-
tamos dois importantes exemplos 
de espécies altamente interativas, 
presentes nas áreas de regenera-
ção natural da MPSA, que podem 
potencializar a restauração em 
áreas degradadas em decorrência 
das atividades de mineração.

Murici (Byrsonima crassifolia)
A Byrsonima crassifolia (Malpighia-
ceae), conhecida popularmen-
te como murici, é uma espécie 
abundante nas áreas de restau-
ração por regeneração natural da 
MPSA. A espécie apresenta atrati-
vos para a fauna, como um par de 
glândulas de óleo (elaióforos) na 

base de cada sépala, e fruto tipo 
baga, consumido frequentemente 
por grandes herbívoros como a anta 
(Figura 10). O óleo produzido pelos 
elaióforos é usado como fonte de 
alimento por certas abelhas como 
as dos gêneros Centris, Epicharis 
e Tetrapedia, além de algumas 

espécies de abelhas sem ferrão 
(Meliponini), besouros (Coleoptera) 
e moscas (Diptera). Por apresentar 
floração quase constante durante 
o ano, variando apenas na intensi-
dade e pico de floração, a espécie é 
uma importante fonte de recurso 
para a fauna local.
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	c Figura 11 - Folha de Croton matourensis com par de nectários extraŎorais e interação com formigas em áreas de regeneração 
natural no Município de Paragominas, Pará.

Foto: Lima, M
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A espécie Croton matourensis, da 
família Euphorbiaceae, chamada 
popularmente de maravuvuia no 
Brasil, abundante nas áreas de 
restauração da MPSA, apresenta 
estruturas atrativas como um par 

de glândulas na base do pecíolo 
(atração de formigas) (Figura 11), 
flores melíferas aromáticas que são 
visitadas por abelhas de diferentes 
grupos e uma quantidade expres-
siva de pólen. Durante o período 

mais intenso de floração da espécie 
(janeiro e fevereiro), é possível 
sentir o perfume de suas flores. 
Seus frutos do tipo cápsula liberam 
sementes pequenas no ambiente.

Maravuvuia (Croton matourensis)
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Capítulo 8: Legado do BRC e Lições Aprendidas

O Legado do Consórcio de Pesquisa em 
Biodiversidade Brasil-Noruega (BRC)

Fridtjof Mehlum

	c Figura 1 - Um terreno onde o método de regeneração natural foi aplicado na Mineração Paragominas S.A. A restauração desse 
terreno foi iniciada em 2009, e a foto foi tirada em março de 2016.

Com a publicação deste livro, 
o Consórcio de Pesquisa em 
Biodiversidade Brasil-Noruega 
(BRC) comemorou seu décimo 
primeiro aniversário. Desde o seu 
início até o presente, esta parceria 
tem sido muito bem-sucedida para 
as instituições parceiras envolvi-
das. O consórcio é único e inclui 
uma parceria indústria-academia 
e cooperação acadêmica interna-
cional entre Brasil e Noruega. Essa 
colaboração entre a indústria e 
a academia pode resultar numa 
contribuição significativa para 
a conservação da biodiversida-
de e a restauração das florestas 
tropicais. A vertente internacional 
do consórcio, formado por institui-
ções brasileiras e norueguesas, 
enquadra-se nas estratégias das 
universidades para incentivar 
a cooperação internacional em 
pesquisa e educação. O Brasil é um 
dos países definidos como prioritá-
rio de cooperação pela Universidade 
de Oslo e pelo governo norueguês.

O BRC proporcionou uma oportu-
nidade única para as instituições 
parceiras brasileiras e noruegue-
sas se envolverem em pesquisas 
relacionadas à biodiversidade da 
floresta tropical e à restauração 
de ecossistemas em conexão com 
operações de mineração em grande 
escala. Em um período em que as 
oportunidades de financiamento 
governamental para esse tipo de 
pesquisa foram restritas no Brasil, 
o financiamento da indústria por 
meio do BRC foi bem recebido pelos 
grupos de pesquisa das institui-
ções parceiras. Isso permitiu aos 
pesquisadores realizar estudos de 
base em biodiversidade, altamente 
relevantes para os operadores de 
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	c Figura 2 - Professores e alunos participando do curso de campo de pós-graduação em ecologia e biodiversidade de Ŏorestas 
tropicais, oferecido pelo BRC, em 2019.

mineração para a aplicação das 
melhores práticas de restauração e 
monitoramento da biodiversidade 
em áreas afetadas pelas operações 
de mineração.

Ao mesmo tempo, a Hydro (como 
operadora de mineração) teve, por 
meio da parceria com o BRC, acesso 
a um grande número de especia-
listas, tanto pesquisadores quanto 
estudantes em grupos de pesquisa 
com experiência e alta competên-
cia em assuntos como ecologia de 
florestas tropicais, taxonomia e 
conservação da biodiversidade. 
A Hydro poderá, então, usar os 
resultados da pesquisa do BRC 
para fortalecer a implementa-
ção de uma gestão baseada na 
ciência e na tomada de decisões 

nas suas estratégias de restauração 
e reflorestamento.

A pesquisa realizada pelo BRC 
está ancorada em um programa 
de pesquisa que tem sido a base 
para a seleção de temas prioritá-
rios para projetos a serem financia-
dos por meio do consórcio. O 
objetivo geral deste programa é 
dirigir, promover e implementar 
projetos de pesquisa colabora-
tivos relacionados à avaliação e 
monitoramento de ações antrópi-
cas, conservação da biodiversida-
de e restauração de ecossistemas 
em áreas afetadas por ativida-
des de mineração na Amazônia 
Oriental brasileira, buscando 
assim implementar estratégias 
de gestão baseadas na ciência 

nessas áreas. Este programa tornou 
possível abordar diferentes temas 
e envolver diferentes especialis-
tas em pesquisa de biodiversida-
de. A experiência complementar 
realizada nas diferentes instituições 
parceiras também tornou possível 
a pesquisa interdisciplinar.

Alguns dos projetos conduzidos 
pelo BRC têm um escopo científico 
relativamente restrito, enquanto 
outros têm uma base mais ampla. 
Entre estes últimos, estão estudos 
sobre as interações entre plantas 
e polinizadores, dispersão de 
sementes e frutos por animais 
e herbivoria. Tais estudos são 
muito importantes quando o 
objetivo da restauração florestal 
é recriar ecossistemas funcionais 

com uma rede ecológica robusta, 
o mais próximo possível daquela 
encontrada nas florestas antes 
da mineração.

Os muitos projetos de pesquisa 
conduzidos pelo BRC na Minera-
ção Paragominas S.A. e áreas 
adjacentes no nordeste do estado 
do Pará geraram novos conheci-
mentos sobre a biodiversidade 
nas manchas antigas de florestas 
tropicais fragmentadas ao redor 
da mina e nas áreas reflorestadas, 
que estão nos estágios iniciais 
de sucessão (primeiro plantio de 
mudas de árvores começou em 
2009) (Figura 1).

Entre os pesquisadores do BRC 
e seus colaboradores de outras 
instituições, fizeram parte taxono-
mistas com experiência em uma 
ampla gama de grupos de animais, 
plantas e fungos. Esses cientistas 
deram uma grande contribuição 
para a identificação de espécies, e 
até mesmo descreveram diversas 
espécies novas para a ciência. 
Infelizmente, muitos grupos de 
organismos da floresta amazôni-
ca seguem pouco conhecidos e 
pouco estudados devido à falta 
de conhecimento especializado 
ou de financiamento. O trabalho 
de campo na área de estudo 
também resultou na coleta de 
um grande número de espécimes 
para complementar as coleções 
científicas dos museus de história 
natural das instituições participan-
tes. Os taxonomistas, juntamente 
com os ecólogos, conseguiram 
registar a ocorrência de um grande 
número de espécies acrescentando 
informação sobre a sua distribuição 
geográfica e requisitos de habitat. 
Algumas espécies raras ou ameaça-
das de extinção foram documen-
tadas nas áreas de estudo, que 
necessitariam de atenção especial 
para sua conservação. Conflitos 
entre os interesses dos fazendei-
ros em Paragominas e espécies 
da fauna, como a onça-pintada, 

foram estudados e propostas de 
mitigações foram feitas.

Estudos de solo conduzidos pelo 
BRC demonstraram a complexidade 
da restauração da camada superfi-
cial e das camadas subjacentes do 
solo após a supressão da vegeta-
ção para a mineração. A camada 
superficial do solo (topsoil) que 
foi armazenada, transportada de 
volta e colocada sobre a camada 
estéril após a remoção da camada 
de bauxita, pode perder proprie-
dades importantes, incluindo 
qualidades físico-químicas, o que 
retarda os processos de regenera-
ção. Nesta questão, o conhecimen-
to dos cientistas de solos será de 
grande valia para os gestores das 
empresas de mineração no sentido 
de aperfeiçoar os atributos físico-
-químicos do solo para a regenera-
ção da floresta. Foi demonstrado 
que existe uma estreita inter-re-
lação entre processos pedogené-
ticos (de formação dos solos) e da 
vegetação. Tornou-se claro que uma 
melhor compreensão da resposta 
solo-vegetação é crucial para a 
implementação de procedimentos 
de restauração para uma sucessão 
otimizada, desde parcelas com 
espécies de árvores pioneiras até 
fases de sucessão mais avançadas.

Para os participantes, fazer parte 
de um consórcio multi-institucional 
como o BRC proporciona muitas 
novidades: oferece aos estudan-
tes e pesquisadores informações 
sobre as operações da indústria 
da mineração e os seus efeitos na 
biodiversidade nas áreas próximas 
à mineração e nos ecossistemas 
terrestres e aquáticos adjacentes 
às áreas de operações. Também 
proporcionada uma melhor base 
para a formulação de pesquisas 
futuras sobre biodiversidade, tanto 
de base como aplicadas, que podem 
ser de grande relevância para a 
indústria da mineração, além de 
serem pesquisas de alta qualidade, 
conforme exigido pelas universi-

dades. A maioria dos projetos de 
pesquisa conduzidos pelas institui-
ções do BRC foi fomentada financei-
ramente pela Hydro. Contudo, 
as próprias instituições apoiam 
financeiramente os projetos com 
o pagamento do salário de profes-
sores e a manutenção dos seus 
laboratórios. Esta colaboração 
entre a indústria e a academia 
tem sido um benefício para ambas 
as partes.

Nos projetos de pesquisa conduzi-
dos pelo BRC, tem sido uma priori-
dade fundamental incluir estudan-
tes de graduação e pós-graduação 
nos trabalhos. Nos últimos anos, 
cerca de 100 estudantes de diferen-
tes níveis acadêmicos participa-
ram anualmente de projetos do 
BRC, e muitos deles usaram dados 
gerados por esses projetos para 
suas teses e dissertações. Um curso 
para estudantes de pós-graduação 
em ecologia e biodiversidade de 
florestas tropicais (financiado por 
fundos noruegueses) foi conduzido 
pelo BRC durante três anos, com 
trabalho de campo na floresta 
amazônica brasileira e trabalho 
de laboratório na Noruega. O curso 
contou com alunos e professores 
dos dois países e tem sido uma 
parte importante para fortalecer 
a colaboração entre as instituições 
do BRC e os grupos de pesquisa 
(Figura 2).

O BRC tem proporcionado a 
formação de estudantes locais no 
estado do Pará em ciências ambien-
tais que são altamente relevan-
tes para a indústria da mineração. 
Muitos desses estudantes podem 
potencialmente se tornar valiosos 
futuros funcionários da Hydro ou 
de outras empresas de minera-
ção, como gestores envolvidos na 
restauração da floresta tropical e 
em outras questões ambientais, 
além de poderem atuar como 
pesquisadores na região.
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Olhando para o futuro - Uma 
perspectiva da indústria

Capítulo 9: Próximos Passos
Patrick Brading

As ligações entre a atividade 
humana e a atual crise ambien-
tal estão muito relacionadas. 
As mudanças no uso do solo, a 
superexploração dos recursos 
naturais, as mudanças climáticas 
e a poluição estão impulsionan-
do significativamente as taxas de 
extinção de espécies, a perda de 
habitats e reduções na abundân-
cia global da vida selvagem. Como 
agravante, precisamos entender 
que a nossa sociedade é extrema-
mente dependente da natureza e 
dos serviços que ela nos fornece. 
Até o momento, estima-se que mais 
de 55% da economia global seja de 
moderada a altamente dependente 
dos serviços ecossistêmicos.

A ação global para enfrentar a 
crise ambiental teve o seu clímax 
em dezembro de 2022, quando 
governos de todo o mundo se 
reuniram em Montreal, Canadá, na 
15ª Conferência das Partes (COP-15) 
da Convenção sobre Diversi-
dade Biológica. Neste evento, 
foi adotado o texto final de um 
novo acordo do Marco Global da 
Biodiversidade (Global Biodiversity 
Framework). Esse quadro estabele-
ceu um conjunto de 23 metas que 
visam deter e reverter a perda da 
biodiversidade até 2030. Assim, 
a recuperação da natureza pode 
seguir uma trajetória positiva até 
2050. Essas metas estão organi-
zadas em três temas, incluindo: 
“redução das ameaças à biodiver-
sidade”, “satisfazer as necessida-
des das pessoas por meio do uso 
sustentável e da partilha de benefí-
cios”, e “ferramentas e soluções 
para a implementação e integra-
ção”. Embora seja de responsabili-

dade dos países signatários atingir 
essas metas até 2030, muitas delas 
terão impacto direto ou indireto 
na indústria, uma vez que sejam 
implementadas nas políticas e 
legislações nacionais.

Em um esforço dos governos para 
reduzir os principais fatores de 
perda da biodiversidade, a indústria 
deve antecipar regulamentações 
mais rigorosas que regerão a 
forma como os negócios serão 
conduzidos no futuro. Isso deve 
incluir requisitos mais exigentes 
para atividades econômicas que 
têm impacto sobre os habitats 
naturais, maior responsabiliza-
ção pelos impactos que ocorrem 
nas cadeias de abastecimento, e 
uma expectativa muito maior de 
transparência e divulgação nos 
relatórios corporativos. A Meta 15, 
por exemplo, exige que as grandes 
empresas monitorem e divulguem 
os seus “riscos, dependências e 
impactos na biodiversidade ao 
longo das suas operações, cadeias 
de abastecimento e de valor”.

Com uma elevada dependência 
econômica dos serviços ecossis-
têmicos e uma mudança ambien-
tal regulatória, a indústria deve, 
portanto, entender como as suas 
atividades contribuem para a perda 
da biodiversidade (impactos), mas 
também como estão expostas aos 
efeitos que a perda da biodiversi-
dade pode ter na sua capacidade 
de operar (dependências). Esse 
conceito de impactos e dependên-
cias, denominado “dupla materia-
lidade”, é essencial para compre-
ender como a exposição de uma 
empresa a riscos relacionados 

com a natureza pode estar ligada 
a riscos jurídicos, reputacionais 
e de mercado. Uma empresa que 
não compreende e não gere os 
seus impactos e dependências 
na natureza com uma estraté-
gia robusta é um risco financeiro 
para os investidores. Iniciativas 
voluntárias, como a Força-Ta-
refa para Divulgações Financei-
ras Relacionadas à Natureza 
(abreviado em inglês pela sigla 
TNFD - Taskforce on Nature-re-
lated Financial Disclosures), e as 
regras legais, como a Diretiva de 
Sustentabilidade Corporativa da 
União Europeia, colocam expectati-
vas claras sobre as empresas para 
avaliarem e quantificarem os seus 
riscos relacionados à natureza e 
divulgá-los publicamente.

Para mitigar estes riscos relacio-
nados à natureza, as principais 
empresas industriais já estão 
estabelecendo metas ambicio-
sas para abordar os seus princi-
pais impactos e dependências na 
natureza. Isso pode incluir metas 
relacionadas à reabilitação de 
áreas afetadas pelas suas ativida-
des, a redução das emissões de 
gases do efeito estufa e outras 
fontes de poluição, melhorias na 
eficiência hídrica e de recursos na 
produção, taxas mais elevadas de 
recuperação de resíduos e adoção 
de modelos de negócios circula-
res. No entanto, se uma empresa 
pretende contribuir significativa-
mente para o objetivo global de 
um futuro positivo para a natureza, 
deve fazer mais do que reduzir 
os seus impactos na mesma. Em 
outras palavras, a empresa deve 
usar a sua influência, sempre que 

possível, para melhorar a pegada 
ambiental das suas cadeias de 
valor, e também identificar oportu-
nidades para resultados positivos 
na natureza e nas paisagens onde 
opera. Esses tipos de ações não 
beneficiam somente a natureza, 
mas também podem agregar valor 
às comunidades locais e criar resili-
ência para a própria empresa. As 
indústrias devem buscar esses 
resultados posit ivos para a 
natureza por meio de parcerias 
estratégicas com o meio acadêmi-
co, a sociedade civil, as comunida-
des locais e as agências governa-
mentais para garantir resultados 
duradouros e sustentáveis.

Para o setor do alumínio, por 
exemplo, um dos maiores desafios 
é o impacto direto na biodiver-
sidade por meio da mudança no 
uso do solo, impulsionada pela 
extração de bauxita. A profundida-
de relativa da camada de bauxita, 
combinada à sua elevada coinci-
dência com áreas de alto valor 
de biodiversidade, significa que o 
alumínio, como material, tem uma 
intensidade de utilização do solo 
muito elevada e um maior risco de 
impacto para a natureza quando 
comparado com outros materiais 
concorrentes, como o aço. Esse 
é um risco inerente e inevitável 
para a produção de alumínio, 
então é extremamente importan-
te que as indústrias de alumínio 
que se dedicam à mineração de 
bauxita minimizem e compen-
sem o impacto real na biodiver-
sidade por meio de práticas de 
mineração responsáveis.

Para a Hydro, a maior parte do 
alumínio primário produzido é 
baseado na bauxita extraída de 
sua própria mina em Paragominas. 
Conforme discutido nos capítulos 
anteriores, a mina está localizada 
em uma área de elevado valor de 
biodiversidade, ainda mais porque 
a região é caracterizada por uma 
longa história de perturbação 
humana anterior à presença da 
Hydro. A pesquisa conduzida pelo 
BRC proporcionou à Hydro um 
bom entendimento da biodiver-
sidade presente na paisagem e 
como a atividade de mineração 
impacta esses valores. Além disso, 
a pesquisa forneceu informações 
sobre a melhor forma de gerir 
esses impactos e também sobre 
a eficácia do programa de reabili-
tação da Hydro.

Contudo, ainda há desafios que 
devem ser superados. Mesmo com 
a reabilitação progressiva da mina, 
ainda existe uma lacuna entre o 
impacto da mina e a taxa com que 
é tecnicamente viável reabilitar 
áreas onde ocorreram a mineração, 
além do tempo necessário para 
que as áreas em reabilitação sejam 
totalmente restauradas. Reconhe-
cendo este desafio, a Hydro estabe-
leceu uma meta de “sem perda 
líquida da biodiversidade” que 
será aplicada à futura expansão 
da mina. Para alcançar esse 
resultado, será necessário rever 
a nossa estratégia de gestão do 
risco de biodiversidade e explorar 
mais as medidas que podem ser 
tomadas para evitar a ocorrência 
de impactos, minimizando-os e 

reabilitando-os. Uma vez esgotadas 
as oportunidades de prevenção, 
minimização e reabilitação, a Hydro 
terá de considerar a melhor forma 
de compensar os impactos restan-
tes na biodiversidade por meio de 
ações que visem restaurar e/ou 
converter áreas de valor e escala 
equivalentes de biodiversidade.

Dentro de cada um desses níveis 
da hierarquia de mitigação da 
biodiversidade, serão necessá-
rios dados confiáveis e objetivos 
para informar quais medidas são 
apropriadas e quais terão o maior 
efeito positivo sobre a biodiver-
sidade. Por isso, as parcerias com 
especialistas acadêmicos, como 
os do BRC, são imprescindíveis. 
No futuro, a indústria e o meio 
acadêmico necessitarão de maior 
colaboração na pesquisa dos 
processos de tomada de decisão 
empresarial. O foco no futuro é 
transformar a pesquisa básica 
sobre biodiversidade em resultados 
aplicados. Por exemplo: como uma 
empresa deve levar em conside-
ração os valores da natureza, ou 
o custo da perda da biodiversi-
dade, em decisões de negócios 
como a expansão de uma mina? 
Qual conhecimento podemos levar 
dos processos de regeneração 
natural para a reabilitação, como 
instalações de armazenamento 
de rejeitos? Como uma empresa 
mede seu desempenho na gestão 
de impactos à biodiversidade de 
forma transparente e significativa? 
São esses tipos de perguntas que 
a Hydro buscará responder nos 
próximos anos.





“Este livro é feito para aqueles que querem aprofundar 

seus conhecimentos sobre a fauna e a flora amazônicas, 

especialmente da região de Paragominas, no Nordeste 

do Estado do Pará. Sejam eles acadêmicos, trabalhadores 

rurais, operários, estudantes e professores, graduados 

ou leigos, amantes da vida selvagem ou simplesmente 

interessados na biodiversidade.”

Rafael Leandro de Assis 

Emília Zoppas de Albuquerque

Fridtjof Mehlum

Instituições Parceiras Secretaria Executiva Apoio Financeiro

“Se uma empresa pretende contribuir significativamente para o 

objetivo global de um futuro positivo para a natureza, deve fazer 

mais do que reduzir os seus impactos na mesma.”

Patrick Brading

“Recomendo este livro para estudantes e público em 

geral como fonte de informação sobre a biodiversidade e 

conservação da floresta amazônica. O livro também pode 

ser uma importante fonte de referência para pesquisadores, 

professores, gestores e outros interessados não apenas 

em aspectos biológicos locais, mas também em técnicas 

de recuperação florestal, monitoramento da fauna e 

métodos de mitigação de impactos florestais resultantes da 

atividade de mineração.”


